
ESi'ADOS UNIDOS BRASIL 

10 xm - N.' 190 

Mt.u. 
"residente - João GoUlart (VIc~>­
eaJttenr.e da Repúblh~J. 

Vtce-Prestdert·te - &~n.aaar Apolo. 
t sa11ea. 
l. ~ secretdrfQ - sena.dcr c u o tl a 
lllO. 

t. -s Secretarto - senador f' r e f t a s 
va!canU. 

1.' secret4tto - senaoor Vlotorlno 
!11'0. 

~' secretdrto - senador OOmlJlgo.s 
llasco, 

.. u Suplents - senaaor Ms.thiaa 
rmpto. 

v SUplento - BeruldOr Prtooo dOI 
otoa. 

. .:! 

lideres e Vice-Lideres 
Da Matoria "'-

:.tdor: FU!nto MUIIIr •. 

Vtee--Llderee: 

laapa: Ve!Oro. =• Gwmaraa. 
lHberto .Marinho .. \~ 

""'metta. Bltteneourl .. 

Da Minoria \ 
:.!der: J<'lio VUlasllOM. · 

7\ce-l..lder; Rlll Paúneíra. 1 

Dos Partidoe 
DO PARTIDO SOCIAL 

DEMOCRA TICO 
..Jder: Flllnto Müller. 

DO PARTIDO REPOBLlCANO 
:.!der: AttlllO Vlvacqua. 

DA UNlAO DEMOCHATICA 
NACIONAL 

:.,!der: João Vlliasb08a. 

~lce-Lider: Rw Pa:metras~ 

DO PARTWO I'~ '-<11\!..RISTA 
BRASU .. !t.rrt.O 

:.Jder: Ltma outmaraes. 
~!laurao Vletra. 
3aJao Ramos. 

DO PAIITIDO SOCIAL 
PROGRESS!S'l A 

L10.er: Kergtnatdo caVah:Ant.l .. 

Vlce-LJder: Llna di! M•tCOO. 

; _. i- I · 
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SENADO FEDERAL 
Reuniõoo - Tércas-~iras. à.~ l6 4 - Rui Palmeira. DO PARTIDO LmERTADOR 

Llderz Novata UllbO. · , horas. 5 - Saulo Ranli.JS. 

Comissão Diretora 
ApolonJo sanea - Presidente, .1Ií 
Cllnha Meno. "' 
Freitas cavaleanu •. 
Vtctorlno Frel.re. 

Dot11111g0s VeiJG.sc<>.l 
Mathlas OlYmPia •. 

PriSCO dos Santos. ' 
Secretlu'lo; LUiz NabUCO (Diretor 

Geral aa seCretaria) • 

Comissão de Constiluiçã~ 
e Justiça 

Lourival Fontea - ~te. 

Daniel KrlO::er - V!De•.l'zloll<IED-
te cu. / 

Gllberto MarlllhO. 

Benedito Val44a.rtS~) 

Gaspar Veloso. l 
Ruy Carneiro 12! •. ' 

Argemlxo de Figu~o.; 
L1ma Gubnarliea •. 

RuJ Palmeira. 
AttU!o Vlvacqua. 
Jorge Maynat((. 

m Subs~ltu!do temp<>rlrWnent.o 
pelo Se!l4dor João . VlllaaoOs.&. 

121 Substltulda temporàrl&mec!t 
pelo Senador La.melra Bllenooutt. 

Secretario - Odenegrut C-QzlcaJ.vee 
Lei tA>. 

Reuiuiles _: Qua.rt!-9-fetra.o, llll 10,8~ 
tlorM. 

Comissão de Economia 
Carlos Llnl!enberg - Presidente. 
~rnacdes Távora Vlce-Presi· 

dente. 

AlO Guimarães. 

Lima l'eixetra.. 

Alencastr0 Guan.a:ãt.;, 

Argemlro de F'l;uttred<J. 
Juraey MagOJhã..,. 

Leocidas de Mello. 

Secretária - Maria do Ca.n:no 9.on· 
doo Ribetrn Saraiva. 

Comissã,, de Educação 
e Cultura 

Mourão Vle1ra - Presidente. 

Públlo oe Mello - Vice-Prest<lente 

Gilberto Martn.llo •. 

M.em de Sà. 

Saulo ruunoo. 
Euch1ae da Rocha 1~)·4 

RegtnaJào Fernanaea. 
11> Substltu!O<> temport..-!a.meul< 

pelo Sr. Attfllo Vlvaequa. 

secretarie: Olve GaUottl. 

ReuruOes 
llO'raa. 

:I ~:~.t~! 

Comissão de Finanças 
Alvaro Attolpho -. P~esidente. 

VIvaldo Llma - Vlce-Prestdenlt. 

üuneira Bftteneourtlti 
Ary Vla.DM. 4 / 

Lima. Gulmar6>0• 
Onofre oomea. 
PauJo Fernandea.., 1 
Daniel Krleger. \ 

Carloe L!ndenber&'., 

Mathlas Oiympto., 

P&rslfal Barroso. 

Juraey Mage.lhães~ 

Ju!lo Lelt<l. 
Otlr>D M~der, 

Llco lle Matl<l<l" 1 

Novais Fllh..l. 

Auro Moura Andl'ad•. 

SUPLENTI'.a 

Gaspar Veloeo. 

Mourllo VIeira. 

Attlllo Vlvecqtl8.l 

Mem de Sá. 

Comissão de _Redação ' 

1 - Ezech!"" d& Roclla - ~ 
dente. 

2 - Sebasliã<' Archer - Vi<»-Preai· 
de~te. 

3 - · Pdbllo do Mello. 

Secretariã. Cec111a :1e Re<t:cde 
Martms. 

Reuniões Têrça.s.feiras. a.s 1& 
heras. 

Comissão de Re:ações 
l:xtenores 

João Villasboas - Prestoon~. 

- Bernardes Filho - Vice-P,·esiden.t 
te (1). 

Geort{'..no Avelino. 

Gilberto Ma.rtr no. 

Benedícto Vall.Jdares:. · 

Launval Fc.r:teb. 

Q(:mes de Oitvetra •. 1 

Rui Palmeira.. .J 

M·-·ur~ Andrcd~. 

<1> substituído temporàrla~nttl 
pelo Sr. AttiUo Vivacque.. 

Secreté.rio - J. B. Caatejon. 
Reuniões - Quartas·teiras, às 11 

b.oras. 

Comissão de Saúde Pública 
Regtnaldo Fernandes - Pre.sJdentt.., 

Ato- Guunarães - Vtce--Presteiente •. 

Pell.n) LOd0V1CO. 

EZOOhlas da Rocha. 

VtvaJdo Lima. 

Secretârl4: Dtva Ganottl. 
Reuruoes - Quarta6-le1res, as lQ 

ooraa. -
Comissão de Legislação 

Social 
Ltma Tellretra. - Presldonte. 

Ruy Carneiro - Vice..J?re.side:i,. 
te 1H, 

Lamelra Btttencourt .. 
Primlo Beck ,~, • 

Lino de Mattos. ' 

Waldema.r sanr.re. 

Sylvlo C'.ll'VO. 

João Arruda. 

Arlindo Rodrigues. 

l1l Subetltu!Jo p<lo l!l:r, l!lllflftl 
casado. 
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12' Subi tltu!do ,1e.o sr. M•J:-eua 
Pt.no. 

Reumão - Q:JJ.rtJ.6-tt-.ras., àJ, Jb 
hÓra.s. 

&cretar:o - P~j:ro de Car •iit.h-: 
Muher. 

<::cmis1 i'. o ele Segurança 
~Jac1ona1 

Cnofte Gotnet: - Pres1clent.~ 
caw.u0 au Ca.st.ro V &<::t PreSl· 

ClletJ(~ 

PeàTCJ LUC,O.:.VlCO. 

Morem'! to llho. 
.!I.Je:tca~tn.• UUlmar~ ~s. 1 
SllVl<J curvo t 11. 

1 

J.>l'ge Marna.ra · 

c11 su~l.!tulao temp;1rària.mentc 
prlo St Mano Mot.ta. 

secretária: Ram!lela Oult.ftlf. 

AAR10 DO CONGRESSO NACIONAL; '(Seçãa 11)· 

EXPEDIENTE 
JEPAR r AMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

OIR&TQR GERAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CHEPII DO tllaRYIÇO 011 PUBLICAÇ6BS Ct>IE .. B o• $BÇI.O .DB .. a.OAçJ.O 

MURILO FERREIRA ALVES MAURO MONTEIRO 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL 

SEÇAO 11 

1m.oreuo nos uncmes do Departamento uo unpn:mul Nacional 

, AVENiDA RODRIGUES ALVES, 

A s· S I li A T ·ll R A 8 

oezemDro ae 1 ~' 

• Comissão Mista incumbidi 
sugerir me!lidas legislai 
Que regulem a organiz: 
politíco-administrativa, I! 
lativa e judiciária da fu 
Capital da República. 

SENADORES 

Cunha Mello - Ptesl:lente. 
Gtlberto. Martnho. 
Joao VillastlOas. 

DEPUTAOOS 

Brasillo Macha.Co Ueto 
Pres1aente. 

Adauto Luclo Cardoso • 
João Macha.ctO. 
Secreta.no - Mieclo dc..a c 

Andrade. 
AuJU1lar - Alva Lilro R'ldrigu 

ReUDJOea 
bora.s. 

Quartas-te:-a>, ~s :7; REPAIITICliES 11 PARTICULAREP~ fUNCICr.ARIOS 

Capital o Interior r Capital e Interior 

Comissão Especial de Est1 
dos Problemas da Sêca 
Nordeste. 

Ccm1ss2o Je Serviço Público 
CIVil 

Prisco dcB Santos - Pr~sldehte. 

01Iberto 
Gente. 

}Aarinho 

Mem de Sá. 

Catttao dt! castro. 

Arl Vianna. 

I Semestre ••• • ••••• •• • Cr$ 50,00' Semestre .............. CrS 
Ano •••••••••••••••• , • Cr$ 96,00, Alll) • • • • • • • • •• • • • • • • •• Cr$ 

I 
Exterior 

a~oo 
Jo,OO 

I Exterior 

Ano ••'•••••• .......... Cri tS6,00 Ano ···-······,~·•••• Crf taa.oo 

- ExcetuadAS as para o enerior, qne serão sempH anuais. as 
assinaturas poder-se-Ao tomnr, em qualquer épaca, por seta meses 
ou um. ano. 

Gaspar VellOSo - J?residoehte 
Reginaldo Fernandes - V!!Ji: 

sidente. 
Jor~:e Mayne.rd - Relator c:; 
Ruy Carnei.J'O. 
Arlindo kodngues. 
Secretâ.rto - J06é Ç}ar!>t.ldc 

Cunha.. 

Carl06 Lindenberg. 

Secretária Dy Rodr!gt:es Alves. 
- A fim de possibilitar a remessa de valor_et acompanhados. de 

Js~larecimentos quanto· à sua aplicação. solicitamo! dêem preferência 
à6 , l remessa por meio de cheque ou vale postal, eaitidos a favor do 

Tesoureiro do Departamento de Imprensa N acionai. 
RTeumões 

16 horas. 
Qumtas-f<tlr.'\8, 

Comissão Mista de n~:r~om 
Administrativa 

Horáclo L.a.ter - Pre&ldente. 
oomes de ouve1ra - Vlce-l 

dente. 
Gustavo capanema - Relatll:l 
Alon.so A.rtnoa - Rtlatof.. -
BU.ac Pmto. ~ ../ 

C~missâo de Transportes, 
Comumcações e Obras 

Publicas 
Jorge Mayna.rd - PrE:sidente. 

N-eves C.:1 Rocha - Vice-Pres1c:t:ente. 

Watdemar Sant<l.S. 

N~vaiG FJhv. 

C-imbra Bueno. 
Secretaria 

Ccis~e. 
Mar h Cht-::-ubjna 

Reuniões - Quarta.s-feirM, às 15 
horas. 

Comissõés Especiais· 
~omissão de Revisão do 
Có!lígo de Processo CIVil 

JOão Vü1a.sbDas. - PresJdent.e. 

Georatno Avellno - V'tce.prestdente 

.!,Stzlio Vlvacqua. - Relator. 

Fillnto MUlle-r. 

secretártu: José da SUva Lls!>ol'l. 

Reuntões - Quartas·te1nla. 

Comissão Especial incumbida 
de elaborar os Projetos dO 
Có!liJo Eleitoral e do Código 
Partidário. 

Joao Vlllasboas - Presidente. 

Mem da Sà - Vtce-Prestdente. 

Ga:"pa.r Velloso - Relator do Pro· 
Jeto cto Cüd tSo Eleitoral. 

O<>mc.o. ele 0Uve1re.. - · Relator óO 
Projeto do Código Part.1d.âr1o. 

Lametra Blttencourt. 

Pranc!Bco Arruda - SeCTetA"io. 

- Os saple.mentos ~s edfqões dos órgãos ofici.ds serlo fornecidos 
aos assinantes sômdnte tned·iante solicitação. Battsta Ramos. (. 

Flllnto MUUer. - O ·custo do número atrasado serâ acrescido •• Cri O.io •· ~tor 
e:z:ercioio decorrid..,. co.brar-so-lo maia CrS 0.50. ArDaJGo Ctt:rd$1 ; 

~~~ta:!~ú>. ~ 
Comissão de Mudan~a 

• da Capital 
COimbra Bueno - Presidente. 
Paulo Fernapdes - V1ce-Pres1dente, 
Att1llo Vivacqua - Relater. 
Alberto PasquannJ tU • 
Ll.DO de Mattos. 
111 Bub.st1tu1do temporàrla.m~'e 

pelo Sr. ?rUmo Beck: · 
Reuniões - Qumtas-retras.· 
SecretAr1o: Senastu\o ve1ga. 

Comissão de 'Estudos do Pro· 
1eto destinado ao Senado 
Federal, em Brasília. 

CUDha Mello .:... Presidente. 
Francis<:o Grulotti Vice-P:e.si· 

dente. · 
Coimbra Buen·o. 
Mourão Vieira. 
Jorge Ma.Ynurd. 
Isaac BMWtl - Consultor Técnico. 
Reuniões - QUarta.s-feirns, M 16 

hora.B. 
Secretária - Alva Lírio F..odrlgues. 

Gomiasão de Consolidação das 
Leis do Trabalho 

senaaoree 
Llma TelXelro - Presidente. 

Ernanl Sâtlra - Vtce-Prelldent$. 
Ruy carneirO. 
An:-eiWrO C!e F1guetredo. 
KergtnnJ.do Cavatcanu. 
Othon Mider. 
AaJ'IIo !lte'<l~TUCb -.- ReiAioJ Qeral, 
'i'a.rso Outra.. · · 
JOf!ei'SOD -Aguiar. 
CUnba )d•Uo - Preslden~. 

Moura PemandM. 
l.lcurso t..e-tte 
Lour1va.J de Atmetda. 
Raunun<lt~ Brito. 

C0fflissão Especial do Vale do 
Rio Doce 

1 - senedlto Valade.rea - Prest· 
uenr.ê. . ~· . 

3 - OtbOn M ã d e r - VlOO-PrOSI· 
Clerite, ( . 

3 - AçtJUo Vlvacqna .. 

4 - Jorge Mayna.td 

$ - Llma TeUtetra. - ' 
sec.retál'la: Cec1Ua de· R e a e n de 

MartlDS. . 

oount>ra sueno .. 
Jui-acy Maga.JhAea: 
Berna.rdes FllhO. ~ 

Para apurar : fatos aludi 
por sua Eminência o 
nhor Cardeal Arcebispt 
Rio de Janeiro" 

Francisco Gallottt - Presid«:n 
Regirtaldo Fema~des - Vtoe· 

sident~. 
Auro Moura Andmde - Reli 
Paulo Fernandes .. 
Gaspar Ve!OsO. 
Vivaldo Lima.. 
Caiado de Castro. 
Secretário - Odenegus Gooç' 

!.eite. · 

Comissão Especial de Estudo Cemissão de Reforma Const 
da Poli ti· .. de Produção e c1onal para emitir parE 
Exportação sõbre Protelo de Refo1 

• Constitucional n. l, de 19 
Lima Teixeira - Pr•stdente. QUe altera a Emenda Con 
Fernandes Távom - Vice-Presl- tUCiOnal n. 2. 

dente, 

Ga.spo.r Vel~ - Relator Geral, 

MourAo Vieira. 

Francisco Gallottl. 

G!lbetro Mru1nbo. 

Attllla V!vacqua. 

Col,mbra Bueno. 

Prlml., Beck Cll •. 

11> subatltuldo teml)<>ràrlamente 
pelo Sr. Gomes de OU~ira, 

Secretário ~ Jos~ G&ra!dO do 
Cunha. 

Atttuo Vlvacaua - Presidente. 
Lima Gulmara.es - Vlc4-Pteetd4 
Ullbert.o M.artn.no. 
RUy carneu<>. 
SauJo Rtunos. 
Oasl)ar veuoso. 
Lourtval Fontes. 
Catado de castro. 
Alvaro Adolptlo. 
AIO Gu!In<irlles. 
MoNtra Rllbo. 
Argemtro de Fl&Uchedo; 
J<>D.o Vlll .. bOBB. .. 
Dan1eJ Etrteger .. 
Mem de llá. 
Llno dJ Mall<le, 
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M 10 horas acham-se pt'-2Sentes oS 
'S. Setladores: 
VivaldO Lima. - Mourão Vieira. 

Lameira 8itten.court. ·- Seba!>iião 
·cher, - Victorino Fr~ire. - Pú-
o de Mello. - W!!ldema:r Santos. 

Mathias Olympio. - LeQn.~das 
<Jllo. - Onofre Gomes. -- li.frgi~ 
ldo cavazc:-rnti. - Regifia.tào Fer,.. 
ndes. - Ar{lemiro de f'igneírNlo. 
Ezechias da Rocha. - F1eilas 

~va~canti. Rui P 1l~eir.'l, -
lio Leite. - Jorge 1\Ia:l,mn.r1. 
:ves da Rocht .. - Lima Teirôra. 
Attílio Vivacqua. - J1T1/ llramza. 
Mo:-eirn Filho. - Ca~U,b de C7.~­

). _ Gilberto · Marinno. - Lfma 
timarães. Lirto de Mai.tns. -
1mütgos VeUa.sco. ~ Syhtio C~n:o. 
JOão Vilnsbôa~. - 1-'Ui??.to il"fül~ 
. Othon M ti.·ier. -- G '<tpar 
llcso. - Gomes de oucvim. -
'l1lci~co Gallotti. - Squlo R~mos. 
D:mie! Krieg8r - (37). 

) "li. ·RESIDENTE: 

\ lista de pres.:nç.:t 11cusa 0 com­
~ecim-=nto de 37 srs. se-nactores. 
.vendo número legal. ~tá ab~rta a 
são. 
rai s{!r lida a ata. 

O Sr. Wald~mar San~us, t;er-

ATA DA 6." SESSÃO DA 5: SESSÃO LEGISLATIVA 
EXTRAORDINÁRIA, DA 3." LEGISLATURA, 

EM 22 DE DEZEMBRO DE 1958 
Extraordinária 

PRESIDÊNCIA DO SR. VICTORINO FREIRE 
Sumário 

PROJETOS DE LEI CHEGA:::OOS DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

Pro;etos de Lei da CJmara: 

- n. 0 226, (na Cãm;~ra 'lfos Deputados: 4.662-C, de t95"S) qut: modifica a Consoli~ 
da<;ão das L .. is da lrnpôsto do Sê-lo, bau:ada com o Dccnto n. 0 32.392. de 9 de março 
de l95J. e dã outras providências: 

- n.<> 227 •. (r11• Câmara dos Otputados: 1.310-B.' de. 195(>), qu!' concede ls~n~ão 
de díaitus aduaneiro~. indusit-e o adicional de 10% lrnpôsto de consumo e mais taxas 
adu.,nelras. para matuiais importados pela Comp<mhin Tddônlcn Cuu1h;mn: 1 

n.'' 228, (ra C.:imara dos D~putados; <1.903. dt t9S~) t<Uto autoriza o Poder )udi­
dãt-io o cr~dito especial de Cr$ 116.803,70, para atrndtt p,.gumentos de exercício~ 
f,·ndos: 

- n. 0 229. (na Cãm<~ra dos Dcputndos: '1.657-C. de 1951'.), que conc~de pens.1e.!o 
1 vitalícias. do valor d.- Cr$ iO.OOO.OO mensais, cada lima. a Albcr~o Pasqualini e il Jos<t 

Antônio Flores da Cunha: 
- V..to do Sr, Prefeito do Distrito fçderal: 
- n.'' 8. de 1958. ao Pwjeto de· Le! Municipal n. 0 1.302, que determina a remcs~il 

ã Discoteca Piibikll, milntida por éstc Disl!Ho, de un exemplat de 'ada grav<~çJo de 
disco efrt:.~oC:a em seu tcrritór[o. 

DISCURSOS PROFERIDOS 

Senador Kerginaldo Cavalcanti; E~pans:lo econômica do Nordeste, 
Senador Fi/ir~to Miillcn Projeto de Lei da Câmam n. 0 ll6, de 1958, e!ll dis,nssão. 

MATCRll\. COM DlSCUSSAO f.NCE,R.RADA 

vindo de 2." Secretário? procede ProJeto de Lei da Câmara p.<> 116. de !958, que cria nugos 110 Quadro do Pessoal 
à leitura da ata Ú.l Sl)$8áo ,wte- da Justiça do Trabalho da 2.' Região t' dá outra& pHl\lidtncias. 
rtor, que. poste em dts< ltSa\o, é I 
sem debate aprcvad1. 

S 
l d promissórias e letras de câmbio e 

O ~- _ l;'' Sup e~te. scrutnjfJ e ressalvada a .faculdade constante do 
1.~ secr;;tar~u. da conta do se-

1 5 , d r B-3" 
guinte · o a t· . 

Expediente 
OFICIOS: 

>o Sr. Presidente dO Tribunal de 
1tas n.o 3.9S.O, comunicando a. 
ttaçã.o do ato decOrre11te da. 1el r.ú~ 
ro 3 .482, de 1958, publie.ado no 
ri:J Oficial de 9" do corr0nte, rela.­
' a aiJertura de· crédito sUiJ1emen­
destinado a esta ua..sa do Con­

::.so: 
•a Cãmar.a. 
1.539 -

1srnitindo 

dos DeputaJos níune-
1.418 - 1.482 e 1 484, 
autógrafos doS sesuin~ 

'rojeto de Lei da Câmara 
N. 226, de 1958 

4.662-C, DE 1958. NA CA.MARA 
POS DEPUTADOS 

Modifica a Consoliãaçã0 õns 
Leis ao lmpôsto do Sêlo, b'li:tiJ.rlfr. 
com 0 Decreto n. o 32.392, !i.e 9 de 
m'lrço de 1953. e dá outras vruvi-
dincias. · 

Congresso Nacional d ~ereta: 

rt. l. 0 A Cnnsr.lida<;ã0 das Leis 
Impõsto drJ Sêlo, baixada com o 
rct'} n.0 32.392, de D õe Jn[ll'ca 
l953. e modiflcnàa pelas Leis nú. 
os 2 916. de ~13 àe outubro de 
. e 2. 93:0. d-e 27 de nutubrr. de 
. pas.stt a vigorar com -as s-eguin~· 
alterações: 

Al~eração 3. a: 
Fi-cam inc.luida.s, entre aqueles I)Ue 

poderão vender estampilhas. de z..cõr 
do com o art. 14. as "entidades r e~ 
presentativas do comércio e da in 
aústrla". e elevada para 2% (dois 
p-;.r cento) a comissão previstJ no 
mesmo artigo e na letra "a" do s~u 
% 6. 0 • 

Alteração 4. 11 : 

São substituídoS peloS seguintes os 
parágrafos do a.rt. 22: . 

"§ 1. o Nos contratos realizados Por 
meio de" ccrrespondência epistolar ou 
toele;ráfica, inutiliza a estampilha: 

a) o a<:eitante - no documetlto 
de aceitação, quando o proponente 
fôr comerciante, industrial ou produ~ 
t 0 r. ou na segunda via dê..o;se do. 
cument(\ ou na minuta t-elegráfica, 
n 0s deffiais casoS: 

b) o pr(\p0 nente - no documento 
de aeeitaçã0 . quando ê.ste fôr expe. 
dido d0 estrangeiro. 

"§ 2.o Quando o impôsto fôr pago 
na segunda via da aceitação. na hi. 
pótese prevista na letra "a" do para. 
grafo anterior. a emissão dessá. se. 
gunda via será obrigatória, e caberà 
ar. próprio contribuinte declarar no 
dncumento 0 rif!;inal a imp.-rtãucia 
e a data do sêlo pago. ficando êste 
taml:>f:m sujeito ao irnpôsto. e mo 
papel autõn'0 mo, se a declaração fõr 
omitida" . 

1P os papéis decorrentes da.S oPe­
rações de c0 mpra e venda de cãmbio; 

2.0 oS sa.a.ues (letras de cà.mbto, 
cheques ou outroS p9.péi8 equivalen­
tes), giradoS do exterior, vara co­
brança a cttrgo de estabeleciznen:oS 
bancários: 

3.0 oS papéis por escrito particu1ar 
firmadoS ou emitidos pel0 s estaJ>eleci­
ment0s oi:ancári0 s e companhias de 
seguroS e de capitalização; 

4.o oS papéis por e>..scrito part.icula.r 
firmadoS ou emitiCOS peloS esta»eleci~ 
mentos ou emprê~ll.s de que trata o 
art. 29, letras "c" e "d'', quando au­
torizadoS; 

5.0 0 Utros papéis do Jnterê.sse dos 
estabelecimentos ou emprêsas de que 
tratam oS inCisos s.o e 4.o, que forem 
indicadoS pelo - Ministt'o da Fazenda 
mediante expedição de circular; 

6.o oS papéis em QUe o sêlo (levido 
exceder a importância de Cr$ •...•• 
5.000,00; 

7.0 0s papéis a que se refere o 
nrtig0 47, Quando se tratar de repeti­
ção anual do irnpôsto. 

Parágrafo único. O Diretor das 
Rendas Internas baixará instruções 
regulando o pagamento do sê10 inci# 
dente nos pflpéis relativoS a recebi­
mento de quantias devidas aos esta~ 
belecimentos autorizados a recolher o 
impôst0 Por "verba especial" quando 
dito recebimento fôr efetuado por in .. 
termédlo de seus agentes 0 u prepos­
tos''. 

Alteração 7.8
: 

Substitua~se pelo seguinte o Inciso 
2.0 do art. 27, das Normas Gerais, da 
vigente Consolidação das Leis do Im-

c) as sociedades comerc~ais e in• 
dustriais de reconneci::la idoneld&de 
que pQoS'.suam capital registrado e in .. 
tegralizad0 nã0 inferior 9. Cr$ .....• 
10 000.000,00 ldez milhões de cruzai ... 
roS), mediante au~0rizaçã0. a título 
precário. dos delegad 0 s fiscais do 
Tesouro Nacional. nos Estados. e doS 
diretores de recebedorias federais, na. 
respectiva jurisdição: 

d) outros e.:;~abeled!n~ntos ou etn­
prêsas de comprovada id0 neiC:a..dc e 
capacidade financeira, a critério do 
Diretor das Rendas Int=rnas. 
. ~ 1. 0 As s0 cic-dad.c:;s 0 u emprl!sas de 
que tratam as alinzas c e d. deverão, 
ão requererem aut0nzaçã0 para usar 
0 processo de '1verJ:l.a espt!cial'', ofe­
recer\ prr..va de sua const.ituiçtlo, in:e .. 
gra!ização do capi~fi.J minim0 exig:do 
e quit:tçã 0 doS tributos federais, e 
ainda cópia aute:1ticada do úHirr.o 
balanço. 

~ 2.0 O Di.retor das Rendas Inter­
r.as, resgu:trdadoS os interã.:szs do 
Tesouro Nacional. poderá alterar o 
limi'e de capital ~e que trs.ta êste ar­
tigo. 

Art. 30. O pagamento do impôsto 
por "verba e.S';J·ecial" nos e.o;ta.beleci ... 
menttJS bnncáriuS. e nos demais esta­
belzcimentoS 0 u emprê.!'.as a que alude 
o artigo anterior, quando au~0riz:ldos. 
será ob:igatório e de~·erá ser feito 
pelo respectivo esta helt>ciment 0 0u 
emprêsa, s0 b sua exclusiva responsa­
bilidade, mediante registro em livro 
próprio. para recolhimento ao Ban­
Co do Br:~.sil S. A , a crédito da can­
ta ":B.:ccita da U!1ião". 

§ 1.0
• O registro de que tra.ta êste 

artigo será feito obrigatóriament-~ 
dentro de três dias üteis. cl.nta-do.s da 
data da. nneracãn. e 0 recolhimento da 
imporf~l{'ia total de c:t.da quinzena 
da mês s-e fará noS oito primeiroS 
dias da quinz~na seguinte. ressalva­
do o caso previsto no art. 109, da Ta­
bela. 

§ 2.Q, Qmmdo na localidade não 
existir a._qência dn Banco do Brasil. 0 
recolh;mf'ntr' !'l<:rá feito. à r?-n1.rt.ic:flo 
arrec!ldadnra local. ou. se também 
não existir, à ag-ência do Bar.CD do 
Braeil nu repartição arrecadadora. 
mais próxin'!!l. da respectiva z~ln::t fis­
cal. Nesses casos o prazo pa1·a 0 re ... 
Colhimento de que trata o p:trã~T.lfo 
anterior será de 15 dias, 

~ 3 °. A f}i.rctnrie r:a~ Rendas In ... 
ternas expedirá modê!o do Evro. que 
,t:•rá ~-" indir:aróe.<J indisr:ensáveis à 
ldentHicaçúo elos papéis. 

§ 4 o Pnd-erãn ser a.dot.ailns Uvrn.s au­
"''11"-~.,..~. r .... r""0"' .... '"~ndent~>s ~<>:. vl\rla~ se­
çõ;s do esta~h:-imentO arrt'catlador. 

!f 5.". Ne.~.sp· últim~"' raso. o livro 
nrincin:-1 .. .,,("h~>":\. rl'll"i.ar•'"'"nt~. "-00 .. 
nas as lmp:rtâncir,s tC\ais, di~r.r!;,nl 11a .. 
da'l no1r c:; .. ,..~..o..s 

Art 31 0<~ estnb-elf'r..mPntrs nU ~m ... 
..., .... ~~fi-~ r·r~n<" ... ~ t~,... "rtrt .. ?9 de~lararão 
nr~c; d 1V"1'S"'i.,s v'as dn~ nnnéis que Pxne .. 
.-J;.,. . .,m. PP.trt C"Trl .... n-:t.<~ fichas nU r~gi:i­
h..,<; f">rtl seu pnder. a imp,lrtância do 
Pêlo na!In. 

Alteraçãn 9.11 

N!IS "NORMAS GERAIS" 

Alterat;ão t.•~ 

$ 3 o N":Js a~os resliza.dos Por escri. 
tura pública, inutiliza a e~tampilha, 
no livro do tab--::lião. a parte que as. 
sinar em primeiro lugar. 

pôsto do Sêlo: · 
"2.0 - quando o sêlo 

der de Cr$ I. 000,{)0". 

1!: ac···esr.enkt-:i0 ao art. 32 0 segainte 
devido exce ·. parág-rafn: 

acrescentado o seguinte pará-
o ao art. 2. 0 : 

4.0 se o pa.pel fôr assitJado p:Jr 
d2tário, êstoa e o mandànte res_ 
lerão s.~Udàriamente' pelo pHp. 
to dn impO.Sto. salvo se se trnt~~ 
,to de gestão cte firmas 0 u .c;.1r:Je 
!S, caso em Que a responsabilidade 

aPen?s do mandante." 
Alteração 2.a: 

substituído pelo .seguinte o pará­
) único do art. 3.o: 

arágrafo tínico - Os ;>at>éis em 
na estrangeiro d>e"Verã.o se-r trn­
:Ios para o vernáculo, por tradutor 
!co. antes do pagamento d(1 im. 
)• excetuadoS os cheques, notas 

§ 4, 0 Nos papéis passados n 0 c.l.. 
\)·angei1' 0 fart. 3. 0). inutlllza a e~'· Alteração 8.0 ; 

tamr:ilha a rep3rtição arrecadad~ra' A Seção I do Capítulo IV passa a 
1.cal. salvo <"'·s casos pre"Vistns n.'s ,~.gorar Com a seguinte red~çã0 : 
rará~rafn.s -anteri,,res ou quand) se 
trata!- de ch~ques. noras pl,"'omi.s.só­
rias. letras de C'âmbfo e oUtrns na. 
nêt<J que fo-rem 1nr1icnflr.~::: ~m circular 
-pelo Minist.r 0 da Fazenda". 

Alteraçã0 5.a: 
E' elevadO para Cr$ 100,00 

de que trata o art. 23. 
Alteração 6.a: 

o lirnlte 

Q art. 26 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

' 1 Art. 26. Pagarão sêlo por verba, 
ainda que prevista. outra fotmf!. na 
Tabela: 

SEÇÃO I 

Da v~rba especial 

Art. :l8. Denominar-se~á uverba es­
pecial'' a que fôr fei!a fora dru; re~ 
partições arrecadadoras, pelas entida­
des referidas no art 29, obedecidas 
as normas desta Seção. 

Art. 29. Pagarão 8êlo por u verba 
especial": 

a) oS estabelecimentos: bancários; 

b) as companhia$ de seguros e .. de 
Cfl.pitalização; 

P?rág;ra!o úqif''}. O Mini.c;~ro da P'a ... 
zenda pcderá aut;)rira.,. a sela'1em p:Jr 
verba me·cPsnte, "Ot,.,c~s..... mecânico. 
baixando as n~cessárias instruções. 

AJteraçã0 10.11 

Flca suprirnidn o ' 2.<~ do art. 33, 
f?a~ando o atual § t,o a pu.r!'!.i'jr:lfr 
umc0 • 

Alteração 11."' 
O artigo 34 fica susbtituido p.el0 se ... 

guinte: 

Art. 3-4. O sê10 Por verba. quandó 
devido nos atos lavradoS (m UvrnS das 
repartições públicas e cartórioS. s-erá 
pago mediante guia. 

§ 1.0 , Quando se referir a atoS rea .. 
liza.doS em nota.s públicas. a gui.n de­
verá ser numerada e extraida em trêS 



.;;_:,~u __ - I ~rça-rc:ra 2·~3==·"7"====D~I~A=H=I\J~D~· U=\,;=·~u~N=G~R=E=::;=·s=··u=· =N=A=\,;='~IU=N=A=t:=·=· ,.!;,S;.e;,;ç:.,;t=o=='JI;,)==="""==-=,:;;b:;;ez;;.;e;:,;m;_;;;,br;,;O;,;;d,;:,e=1;,;;9 

vias u\. B. e_(;.) pelo se:-ventuárío de de 9_de março de 1953 passa a vigorar I 2.0 Ressalvados 041 casos de omis.,.. ferenÇa a cobrar. a Jnulta será d 
ofício. cr.!ll as e.sp-.;clfii::acões n~c~.s- com a seguint.e redação. rev0gad0 o sã.o de declaraçãu ou de dtlo, por ooo,oo. · -·· 
tsáría-.:; e i:il ·n:.e:m.a data da escritura resp~cth-'0 parágrafo único: parte do contribUinte, não cabe apli-

§ 2.0 o s: ·v{'ntuárb entr gará ao Art.' Sl. Não :sot'rein a tributação cação de penalidade quando a .selagem f 2 . .o Nas hipóteses dê.ste .ar! 
Cont:·H~U~!!~e. n;cd·.:wt~ r.:?~i!Jo. as v'as li(1 impõ.sto do séio 05 atos jurldkoS elo papel hQuver sido fe:ta em vir- dO s.eu § 1.0, se não 'houver sido 
A, e B, na ds.tn c a es~!'i~ura. sob ou 08 seus instntmeutos, quandJ to- tude de cla&íficação fJ.ScaJ· ou · c:U- o sêlo correspondente à estima ti, 
pena de fjra:· t'eS:Jonsávçl. so1idària- rem p<lrtes 8 Un\fl.o, cs E-:tados ou os culo do impôsto procedidos pela rcpa'.'- ta, a multa .terá >ic ctnc,)'vêzes o 
blente p:l.1 hup!.i~to e abda sujeit) à Municípios, . ou 'JUando inclutdos- na tição arrecadadora. ou q•Jant!o o ato dês.se sêlo, cu do que fôr ap 
:multa d(} a.~·t 6õ, igualm~mte aplici:.- h·uver sido praticado p"'rante repar pelo fisco, se mais elevado, multa 
vel no C3So de guia expedi~\a com cozlipetênc2Jt tributária estabelecida ti~ã.a púbJic~ tcàeml''. ~ - ca inferior a OT$ 1.000,0(}. Se n 
imuticiênc:a ·do lmpõ~to 0 u sem as n~s arts. l!J e 29 da Ccr:.~t!~u~.ção (§ ver sid::> feita .a e.stim.ativa e nã< 
especificaçõss nec~.sárias. . · 5.o do art. 15 rla Constituição),. Alte_ração 20·a: ver elementos para apurar. o ilJ 

§ 3.0 O contril::uin-~e pagal'á o sêlo Alteração 15.a; Fica substituído pelo ·~:~-guinte o ar- dev'id~, a muita será de Cr$ 1.( 

llo p:·azo do nrt. 38. cr.nta.cto da data A·t. _ Fl"- a•.•esc'nlado a.o • .-,·.o tigo 61: § ., 0 C'..-. - 1 ã de u tia escritura. sob neoa da .multa do ~ -~ ,.. - ~ ... c• ~. = a apresen aç -0 ,q 
.art. 65, l'alm se 0 fi.'le.r a·ritEs de pro- 52 do Decreto n.o 32.392, de 9 de Att. 61. O -"'rl.•cedimeo.to fiscal p.al'a tam êste artigo e seUs §§ 1.0 e 
cedlmento fit: cal, caso em qUe será março de 1953. o s€guinte Jtem: impo.sição de ppnaJidi.des . presct·eve der fõra. do prazo, mas esp.o 1~ 
aplicada a re;alidaCão do a.rt. 62, IG· ''A t 52 ' em cinco anos, c~·ntado.s da data da. mente. a. multa respectiV•l. será 
t b o 5 r · " ·"" · """" · ":" "·' .infração. zida .de 5QOt (ci que ta. :\(\r ct 
ra . n. . 25). C-:..ntratos e recíbr:s relativos a - Parágrafo únloo. Em se tratando '0 ~ n r- .. 

§ 4.". Após o recolhimento do sêlo· direitos de auto1· d 1 . . · § ·4,o Se instaur.ado prC"&> :n via B. com as anotações. f-eita.s pelfl . .- . e pape CUJO p:azo de vigt:nci.a fôr .... .,., 
l'ei}articão . .s:rá" restituida ao contri- Alteração 16.a: su~rior ·a. Cinco anos, o prazo de após a intimação para (!efetm. 
buii\te. qa-e .a e:o.trega!"á 80 servent-!Já- ' prescriçQo a qu-e se refere ês~e artil!o tratores não a.r>rç_:3entarem n 
l'io d-e ofício O § 3/' do art · 52 das Normas Gí!- terminará Junta!nez;.r.e t:Dm o 1a Vi- registrado e a Jemo0t:;:trJl,ção d 

- ra1s da Consolldaçã{l das Leis do Im- gência. do papel. valor ficarão sujeitos, solidària 
~ 5. o. An Sf•rventuár!" compete ane- p'\stJ do Sêlo nossa a vigorar com a .I ê 

xar a via B .. à respe~tiva escritura e s~~uinte redaç{;: . . Alter(!Çâo Zl."_ à mu ta de dez v zes a impor 
anotar o pagamento do imuóst0 • com ~ do sêlo pago por oca.siã::~ d0 re 
indicac5.o {j.a hn:p0 rtância. data e nu- "§ 3.0 o !mpósto do sélQ não incJde , E' acr-escentada, no artigo 65, en- mult-a nunca jnferior ª' Cr$ 1 .' 
mero da verha, na v.la C, e no tras- sôbre vencimento, remuneração, salá- tre as expressões "ficaião sujeitas" ·e salvo se a ·rep!l.r-:;cçã., tive:- eier 
lado e certíd~...s Que experlír. tio, gratificação, indenjzaçãQ çu .outro "à multa", a pruavra "Mlid~riamen· para. de acôrdo com o § 1.0 , a 

§ 6. o. Até n dia 15 de cada mês. 0 provento individual do tunçio..'lãrio te" e elev~do pnra Cr$ 500,00 o mí- multa maior. · -
serv-.s>ntuád.o (~ntregará à Z't"p!l.rtição m·-. público. do extranumerário e Ido em- nimo da multa pr-evista no m~srno 
recadadcra l~lcal tôdas as vias C, das pregado em .'atividades pnva.las. bem artigo e seu §. 2.o sup:!.·imídcs 08 §§ § s.o O papel sujeito a regist~ 
guias eXPedi·das no mê.s ant€rior _ como sôbrc ·atos 0u títulos referentes 3.o G 4.". forma do artigo 40. quando _le:v: 

§ '?.O. De nosse c.as vias co de· que à sua viela funcbnal, inclusive recibClS r-epartição para outro fim, ant 
trata 0 oará.Ji·rafo anteoedente. ilicum- e certidOes". A)teraçdo- 2z.::r. findo o 'prazo ~e oito dias, S€l 
be " en r•· - n' ar ma11t<r · lo gistrado_ ex~officio. fica.ndo o t "' r a ••çao nrp;a 1z e Alteraçã.f) 17,1l: Ficam sub.stituidos pe seguintes a 
perfeito s.s-rviç() de catalogação e revi· artigo 66 e seu t~arágrafo. buinte isento de penalfdade .. sal 
~ão das guias e Q0 contrôle dQS rece- O art. 55 fica. substltDido .pelo se- "Artigo 66 _ A falta ou lnsuficiêa· intimado a recolher. no prazo d 
bimentos, prc-.cedendo imediatamente guinte: cia do impôsto, quanto acs pau. Zls . dias. o impOsto devido, deirar ( 
contra os faltosoS. quando verificar "Art. .55. 0 Bane., do Bi'asil re.-· pas.'iados em ·notaa p]j.blicas, sujeita 0 zê-lo, caso. em que terá apliça 
infraçã_o desta lei. meterà quinzenalmente à répartiçã-O serventuário ·de. oficio à multa de disposto nes~e a.rtie-o ou no seu 
. § 8.0. No caso de d(Ivida quanto ao arrecadadora. lVCal as !o.l.has .destacá· duas vê;;.:es o valor do~sêlo devido. a § s.o Na hipótese do pa.rúgral 
Cálculo ou .ncMêncifl. do impôsto. ·o veis do livro de l'f:giMro de ""erba qual nã~ será inferior a Cr$ 5{!0,()0 teri-cr, se 0 'papel estiver· fora d1 
serventuáril) ·entrehará ao cant:ribuinte especial" que deverão acompanhar as além da 1nàenização do imPâ.sto sim·. zo de oito dias, aplicar~se-á. 0 d 
uma cópi& autêntica do ato lavra- guias de recolhim>:nto· do· impõsto de ples pelo contribuinte, resalvados os to .no § 3,o

0 
do. justiflc;mdo na guia- a. dúvida .sus- sêlo arrecadado na quinzena ,;mter!or, casos previstos 005. §§ 2. e 3,o do ar· 
citada, para que a repartiçção calcule de acOrdo cohl ó art. ao. : Ugo 34 . Al1eraçã0 ·26.• _ 
o lmpósto. A ·rapartiçãp ·anotará na. Parã.g!afo útl1Co. Ao:; repartições ar- Parágrafo úniCo ~-Os que,. nos J"e- o artigo 74 fica sub.stituidri pe 
guia a apre::entação da tópía do ato. recad.a.doras fiscalizarão.· a reg'llar!- g1stros de comércio, de imóveis de ti- guinte: ' 
a impo'.'târ.C"ia paga e 0 número da dade da cobrança da "verba especial'', tolos e documentos. de 'hiPotecas ou 
re~:p~ctiva v~rba. . examinando. para éSSe fim, as Hstas. ncs: registros marítimcs, arquivarem, "·.Ártigo 74 - f'icam. sujeitos ·à 

§ 9''. QU'3Udo 'ocorrer ·a'hipótese de de compra e venda de câmbio e regia.- registrarem ou mandarem arquivar ou ta de·Cr$ 10.000,00 a- Cr$ 50.000,< 
dúvida· P.revista no oará.grafo antf'rlor, tros, livros, fichas e mais papéj,s dOS registrar papéis em qu-e se ver.lf!nue dependentemente do. pedido cte 
em tv.:lpeis fUjeitos à selagem por es· tab 1 1 nt pon · ,.,,. ·• - ·uru !ai de qual uer ""na l""~ es e ec me os res savc...... • infração a esta l-ei, bem como cs lei- çao J c e - . '::t J ..... tampilha. o J.hJpôsto Poderá s-er oago que no caso vanha a caber dep~ 
Por verba. na forma. deste arti.do e Alteração 18.Q: loeJro.s ·que não arquivar-em as segun-

- · f · . das vias de l;uas contas de i'enrla. !i- P.~ame. os· :J:Ue. prévismente iotü 
seus oare.gn °5· Fica substituído pelo seguinte o ar- - 1 · 1 dê 1 p:Jr escritO, em prazo inf~ri 

§ 10. Na hipótese ''d0 ,§ 8.0• se o con· tigo 58 e acre.scentado ai.) mesmo ar· carao suje Ks a .mu ta ste art.g:J'' ·. 48 horas, se recusarem a a.pre. 
tribu5nte n.!l 0 . se c.0nJ0 rm{lr com o cál- tigo o § 3.0, como abaixo .se lê: _Alteração 23.a livros ou pap.éis exigidos pela físc 

· <:ulo ou íncldência C.o impOsto.· pnde-- "Art. 5-8. As firmas indfviduaia· e Passa a vigorar com a segu!nte re~ ção." 
rá reclamar .. no pra20 de o1tQ dias, as sociedades comerciais e industriais, dacão 0 artigo 67, rnnntidos os pará- · 

.Cont-ados dF-·data da s..oresenta::ão da os bancos e eMas uanctiria~. as em-. e:rafn&: Alteração 27." ~ 
guta e m€<Eante depósito da quantia prêsas de seguros· e de capitalização, Fica substituido P~lo Seguinte 
exigida. o::tra a autpr;dade-a que {}S- as sociedades civis gue z-evestil'em a "Art. 67- A falta ou insuficiêr.Cia tigo 77. 
tiver subordinada a que fez a exigen-.- forma comercial, as- cooperátfvas, os do impôsto quanto ao& Papéis em que 
cia. O -C.er.Csito s:rá feito vor meio IeHoeiros e toàos c-8 qw3 são :obrigadcs o me:;mo deva ser pag9 por "verba "Artigo 17 - Incorrem na mul 
da nróoria .guia -exoedi<la nel0 cartó- a manter escrituraçào,. não p0d~rRO eep.ecial "(Artigo 2·6, íncisos 1." a 5.") Cr$10.00D,OO a .Cr$ õD.OOO.OO os 
.rln. tl'"· o,11~ 1 l'l re'larticão fará as an0- excuSar-se, .sob pretexto algum, de suje!ta o estabelecimento ou. emprêsa sob· qualquer .foi-ma., embal"aç 
ti!.ÇÕes nec::ssáriaa. eXibir aos encarregados rJ,.a; úsca11za- :Fesopansável à. muita de tr~s .vêz?s o lm-P,e-düe~ ou iludlr'em a ação f 

Jt}teraçH.o 12.a çâo do sêlo os papéis e livros de sua valor do sêlo devido a qual não será AlteraçãO 28 .a _ 0 artigo 78 escrituração e arquivo, aihda que inferior a Cr$ 500,00, além da inde!1i-~ • d t A.-. """"ID·nte d d m • 1 •• .a vigorar com a seguin. '"". red~..., 
,!;!. acr.escen..a. o ao· ar . "nl o -..f', ~ guar a os e arma.r os, es ..... ntes, ga.- zação do impOsto. ~ ., 

parágrafo: vetas, cofres. ca.sas·forW.s, etc.''. ." Art~g~ 7~--- ~ncorrem 1}'a nmlt 
§ 4.a. Nos contratos de valor det-er- !Js"iaJ.3.o _Ainpodade~áo lcaaso de .re~us.a, ua Alteraçáo.24.a .. ·· I - Cr"' ·soo,oo a c- l.OCO,OC 

!Il~nado em aue houver cláusula adieta c l.Zaçao crar os moVt=:Is ° F1c.a e-levado para Cl'$ 1.000,00 o mi- "' ~., -
· t depósitos onde possivelmente estejam -Qe· pag.am<:nto de imJ?oStos. ax~. os papéis e livros_ exigidos, la'\Tancto nimo ~a multa p~·evista no art. '10. a) OS serventuários dé oficie 

e0 ntribuíçõ.\s de me1horra ou prêmzoS deixa.rem de· cumprir· as dispo: 
de seguro, d·e valor ainda n~o -co~h~- têrmo -dêsse procedimento,, d.J qual -Alteração 25.<~. do artigo. 34-:e seus· parágrafos . 
• !.do. <,era· ,, oa-oel disp.ensa.do das e.xl- deixará cópia com o contribuinte, não . . . ã . t 1 . 1 - t rt podendo a. il:J.terdição ultrap.a.ssat de O artigo 72 f1ca substit!J.fdo·· pelo s-e• Que n o_ prev1s a mu ta rnrus e e· 
gências do:; t§ L0 e ~.o dês e a lgo, 72· horas". · gu!nte: 
se tambérr. fôr pago 0 sêlo corres- õ) os que derem quitação em 
lJondente ':L 15% (quinz.e p0r cento> . Alteração 19.":- ._ "Art. 72- A taita de a-presentação no q'Gal não esteja declarado o 
- · 1 r· d' bt·,·gaça- principal do pa.'.'X!-1 à repartiçflO arrecadadora, recebido, sétn in clicar êsse valor 
410 va o "' o o • 0 art. 60 e seu parágrafo" s§.o subs- -para reg1stro,. no prazo a que alude 0 c> 0 s que cometerem intra;áo ~ 

Alt€ra<ão 13.a tituidos peles .seguil1tes: ' artigo 40, § 2.'-', letra. a, _sujeita os 1n lei para a ,qual· não haJa penal 
o art. 4.> .pasEa a vi~,orar col!l a s.=- "Art. tro. ·Nenhum pi-ocedimento fra.t<?re.s, solidàrlamente à multa de especial. ' · 

guinte reCtação, rnantid.:;.s os para~ haverá contra o contribuinte que. com importância iguar ao vaiõr do fmpôsto dl oS que deSohedecerém ls f~ 
.araf,..c:: -. fundamento em interpretação fiscal devido, assim considerado 0 correspon-_ 
• '- t t d d · •~ 1 ! 1 de d t à 1 - ·lidades prescritas nos artig.os 2 Art. 45. Nns papéis· em virtude dos cons an e e eclS.:w rrecorr ve en e est mativa ·feita . nesse_ papel 

·~ "lt'm 1 "n 1 1 d "' 31 das N-orms.s Gerais, e ·no t Quais se passem. na mesma qat~ .. le- u 1 a ns"" c a e no per o o em que ou no caso de operações já iniciaãtl.S, 
,traz de,_ câmbio ou notas p.romlSsorxas, prevalecer esEa interpretar;áo, tiver 0 que houver sido -apurado peio fisco. 109, da Tabela, desde .que ufio 
será ]evad1J em conta o sêlo oo.ç:oo nes:. ~ido, pag_o oU deixado rJ~ po.gar o se mais elevado, multa. nunca infe- min(!da outra. penalidade. 
cres titules. desde que tais títulos não s Io. rior a Cr$ 50Q,OO. e) oS gue deiXarem de prestJ: 
·~J·am de emt'ssa-o de t.;o.r~ir~" e não § l.o Não será passível 'de penali- ro·m • r· t'·t· 
~ ~ dade' o contr!bul'nt ~ f da i 1.' Os que nG~. apresentarem· o .P"·- r a.çoes para Ins esta ~ Lcos. tenham V-E=ncimentn em Uranco 11u n.-...<;- . e que, c........ un • ....._, ,,. 
jterior ao têrmo de vigê_ncia dos papéis. menro .em deci.~ão de prime:ira instãn- pel à. repartição arrecadadora 110 f) 0 s funcionários púbHc0 :; em 

cia, proferida p'la autoridade fi~cal pra.'!o de que trata 'o artigo 40, § 2. 0 , que atenderem, informarem 0u 
Altera-;ão 14." da jusrisdição do seu domicilio. e no letra b, ficarã.o sujeitos, Mlidàriamen- mfnharem pa.pé!s, sem que p 

r 0 art. 51 das Normas oerais da período em ?ue. prevalecer dita deci- te, à multa d.e cinco vêzes o valor .da vam a CQ-brança do 1mpõst0 d 
Conaolidacão da.s Leis .do rmpõsto do sã-o,, tiver ag do, pag() ou deümdo de dlf~rença verificada, multa nun-ca in- ou .representem nesro af>ntido, (J 

~lQ, apl'ovada pelo decreto n." 32.39-2, pagar o sêlO. fenor a Cr$ 500,00, S-e nã_o hou\'er di- .ças0 d-e qualqu_er.outta ir-ezularit 
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: g) os que W..!;ingirem. o d!s.(:O.s.to no 
artlgo 51. I 

h.) os llcenclad:-a para a venda. c1 All.,.ação 3t.• 

IV - tn.scrfçAo em ex~m-33 a sc:­
rem prestadoa p.r.ra 0 exerdcio d::> 
profissão que exija a mq;t'âlção t.e 
titula, caru. ou diploma - Cr$ 2{};00. 

V - Licença: 

ae 8 de outubt'O de l9l..2 • 4.839, dit 
16 d.!' outubro de 1942 ... 

,o\~t-eraçio 41.•. 
estampilhas que não mantiVet·em en1 1 A tarifa eon.~aute da obo<;ervaçl'l.o 

·ordem, ,s;em rasu~·a ou eme11da, o Hvr~. 2 :1 passa a vigorar com as seguintet 
J)l'evlsto no artigo 14 ~ 6.0 alinea. "g". 'i nltt4'3çóes; 

ll - Cr$ I 000.~ a Cr$ 2 COO,úO: Cr$ 

a) anual conoed!da a emil:.u-~çãt 
.in.scrita: 

05: art:gos 29. 30 e 31 p:::.;;sam a 
vl3orar cçmo um só art:_gv, com a. 
seguint.e redação: 

c.s serventuários de Cfi:!I() qu~ de1- "I - De mais de C'r$ 100 00 
xarem de oolcular. na guia. de rec;y até 0!1 1.000,00 •• . . . . . • .• 3,00 
lhimento, o impôs to devido. com fu·r II _ De mais de Cr$ ·1 ,000,00 
damento em dúvída sem ju"Stificaçã.~ nté Cr$ 5.000.00. por -
()U descabida por versar assunto ji:\ Cr$ 1.000,00 ou fração •. ,, 4,00 
resolvido pela repartição em guia an­
terior de sua e::pedição. 

III - Cr$ 2.00G,OO a Cr$ 4.000,QQ: 
.OS serventuários de oficio que d~i­
xarem de cumprir o di3posto no § ?.c 
do artigo 34''. 

III - De mais dz Cr$ 5.000,00 
até CT$ 10.000.00. por -
Cr$ 1. 000,1)0 ou fração .... 6,00 

IV - De ma~ de Cr$ lO.OOO,CO 
até Cr$ 100.000.00. por -
Cr$ 1.000.00 ou traçãQ . : .. 7.00 

Alteraçáo 29." 
V- De m:!is do~ Cr$ 100.000.00, 

por Cr$ 1.000.00 ou fraç:ã.o .• 8,00' 
lt acrescentado ao art. 83 o se~ 

.guinte parágrafo: 
§ 5.0 No caso de ação fiscal rela~ 

tiv.a a papel em Idioma estrangeiro, 
éste será traduzido para o vernáculo 
pelo pró~rio autor do procedimento, 
por funclonãr:o da repntiçào arre­
-c:adadcta local cu pessoa que ac;ta 
designar. se o acusado não aceitar 
como boa a tradução, pod~rá reque~ 
xer seJa feita. às suas expensas, por 
tradutor público. 

Alteração 30." 

Fica r~stabelf'cido o art. 85, cem 
a seguinte redação: 

"'Art. 85. Julgado o urocesso em 
primeira instância, o êontrilminte, 
oonformandcHoe com a decisão, go­

. &ará a. redução de 20"'.1 fVint~ por 
cento) sõbre Q val-or da multa. apli­
cada. se eietuar o pagamento das im­
portâncias dA'Iidas no prazo de vinte 
dias uteis. contados da intimação, 
eaoo em que o processo considerar­
se-á fmdo administ.rativamente. 

Parágrafo úmco. Na hipótese dês­
te artigo, o pagamento será feito 
mediante requerimento-guia. cujo 
rnodêlo será expedido pc~a Diretoria 
das Rendas Internas". 

Alteração 31.". 

É a<:1'€sccntado ao art. 91 o se­
gu!n~e parágrafo: 

1'Parágrafo único. Tratando-se de 
résponsflbilidade ~olidária, serã apli­
cada uma única penalidade, podendo 
o pro~so cOrrer sómente contra um 
dos rcspol.'\!.ãv:t.is, assegurado ao que 
pagar o direito rcgressn·o c0mra os 
demais". 

Alteração 32." 

Redij'a-s-z. assim o art. 94, acres~ 
cent.ando-se~lhe o seguinte parã­
gra.fo: 

. Art .. 94 Os proccsws instamados 
cont.ra a mesma pessoa e referentes 
à m~sma infração serã{) reunidos em 
um só, para ef-eito de julgamento". 

..................................... 
11 1 3.0 verificada, pela escrita CO· 

·mercial ou dccumerito do contribuin­
te, a existência de contrato ou titulíi 
sujeito a sêlo e cuja posse, pela pro­
prla natureza dos p.apéis, lhe calha. 
txigir-Ee-á. do mP-smo contribuinte c 
pagamento do impôsto respectivo e 
da. mu1ta que no caso couber, se. in­
timado a fazê-lo em prazo' nunca in· 
ferior a 72 horas, nã.o apresentar 
ditos papéis à f scalização ou nãt} com­
provar o pagamento do tributo". 

Alteraçlío 33.• 

Ficam suprimidos os lnclsos 3.0 e 
5.0 do art. 25. bem comó o artigo 75, 
() parágrafo ú:qico do artigQ 112 e a 
artigcl 113, e redigido como segue c 
artigo 111, suprimidos os parágrafos: 
· ·"Art. 111. O disposto nO art. 14 é 
extens1vo ao "Sêlo Penitenciário" e 
demat.s taxas cobrada.s par meto de 
estampllhas'. 

Alteraçao 35." 

o a.rt. 2.0 passa a vigorar com a 
seguinte redação: . 

"Art. 2.0 Alfândegas (taxas rela· 
tivas acs serviços de CQrret<n·es de na .. 
vioo): 

I - Arquivamento de livros 
e papéis .. .. .. .. • .. . .. . .. .. 20,00 

II - Busca nos Hp;s iindos 
ou p!ipéis arquivados: 

De mais de 6 meses até um 
ano ..................... . 

De mais de um até cinco 
anos .................... . 

De mais de cinco anos, por 
quin<;,uênio ou fração ...• 

111 - Certidão de qualquer 
livro findo ou documento ar~ 
quivada, por fôlha, além da. 
busca ..................... . 

IV - Registro: 
a) de 

c ido 
b) de 

ct~munica!;'ão· do exer~ 
de agência de navios 
laudo de vistoria ~ •• 

NOTA 

20,00 

2i),00 

20,00 

20.00 
20,{)/1 

Se fôr ind1caõo o ano, a cobrança 
da. bu.sca será feita com o abàtimen­
to de 50% (cinquenta por cento). 

Alteração 36.• 
Fica elevado para 

!imite de que trata 
art. 4.0 • 

Alteraçlio '?11.• 

Cr$ 5.000,00 r, 
a nota 4.• do 

os artigos 7.o e 
gorar como um só 
guinte redação: 

8.0 pMsam a vi­
artigo, com a se~ 

"Art. 7.0 
- Autenticação de ~o~ 

cumcntos, inclusive cópias de plan­
tas ou mapas e reproduçf.o fotog:-á­
fica, nas repartições públic~s. por 
documento - Cr 10,00". 

Aztef.ação 38.• 

A nota do art. 11 fica subStttu!da 
pela seguinte: 

11 0 sêk> dêste artigo será pn-to por 
"wrba especial" (Cap. IV, Sec. I, 
das Normas Gerais), nas ltsta.s diá­
rias das operações cambiais de com­
pra e venda, onde sérá discriminado 
o impôsto devido em cacta O;Jera~ 
ção". 

Alteração 39." 
O art. 12 fica substituído pelo te­

gulnte: 
•· Art. 12 - Capitanias do.J Porto::. 

aaxa.!:i especiais) : 

I - Averbe.çã.o lançada na pro\·~o 
ou titulo de inscrição de embarcaçao 
- cr$ 5,oo. 

II - Certifie<tdo: 

a) de arqueação 
b) internacional de 

Cr$ 15.00. 

Cr$ 20,00. 
borda livre 

UI ~ InScrição de em bar cação na~ 
cional de menos· de 20 tone.adas bru~ 
tas - Cr$ 5,00. ~ 

Até 10 t.Gne.ladls · l{quid~ de · ar­
queação -· Cr$ 10.CO. 

De mais de 10 até 25 tonelada:. 
Cr$ 20.00. 

De' mais de 2'5 até 50 toneladas 
Cr$ 30,00, 

De mais ~ 50 até 75 tone!adas 
Cr$ 40,00. 

De mafs de 75 até 100 tiJneladas 
Cr$ 60,00. 

Por tonelada que exooder d-e IGO. 
lf<;uidas, de arquea~liÍQ - Ci-' 0,50. 

b) anual, concedija a embareaçáo 
registrada: 

Até 30 toneladas Uquida.s de ar~ 
queaçâo - Cr$ 20 00. 

De mais de 30 ate 1)0 tom~~adas 
Cr$ 30,00. 

De mais de 50 até 75 tondadas 
Cr$ 40,00. 

De mais de 75 até 100 toneladas 
Cr$ 60,00. 

Por tonelada que exceder de !CO. 
líquidas, de a~qu1..açiio - Cr$ U.50. 

c> anual, conc€dida a. esh1elros de 
construção naval - Cr$ .zoo,oo. 

d) anual, concedida a oficinas de 
con.struçãQ nav!ll - Cri 100.00. 

e) não e-specificada - Cr$ 10 00. 

VI - Passes de 
çbes de cabotagem 
Cr$ 20,00. 

VII - Registro: 

saída a embar<'a· 
e Icngo curso -

"Art" 29 - Concessões <Verba): 
1 -· De entrep1,.stos particulart'S e 

àe trap:c=-:es a!fo:nc!~~adcs -
Cr$ I. COO.CO. 

Il - De privile3los, CJ>o:..:! não forem 
de invcncr·o. p::r cr:c~n.v - •.....•• 
Cr$ 2.CUO.~O. 

III - De regalias de pa.::~uete: 

Até 3. OOQ tone!aOas líquidas 
Cr$ 1 . C'OO.G\.1. 

De mais de 3.000 até 5.000 tone--
ladas líquid: s c.:·~ 2 .ll ... O.fl . 

O:! mals de 5 .OQO r. te 1a.ooo tone .. 
ladas liquidas - Cr$ 3. 000,00. 

Ik mais de 1'0.0'00 tVnclad~ riqui .. 
das - Cr$ 4. O~'O.C<l. 

NOTA 

O sélo de qu.e trata o il-:::m III 
será pago crn dôbro no cnso pre­
VISta no art. 5. 0 § 1. 11 do Decreto­
lei n. 0 5.4{)6, âe 14 de abril de 
19{3". 

Altera~ão 42. •, 

Fica subStituído pe!o 
artigo 38: 

seguinte o 

Art. 3iL contrates de cGmpi'a e 
venda. ctc bcniS móv-c,s. e.H:eo.uu.d:~s 
os realizados entre camer~ir.ptes e 
produtores, tn{)lU1'i\'e inC.:.ustriais, para. 
fins mercantis . 

NOTAS 

a) de- embarcaçio nacjoa.\l C]u m~is 1." Se não [ór firmado contrato 
de 2Q toneladas brutas - Cri 40.ú0. na venda de meroador.a ~\ pr~scação, 

b) de titulo, caxta ou dlplCma - o sêlo se:á devido e pago na segun .. 
Cr$ 5,00. da via doS reci!Ws, a qual ficarb ar-

VIII - Reva:idação de tituLO. car· qUlva.da. em poúer 00 vemiedor i)a.ra. 
ta ou documento expedidos por es- fms de hscaJ.zação. 

A nã0 houv-er re~Ibo ou quando a qui .. 
cola estrangezra - Cr$ 200,00. I 2.a. No caso da nota a!lterior. se 

IX - Termo: taçào fõr pas.::ana em duplicata de 
a> de e.bertura nos livros 00 em~ j fatura ou out~o pap~l representa:tivo 

barcação _ Cr$ IO.CO. da venda, o selo sera ~a._ho na fiC~a 

t m m Ce 1ancamento ou no tollo d3 "0ta, .. 
b> de encerramen o nos es cs, /·rio". da cr.crita do vendedor. 

por fOlha ~ Cr$ O,SQ. 3." O v-endedor declarará nas vtas 
c) de vistoria. pr<lcedida em em-! das qultaçÕ'>_,s expedirlas a imp0 rtãn .. 

barcações - Cr$ 50•00 · I cia do sêlo pago na se~unda via ou 
no- lanC."'Y\'('!1~~ (n cnnt."\.b;HdaC!e, sem 

NOTA o que fir,arfio a.que!as também su .. 
Está !sento ó t.ênuo de vistoria em 

1 

jeitaB 60 i.lnpôs~o. 
embarcações empregMas na peque- 1 4.• Na p~rmu~·J· o .r:êlo será cal· 
na cabOtagem. cu~ado sôbl'e o tem de maJOr vaior; 

se nr.o fôr declarado o valor, o sêlo 
Alteração 40.". será pago por estimativa. 

Os artigos 20 e 23 passam a vi- 5." Não !'.\!' ~eoutani tran .. "mios.sáo 
gorar como wn só artigo, ft.SSim re~ de bens, para efeitos fi-<:cais. a tncor .. 
dlgido: I Pc-ração do patrimônio de urna a.ss<>-

"Art 20 _ certidões· ciação profissional ao da entidade 
· • sindical. ou da.s entidades aludidas 

I - De tluitação de imposto.s OU entre .st. 
taxas federais - Cr$ 50,00. I B." Está."3 L""C--nto.s: · 
li - Não especificadas, expedidas 

pOr repartições públicas, par fõlha al os contratos de compra e V'en .. 
da de mercadortas celebrados, sob a. 

- Cr$ 20•00 · fJrma de pedidos, oi-çamentoS, pro--

NOTAS 

1.• Nenhwma certidão deve 
dada pelas repartições federais, 
prévio requerimento. 

postas ou ofertas, aceitoS ou conftr .. 
mados, entre comerciantes, indus-­
triais ou agricultores, para fins mer .. 

ser! cantis, desde que tais papéis nãO 
sem contenham condições ou obrigações 

terminação da mercadoria, preço, 2.• Estão iséntas: I 
outras que não as necessárias à de .. 

• 1 condiç les de pagamento e prazo de 
aJ as certidões de depósito (~a: entrega, exeeto quando aJuizados oU: 

para. o Departamento do Traba.ho 1 registrados no Registra de Tl'tu'Oft q 
e outra para o empregador), expe~~ Documentos: 
dLda.s pOr f~rça do art. 36, pará- bl os ccntratcl!l dP. Mm:r.:. ' 1 r da. 
grafo 5.(). prtmetra parte, do Decre-to de mercadOrias celebrados, : ~b • tl)l'.,. 
n.0 24.637, de ~o a; Julho d;, 1934; ma de pedidos, orçarnen~o&. ;H,,•Ng.. 

b> as cc::rttdoes l!x-officiO para tas ol: Ofertas aceitos ou conl;.ma..-
apcsentadoi'l~ e p:_nsoes; , I dos. entre oonstrutores e firmas ror .. 

c; aa certidões ex-of~i.clo pas.~- necedoras, observa.das as mesmas 
das no interê.5.se da .Justiça e da. Fa- restl'fções · e exceção da aHnea an .. 
zenda Federal; terl.Or· 

d l as certirlões para habi11taçã0 de ' 
herdeiros de praças à pensão tnsti- c) as pedidos de mcrcat.. ., ias en .. 
tu1da. pelc5 D-;-cretc-a-le!s n.o• 4.8U, caminhados fX!los iÜ\Jtmtes on rep.r~ 
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Hntantes aos €.:::tw.:f'lecimentOIS e<>­
merciais ou mdu: tnais Que repre­
Sfntam: 

d 1 as opc:·açõe13 de cOmpra e ven­
da doe pedrBs precjosa;<; entre gar:m­
peiro matricu1aC.o e c.:.J'nprador au­
tcri?ado: 

e1 a.s r:scrituras ou têrmcs dt> in­
Cofparação cu doaç;'io de ~ns às 
U'1iversidades oiü :ais ou equipa­
IRdas", 

Alteraçáo 43.3
: 

Ficam s:J.h2htuidt·s peleS I!Eguintes 
c art. 40 e su~..s nctrus: 

"Art. 40 Contnt!:..s de construção, 
~;cb qualquer modHlidad~. 

NOT~\S: 

IV Exame médico em estrangei. 
rcs <Dec. n.0 3.010, de 2Q de agôs­
to d.e 1938J, por pe.esoa examinada -
Cl$ 200,00, 

V - Llc!:!nça: 
al inicial para funclotJamento de 

lat}oratório d-e esj}ecialidades far­
m~êut1ccs, produklG quúnicos e di' 
tcucador - C1$ 1 000,00. 

b) inicial para funcio:nament~ de 
laboratório de a."ltisséticos, desinfe~ 
tant.<:s e pró::lutcs d-e higiene - ..... 
Cr$ 6DO,OQ. 

c) inicie.! para funcionamento de 
de}:.ósitos de espfcíahdades ou pro~ 
cmtos referidos nas alíneas a e b 
supra - CrS L5C·J,OO. 

d) inicial para funciünamento de 

k> arJUal da licença referida na ali- de mais de 5 :mos, por qUinquênio ~. • 
nea i do mctsQ V - Cr$ l.OGO.DO. fração - Cr$ 20,00. , , ~ .. ~ 

lJ anual da licença referida na a.lt- 111 _certidão: 1 .,. , i·· • .. ~.tz~~r-« 
ma ; do lncis.J V - Cr$ 1.500,00. t"::i ~ 

VIU - Rubrica em livros: a) de cotação média semmaJ, PMI: 
a) de ate 2CO fólhas - Cr$ l ilO,OO. cemana e por espécie de merca.doriallr 
b J de mais de 200 fõlhas - ••.. ." •

1 

Até 6 meses - Cr$ 10,00. r;.;d 
Cr$ 200.00. ' ~ 

-~ _ . De mais de 6 meses. Por semana =-. 'i 
IX - Tran">-'ereucws; Cr$ 20.00. · ·~ 

aJ de ru~pon.sa.·bilidade ~e ~uaJquer I bJ De qualquer eotação: .. ,.~f~~i 
estabelecanento - Cr$ JO!l.OO. · ' --

hJ de :propnedede de qUalquer e,s.., Registrada dentr.0 de um prerlodo tte 
tabelec.mênto - Cr$ 500.00. 12 mff.'eg - Cr$ 10.00. 

c> de re.spon'>abiliClade ele fabrioa­
ção d-e qu.alquer produoo De mais de 12 meses - Cr$ 20,00.1 

Cr$ 200,00, . 

l.a O im!J{l$t(l s~rá bmbf:n devido, farmácia - CrS t.(lOO,OO. 
quando se crut.ar d~ contrato verbal e) inicial para funcícnamentl.:l &e 

d> de propriedade da. Ucença de 
qualquer produto - Cr$ 300.00. 

e) de local de laboratório ou droga-; 
tia - Cr$ 1. coo.oo. 

c) Extraída de qualquer livro find(j 
ou C:ocumEnto arquivado na Junta 
<Seção Administrãtiva dos Dorreto­
res de Me!'cadorias do Departalffien. .. 
to Nacional d~ Indústria'e cvm~rclo)~c 
por fôlha. - Cr$ 20.00. 1 

vu de acré.sc:mo ho va1or djmtado, drogaria _ Cr$ 2 C{lO.OO. 
sõb.re as ímpa.f~f..l1:-l.w recebid.a.s ou f) inicial para runcionitme:1to de j) de local de outl"'6 estabel-ec!m~n­

tcs - Cr$ 500.CO. cn:d:tadas. .,~ o1lcinas de prótese - Cr$ 500,()0. 
2.a Nv caso dri nstn l.a, o ~êlo 

!lerá. pago na se:gUtt«<la via das quita~ 
ções, que ficruá at quivada em poder 
do co:!Strutor para fins oe fiscaliza­
ção. eu, não haw:r.do 111itação, na 
.ficha do lançamen :o ou no tólio do 
Diár,o" da escrita do C..Jn.strutor, 

d) nâ'J e.."Pec!ficada, P'>r f6U1a. -
Cr$ 2Q,OQ, 

3.8 O cOnstrutor declarará nas vias 
O~s quitaçÕES exJl(.didas a impor:ân~ 
cia d:o s~lo pag0 o.:o f:egunda via, sem 
o que fi:oorão aqu.:las t.?..mbém sujeitt.U} 
ao impõ.%0. 

4.u. É isento o z.ontrato de cons~ 
truçào em, que o constrator (pe.ssoa 
tí.sic+J.) apenas fom.eça o próprio 
trabalho. 

5.8 Ncs cc.ntrat<Js de construção 
p{Jr lldli1i:listra.-çã-a. o sêl-o incidirá sô~ 
bre as impcrtância; €fetbamentf!' en· 
tregues, pagM ou ( reditadas ao cons· 
trutor pe~o propd-et:írio''. 

Alteração 44.•: 
Os n.rtigos 41 e 42 pae!iam a vigo-· 

:rar como um só uxtigo, assim re~ 
dígído: 

"Art. 41 Contralos: 

I - De operaçõ:s a praZo. d~C c:m­
}>ra e venda de "':.itulos püblicos ou 

- não, catados em Jôl.sa, e de met::tis 
lJrecic-sos - por Ç r$ 1.()00.!10 ou f!' a­
ção, 2.00. 

. II - De operações a têrmo, 
rnt:xcadoria.s. quar.do realizados 

_ intermédio de cmretor - por 
Cr$ 1.000,00 ou fração, 2,00. 

NOTAS: 

de 
por 

v~ No caso da item I, o impósto 
terá pago pelo corretor, no ato da 
bvratura do têrrr.o, na margem do 
~roto colo. 

2 11 
- No caso d<• item ri. o impõst.o 

.. eerá na:ro p--elo vendedor, no respecti­
vo contrato. deverd:> o corretor cer­
t11lcar no protoco:o o p:l.gamento do 
~d';. . 

s.o. Os arrecada/ ores do impô..<;to de 
operaçõ..:s a têrm•J' (art. 5.0 do De­
creto n.0 17.537. de 10 de novembro 
.Qe 1.928) comu:1ic.'1.rf:o à Diretoria 
das Hendas IntErnas. para fins esta­
tlt';.:C·Cs, até o dia IC de cada mês, 
o total do sêlo '·)a.go nos contrat-os 
le:!.lizr..àc;s no mê.> anterior". 

Alteração 45.•: 

Fica SUbstH:uido r-elo segUinte 
art. 45. 

o 

"Art. 45 - De;1artamento Nacicnal 
d-e SJ.úd·e (t3.xas especiais) : 

I - Anotações: · 
aJ de firma.s - Cr$ 100.00. 
bJ de qualquer n?tUre?.:a., 

;t>ecificadas - Cl$ ~OO,<JO. 

II - Autorização: 

xão es-

a> para fabric.J e venda de pro­
cintos oficinais, ,(·quípara.Jos a o!ici~ 
nais e quimic-os -- Cr$ 1.000,00. 

bJ para tunc!aaame~t;o de consul­
tório de cirurgião dentista e dentis­

_\a prático licenciado - Ct$ 500,00. 
"l:I! - Concessão d'€ rnvdificação de 

~lwUi.\, forma fu-macêutica e ·nome 
-~ produto - Cr.~ 3~0,CO 

g> inicial pMa runcion:"Jroento de 
depósito. escritório ou qualquer es­
tabeleciment~ que negocie com ar­
tigos odontológicos - Cr$ 1 000,00. 

h) inicb1 a laboratório para manl­
~mla.r produtos cc>m substâncias en­
torpecentes - Cr$ 1.000,00. 

i) inicJal para importar, exportar 
ou re+export&r substâncias entorne~ 
centes ou produtos que as contenham 
- Cr$ 2.!M)C.OO. 

j) inicial para fabricar, extrair 
transf"Ilnar ou purificar substân­
cJas entQrpecentes - Cr$ 3.000,00. · 

k> de especia1idade farmacêuti~ 
c:\ - Or$ 1.500,00. 

l) de ligas e metais não precioooo 
p?.ra o w;o em cd<mtologia - -Cr$ 
1 000,00, 

m) para funciomt.mento de gabJ~­
nete de aparelhos de Raios-X e la~ 
boratórios de pes'l~as e análises 
clínicas relacionadrs com <lS casos 
especificas da profissão odontológi­
ca - Cr$ 500.00, 

VI - Pedidos: 
a) da autorização a que se refere 

a alinea a do inciso n -
Cr$ áOO,OO. 

bl de autorização para fabrico ·e 
\'enda de antissétieos, desinfetantes, 
produtcs quimicos, de higiene e de 

-u. ucadQr - Cr$ 5{JU,<l0. 

c) de licenciamento de especlalida~ 
de !a.rmacêutica de quaiquer nature­
za - Ct$ 500,00. 

d) de Ucenciamer.to de ligas e 
metais não prec:osos para uso em 
odontologia - Cr$ 5(10,00. 

e) de revalida~ão de licença de 
especialidade farmacêutica d-e qual­

quer natureza - crt 300,00. 
/) d'e revn.Uda-çã~ de licença de 

f!Ualquer outra natureza - Cl'$ •••• 
5CO,QO. 

g) de modificação de fónnula, for+ 
ma farmacêutica e nome de prodUto 
- Cr$ 500,00. 

VII - Revalidação: 
a) de licença para funcionamento 

de erva...'1aria - Cr$ 50ü,OO. 

õ) da Iícença referida na. aUnea. a 
do inciso V - Cr$ 500,00. 

X - Vlsto: 

a> em guias de· embarque 
Cr$ 5,0Q. 

b) em relação de especiali•lad-?.'3 far­
I;~1acêuticaa licenciadas - Cr$. 20.00: 

XI - Vistoria ou conferência de 
eubstãncias ·entorpecentes. ou pro=u­
tos que as contiverem, importadas, ex~ 
portadas -:;U reexportadas, .P.m arma­
~éns alfandegários - Cr$ 3DO.DO. 

NOl'A 

- A estampilha será inutilizada: 

a) nos atos referidos oo inci.so VI!, 
pelo interessa-do, no próprio requeri­
mento~ 

b) nos doem~\is ato.s. pelo funci 0 nâ.­
rio ou aut<:ridade competente para 
I)D).iti•}OS"; 

Alte-ração 46.a 

Os artiGos 51, 52, 53 e· 54 passam 
a vigorar como um só artigo, çc:m a 
seguinte· rOOe.çâo: 

•·Art. 51 - Enà<l.Sf;os: 

I - De cheques, letras de câmbio. 
notas promissórias e outros t.ftu·i<tS em 
moeda estrangeira. 

n - De quaiGqut!r titulas. depoi:; do 
vencimento. 

nr - De conheciménto d~ carga 
com valor declando. 

IV -
1
De warrants. quando desta­

cados do conhecimento de depósito. 

NOTAS 

1." O sêl,) de , Que trata o !tem IV 
é devido sempre que o rodôSBO, em­
bora em branoo, houver sido feito. 
para gar2ntia de empréstimo, descon­
to ou outra 0 peraçã.o de créd.tto, ain­
da que o ooÍlhecimento não te:lha. t;ido 
~parado do Warrant. 

2.• Estão isentós: 

a) 1Jo caso à o item I. o primc!ro 
endôs.<i~ de titulo Que tenha pago Gê!o 
pr0porcional,~ desde que não t..eja l"ei~ 
to em branc~. e o endõsso. feit~ pelo 
estahelecimt.mt"':" bancário comp.·aaor 
das cv--:...;.(1.,~ aihitidas pelos export-­
dc:&; 

b) no caso do !tem 11, o aridÕ6:lo 
mandato. 

IV - Certificados: 

a> de cl~ificação de rnercado.das. e:n soiuç__ão d06 contratos de ópera-. 
çoes a termo - Cr$ 5.00 . 

b> de qualidade, procedêncJA. e ;>êso 
de quo.lqn~ espécie dre met"car.l.oriaB""""o: 
Cr$ 10.00. 

c) de tê r mo de comPromisso de c-or .. 
retor de ;nercadoria.s e de aproõ'ação 
e nomeação de prepostos - Cr$ ~0,00 •. 

. V - Vwda de verificação de qua­
hda_de d.e mercad0 riru; pela confron .. 
baçR? Com tipo.s oficiais devidamEnte 
arquiVadoS, de operações não reau­
za_das Por intermédio de eorret0 r de 
mercado.ri,;::s, por espécie d-e · .w:erca­
dorias - Cr$ 50.00. 

VI - ·Portarias d~ licença conce... 
dida aos corretores de mercadorias. 
pc-r p.;riOdo de 3 meses ou fração -
Cr$ 20,00. 

VII - Registro do laUdo d1a comi&. 
sã() de vi<:;tcri~ - Cr$ 10,00. 

NOTA 

Se fôr indicado o ano, a cobrllllçA 
da busca de que tr·ata o item li será 
feita com o abatimento de 50% (ci.n­
qüt>nta Por cento) •, 

Alteração 48.• 

São acrescentadas ao art. 69 as se• 
guint~s notas: 

"3.a Na hipótese· da letra "a." da. 
nota 2.8 e quando não houver inter­
ferência de estab~lecirnento bancário.­
o ímpôSto será pago na ficha de con.;. 
tabilidad-e ou n0 fólio do "Diárl0" da. 
escrita do lmportador, salvo se se tra,.. 
tar d-e particular ou importador não 
registrado na 'repartição adus.neir~,. 
cas11 em QUe o sê lo será. pago· na. 
fatura. ou outro docutnt!nt0 recebldO 
çto exterior que declar.e o valor Jfquido 
da importa(]ão <via destinada à re .. 
partição aduaneira)", .o i'• 

"4.8 Para efeito de cálculo da sêl-o, 
no c.aso da letra a da nota 2.8 , ra con.; 
versão em cruzeiras do valor em moeda 
estrangeira sei-á feita com ba&. na 
tax.a. méetia de câmbio do mê3 antE'~ 
ri'O-r na. categor:La e .moeda res.pecti• 
vas,· incluidos qual.squer ágjos e so .. 
bretaxas apuradoS pela Superintendên~ 
cia. da _Moeda e do Crédito". l'' 

Alteração 49.a ... "~"~-f-!1 
c> da Jicença referida na al1nea b 

dQ inciso v _ Cr$ 300,00. Alteração 47.• E' substituída peJa seguinte a note 
àJ da liceuça referida. na. a.llnea c Fica substituído pel~ seguil1te 0 ~- v~ do art. 81: 1 

d~ 1nci6Q v ~ Cr$ 1.000,00. tigo 68: "La o lmPõsto será pago pelo be-. 
e) da licença n.:ferida. na allTJ.ea à · neficiário na própria ordem, a'O ser 

do incif>o v _ Cr$ 500,00, "Art. 68. Junta de Corret-{.res de cuniprida., ou pelo creditald~r. na ficha 
/) da licença ~ferida na alínea 8 MeJ;'Cad.oriafs d~ Distrito i'\Xteral{ t~ de contabilidade ou no fóllo do "D1á .. 

do inciso V - Cr$ LCOO,OO. xa.s especirus): ' rio", quandQ a importância foi cre• 
. dita<L.a, em conta", · 1.'

1 .g) anual da autor.ização prevista I - Arquivamento Qe qualquer do- Alt ã 
50

,a f. 
na e.liena h do incloo li - Cr$ 300,00.- cumento. ou livro .- Or$ :lO.OO. Acres'c'e'nçte0_., ... ;. n"t• 1,. do "w, 8l 

h> anual da licença referida na alf- Q'C " v tw.I.J 

aea f do inciso v- Cr$ 300,00.. II- B·tsr.as nCls livros finctoS ou pa.-j a. seguinte e11nea: . \· 
t) anual da licenca referida na. ali~ péis arquiv!ldoo: ~ . . l "d) ~quando se tr&~ de ·lan~ 

nea g do Jnicso v - Ct$ 500,00. de ma\s de 6 ·meses aW 1 ano - menta refnente a ·imPortação 4ft 
. 01'$ lO,QO; · ""' qlercadoria, cujp ato e valor já, es~7 
1> anual da Ucenç• referida na &11· de m,.. ele 1 •té 5 anoo - ...... 'jam cómpr<endid<ls "" tributação aQ 

nea h do inciso y - Crs 500.00. _ Cr$ 20,01' · - - · ---- Mt. 69". · · 
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\'.1·1 Alteru.ção 51.• ' .... ~ ""' • •<!<-

Acrescente-se à Nota 2.• ~ art. t3 
da Tabela da Lei do Sêlo: 

t) contratos de locação de servi-
1o~ das agênclas de publicidade do 
, a1s. 

UJ a.s a.utorl~açõ~s ou pedidoS de 
inserção de publícidadç ero jorntl.is, 
revi.stns, estaçõeS" de rádio, de televi­
são e semelhanks". 

Alteração 52.• 
o art. 93 pa~sa a vt!!'Orn.r com a s.:-.. 

guínte rede.ção: " 
"Art. 93. Procurações e '3ubstaJx>­

Jecimentos, com a cláUsula "in rem 
PNpri.tm" ou cláusula equivalente. 

I·' , NOTAS .._ 

' 1.• Equipara-se a procuroçfi.o em 
CJ.usa própria, para efeito da incl­
dêncil. do impõsto, a CJue cunft:.rtr 
poderes rrrevogáveis fora dos caSQs 
prev;sws DO\S itens II e I!I do ar .. 
'tigo 1.317 do Códi,g0 Civil. 

2.A As procurações em causa pró­
pria ou Com Poderes irrevogáveis oa.rr1 
vtnder móveis ou tmóv~is. por oraz0 
.indet2rmiuado, ficam equipara-das, 
para. efeitos fiscais, à promessa de 
compra e venda, bem com0 as me& 
mas. pçr prazo det.errninado, quando 
êste fõr superior o. 12 meses". 

Alreraçâo 53.a 
O art. .99 passa a vig0 ra.r com a 

seguín~ redação, mantidP.s as res~ 
pectivas notas e acrescentadas à n'Jta. 
5.a. as alm~as h e t; 

"Art. 99. Rece!>imentos superi'J:e8 
e. Cr$ 100.00 feitos por esta.beleciment.o 
ban:é.ri"J - Ct$ 3.00. 

NOTAS . . . . . . .. . . .. . . . . . . . . . . . . . . .... .. .. 
I • , • , , .•• • ..... ····•••••••••••• •••• 

5. 11 I<.:sti'io isentoS: . . . . . . . . . . . . . .. ' .................. . 
l ............................•.....• 

h l 0 s recebimentos e lançam<;!nt.os 
rtlativoo à cob:ro.nça de contas, desde 
que nas mesmas já tenha sido pago 
o sê!u previsto n0 art. 100 desta Ta ... 
bela. 

O os recebimentos e lanç-amt-nto5 
:relativos a depósitos em -:onta .::~­
rente e ordens de pagamento, de va.­
lor até: Cr$ 2 .000.00. 

Alteração 54. P: 
Ficam substitutda.s a tarifa d,) ar­

tigo 100, a nota 10.a e sua letra "a". 
e resta.Qelecida a letra "m" da nota 
B. a e acrescentadas à mesma 110ta, 

11.s alineas ur" e "s", tudo coma se 
segue: 

"De mais de Cr$ 10{),00 até .....• 
Cr$ _S()Q,OO - Cr$ 2.00. 

De ma:..S de Cr$ 500 00 a.té ....... . 
Cr$ 5.00000- Cr$ 3,00. 

De m21a de Cr$ 5 .000,00, por .•.. 
Cr$ 5.000,00 0u fra.ç~ - Cr$ 2,00. '' 

.................................... 
"10."' - A titulo de quitação de 

der,pe.Sa de hospedagem, será. c0bra~ 
do o sêlo doe Cr$ 3,{!0. atendido o se­
gu.inte: 

aJ o sêlo &erã devido peloS oro­
prlctârios das hoepedaria.s - Ch 1tél.s, 
pt;n.sões e estabelecimentos semelhan­
tes) - relativamentoe a ca-da S!lída 
de hóspede, QUando a despesa exce· 
der de Cr$ HJO,OO." 

···························'-!········ 
m) os recibos passados em papéis 

nos quais tenha :;ido pago o sêlo 
proporcional, bem como as _quita. 
ções d-econ'(!ntes de CDlltratos em que 
tE-nha sido pago 0 mesmo sêlo. d"sde 
que taí.s quitações dcelarem essa eirA 
cunstância. '• 
............................... ····· .................... , .............. . 
.................. -................. . 
r) vias de recibo. excedentes da 

prlnnira, passado a repart:ções. pú­
bl!c.1.3, desde que 0 funcionário ndas 

OIARIO DO CCNGRESSO NACIONAl: (Seção 11) 

rn.ote que 0 pagamento do sêlo foi 
ietto na. 1.a via. · 
.................................... .................................... .................................... 

' 1S) os recibOs decorrentes de paga­
mento de contribuições. subv<>nções e 
auxílioS consignados nos orçam~nt('S 
da União, dos ~1ados, do Dl.strito 
Federal e dos Municípios. •• 

Alteração 55.a: 

O artigo 102 passa a vig0r~r eoro 
a seguinte redação: 

"Art. 102. Recibos ou declara-
ções equivalentes. de mercadori.w re­
colhidas a armrnens de depósitos, 
eom valor declara..ào." 

"OTAS 
1." -O sêlo dêste artigo se:á pago 

na segunda via do rccibv ou papeJ 
equivalente, a qual ficará arquivada 
no armazem para efeito de fisca­
liz:tção. 

z.a - O responsável pelo arma­
zero declarará nas vias d~ papeis 
expedidos a. imP.ortàJlcia do sêlo 
pago na segunda via, sem 0 CJU! fi 
carã-o a.quelas também sujeitas ao 
impôsto." 

Alteração 56. 11 : 

E' acrescentada ao artigo 108 a se· 
guínte nota, passando a. atual a 
nota L a: 

01 2 ... - tQuando se tratar de au­
mento de capital, 0 1ntpô.sto será cal~ 
cuJ.ado sôbre 0 valor do aumento." 

Alteração 57 .a: 
FLcam sub5tituidas pelaa seguinte& 

~~~\notas gerais 2. a e 4. a e as tari~ 
faa e taxas dos itens I. U e V, do 
a.rtigo 109: 

"2.• - O recolllilnento do tm~ 
pó.;to. inclUSive o que fôr devicto 
PoSteriormente. de acOrdo com a~ 
notaa aos número.s de inCldêncta 
aêste artigo, será feito 0 nde 0 se­
gurador tiver sede, Por "verba es~ 
pecial'', na forma do artigo 30 das 
Normas Gerais, . devendo as folhas 
destacadas do livro próprio ser vlsa­
da..~. antes do recolhimento. pela 
FiScalizn.ção do Departamento Na~ 
ciona.l de Seguros Privados e Ca.oJ-
talização. " . 

"4.~~. - Para obtenção do "Visto" 
referido na nota 2.a, as folhas des­
tacadas do livro de "verba espec!al", 
deverão ser apresentadas à FiscaU· 
zação até 15 dias antes de ex~irar 
o praZo aludido na no~a 3.a. '' 

"1 - Seguros de vida, pecúUcs. 
l'endas, do~e.s. anuidades, capitaliza~ 
ção e congêneres: 

Até Cr$ 300,00 _ crs 3.00. 
De. mais de Cr$ 300,00 a.té • , .... 

Cr$ 6QQ,OO - CrS 4,5n. 
De mais de Cr$ 600-00 JIH •..•.• 

Cr$ 1.{)00,00 - Cr$ 5.50. ~ 
De mais de Cr$ 1 000,00, por .. , • 

C:: r$ 1. 000,00 oU fraçã-o - Cr$ \) 0(}, 

Il - Seguros de acidentes pe.ssoals 
não c..~cificados: 

Até Cr$ 50,00 - Cr$ 3.00. 
De mai.'1 de Cr$ 5(),QIJ até 

Cr$ 1()0,00 - Cr$ 4,á0. 
D2 mais de Çr$ 100.00. Por .... , • 

Cr$ 100,00 ou fração - Cr$ 3,30. 

.................... ······~···· ...... 
V - SegW'oB não especificados: 

Alé CT$ 25,00 - Cr$ 3,50. 

De mais de Cr$ 25,CO até CrS so.oo 
- CrS 5.50. 

De mais d'e CrS 50,00, PoT •...•• 
C:$ 5{1,00 0 u fração - Cr$ 4,5(). 

Alteraçáo 57.o 
Substituam~se no art. 110. a nota 

1.11. e a alínea "a'' da nota 5.0 pelas 
seguinlies: 

"1.0 O sê to será. calcu~ad-o. de 
acôrdo com o art.. 4(1, das No:maiS 
Gera:s: 

\ , 

a) na constituição da sociedac!c -
Sôb<e:~ o capital; 

bJ no distrato, liqUidação ou dis­
so;l!ção - sõbre a c:.uantia que se rB­
partir pelos sócios ou ac1onistas; 

c) na alteração ou prorrogação -
::ôbre Qualquer entrada ou aum::nto 
e sôh:-e qualguer retirada d-e capl· 
tal: • 

d> na fusão - sêbre a ca;!ital da 
nova EOCieda-de: 

e) na incor;Joração - ~õbr~ o c3-
pital ~ncorpora.do: 

ll na amortização de a-;õ~ Cartl­
g0 18 do DecreVO-Iei n.ll 2.627. õf' 
1!)40l - sõb:e o valor. das ações 
amortümdas". 

"a> nos casos de aumento de ca.. 
pital e de amortização de açõZB. n.n­
tes do arquivamento da ata da as-­
sembléia que aprovou t) aumento ou 
a amortização." 

Alteração 58.ll 

Ficam suprimidos cs arti:q.s 3.0 

5." - 6,0 - 9.0 -· 10 - 13 - 15 
16 _ n - Hl - 19 - 21 -22 
24 - 25 - 32 - 33 - 34 - 37 
46 -47- 55 - 56 - 57 - 58 
&9 IH 62 . 65 -66 70 
71 'l2 - 73 74 - 75 - 7ti 
17 78 79 84-85-86 
87 98 89 90 - 91 - 95 
ll1l 97 98 101 - 103 - 105 
- 106 - 107 - 111 - 112 - 113 
-- 114 - 115 - 116 - 117 - l!8 
- 121 e 123, d~ tabell e resp~.::.tivas 
notas. · 

Art. 2. 0 Fica abolldo 0 
1 U~o do pa· 

pel selad{} instituído pelo D~creto nú­
n1erq 5.049, de 22 de dn.embro de 
1939. 

Art. 3. 0 I: 'suprimido o nrt. 3.C' dO 
Decrcto~!et n.0 1, 725. de 1.0 ode no­
Vt>mbro de 1939 . 

Art. 4. ~ Flca extinta a. taxa de 
l!:ducao;ão e Saúde criada peJo D~ 
ereto n.0 21.335, de 29 de abril de 
1932, a.lt€radQ p<.!la,. legislação poste­
f!or. 

~ 1. 0 Da arrecadação total do· iin· 
pÕ$t.o dO sêlo são re.servado.s 1{)% 
(dez por cento) para constituição. dO 
fundo especial de Educação e SaUde 
a c;,ue sn refere· o art. 2.0 do Decreto 
n. 0 21.:~35, Citádo, mant:da a· ante· 
ríor propOrcionalidade para a dis­
tribuição das quotas deEJt-lnadas as 
t\ntidades ate então a.tendidas com os 
recursoS da taxa extinta. 

t 2." No ex.ercicio Q.e 1959, as do~ 
t.ações crçamantá.rias, decorrentes da 
vinculaçilo da extinta taxa de Edu· 
Põ.çâo e Saú.de, serão suplemen 'adM 
n3 propnrção da vinculação ant~rior, 
at~ montante da ~rr~cadacão do 
fundo a que se refere o parágrafo 1. 0 

d(}ste art:go. 
Art. 5 o Os que na data da vigên· 

CJ.!é. desta Jei pessuirem cstampi!has 
da taxa de Educação e Saúde e d::l 
Sêlo Pen:tenciário da ta.xa de Cr$ .. 
0.10 (dez canta vos). i<oderão util1Zá.­
las até cento e vinte cilas do intci<> 
dSl vigência desta lei, t1o estampilha­
menta de papéis sujeitos ao impõsto 
c!, sêlo. 

Para~rafo úntco ·- Decorrido o 
PtaZo fixado neste artiga as coletorias 
federaíS t.:·ncarã.o os pa;:êls ·snlados. os 
selos v=nit2-nciários e de Educação e 
Slüde por selos comuns .. 

Art. 6.-;~ Os art,gos 8.0 , 12 e 14 f> 
seus §~ r.~ e 3.0, do Decreto-lei nú· 
ro.P.ro 607. de lO de agõsto de 1938, 
passam a vigorar com t reguinte re­
dação: 

1' Art. 8. o O prazo PaTa pedidos de 
recons:deração a qualquer dos ConSP.­
lho& será de- vinte ctL:u;, contad-O<.; da 
da. ta da iutimsçã-') dO~ fnte-r:·ssado.S". 

"Art.· 12. A ctecísão de primeira 
instância fav(\rá\rel às partes, ou Que 
d~;sclassifique · a infração capitulada 
nr~ pr-.ce.5.3o, qualquer que seJa a 1e1 
ou regulamento fiscal. 0 br\ga a r&­
curso ex-officio, salvo se r a impor· 
tància t 0 t.a1 em Utigio não exceder 
Cr$ lQ.OOO,OO (dez•mil cruzeir"'s>. 
ou se a decisão fôr prut~r:da, ~m Ot.· 
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missão de Tarifa. rObte dcscl.:!FS·.ft.· 
cação IJU valílr de mercador:as". 

"AJ't. 14. Sob p:ma d~ ~remuçio, 
o recllrf::o voJuntárh r<:>rá intt:rp~·~t.! 
Jentr0 de vinte <Jl:;~.<: tHe'.<:, contadns 
da intimação. mect·an•e prévio depó­
sito rta quautul ex~gida. 

§ 1. 0 Quando a im.Jor~:in:!la totaJ 
em lltigi0 cxced::r d"' ClS .. 
10.0{1(!:00 tdtz m'.l c.meiros}, permi­
t·er...sc-á. para intépOricão da recnr­

&o voruntário. fianç 1 !~õn~a. caó~nctn 
ao che e da reuart Ç!iv jU-g.'ll ria. 
ido.n.eidRàe do {:ador. Q despacho 
que autror.z::r R la~·ra~ura do têrm() 
m:~.rcará 0 prazo, entre cmco e dez 
d:a.s. para a sua assinatura. 

.................................... 
§ 31 Se o primeiro fiador r.ft..o t'õr 

julgadG idôneo. 0 contribUinte p.~dt:rá, 
depols de d~vidamente l.ntlm2:t:lo e 
dentro de prazo igual ao que restava. 
quando protocolada a rcspect!va p~­
tição. indicar mais um segundo e unt 
terc-eiro fiadores, não se adm;.t;ndo, 
depOis desse.s, n,..,va ind~Clção. 

Art. 7~ Cunsiderar-se~áo sem efeJ• 
to os recursos ex-o f ficio já interpos~ 
to.s J;>elas autoridad-eS julgadoras ~e 
prim;Jra instdn~ia em rlZào de deet­
são favorável às partes. nos proceg... 
sos cujo valor em litígio não atmJa. 
l1 limite de Cr$ 10.000 00 (dez mil 
cruzeiros) e que ainda não tenham 
sido objeto de ju!gament<l dos con­
selhos. 

Art. s~ Os recursos interpostos à 
instância superior contra decisão 
proferida em processo.c; fissais p-Jde­
rão versar apenas sôbre parte da. 
guantia exl~ida, desde que o mte .. 
ressacto o declare, em requerime~to. 
à repartiçãd arrecadadora local. 

Parâgrato único. Para efeito do 
disposto neste artigo, o c-ontribuinte 
deverá pagar no prazo legal a parte 
não litigiosa. cabendo. quant-o à QU:'In­
tia objeto de discussão, o depósito ou 
fiança. obedecidas as exigências le~ 
gai.<;. . 

Art. 9" O.s débitos resultantes de 
process-as instaurados por infração de 
regulam€ntos dos impostos intPrnos, 
e superiores a Cr$ 100.000 00, poderão 
ser pagos em parcelas mensais, iguail 
e sucessivas, até o máximo de seis, 
desde que os interessados o requel .. 
ram à repartição a.rrecadadora local 
dentro do prazo previsto para o cum­
primento da decisão de primeira ins~ 
tância. -

Parágrafo únioo - Desatendido o 
paganwnto de duas prestações suces­
sivas. vencer~.se-ão automàticamente 
as demais, devendo a repartição pro­
videnciar a cobrança executiva do 
restante Ó:} débito, na forma da le­
gislação em vigor. 

·Ait. · 10. ApUcam-se a. todos os 
tributos. exce~uados aquêles que pos­
suam disposição semelhante em sua 
legi.<>laçfto especifica, as normas e 
sanções estabelecidas na Consolida­
ção das Leis do Impôsto de Consumo, 
relativas à inscriçã-J e cobrança das 
dívidas fiscais· cujo valor não tenha 
sido pago ou depositado nos prazos 
legais. 

Art. 11. São dispensados do paga­
mento de qualquer penalidade e do 
impOsto respectivo aquele.') que, em 
qualquer instância. respondam a pro­
OOS8'3S fiscais, pendentes de solução 
ou já julgados, instaurados por infra­
ção de dispositivos de incidência da 
ConooEd1-ção das LeJ..s do lmpôsto do 
Sêlo. ol'a suprimidos. 

Par<\g:oafo único Os proc~s a que 
se refere êste artigo deverão ser res­
tituídos à repartição de orig-em para 
fim de arquivamento. 

Art. 12. O Poder Executivo dará 
nova publicação à Consolidaçã.o das 
Leis do ImpOsto .do Sêlo, com as dis~ 
posições desta lei e outras em vigor. 
podendo, para êsse fim. ~agrupar os 
artigo.s, rever as remissões em ge-ral, 
bem ccm·J adotar as providências ae-
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.ANZXO I 

UI UNIFOR~.:IE Rl:L.1.TIVA . .!!.S LE­
~RAS DZ CAillBIO E NOTAS PRC­

MISSú.'llAS 

Da 

TíTUlO I 

Das L.·tras 
CAPÍTULO I 

emissão e j'Jrma 

Artig{) t.o 

A letra cc-nté.m: 

da letr:J 

1 - A p.alavra ''letra" inse!f.n ~10 
próprio tc~~to do til ulo e expres.<;r, na 
língua €mpregaàa. para a redação 
dêsse título; 

2 - O mandato puro e simples de 
pagar uma quantia determinada; 

3 - o nnme dac~uele que ctev~ pa­
gar üa.cado) ; 

4 - A épOCa do ~pagamento; 
5 - A indica.ção do lugar em que 

se deve efetuar o pavamento; 
6 - O nome da Jlessoa a quem ou à 

ordem de quem d-e·;e ser paga; 
7 - A inàicaçãc· da data em que, 

e do lugar onde a letra é pas:=.ada; 
8 - A assin&tu:·a de quem passa 

a let·ra <sacador) . 
Artigo 2.0 

O €Scrito em qu·~ faltar algum dos 
requisitos indicado~ no artigo An~~r~or 
não porduzirá efeit) esmo l.etra, salvo 
nos casos determinados nas 4líneas 
.seguintof's: 

A letra em que se não indique a 
épcca do pagamento entende-se p-agã_ 
vel à vista. . . 

Na falta de in:licaçãó esperial, o 
lugar designado· ao lado do noe1e do 
sacado· considera-se como sendo o lu­
gar do pagamento, e, a.o mesmo tem­
po, o lugar do d·nmicilio Co sa.cado, 

A letra sem' indit:acão~d{l Jugar onde 
foi passarta considma-se como tendo-o 
sido no lugar cl·e.signado, ao lad.v do 
ll!im~ do sacador. 

ArtiJ:o 3.0 

A 1€ti'a pode ser à ordem do !:)r5prlo 
sacador. 

Pode ser sacã.da sôhre o próptio 
sacador. 

Pode ser sacada por ordem c conta 
de terc·eiro. 

Artiso 4.0 

A letra pode ser pagâvel no domici­
lio de t-erceiro, quer na lüc.alitlaUe 
onde o sacaC'o tt m o seu dmn!cilio, 
quer noutra localidade. 

Artigo 5.0 

Numa letra pag:iv€1 à vista ou a um 
certo têrmo de v!sta, pode o .sa~Cador 
estipular que a sua importãnoia ven­
es:;rá juros. Em qualquer outra f>!:pécie 
d·e l:-tra a estipulação de juros será 
considerada como não escrita. 

A taxa de juro deve ser indicada na 
letra; na falta d~ indica.ção. a cláu~ 
~u1a de jures é considerada como não 
es-crita. 

Os juros contam-se da data da letm, 
se outra data não fôr indicada. 

Artigo 6,o 

Se na letra a indicação da quantia 
a satisfazer se achar felta por extenso 
e em algarL'mlo, e houver tlivergência 
entre uma e outra, prev:alece a que 
estiv-er feita IJOr ext-enso. 

Se na letra a Indicação da qua.ntia 
R ·satisfaz-er oo nchar feita por mais 
de uma vez. qu·~r por extenso, quer 
em algarismos. "'' houver dlvere-éncias 
entre as diversa:; indieações. prevale:. 
cerá n que se achar feita Pela quantia 
1nfcr:or. 

Artigo 7.o 
Se a letra contém assinatura~ de 

p.esooas incapazes dê ~ obrigarem por 
letras, assinaturas falsas, assinaturas 
de pessoas fictícias. ou assinaturas 
cme pür qualquer outra razão n5.o po­
derjam obrigar as pessoas QUe assina­
ram a letra. ou em nome da::; qua!p 
ela foi assinada, as obrigações d":ia 
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omros si~n.::tários nem pOr ts.so dei­
xam li. e ser· válidas. 

Artigo 8.0 

Tod::~ <~.quêle que apuser a sua assi.~ 
nç,tura numa letra, como repr.estn­
tante duma p::ss:a, para reprçsentar 
a qual r:ão tinha de fatO poderes, fica 
otrigad0 em virtude da letra e, se a 
pP.gar, tem os m-esmos direitos qu-2! 

· o pret?nàid0 repr·<:senta.co. A .m~sm,a 
regra se aplica ao representante que 
Wnha excedido os seus IY-1d<2:r~s. 

Artigo g.o 

O .sacadcr é garante ta..">Ito da aceí~ 
tação com0 do pagamento da tetr~. 

O sacador trode exon&rar-se da ga ... 
rantia da ae2:tação; tôda e qua!quer 
cláusula p~Ja qua] êle se exonertJ .ta 
garantia do pagamento ocmsi(!-era-Ee 
como não e.Ecrita. 

'Artigo 10 

Se uma letra incompleta no mo­
mento de ser passada tiver sido c.-ow­
p!etada contràriamente aos acordes 
realizachrs não pode a inobservânCia 
dêsses acOrdos ser mc.tiv0 ile oposição 
ao portador . .!!alvo ~L' êste tiver adqtii· 
rid·o a letra de má fé ou adQuirindc-a, 
tenha. cametido uma faita grave. 

CAPÍTVLO n 

Do endôsso 

Artigo 11 i 

Tôda a l-etra d-e câmbiü, mesmJ ciuoe 
não envolva expr.es~amente à cláusula 
à ordem, é transmissível por VlJ. d€ 
endêsso. 

Quando o sacador tiver i.nserido na 
lçtra. as palavras «nã;o à ordem", ou 
uma f;Xpressã-o equiva.loente, a tet:a só 
é transmLs:sível pelA. fo:rma e com ·C$ 

efpitos de uma cessão ordinária de 
créditos. 

O cndôsso PQde ser feito mcsrr.o a 
favor do s2.cad.o. ac·eita-ndo ~u não, 
d') r.acndor (lU de qualquer outr·J Co· 
Qb:'igado .. Estas pe:ssoas podem ~ndos. 
rar novamente a letra. 

Artigo 12 I 
I 

O nendôsso deVe ser puro e simpies, 
Qualquer condkão a. que êle se..ia Su .. 
bordinado considera-se como náa f'.s­
crita. 

o t1nrlôsso parcia J é nulo. 
_o endôsso ao portador vale cumo 

.endõsso em branco ·t 

Artigo 13 

O endõst.,.. deve ser escrito na Ietr.a 
011 numa fôlha ligada a esta (an~xo) ,. 
Deve ser f!Ssinado pe].,.. €Ddru>:.;.<~nte. 

o ehdôsso pode nã<l designar o be­
neficiârin, ou consistir slmplesm,>nte 
na assinatura do endos.<-ante (_endôs.::o 
em branco) . Neste último caso, o 
cndôsSo para ser válidü deve S<'r. Ps­
crito no verso da letra ou ria .fôlha 
a.ne~m. 'i 

Artigo 14 

O end&íso t.ransmit, t-odos bs direi-
te-.~ emet:;re:Jtes da letra. : 

Sê o cmdU$SO fôr em brc.nco, fl por~ 
tad01' nade: 

1.0 Preencher o espaço em b!'anco, 
quer com o seu nome, quer corh o 
nn!l1~ ne outra PcSs·oa: , 

2.0 Endoss:.a-r de novo a letra em 
b~~nc() ou a favor de outra pes088.; 

3.0 Remeter a Jetra. a um terceiro, 
s:i>m pref>ncher 0 espaço em branco e 
sem a endossar. 

Artigo 15 
O endossante, salvo cláusu!~ .em 

contr~r!o, é garanté tanto da ;,.ceita~ 
çQo comn d.n uagamento da letra. 

O e-ndo[sante pod~ proibir um n 0vo 
endôssJ f'. neste caso, não garanto> o 
nagamento às pessoa<; a quem a letra 
fôr posterit::~m-ente endossac!.:1.. 

Artigo 16 

O defento:r àe uma letra é C()USi· 
clerad') portador l'E'gitimo se .1ustifica o 
seu direitü por uma série ininten-upta 
de endosses, mesmo se o úttimo fdr 
em branco. OS endoSsos rlscados . eorL-

sitleram~se, para êste efeito, com.:t não 
cSCrH.os. Quando um endõsso em 
branco é seguido Ue um outro ~ndõs::o, 
pre.sum-c-Ee qu2 0 signatário dêSte 
adquiriu a lttra pelo enddESO em 
bran·co. 

Se uma p.;s...~a fol por Qualquer ma­
ne~ra desapOssada de uma letra, ü por~ 
tador (lela, de~de que justifiqUi! o S~U 
direito peb. maneira indicada na alí­
nea preced-ente, não é obrigado i!. res­
t.:tui-Ia, salvo se a adquiriu de má 
fé ou s·e. adquirindo-a, comet~u uma 
falt-a grave. 

Artigo 1? 
As p2ssoas acionadas em v!rtnàe 

de uma letra nâ<l podem üpor n.J por­
tado:· as e:.:c-eçõ:s fundadas ~ôb~e as 
r-elações pessoais delas com o 3acac1or 
ou com os portadores ant€riurl'.::. a 
me:1os que ó portador ao adqui.:-l.r a 
l~tra tenha precedido· conscientemen~ 
em defrimento Co devedor. 

Artigo· 18 

Quando o endô.::so contém a m~nçio 
"Valor a cobrar" <valeur en rfC'DU­
vr·2ment), 1'para oecbtanra" (pour 
encaissement), "Por· procuração" (par 
pr-ccuration l. ou qualquer outra men­
ção QUe impliqU{! um simp!e.s mT!ltlnto, 
o portador· p(lde exf'rcer todos o.-; di­
reitos emergentes da letra, mas Eó 
pDde cndossá-1.a na qualidade de pro~ 
Curador. · 

· Os w-obrigados. ne~te caso_ só po­
dem invoear contra o nortador as ex­
ceções que eram oponív-e:s ao endos­
sante, 

O mandato ou.e resulta de 11m en­
dôsso por procúra-çãú não se ext:!ngue 
1:0r mortr. ou sobrevinda incapacidade 
l-egal do mandatário .. 

Artigo 19 

Quando o e.ndôsso centém a men­
ção "valer em garantia'', "valor em 
penhor" ou qualqu.er outra menc:áo 
QUe implique uma cauçãü", o perta­
dor pode exercer todos oS direitos 
emergenteS da letra, mas um endôsso 
feito por êle só v.a.Je como endOsso 
a título de procuração. 

Os co-obrigadüs não poderit ·invocar 
contra. o portador as exceçõP~'> funda­
das sôbre as relações pe1:soais dêles 
com o endossante, a menos oue o .p()r­
tador, ao r-ec-eber a letra. tenha· prow 
cedido conscientemente em d€trlmen­
to do devedor. 

Artigo 20 
O endôsso posterior ao vencimento 

tem üS mesmo..c; efeitos Qli.e o ~lldôsso 
anteriür. Todavia. o éndôsso posterior 
ao protesto por falta de pagamento 
ou feito depois de expirado o praz~ 
fixado p3.l'a Ee fazer o protesto, pro­
dUZ ar.-ev..as o-s efeit-os de uma eess:io 
ordinária de crédito.$. 

Salvo ptovn. em contrário, prem­
me~&e aue um endôsso sem d~ta foi 
feito antes de expirado o prazo fixado 
para se f.az-er ü protesto. -

CAPÍTULo nt 

Do aceite 
Artigo 2! 

A letrà. :pode ser apresentao a., nté 
ao vencimento. ao aceite do sacado. 
no t.eu domicilio, pelo portador 0u até 
por um simples detentür. 

Artigo 22.0 

O sacador pede. em qualquer 1~­
tra, estipular que ela .será aur~e':l­
tada ao a~i'~e. com ou sem fixação 
de prazo. 

Pod ~ prcibir na própria letra a sua 
anresentação ao aceit€. salvo se se 
tratar de uma letra. paJiável em d'o­
miciEo U e tercelr.o. ou d'e uma letra 
paE;ável em localidade diferen1e da 
do domicilio do sacado. ou de uma 
ldra sacada a certo têrmo de viEta, 

O sacador ·pOde também estipular 
QUe a aoresentaçá;) ao a.~eite não pO­
derá efetuar-se atr"es de determina­
da data. 

Tod'{) endOSt"ante .pode estipular que 
a letra ~eve ~ ap~nta~~- ao aoe1-
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te, cem ou sem fixação d~ prazo. 
salvo &e ela tiver s:d:1 d~ch~rada nãO 
nceitfl.vel pelo sacadar .-

Ar:igo 23,0 

As letras a certo têrmo de Yista. 
dev~m ser apres.en1.adas ao ac~tte 
Uen.ro do prazo de um ano das suas 
datas. 

O sacad.Jr pode r~duzír êste pr::..zo 
ou esti~ula.r um prazo mai-ur. 

:Esses prazos p0 dem se.~.· reduzid<l.t 
pelos en-::.o1:.santes. 

Artigo 24,0 

Osacado pOde pedir que a letra 
lhe .szja apresentada. uma esgunda. 
vez no d"la seguinte ao d:a; primeira. 
apresentação. Cs in~ere3sados oo .. 
ten>::er p·:G'em ser admit.iclos a pre. 
tmer Qt:.e não foi dada sa-tisfação a. 
éste pe-dido no caso de êla figl.l!ar nQ_ 
prot-e-sto. 

01 pOrtador não é ob:.-igado a õet .. 
:~a!· h:1s mãos- do acei:ante a letra. 
apresentada ao aceite. 

Art:go 25.0 i 
\ 

O ac?ite é escrlto na própria letra~ 
Expri.m::--se })ela palavra "ac:eite" 0u 
qu-alÇil.i.er eutra p::~,lavr-a. ~;q_uivalente; ~ 
e.ceite é aesinado pe"tü sacado .Vaie 
eorn~ aceite a simples assinatura dO. 
sacado apoSta na parte antuior ds. 
letra. 

Quando s~ trate de· uma lé·Lra pa. .. 
gável a cer:o têrmo de vist-a, ou que 
deve ser apresentada ao ace!te d€n .. 
tro de um praia determinado por eà·' 
tlpulação e.specia1. o aceite ieve rer 
datado do dia em que foi dado, salvo~ 
se o pwtad"or exig:ir qU3 a data seja ai 
ctn apresen:ação. A ff.lta de data, ri 
portador. para oonse::var os r-eus di .. 
reitoQs de recurso contra os end~ 
sante-s e contra o sacadm. deve 
fazer constatar essa admk"".são por um 
protesto, fei·~ü em te-mpo útil. .; 

Artlg.o 26." L 
O aceite é purO e simples, mas o 

sa·cado pode limitá-lo a uma parte da. 
importância sacada. 

Qualc;.uer ou~ra. modific:tção intrO"' 
d'Uz.ida peio aceite no enunciado dar 
l-etra equivale a uma recusa de acei .. ;J 
te. O ru::eitante fi-ca. todavia,obri.gadO:' 
na,s têrmcs de seu aceite, 

1
1 

Artigo 2~.0 \~ 
Quando o sacado,r tiveJ'· ind'icad~ ~ 

na letra um lugar de pagamento Qi ... ~ 
verso do domicílio do sacado, sem de~ 
signa.r um terceiro em cujo domic{\.. 
li.o o pagamento. s-e deva efetuar, Q 
sacacto pode designar no ato do 1 

a-ceite a pessca que· devê paga.r a l~ 
tra. Na falta dEs~a indicaão. conside .. ~ 
ra--se que o aceitante se obriga, êlé: 
próprio, a efetuar 0 pagamento n~ 
luga.r indi-cado na le~a. · , 1t 

Se a letra é pagável no domicilio I 
co sac~do, êste pode, no 3/~o do acei .. ~ 
te, indicar, para ser cfeutado o pa ... , 
gamento, um outro domiciillo nó· 
m-esmo looaL 

O sacad') obriga-se p<!lo aceite pa11 
gar a letra à data do vencimênto. ·\ 

Na falta de pagamento, o portador~ 
mesmo no caso de ser êle o sacador, 
tem contra o a~eitante um direito 
de ação resultan~e da letra, em rela,. 
ção a tud:a que pode ~e!' exigído nos 
têrmos dos axtigos 48.0 e 49,1l 

Art-igo 29.0 
Se o sa-:ado,• antes <ia restituiçãO: 

da letra, riscar o aceJo:e que tiv~ 
dado, tal aceite é con.slde.rado como 
recusado. Salvo prova em contra-.1 
rio, a anulação do aceite considera-se 1 
feita antes C!a res~ituição dá letraJ.1 : 

se, pOl'ém, o sacado tiver informa.-;] 
do por e.tcrito o portador ou qualquer 1 

oub'o signatário da letra de c;.ue • i 
aceita. fica brig'a.d.o para. com êst.etu 
n~ têrmos do seu ace1te •. 
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(:APÍTULO IV 

·.Do Aval 

Artig0 ao.o 

ou duas semenas, rr.as ccmo um I rente nn pa!s d-"' emissão e n de p.a 1 Q ncto n! .,., 
t~raw de oito ou quinze dias e!et1- g~me.nto p:e.>u~e-.,e 'flUe S" 'f.êz r··íe- di&)~~ • e~, co ~r~l .... G.je M:n.. o 

avos, :ência. ~~· ·m~eda d"' lu _3 r ... d.e ~;.,.-a~ , - cs;o~ n'l ~.:v,"\ an ;r1r·: se av_.~.-.u 
A expl'r.S.são "meio mQs" indlca um m-:onto. ·o g P ., um ~.,.,nat!ln0 da Iet ~- r evr n7 .::ar-

prazo de Ç,Uinz8- dias. . Arf 42 0 se também o seu ava.Ista de:ltr-1 do 
1go · me.~ mo prazo de t-~mpo. O pagamento de uma letra pode 

s:;1 no todo ou em parte garanticto 
l)ol· aval. 

Artigo 31.0 Se a letra não fôr e.presentada a No co?.so de um end{)ssant2 n.in ter 
J)Jgamento dcntr0 do pt·a~o f·xa-do indicado o seu end-zrê('o. ou de o ter 
no artigo 3S., qualquer d8v·:dO-r tem feito :ie maneira ilf!g!vcl, 0'1:5\J que 
a faculclaCe de deposltar a s:1a im- o aviso s-eja enviado ao enctosR-rwte 
portáncia junto da autoridade com~ que o precede. 

E::· a garantia é dada por um te.r­
c;-:x J ou m~Jmo pur um sisniatário da 
letra. · 

Artigo 3V' 

o aval é escrito :'la própr!a letra 
ou numa fôlha an~x.a. 

Expr~me-se pelas .palavrM "b~m 
para aval" oU por qualquer fórmula 
equivalente; - e assinado pelo dador 
do aval. 

O aval considera-se c 1mo resultan­
tte da simples assinatura do dador 
talvo s~ se trata das assinaturas do 
aaca.do ou do saca dei!'. 

o aYal deve ind c:L-r a pessoa por 
quem se a:J.. Na tui.r.a d~ mu:.c ... ç<I.O 
tntcnder~e-ã ser pelo sacador. 

Artigo 32.0 

o dador de aval é responsável da. 
1ncsma maneira que a p~a:;;oa po:r êlc­
lt!ia :1ça..G.a. 

A Sua obrigaçQ0 man~ém-se, mesmo 
no caso de a obrigação que ê!e ga­
rai>&iu ser nula p<Jr qual{ã.uer razã.o 
que não seja um vkio de !o.rma. 

QQando urna let.ra é pagável num 
dia f~xo num lugar em que o ca­
lendário é d.'ifercn(e do do lugar dt> 
2ruiseão, a data do v~nc:mcnto é con. 
s.dera.l:a co.mo fixada segundo o ca­
lendã.rio do lu~.ar de pagam~nto. 

Qus.ndo uma letra sacaàa entre 
dt:.:;,s praças que tãm ca!·mdárlus di­
ferentes é pagável a certo têrmo de 
YlS~a. o dia da emissão é referido ao 
dia correspondente d"o colendário c:.o 
lugar de pagamento, para 0 efeito 
da determ.:Uaçãa era àata do venci-
mento. , 

Os prazos de apresent.açã\l das le­
tras "São calculados segundu as re. 
g1:as da alinz:a precedente. 

Es:as regras não se aplicam se 
uma cláusula da letra ou até o sim­
ples enunciad'0 do título, inõicar qUE' 
houve intenção de adotar regras di­
ferentes. 

CAPÍTULO VI 

Do pagamento 

Ar:igo 38. 0 

O portador de uma letra pa~áveJ 
em dia fiXo ou a r.erto termo de data 
r~u de vista deve apresentá-la a paga­
mento no dia em que ela é pagável 
um num dos dois dias úteis s.::;guin­
tes. 

petente. à ruc:ta d..-. co.rtador e 50,b A pessoa que tenha de end,lr um 
a respon::abilidade dêste. aviso pode fazê-lo por oua1qu-'!r tor ... 

CAPiTULO VII 
'"~ tn•3 .. mesmo -pela s~mpL:s devo!w;ão 

da '-'-~r a. 
Da cJCfi, por falta de aceite e 

falta de pagamertto 

Art1;0 43.o 

O portador de uma letra pode PX€·r· 
cer os seus C.ireitos de a.ção contra os. 
endossant-:õs, sacador e outros co-obri­
gados: 

No venclmento: 
Se o pagamento não _foi efetuado: 
Mesmo ant-::s do velici:nento: 
1. 0 Se houve recura.. total ou par. 

cial de aceite 

2. 0 Nos cases de falência do saca­
do. quer êle te.uha ·J.C~ite, quer não, 
de suspensão de pagamnt.os do mes­
mo. ainda que não constatada por 
sentenç:n.. ou de ter siCo promovida, 
sem resultado, e}..-etução dos seus 
IY-ns; 

3. 0 Nc-s casos de falência do saca~ 
dor de uma 1etru. não aceitável, 

Artigo 44.o 

Essa pessoa deverá p!'DVJ.r qur o 
avieo foi enviado d-<:ntro do p1·2.zo 
prescrlto. O prazo consídero.r ..se-á. 
como tendo sido observado flesd~ qu3 
a carta contendo 0 aviso tenha s!do 
posta no correio dentro dêl~. 

A pessoa. que não der o av:so 
dentro do prazo acima indicado não 
pE'1'df"' os S<"ll<; liirelt.os: sf'rá N~spon<;á­
vel pelo prejuízo, se o houver. moti .. 
vaào pela sua n~gligên~~a. sem Q\ie a 
re.sponsabilidade possa exce.ier a un ... 
portância d.J. leh-i. · 

Artl;o 46.o 

O sacador um endossante ou um 
avalista pode. pela cláusula. "sem 
despesas", "sem protesto", ou cutra 
cláusula equivalente. dispensar 0 por .. 
tad:':T de f.a.zer um N~t-e<;to por falta­
de aceite ou falta de pagamento, 
nara r.'ld-er exceder os seus dir{'itos 
de ação. 

Essa clá.usula n§.o dispensa o por• 

se o dador de aval paga a letra. 
.fica .!ub-rcgado noo ctu-eitos em2U'.._ 
gemes da ·letra contra a pessoa a fa­
vor de quem fel àad'0 c awl e con­
tra os obrigado~ para com esta em 
lirtude da Ie:ra. A apresentação da letra a um cà- A recusa de aceite ou fle pa~ami!n.-

tador da apresentação da letra den ... 
tro do prazo prescrito n'<:m tampouco 
dos avisos a dar. A prova da inob-o 
servánr.ia do prazo incumbe àqut:!le 
oue dela s-e prevaleça contra. 0 po1·ta .. 

LAi'Í'l:ULO V 

Do vencimento 

mara de compensação eouivale a to deve ser comprovada por um ato 
apresentação a pagamenvo. formal (protesto por falta de ac-site 

Artigo 33,0 

Uma letra pode stt sacada: 
A vista; 
A wn c~rio têrmo de vista: 
A um certo têrmo de <::ata; 
Pagável num dia fixado. 
A:3 letras, quer com veuciment-cs 

diferentes. quer com vencimentos su­
cessiv·os, st.o nulas. 

Artigo 34.0 

A letra à vista é pagável t. apre­
sentação. Deve ser apre.sen:ada a 
pagamento t:lentro do prazo de um 
ano. a cont·:lr da sua da ta. O sacador 
pocte reduzir êste prazo ou estipulru.· 
um outro mais longo. ~tes prazos 
. Podem ser encur:adcs pelos endos­
f.antes. 

O sacadcr pod-e estipular que uma 
l~tra pagá\·ei à vista não deverá ser 
npre-Eentad.l a pagamento antes de 
uma C:!'rta data. Nesse caso, o pr.1zo 
p&.ra a a;Jresentação conta-se dessa 
data. 

Artigo 35.o 

o ycncimeuto ds uma letra a certo 
1:êrmo de vi.3ta determina-se, quer 
pela data do acel~e, {ã.Uer pela do 
protesto. -

Na falta de 11rotes.to •. o aceite não 
data-do entende-se, no que respeita ao 
aceitante. como tendo sido da,do no 
Ultimo dia do pra.zo p.al'a a apre.3en~ 
tacão ao aceite. 

Artlgo 36,0 

Artigo 39.o 

O sacado que paga um letra po-ae 
ex1g"ir que ela lhe seja en:r~gue com 
a respectiva t;Uitação. 

O por:ador não pode re~usaT qual­
quer pagamento parcial. 

0 caso de pagamento parcial. o sa­
cado pode exigir que dêsse pagamen­
to se faça menção na letra e que 
dêle lhe seja dada quita~ao. 

Artigo 40." 
O purtador de uma letra não pOde 

ser obrigado a receber o pagamento 
dela an~-es do vencimi::nto. 

O sacado que paga uma l:!-tra antes 
do vencimento fá~lo sob sua re.sponr 
sabilldOOe, 

Aquêle çue pag8 um aletra no ven­
cimento fica vàlidamente desobriga­
do, salvo se da sua partz. tiver h::~.:ri­
do fraude ou falta grave. E' obriga­
do a verificar a regularidade da· su­
cessão dos endcssos mas não a assi­
natura dos endossantes. 

Artigo 41. 0 

Se numa letra se estipular o paga~ 
menta em mceda qu-e não tenha cur­
so legal I1Q lugar do pag_amento, pode 
a sua importância ser pag:a na moe­
<>a do pais, segundo o seu valor no 
dia do vencimento. Se o devedor está 
em a;:~aso. o portador pede, à zua es­
colha. pedir que 0 pagamento da im­
por~ância da letra seja f6it'.Q na 
moeda do pais ao câmbio do dia do 
vencimento ou ao câmbio do dia do 

o wnciment0 de uma letra sacada pagamento. · 
a um ano ou mais mese~o; de data A determinação do \'alor da moe~ 
ou de vista será na data corre~;pnn- da estrangeira será feita segundo os 
d'ente do mês em qu~ o pagamento usos do lugar de Pagam€nto. O sa­
s.e deve efetuar. Na fal~a de data cor~ câdcr pode, todavia, estipular que a 
respondente, 0 vencimen:o :;erã nn soma a pagar seja calculada segundo 
últil!!_f? {!ia dêsse mês. um câmbio fixado na letra, 

Quando a letra é sacada a um ou As regras acima indicadas não se 
mai<> m-eses e meio d-e data cu de aplicam ao caso em que o sacator 
vista, cc.mtam-se primeiro os meses tenha estipulado que o pa.gamento 
inteiros. deverá ser efetuado numa certa moe-

Se o .-enclmento fõr fixado p9.ra o da especificada (cláusula (l.e pa.ga-­
princípio. meado ou fim do mês, en- mento efeav0 numa. moeda et;.tran­
tende-se que a letra s.çró. vencív·el no geinü • 
primeiro, :no dia quinze. ou no último _......__ 
dia d'ê.sse mês. Se a importância da letra fõr in-

As expressões "oito ãias" ou "qU1n~ dicada. numa moeda que tenha a 
za dl<õ.s" entendem.se não como uma mesma· denomin-ação mas valor a.ife-

ou falta ele pagamento) , 
O protesto por fo3-lta n.e aceite deve 

ser feito nos prazos fixadas para a 
a.presentaç§.0 do aceite. Se. no caso 
prevL':ito n.J. alínea 1.8 do artigo 24. 0 , 

a prim~ira a:presenta((ão d:t letra tA. 
v-2r sido feita no último dia do pra. 
zo, pode fazer~se ainda o protesto no 
dia seguinte. 

O protesto por falt.a de pa_3c.m~nto 
de uma ldra poagável em dia. fixo ou 
a certo tt1rmo de data ou de VJsta 
deve ser feito num dos U0is 05.as úteis 
~eg-ui.nt.c~ áouel~ em que n letra. é pa­
gável. Se se trata de uma. letra pa­
gáv~l à viskl., o protesto d~ve ser 
feito nas condições indicadas na s1f­
nea precedente para. o pntestQ por 
falta de aceite. 

O protesto por falta de aceite dis­
pensa o. e.presentação a p.l~amento e 
o p:·otesto por falta. de pasam-ento. 

No caso de sUspensão de pagamr;Ú. 
tos do sacado quer seja aceitante, 
quer não. ou Do caso de lbe ter sitio 
promovida, sem result<1d.o, -execução 
dos l:'lens. o port.a.dor da letra sõ pode 
exercer 0 s~u direito de ação npf.s 
apresentação da mesma a0 RaMdo 
para Paga.mento e depois de feito o 
protesto. 

No caso de falência de'.!l.l.;.'adn do 
sacado, quer seja aceitante, quer não. 
bem como no caso de falênda decla­
rada do sacador cte uma. let.ra não 
ac-eitável. a apresentação da senten­
ça de declaração de fa.Iên.~ia é sufi­
ciente para. que o portador da letra 
possa. exercer o seu direito d€- ação. 

Artl50 45,0 

O portador deve avisar da falta de 
aceite ou de pagamento o tcieU endos­
sante e 0 sacador dentro dos quatro 
dias út-eis que se seguirem ao dia do 
protesto ou da apresentação, no caso 
de- a letra conter a c':iusula "sem des~ 
pesas". Oa.da. unt doS endossantes 
deve, por sua vez, dentro dos ctois 
dias úteis que se &guirem ao da re. 

.cepção do avise. inf:J.rmar o seu en­
dossante ~ aviso que r-::ceb~u. indi­
cando os nomes e endel'!'~ços dos que 
enviaram os avisos pr.eced.entes, e 
assim sucessivamente até se C'hegar 
ao sacador. Os prazos acima indica~ 
do.s contam-se a partir da rec-2pção 
do aviso precedente. 

dor. 1 · 

Se a clâusula ·rol escrita. pelo saca• 
dor, uroduz os seus efeitos em relação 
8. todos os slgnatárlO"S da letra; se 
fôr inserlda por um endossa.nte cu 
por avalista, só produz efeito em 
relação a êsse endossante ou avalfs .. 
ta. Se. apesar da cláusul!l escrita 
~lo saca.dor, o "Portador to.z o pro--. 
testo, as persJ)elctiwas dJ::spt>....sas se.. 
rão de conta dêle. Quando a cláu .... 
'SU!a. eman.a.r de um endos&mte ou 
de um avalista, as despe.sa.s do pro .. 
testo. se fôr feito. pcodem ser cobra-­
das de todos os ::>i!matárics da letra,· 

Artigo 4'f. o I 
Os saradores, aceitantes, endOF:san ... 

tes ou avalistas de uma letn. são to .. 
dos soltdàriamente respon.siv?"~S rara 
com o portador. · 

O portador t-em o direito c:e rt<'lonar 
tôdas estas pessoas Jndlviduqlmer,te, 
.sem est::~r adstrito a. obse!"i',a.r a or-­
de'l'l1 P."~r otte PlRR !-\e obrir:-1\m. 

O mesmo dlreit0 possui qunlquE'r 
do-s signatários de uma letra qu:mdo 
a t~.n11" p-q-.,_ 

A ação int-erna contra. um dos co .. 
obr1g.a1os não impede 1.cl'1"1.ar os ou­
tros. mesmo os po.<oteriores àquel~ que 
foi a-:ionado em prim{'~ro lugar. 

Artig-0 48. 0 

O portador pode rEclamar daquel-a 
contra quem exerce o seu dir·2it0 de 
:lção; 

1. n O pag.a.mento da letra não acei .. 
t-e não p3..ga, com juros se as"iim fo1 
e:stlpulaao; 

2. 0 Q,o; juros à taxa de 6 por cento 
d€sde a data do vencimznto; 

3, 0 As desp-zsas do protesto, as doS 
avisos dados e as outras despeSI.lS. 

Se e. ação fôr interposta antes ào 
vencimento da letra, a sua lmportán. 
cia será redu?.ida de um des.co!ltO, 
ts.se desronto .será ralculad0 de acôr .. 
d.o com a taxa- oficial de desr:otlto 
(Taxa. de BJnco) em vtgor no JUg-ar 

d:J domicilio do portador à data da 
ação. 

Artigo 49. 0 I 
A ~ssoa. qu~ pagou uma let.rf:\ }}O• 

de reclamar do.s seus garant.e.s: 
1. o A soma integral que pagou; 
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Artigo 22.0 

Q"jU.alquer a a::; AltM Partes contra­
kn.tcs t-em a faculdade de t::mar me­
didM cxcepc,io:Ja.i,3 de- ordem. geral 
relativas f1 prorrúgaçáo d\J.,; praza.s re~ 
latiV{)S a at-os U':ndentes !1. eon.szrva­
ção de direitos e ã pr~·:.-:z-.::12 ç:.:u dó 
"\o-encirr~-cnt:J d2.s letras. 

Artigo 23.0 

Cada. uma àas AH8s 1'art~ Ctlll­
tratant.~s obriga-se a r~!:Gilhecel' as 
iii['f>Os.ções adotadas JY.)r c.ualq,uer das 
outr.as Altn.s Partes Cont~tantzs em 
virtude oos art8. 1.0 a 4.0 : 6.0 , 85' a 
16.0 e lB.U a 21.0 d~ pres,mte, A..Tl~xc. 

Prot~co.IQ 
A~ (;ssinar a C::.nve:Jç:l•) datada de 

hcj-c, esU.tdzc;:l':..clo uma lei ur.iforlr.e 
em matéria de lstras e n:tas promis..:. 
~órias, c,s abaíx.o .assinados devída­
lner.te autorizad.O.;.!. acor'daram nRs 
d:ispo.<;ições s€guintes: 

A 

Os Membrcs da SOcied lde das N.a­
·çõts e vs l:i:stadoi não mE:mlJros que 
nao tenhar.l p:.ditio efet\lar antes de 
l Ce .setembr~ de 1932 o depósito da 
ratificz.çã.J da referida Convenção 
cbrigam-~e a env1ar, O.entro de quin­
ze uias, a c-~ntar daquela data, uma 
comunica.çãn ao seccetariado Geral 
da f:lociedade das NaçÕH\ dandO·lhe 
a conhecer a sltuaç2.o em que se en­
ccntram nJ que diz r&peili-.? à· rati­
fic~H;ão_. 

B· 
Se. em l de novembr-o. de 1032, nã.o 

S:! tiv.:::ran verificado ns c:.mdlçõcs 
}}~Vistas na alinea prirr~eira do arti­
gc 6.0 p~ra a eatr.ada çm víg-·Jr da 
cunver:ção, o secretário Geral da so­
ciedade das Nações C.':'nvoca.:·á uma 
reunião d:s Memb\'JS da Sociedade 
das Nações e dos E3tados não mem­
brcs qu~ tenham a.:::.sinajQ a Conven­
ção (JU a ela tenham r.dei'ido, a fim 
d.e serem b::iminàdas a :::~tua:ção e 
as medidas que p~rventma. devam ser 
tomadas para a r·::s<llver. 

c 
A.s Altas partes contratantes c<l­

ruun·car~se-ão rt:clprocanent<: a par­
tir da. sua entrada em vig:r, a.s dis­
p:::·s~ções legit"lativas prumulgada.s nos 
tfsp-ectivos · t'-n-it6rios. para tornnr 
efeth·a a c:mvenc;ão. 

Em fé· do que os Plenipotenciários 
a-oima mencionados aSI;ínaram o pre~ 
sente Protccolo. 

Feito em Genebra, acs sete de ju­
nho de mil novecentos e trinta, num 
.só exeml)1ar, que será. . .9-epositado nos 
a.rquiv.c.s do Secretaria :lo .da SOcieda­
• dM Nações; será f,ransmiHda có­
}Jh autêntica a todos ·JS Membros da 
Sociedade das Naçõ~s e a tod<ls os 
Estadcs não memorou representa~ 
na conferência .. 

ALEMANHA,· 

Lto Quassowski 
Dr. Albrecbt 
Dt'. Ullmann 

AUSTRIA 

Jllr. Strobele 

ESPANHA 

Juan Gémez Montejo 
FINLANDIA 

F. GrcnvaU 
FRANÇA 

j. Percc:rcu 

GR!WIA 

R. Raphnt.'] 

HUNGRI~\ 

Dr. Baranyal, Z::Itân 

ITALIA 

Amedeo Glannlnl 

JAPAO 

M. Olmo 
T. Shtmada 

LUXEMBUIWO 

Ch. G. Vermo.ire 

NORUEGA 

HOLANDA. 

Mioiengraaft 

PERU 

J. M. Barreto 

POLôNIA 

Su1kOW.3k1 

PORTUGAL 

José· CL-:!iro aa Mata 
' SUJWIA 

E. Marks von Wurtcmbext 
Birg:;:r El~eberg 

·surçA 

O Dr. Erich Albrecht, Conselheiro 
'C: e leg'ação no Ministéri.a dos Negó­

cios Estrangelrcs do Reich;. 
O Dr. Erwjn Patzold, Conselheiro 

do Tribunr..l ele Schweidnit.z. 
O P.residente f.ederal da República 

da Au~tria: 
O Dr. GuidJ Strobele, Conselheiro 

mini.Jterial no Míníst.ério Federal da 
Justiça. 

Sua Majestade o Rei dos Belgas: 
O Sr. J. L:c la Vallée Poussin, Se­

cre~ári·J Genl J:lonorário do Minis­
t~:o àJS Ciênc~as e das Artes. 

Sua Majcs;..aü~ o Rei da Dinamar-
ca e <ia Islt!1dia: . 

O Sr. A~:el Helper, Conselheiro 
Ministerial no 1.1inist6rio do COmér­
cio e da Indústria; 

O -Sr. Valdemar Eigtvoed. Dil'et_()l' 
da· "Prh,atbanken", em Corpenhague. 

O :Presidente da R-epública da P()­
lõnia, pela Cidade Livre de IY.mtZO!~: 

O Sr. Jázef SuJkowski, Profes~or 
da' Universidade de Poznan, Membro 
da; Oomltsf:o de codificr:.ão da Po-
lônia. • 

o Presidente da_ República do 
EquaC.or: 

o Dr; Alejnndro Gast.elú, Cônsul 
eom Genebra. 

sua Majestade o Rei da Espanha: 
O Pr<lf-eswr Francisco Ee.:-nis, se­

cretário Geral c'J- Conselho Supremo 
Bancário. 

O Presidente cta R:!pública da Fin­
lâ.Ddia: 

,o Sr. Filip Grõnvall, Conselheiro 
de Estad-:J, M~mb.ro do Supremo Tri­
bunal Aclminis'9-"ativo. 

O Presidente da República Fra.n.: 
ceSa: 

O Sr. Louis-Jean Percerou, P:ro­
ftt:.sor da Faculda-de de Díreito da 
Universidade de Paris. 

o PTesiciente da Re·púWica Helê-
nica: ·-· 

O Sr. R.' Ra.phael, Delegado Per­
manente junto. da S<Jciedade das -Na­
ções; 

v:schcr 
TCHECO·ESLOVAQUIA·' O Sr. A. C'ontoumas, primeir<l Se­

Hern.:ann-Otav.sky uetário da Dclega~ão permanente 
junto da Sociedade das :tfaçóe.o5. ... Pr:-f. Dr. Knrel 

TU~QUIA 

Ad- referendum 
Muhmed Munir 

IUGOSLAVIA 

Sua Altez:l seren1Esima· o Regente 
dO Heino da Hungria: 

O Sr. Jean Pelényi, Ministro l'esi­
dente, Chefe da Delegação reaJ junto 
da SOciedade das Nações. 

Sua Majestade o Rei da Itftlia; 
I. Choumenkovltch , O Sr. Amedeo Giannni, Conse-

CONVENÇAO PARA A ADOÇAO DE lhe-ro de· Estado, Ministro Plenipo-­
UMA r..:EI UNIF"'OJU..!!E EM MA:-· t€nciâl'io de 1.a classe; 
'IÊ!RIA UE CHEQUES O Sr. Giavan.ni Zappalà, Advoga­
O Presidente do. Reich Alemão; O do, Chefe de Divisão no Ministério 

Presiclente F'ederal da República· Aus- das Ji'inanças. 
tríaca · Sua Majestade o Rei d<lS Bel- Sua Majesta.de O Imperador do 
gas; Sua Majesta-de_ o Rei <!_a. _Dina- Japão: 
marca e da Islândia; O Prestdente O Sr. Nohutaro Kawash.ima, En­
da. República da Polôni~ pela Cidade viado Extraordinário e Ministro Pie­
Livre de Dantzig; O Presidente da nipotenciárlo junto Co Pl'esidehte da 
República_... cto Equador; Sua Majesta- República Helênica; 

Dezembro de 1"958 -

sor da Faculdade de Direito, DireOOl' 
ào Banco de Portugal e Juiz Suplen­
te do· Tribunal Perc:mnente de Jus ... 
tiça Internacional. 

Sua Majestade o Rei da Rumânia: 
o Sr. Constantin Antonin.Je, En­

viado Extraordinário e Ministro~ 
?leri.ipotenciário junto da Sociedade. 
das Nações. 

Sua Májestade ·o Rei da ·Suécia: 
O barão Erilt Teodor Marks von 

Würtemberg, P.resident:e do Tribu~ 
nal da ll.elação de F_j>tocolmo, antigo 
Ministro dos Negócios Estrangeiros; 

O Sr. L. Birger Ekoeberg, antigo 
Ministro da Justiça, Presidente da 
Comi.<;sf.o de Legislação Ch•il, antigo 
oonselhéi.ro do Supremo Tr1bl11la1· 

O sr. Knut Dahlberg, antigo :Mi ... 
nistro da Agricultura, Dir-etor da. ~ ... 
sooiação d<ls Bancos Suécos. 1 

O Conselho Federal Suiço: 1 ' 
o Dr. Max Vischer, Advogado e 

Notário, Primeiro Secretário da Ai~ 
~<lci2.çá<l Suíça d<ls Banqueiros, em 
Basiléia. · 

O Dr. O. Hulitegger; Primeiro se-. 
cretário d<l Diretório da União Suíça. 
do comércio e Ela Indústria, em 
Zurich. · 

O Presidente da República Tche ... 
coslovaca: .· ~ . • : 1 

O Dr. Karel Hetina.nn-Otavsky, 
Professor na Univ-ersidade de Praga, 
Presidente da Comissão de Codlfica: .. 
~ão do Dir-eito Comercial no Minis~ 
tério da Justiça. 

O Presidente da Repúblic'a Tlll'ca: 
oemal Hüsnü bey~ Enviado Extra­

ordinário e Ministro Plenip<)tenciário 
junto d;o-Conselho ·Federal Suiç<l, a,n .. 
.ti{W Ministro ~a Instrução Púbii~a. 

Sua. Majestade o Rei' da Iugos-
lávia: , 

O . Sr.· I. Choumcnkovitch, Minis-.. 
tro Plenipotenciário, Delegado Per­
manente junto da Sociedade das Na­
ções. 

Os quais, depois de terem apre ... 
f:.en.tado os ~:us plenos poderes, acha­
dos em boa e devida forma., ~cor .. 
daram nas disposições seguintes: í · · 

Artigo J.• . ' )l) 
As Altas Partes Contratantes obri­

gam-se a adotar nos terrítórios
1 
·t"€s-­

pcctivÇcs, quer num dos textos ori,gi ... 
nais, ~uer nas suas línguas nacionais, 
a lei uniforme que C<lnstitui o Anexo 
r da presente COnv-en~ão. I 

Esta obrigação pad-erá ficar subor .. 
dinada a certas reservas, que deve­
rão eventualmente ser formuladas 
IJ()t cada uma das Altas: Partes eon ... 
tratantes no momento da sua rati­
ficação ou adesão. Estas reservas de .. 
verão ser esc<llhidas entre as men .. 
ci®.ada.s no Anexo n da pres-enW 
Convenção. • -de o Rei da Espanha; O Presidente O Sr. Ukitsi Tanaka, Juiz do Su-

àa Re_pública da Finlândia; O Pre- premo Tribunal do Japão. Todavia, as. reservas a que se :re• 
sident.e da República Francesa; O _Sua Alteza Real a Grã-Duquesa ferem os artig<ls 9.0

, 22.0 , 27.0 e 30.0 

Presidente da República Helênica; do Lm:embu~o: do· citado Anexo II poderão. S€1" fel-. 
sua Alteza .screnissima o Regente do ·o Sr. Charles G. Vermaire, .Côn- tas posteri6rmente à ratificação ou 
Reino da Hungria; Sua Majestade o &ul em Genebra. adesão,~ desde Que sejam notificadas 
R-ei da Itália; sua ·Majestade o Im- o Preaiden.te dos Estados Unidos ao secretário Geral da Sociedade das 
x;erador do Japão; Sua Alteza Real do México: Nações, o qual imed-iatamente corou ... 
a Grã-Duquesa do Luxemburgo; O o Sr. Antônio Castro-Leal, Ob- nicará o seu texto aos Membros da.: 
Presidente dos Estados Unidos do serv.'ldor junto da Sociedade das Na- Sociedade da,s Nações e aos stados 
México· Sua Alteza Sereníssima o çõ~s: nã<l membros em cujo nome tenha 

BELGICA 

Vte.. P. P<lull't 
· t;ln. 

I~incipé de Mônae<l; Sua Majestade Sua Alteza ser-eníssima o Princi~ sido ratificada a preSente Convenção 
o Rei da Noruega; sua Majestade tf de Mônaco: _ ou que a ela tenham aderido. Essas 
Rainha da 'Hol:in.da; -o Presid-ente da · O Sr. COnrad E. Hentsch, Cônsul reservas só produzirão efeitos n.o• 
República da Polônia; O President-e G-eral do Principado em Genebra. venta dias depols àe o Secretário ae .. 

de la Vallée-Pous- da· .República Portuguêsa; Sua Ma- ' Sua Maje.stade o Itei da N<lruega: mu Wr recebido a referida notifi-
jestade o Rei da Rumánia;. Sua Ma- O Sr. c. Stub Holmboe, Advoga- cação. 

BRASIL 

peoclécio de Campos 
COLôMBIA 

A. J. Re.strepo 
DINAMARCA 

jestade o ltei da Suécia; O Conselho do do Supremo Tribunal. Qualqur das Altas Partes C<lntra.., 
Fêderal Suiç<l; O Presidente da Re- Sua Majestade a Rainlla da Ho- tan.tes. poderá,- em caso de urgência, 
pública, Tc.hecoslovaca; o Pre.sidente landa: t'azer us<l, dep<lis da ratificação ou 
da República Turca; Sua Majestade 0 Dr .- J. Koster.s, Cons-elheiro no da adeSã<l, das reservas indicadas nos 
o Rei da Iug<lslavia, . Supl'€m<l Tribunal de Ju~tiça, antigo artigos 17.0 e 28.o do referido Anexo 

Desejando evitar as dificuldades p.rofessor da Universidade de Gro- li. Neste caso deverá C(lmunlcar es­
originadas pela divfi!rsidade de legis_- ningue. sas r€scrvus direta e imediatamente 
lação nos -vários Países em que os o Presidente da República da P<l- a tôdas as outras Altas ParteS Con­
cheques circulam e aumentar assim lônia: tratantes e ao Secretárlo Geral da 
í'. segurança e ·rapidez ·das relações o sr. Jósef sulkowski, Prof-esSor Sdciedade das'Nações, Esta notifica-A. Helper 

V. Eigtved 
CIDADE 

do c<lmércio internacional, da Universidade de Poznan, Mem·brO çãc pioduzirá o.s ,Seus ef(!itos dOis dias 
LlVR:Ê: DE DANTZIG Dzsignarain como seus pleni,a~n- da C<lmi.ssão-. de Codificação da. Po~ depois de rece•bida a di~a comunica.--

ciários: lônia. ção pelas Alta~ Partes C'õntratantes.) 
BulkclW>lti 

~QUADOR 

Alej. Gaateld 

+ ' O Presidente do Reich Alemão:· O Presidente da Rep-ública Por- .ru-tigo ao ~ ~ 
o Sr. Leo Quassowski, conselheiro tuguêsa: r;t 

Ministerial· no Ministério- da. ·Justiça. O Dr. José caeiro da Mg._ta, ~i;Wr A Ij,i @ifonne na_ ·_o ·se_ .rã a.plicáve 
.do Relcll; ' ' ~ Jllti~sJ.d~ ª' ~."li6"• -~r .. ; no _!e_l'l'ltõrio de L~ !!J!!l!cJI~ -~· 

I 
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~!Partes contratantes aos cheques já ção pelas respectivas Altas Partes 

l
tpas.sados A data da f!ntrada em vigor contratantes. A Alta Parte Centra-
da presente convençao. . tante que fiZer a denUncia nestas 
... Artigo a.o · ._.,.. •,J.i condições dará igualmente conheci-
.... mento da sua. decisão ao Secretário 

\A presente convenção, _cujos tex- Gt!ral da sociedade das Nações. 
Ptos francês e i.nglês !arao ambos, Qualquer denúncia só prcdu.zirâ 
·igualmEnte fé, tertl a; data de hoje. efeitos em relação à Alta Parte Con-
t Poderã ser ultenormente assina- tmtante em nome da qual ela. tenha 
:da até 15 de julho de 1931, em nc:ne sid-o feita. 
de' qualquer MembrO da SOcieda~-e Artigo 9.0 

·das Nações e qualr;uer Estado nao Decorrido um praz.o de quatro anos 
membro.. 4 0 da entrada em vigor da present·e t Artigo ' C.cnvenção, ·qualquer Membro da se-

.: A presente Convenção será ratifi- ciedade das Nações ou Estado não 
t;ada. . . ,., membro a. ela ligado poderá forrou-

os instrumentos de ratlftcaçao se- lar ao Secretário Geral da Sccieda­
da Sociedade das Nações, que notüi- de das Nações um pedido de revisão 
:râo tran.smitidos, antes de ~ de se- d-e algumas cu de tôdas as disposi­
tembro d~ 19~. ao Secretáno G_e~al ções da convenção. 
<:ará imediatamene do se!l deposito se êste pedido, oomunic3o:k> aos 
todos os Membros da_ SOCiedade das outros Membros cu Estadcs não mero­
Nações e os Estados nao membros B}Il bros para cs quais a Convençã-o esti­
nome d~ quais a· presente Convençao ver então em vigor. fôr apoiado deu­
tenha sido assinada ou que a ela te- tro do prazo de um e.no Por seis, pelo 
nham aderido. menos, de entr~ êles, o ocnselho da 

·Artigo 5.0 Scciedade das l'façõcs dec!dU'à se de-
ve ser convocada uma Conferência 

A partir de 15 de julh~ de 1931· para aquele fim. 
~ qualquer Membro da SoCle~'ftde das 

Nações e qualquer Estado nao mem­
bro poderã aclzrir à presente· C'on-
:venção. . 

: · E.sta adesão efetuar-se-á; por melO 
-. de notificação ao secretano Q~ral 

<iR Sociedade das ~ações, que será 
1 depOsitada nos arquivos do secreta-
1 riado. . . 
. 0 secretário Geral notificará lme­
, diatamente . dêsse depósito todo_s os 
1 Membros da Sociedade das Naçoes e 

<IS. Estados. não membros em _nome 
dos quais a presente convençao te· 
nha sido arsinada ou çue a ela te­
nham aderido. 

'• I 
Artigo 6.0 

A presente Convenção sbroente 
entrará. em vigor depois de ter s!do 
1·atificada ou cte a el~ terem adendo 
sete Membros da SOciedade das Na­
ções ou Estados nã~ membros1 entre 
os quais deverão figurar tres '!os 
:Membros da Sociedade das Naçoes 
cem representação permanente no 
conselho. . 

começará. a vigel'a.r noventa .~~ 
depOis de l'ecebida pelo ~ret.Ur10 
Geral da SOciedade das Naçoes a sé­
tima ratificação ou adesão, em çon­
formidade cem o dispas~ na allnea 
prlnleira do pres-ente artigO. 

1 o Secretário Ger~ da~ Socieda.de 
da.s NaçõeS, nas notlficaçoes prev~­
JI;a.s nos artígos 4.'~ e 5. 0, fará mençao 
especial de terem sido recebidas as 
't«ttiticações ou adesões a que se re­
:fere á alínea primeira do presente 
artigo. 

Artigo 7.0 

" , As retificações· ou adesões. após a 
'entrada. em vigor da presente C»n· 
:venção, em conformidade com o .d1B· 
Pomo ~ artigo 6.". produzil'ão 03 seu> 
efeitos noventa dias depOlS da data 
da. sua recepção pelo secretário Ge· 
ral da Sociedade das Nações. 

Artigo 8.0 

Artigo 11>.03 

Qualquer das Altas Partes C.cntra­
tante.s poderá declarar no momento 
<la assinatura, da ratificação ou da 
adesão que aceitand-o a presente 
Convenção, não assume nenhuma 
obrigação pelo que respei,ta a tôdas 
ou parte das suas cc-lOnia.s, proteto­
raclos ou t-erritórios sób a .sua sobera­
nia ou mandato, caso em que a pre­
sente convenção se não aplicará aos 
territórios mencicnados nessa decla­
ração. 

Qualquer das Altas Partes Contra­
tant-es poderá, posJ;eriormente, comu­
nicar ao secretário Geral da So-cie­
dade das Nações o seu desejo de 
que a presente COnvenção se aplique 
a todos ou parte dcs seus territórios 
que . tenham sido objeto da. declara­
çã.o prevista na alínea precedente, e 
nt\?.se ~'l.SO a presente Oonvençã.o 
aplicar·.se-á aos territórios menciO• 
nado.s nessa comunicação noventa 
dias depcis desta ter sido rec-ebida pe .. 
lo secretário Geral da Sccied>3.<le das 
Nações. 

As Altas Partes Oontratantes re­
servam·se igualm-ente o direito, nos 
tênn-o.s do art.{go 8.', de d-enunciar 
a presente cor .. ~""~~ pelo que 5e 
refere a tôda.s 3l..~ das suas co­
lônias. protetorados ou territórios 
oob a sua soberania. cu mandato. 

Artigo 11.• 

A presente Convenção será regls­
tada pelo Secretário Gera! da SOcie­
dade dao Nações desde que ent.re em 
vigor. 

Em fé do que, os Pl<!nlpotenclárlos 
acima deslgnadoa assinaram a pre­
sente Convenção. 

Feito em Genebra, aos dezenove de 
marco de mU novecentos e trinta e 
um, num só exemplar, QUe será de­
positado nos arquivos do secretaria· 
do da SOciedade das Nações. Se1il 
transmitida cópia autêntica a .todos 
OB Membros da sociedade das Na­
ções e a todos os Estados não mem­
bros represent<ldoa no oonrerêncla. 

Alemanha: 
L. Quassowald. 

Erw!n Patz<>ld. 

Espanha: 

Francisco Berni.s. 
Finlândia: 

F. Grünvall 
França.: 

J. Perce.rou­

Grécia: 

R. Raph:iel. - A. Contcuma.s. 
Hungria: 

P·elényi. 

tálla: 

.Amed::o Gianninl. - G!ovannl Z-_:lp­
Japão: 

N. Ka.washima. - Ukitsu Tanaka. 
Luxemlmr.go: 

Ch. G. vennaire. 
México: 

Antonio Castro-Leal. 
Mônaco: 

c. Hentseh. _ Ad. referendum. 
NoruegH: 

Stub Hclmbos. 

Ho.landa: 
J. Kosters. 

PDlônia: 
Jósef suu~owi.skl. 

Port"l.lgiJ.l: 

José Caeiro da Mata. ' . 
Rumãnia: 

c. Antoniade. 

Suécia: 

E. MarkS von Würtemberg. - Bir­
g<er Ekeberg. - K. Dahlberg, 

SOb reserva de ratificação por S. 
M. o Rei da Suécia, com a fld)l'Ovação 
do Riksdag. 

Sulça: 

ViSOher. - Hulfteg.ger. 

Tchec<>slováquU.: 

Dr. Karel Hermann-OtavSky. ~ 
Turquia: 

cemal Hu:snú:, 

Iugosltlv!a: 

L Choumenkovltch. 

ANEXO I '·'-

Ui uniforme r<lativa ao cheque 

CAPI'IULo I 

Da emissao e tcmna <lo cheque 
Artigo 1.• 

O ch\ljue contém: . _ _.. ~ 

1:~ A palavra "cheque" inserta no 
próprio texto do titulo e expressa na 
llngua enllj)l'egada para ~ redaçl\0 
c!êiJoo titulo; 

2.1) O mandato pUro e simples de 
pagar uma quantia determinada; 

3.0 O nome de quem deve pagar 
(.saça,do); 

4.' A !ndicaçã, do lugar em que o 
pagamento '" deve efetuar; 

dir.ados vários lugare.s av lado do 
nome do sacado, o cheque ê paga.vel 
no primeiro lugar indicad:o. 

Na ausência d-EStas indicações ou 
de qualquer cutra iniica-;á-o, o (',he· 
que é pagável no lugar em que o 
sacad:J tem o seu esta.be!i:!cirr..tt nto 
prmcipal. 

O chequ<! sem indicação do lugar 
da sua nnis.sãv considera -se p.asm c!-<> 
no lugar designado a.o lado do n::me 
do sacador. 

Artigo 3.9 

o cheque é sacado tõhre um pan­
qurdro que tenha fundos à dis.pcsi .. 
çã,o do sacadcr e em harm::nia Cüm 
uma convenção expressa ou táci:.:l., 
segnndo a qual o sacador tem o di .. 
rüto de dispor dê;,se,s íundc.s p..;r 
meio de cheque. A validade do títu· 
lo como cheque não fica, tcdaV:ia, 
prejudicada no C!lSQ de inobservância 
d-retas prt:-scrições. 

Artigo 4.o 

O cheque não l)Ode ser aceito. A 
mençá.o de aceite lançada no cheque 
ccruidera-se como não escritL!.. · 

Artigo 5.0 

O cheque pode ser feito pagável: 
A uma de~erminada pessoa, cem 

ou sem cláa3ula expressa "à ord-em": 
A uma det.erminada pss.soa, com a 

cláusula "não à ordem", ou outra 
equivalente; 

Ao pQttad·Cl'. 

O c~eque passado e. favor duma. 
determinada pessoa, mas que conte .. 
nha. a. menção "ou ao portador", ou 
outra equivalente, é consid-erado co• 
mo cheque ao pc·rtad-cr. 

O cheque sem indicação do bene· 
ticiário é considerado como ch-eque 
ao portador. 

Artigo 6.o 

O cheque pode ser pa.s.sado à or-
dem do próprio sacador. ; 

O cheque pOde ser sacado por con .. 
ta de terceiro. :i 

o cheque não pode ser passado FO· 
bre o próprio sacado~. salvo no caso 
em que se trate dum cheque sacado 
por um estabelecimento sõbre outro 
estabeleeimento, ambos pertencentes 
ao mesmo saoa.dor. 

Artigo 7.0 

Considera-sê oom.o 
qualquer estipulação d~ 
no cheque. 

Artigo 8.' 

não escrita 
juros inserta 

O cheque pode ser pagável no do-. 
micllio de terceiro, quer na locau. 
dade onde o sacado tem o seu do­
micilio, quer numa outra localldade, 
sob a ccndiçâ.o no entanto de que o 
terceiro seja. banqueiro, · 

Artigo 9.0 

Q cheqUe cuja importãncla fOr ex­
pressa por extenso e em algariSmos 
vale, em caso de divergência, pela 
quantia. designada por extenso, 

O cheque cuja importância fOr ex .. 
pressa várias vêzes, quer por exten­
so, quer em .a.Igarisrnos, vale. em ca .. 
so ele divergência, pela menor quan­
tia indlcada. 

Artigo 10.• 

EXcet.G no.s casos de urgência, a 
presente convenção não poderá aer 
denunciada antes de decorrido um 
pr82Al de dois anos e contar da. data 
em que tiver começ8do a vigorar pa­
ra o Membro da Socledade das Na­
ções ou para o Estado nã"O membro 
que a denúncia; esta denúncia pro­
duzirá os seus efeitos naventa dias 
depOis de recebida pelo secretário 
Geral a respectiva notificaçlo. 

Qualquer denúncia será imediata .. 
mente comunicada pelo secretá.rto 
Geral da Sociedade daB Naç6es a tO­
das as Altas Partes Contratantes. 

Austrta: 

Dr. Gul<io S!.robel•. 
Bélgloo: 

'i 6.0 A indicação da data Em. que 
do lugar ando o cheqUe é passado. 

6.0 A assinatura de quem passa 
oheque (sacador). 

Se o cheque oontém assinaturas de 
pessoas incapazes de se obrigarem 
po.r cheque, assinatur~ fa.l&as, a&Si­

e na.turas de pessoas fioticias, ou a.sst. 
naturas que por qualquer outra razão-

o não poderiam obrigar as pe.s.ooas que 
assinaram o cheque, ou em nome das 
quais ê!e foi assinado, as obrlgaçõea 

Nos casos de urgência a Alta Par­
te contratante que efetuar a denún­
cia comunicará êase fato direta e 
imediatamente a tôd.as o.s outras Al­
tas Partes contratantes, e a deriún­
cia produzirt\ os seus afeita; dois dlas 
depois de recebida a dita comunica-

De lG Vallée POUBSin. 
Dinamarca: 

He!per. - V. Eigtved. 

Cidade Livre de 
Józef I>Ulk<>W>kl. 

Equador: 
Alej. Ga.stelú. 

Artigo 2.9 dos outro.s signatários não deixam 
O titulo a que faltar qW.Uquer dos pOr êsse fato de ser válida& 

requisitos enumerados no artigo pre~ Artigo u.o 
cedente não produz efeito como che-
que, salvo nos casos deterrrúiladoüs Todo aquele QUe apuser a sua as-
nas alfneas s·eguintes: sinatura mun cheque. ccmo repre-

Na falta de indicação especial, o sentante duma pessoa, para repre• 
lugar designado oo lado do nome do senta.r a qual não tinha de fato pa.­
sacndo con"id~Tn-se ccm0 ~cndo o deres, fica obrigado em virtude do 

lugar de pagfw:nento. s~ fr.rem in- c'n;:.que e. se o pagar, tem os mesmos 
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~irfiWs que o prer<~r.d':b · rE;Jrr.;:;en·- / gu:do de um outro· endôss~. presu- ainda niesmo que a cbrigação qu~ ê!e 
~da. A m€~!lla re-gra 6-= aplica at~ me--se que o signatário dêste adqui- · garantiu lósse nula per ql.U.tlquer ra~ 
~epresentante . que g~·:1ha ex-;::d <.i..J t-s riu 0 C~l::::}.U,::: p.:-l,o er..dês.::o em br::.n- zZ.o que nã.o seja um vicio de forma. 
K:~ p~L.eres. I co. Pagando o ch-eque, o avalistà au-

A"t·~ . 2 0 Art:go 20.0 quite 0 s direitos resultantes dêle con-
, ~ ·:0 

:·, · .., _ _..., um endó.sso num c~~que pa~sarlo tra o gara~t~do e co!ltra cs obrigadcs 
O sacador gai ..... n,., o pa:,anh.nL.)., ,..._. ·dc t-r .. n end~''"nt~- re=::- para com es.e em VIrtude do cheque. 

,... ··"i · · ~ ·o ' €"Cr'ta ual '""0 ... ~.~.... r •• a 0 '"'<>-""'- •V<:: • 
'"''-;,L u~.a-Le ... ~mo nt~-o " ' . q .. r_,.uns3:rz-l ncs tê:·mc.s das disposições CAPJTU.Lo 1V 
qu.: .. d .. clara .. ~o pela q~?l 0 sacad(lr I c:ue re.:;tü2m_ 0 direito de e.ção, mas 
ie ~-uma a esta garan~Ja, ne:~l per ic-·:> conver~e 0 título r;um Da apre-sentcçã.o e do pagamento 

. A1"t1go 13.0 cheq:~-.e à uC~m. . Artigo 28:~ 

& ur.:1 cheque inccmpleto no mo~ :) Artigo 21.0 O cheque é pagável à viSta. Consi-
m;_?W de ~5er y~szud.;, ti;cr ~io.D c~~~~ Qu:mdo ur.:a p.2ssoa foi per qual .. del'a~se como não ~crita qualquer p: ~~:~ c.n.~anamo~te B:c~. ~co19v~ I qu~r maneira d<:sa.]'G~ada de nn menção em ccntrário. 
rc:a1,..:--.. cs, ~"'0::1 fl<ld,_ a ~n.b.-"e~van c.hq_u-:õ, 0 detentor a cujas ruã.cs êle O ch-eque apresentado a pagamenta 
c:a~des.ses ac~rdos se:: mctlvo. ~':, op~-". f-oi parar _ quer se trate de um ant::s do dia indicado como data da 
~lfl~ _,c~o po.t.:Id· r, s • .1~o se _es~,-.:;. V\'-.:-1 ch~.que ao portJd-~.r. qu~r se tl'aN emissão é pagâvel no dia da (l.j)re­
"''"'qu~~do o ch~ue a~ ma; fe, . ou ' de tm ch~que fndossã.vel em rela-. sentação. 
s-d~qu.rmdiJ_-o, t~nha c.mer..1do uma ção ao qual 0 det:mtcr justifique o, 
fa ta grme. seu direiio pela t.:rma indlcada no' 

CAPITUL•) II arUg.:> H!.o - nD.o é ob-rigada a res-
Da transmtssão titui-1::, a não ser qu-e o tenha ad­

quil'ido de má fé, ou que, ad-quirm .. , 
Artigo 14.o dO··o, tenha comEtid-o uma falta gra­

O cheque estipula:Io pagável a ta­
ver duma determinada pE3soa, com 
l(.U sem clâusula exp1'€ssa "à ordem'', 
é Lransmissivel por via d~ endô.ss-o. 

O cheque e.stipula:io pagável a fa-. 
vo:..· duma dttermínada pEssca, com 

. a cláusula ••Nã-o à ordem"· c.u outra, 
equivalente, só é transmissível p.ela 
tcrma e com os Eféiks duma ces~ão 
ordinária. 

O endôsso pod·~ ser !eitD mesmo a. 
fav~r do sacador cu de qualquer ou-. 
tro co-brigado. Essas pess-:as p·:dcm 
end<:-ssar novamente o cheque, 

Artigo 15.0 

O endôsso deve ser puro e s!m~ 
ples. Considera-se .:orno não es-crita 
flualqu2r ocndiçio 1 que êle esteja 
f;Ubordinadv. 

E' nulo <> endôsso parcial. 
E' nulo igualmente 0 eudõsSo feito 

pel<J sacad'Cl, 
O -endô.s::o ao pcrtador vale o::mc 

endôsso em branco. · 

O endõsSo ao sacado só vale como 
quitação, salvo no caso de c sacado 
ter vários estabeleclmentos e de o 
endôsso ser feito em beneficio de um 
estabeleciment<> dif~~rente daquele sO .. 
bre o qual o cheque !oi saCado. 

Artig-o 16.o 

O endô>:So deve· ser escrito no che~ 
(JUe ou numâ folha ligada a êste 
(anexo), Deve se_r assinado pel0 en~ 
dOSSf\nt.e. 

O endósso pode r:ão designar o be~ 
neficiâiio ou c-onsistir simplesmente 
na assinatura do End-c.s!:ante (endôs-. 
.so €tn branco). Nt:ste üWmo caso (l 

endô..<;so, para ser válido, deve ser es~ 
crito no verso do cheque (lU na fo~ 
lba anexa. 

Artig<• 17.0 

O endôsso trans-:nite tcdcs cs Qi .. 
reitos resultantes <lo cheque. 

se () endOsso é -~m branco, o poil'oo 
tador pode: 
~::~uer com 0 seu nome, quer c<:m () 

1.• Preencher o espaço em branco, 
nomil de outrtL ~so&; 

2.0 Endossal' <;> cheque de M-Vo em 
branco ou a .?utl·a pes.<~oa; 

3.9 Transferir o cheque a. um ter .. 
eeirQ sem p~enoher <> espaço em 
branco· nem o endooso.r. · 

Artigt> 18.0 

salvo estipulaçã.o em contrário, o 
endossante garante o pagamento. 

O endossante pc.de proibir Um no­
~o endOsso, e nest.~ caso não garante 
() pagamento às pessoas a. quem o 
theque !ôr posteri::~rmente endossado. 

Artigo 19.0 

O detentor de um cheque end'l8 .. 
Jável é considerado portador le@"ri.l­
Jno se justlfioo. o .reu dlreito por uma 
Série ininterrupta de endossos, mes­
mo Se o último fôr em branco. Os 
endoS&JS _rJscados são, para êste efei­
to, considerados como não escritos. 
Quand_o o end~o em branco é se-

ve. 
Artigo 22.01 

As pessJas aci-cn.::tdas em virtude! 
d2 um cheque não pedem opu ao 
portad-or as exceções fundadas sôbre 
as relaçõ·es p€SSOais delas com O sa­
cador, uu com os pertadores anterio...; 
r::s. salv-o se o po•·tador ao adquiri:r 
o cheque tivEr precedido c<:mscien .. 
temente ~em detrimento do devedcr. · 

Arttgo 23.0 • 

Qttando um endõsso contém a men .. 
çã::~ "valor a cobrar" (valew- en re .. 
couvrement), "para ocbrança" (pour 
enca.issment). "por pro-cw-ação" (pai 
pr.ccurat1on), <JU qualquer outra. 
menção c:we . implique t:m s~les 
mandato, o portador pede exerc-er to~ 
dcs os dü·eitos resultantes do che .. 
que, mas_ s6 pode endo~sá-lo na qua~ 
lida de de pr-ocurad-cr. . 

Os co-ohrigad.:s neste caso só po .. 
dtm Invocar contra o portador as ex .. 
ceções que eram oponíveis ao endo.s­
sante. . 

O mandato que resulta de um en .. 
dó&o por procuraçã·~ 11ã.:) se atin­
gue por morte ou pela superveniên~ 
cia de inca~ucidade legal ~ manda. 
tário. 

.Artigo 24.o · 

O endôsso feito depcig de pl'{.·testo 
ou· duma declaração equivalente, ~JU 
d~pois de terminado o prazo ·parà 
apresentação, pNduz apenas u.s efei~ 
tos de uma cessão çrdiná.ria. 

Salvo prova Etn contrário, presu­
me-se que um endôsso .s€m data ha.­
ja sido feito antes do protesto ou 
das declarações. equivalent-es, cu an­
tes õe findo o prazo indicado na ali .. 
nea precedente. 

CAPITULo 111 

-Do ával 

Artigo 25 

o pagamento dum cheque ])Ode ~ 
garantido no todo ou em parte ~o 
seu valor ·por wn aval. 

Esta garantia pede ser dada pot" 
um terceiro, ex-cetuado o saeado, ou 
meSln() pai- um sigriatário do cheque. 

ArtJ«o 25.0 

o aval é dado sôbre o ooeque ou 
sôbre a· folha anexa. 

Ex:prime~se pelas palavras "bo.in 
para aval", cu por qualquer outra 
!ármula ~uival-ente; é assinado pe­
lo avalista. 

Cónsidera-se Comó resultante da 
simples aposição da a&'!inatura do á .. 
vallsta na face do ch-eque, exceto 
quando Se trate da ·assinatura d<J sa .. 
oo.dor, , 

O aval deve indicar a quem é ~­
tado. Na falta desta indicaçft.o, ccn­
sidexa...se ·prestado ao eacador, . 

Artigo 71.ó 

O avalista é · obrigado · da, mesma 
fcnna ·que a pessoa que êle garante. 

A sua responsa bilida:de subsiSte 

Artigo· 29.o 

O chequ-e pagável n-o pais onDe foj 
pa~X>ado deve ser apresentado a pa­
gamento no prazo de oi-to dias. 

o cheqUe passado num pais dife­
rente daquele em que é pagável deve 
ser a~re~ntado respectivamente num 
prazo de vinte dias ou de setenta 
dias, c<Jnf-onne o lugar de emiss.:1-o e 
o lugar de pa.gament() .se encontrem 
situadDs na mesma ou em dif-erentes 
partes do mundo. 

Para &te ef-eito os cheques paSS6-­
dos num pais europeu e pagáveis num 
pais a beira d-o M-c-dite:trãne<>, ou vice .. 
versa, são considerados como passa .. 
dos e pagáveis na mesma parte 00 
mund·o. 

Os pra::os acima indicados co.me .. 
çam a ccntar-se do dia indicado ll(l 
ch-eque ccmo data da emissão. 

Artigo ao.o 
Quando o cheque fôr passado num 

lugar e pagável noutro em que se 
adote um calendário diferente, a da­
ta da: emissão será o dia correspon­
dente no calendário do lugar d-o pa­
gamento. 

Artigo 31.0 

A apr€sentaçã<> do cheque a uma 
câmara de cGmpensação equivale à 
apresentaçãQ a pagamento. 

Artigo 32.0 

A revogação <lo che-qu-e só pr..:duz 
efeito depuls de findo o prazo de 
apresentação. 
· Se o cheqUe não tiver sid;:; revo .. 
gado, ·o sacado pede pagá-lo mesmo 
depois de findo o pra2l0, 

.Aitlgo 33.0 

A mQrte do sacador ou a sua in­
capacidade posterior à emis:>ão do 
cheque não invalidam os efeitos d&te. 

Art!g<> 114 •• 

O E.acado pOde exigir,. ao pagar o 
cheque, QUe êste lhe seja entregue 
munido de recibo passado ~lo ·por .. 
tad<lr. 

o - p&rtador não Pode recusar um 
pagamento pa.rclal. 

No caso d-e paga.Dl'ento parcial, o 
sacado pC<ie exigir que dé-sse paga­
mento se faça m-enção no cheq·ue e 
que lihe .se-ja entregue· o resp-ectivo 
recibo. 

Artigo 35.0 

O saoado que paga um cheque en­
d~ável é obrigado a verirticar a re.. 
gularidade da suc-essão! d-cs -endossos, 
mas não a assinatura dos endossan-tes. · · 

Artigo 38. 0 

Quando um cheque é pagável. nu­
ma. moeda que não tem curSo no ru­
gar do pagamento. a sua importân .. 
cia pede ser paga, dentrO do prazo 
da apresentação do cheque, na· moe­
da do Pais em que é api'€Sentado, 
segundo o seu valor n·a dia do paga­
mento. Se o ·pagamento não foi efe­
tuado à. . apreS€ntação, o pOrtador 
pod·e, à sua escolha. pedir que o pa~ 
gamento da importância· do cheque 
na moeda do Pafa em que é apre­
sentado s-er.la 'l:fetuado :ao -câ.mbto. 

quer do dia da apresentação, quet 
do dia. do pagamento. 

A determinação-:> do valor da m-oe .. 
da estrangeira será reita s~gundo os 
uses do lugar· de paga!llento. o sa ... 
cad0 r pQde, todavia, ~tipular _que 
a soma a pagJ.r seja calculada se­
gundo uma t'lxa indicada no che ... 
que. 

As N.gras acima. indicadas não se 
aplicam ao caso €m que 0 sacJ.dor te-­
nha est.ipulado que 0 pagamento de­
verá ser efetuado numa certa moe­
da €spooUicada (cláusula de paga­
mento efetivo em moeda e~tr.m.gei-
ra) . ~ ~ 

Se a imt:JOrtância. do oheque fór in­
dicada. numa moeda que tenha a 
mesma denominação-:> mas· valor di· 
f.erente no Pais de emisSão e no pa~ 
grumento, p:resume.se que se fêz re­
f-erência à moeda. do lugar de paga· 
mento. · 

CAPÍTULO V 

"Dos cheques cruzados e chequea o 
levar erm conta 

Artigo 37. 0 

O sacad0 l' cu o P<)rtador dum c.he­
q~e pedem cruzá-lo, produzindo as­
snn cs efeitos indicad'cs n.o artJ~· 
seguinte. 

O cruzamento €ri'·êtUa-se por meio 
de du.as li-nhas paraJe:Ia.s traçadas na 
face do cheque e pede ser g·::rral ou 
espeeial. 

O cruzam>ento é gtraJ quando con­
siste apenas ncs- dois traços par~le­
loS, ou entre êl-es está escrita a pa­
laVra 11 banqu-eiro" 0 u outra equiva­
lente; é €sp::cial quando tem escrito 
entre os dQis traços O notr..e dum 
banqueiro. · 

O cruzamentl) ·geral pode ser eon- · 
vertido em cruzamen~ especial. mas 
êste não pede .ser convertido em 
cruzamento geral. 

A inutiliZl-ção do cruzam€ntó ou 
do nome do banqueiro indic.a<lo con­
sid€ra-se eomo não f-eita. 

Al'tigo 36. 0 

Um ch-eque oom ·cruzamento. geral 
só pode .ser pago pelo sacado a um 
banquek0 cu a um cliente do sa .... 
cado. 

Um cheque Com cruzamento <spe­
ctal só Pode s-er pago pelQ sacado 
ao banque1ro designado, ou, :;.e êste 
é o sacado, ao eeu cliente. O ban­
queiro d-esignado p0 de, contudo. re-­
correr a 0 utro ba.nquciro para li· 
qu1dar 0 ohf'(Jue. 

Um banqueiro só Pode adquirir um· 
cheque cruzad.o a wn ·dos s·!ms cli­
entes ou a outa'o banqueix-0. Não 
pod-e cobrá-lo Por conta doutras pes­
soas que não sejam ·as acima 1n<J.i .. 
eada.s. · 

Utm ch-eque que COntenha -vá.rioS 
eruzamen'ks esp-eciais só poderá ser 
pago pelo sacado no caso de s~ tra .. 
tal' d-e dois cruzamentos, dos quais 
um para liquidação por uma càma-­
ra de CQmp<nsaçãP. 

O sacado ou o banqueiro que dei­
xar de observ.a·r as diSposições aci ... 
ma referidas é r.::spon.sável pelo pre­
juftlo que daí PoSsa resultar até uma. 
imDOI'tâ.ncia igual ao valor do che­
que, 

Artigo 39.0 

_O sacador ou o pOrtador dum che­
qtre pOdem prOibir o seu pagamento: 
em numerário. inserindo na face do' 
cheque tr.an.sveroo.Imente a menção 
"Para levar em eonta", ou oufra 
equivalente. 

Neste caso o sacado só Po<fe fazer 
a_ .llquid~çã0 do ~ue per lança­
mente de escrita (creditG em eo-nta, 
tra.nsteréncia duma canta para ou­
tra. Qu eompensação) . A liquidação 
par lançamento de escrita vale como· . 
pagamento. - · 

A in utilização da m-enção "pa.ra 
levar em conta" considera-se como 
não f.eita. 

O sacado que deixar d-e 0b&~rvar 
as disposições . acima referidas é res-
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ponsávoel pe]ó- prejulzo que da! PoSS& 
~ultar até uma tmpcrtê.neia igual 

-J.to ·valor do chequ-e. 
I -I CAPI~ULO VI 

\ Da ação por falta ck pagamento 
J. Artig0 4Q. • 

o portador Pode ex-ercer os seus· 
• 1 dir·~itos de, ação contra os endo.ssa.n· 
; ltes, sacador e outros CO~obrigad:Cs. s~ 
· p cheque, apresentado em temPo útil 
~~1ã.o fõr pago e_,;;e a recusa de ~ga.· 
'inento- fór v-el'fiieada: 
; 1 ;0 Quer por um ato termal (pro· 
:t-est<l) : • 

~ 2." Quer por uma declaracão do 
·sacado. datada e €scrita sôbre o 
• :cheque, com a indicação do dia em 
:~ue êste-·foi apresentado; 

3." Quer p~r uma declaração dR· 
tada duma câmara. de c0 mpensação, 
'i:0 nstatando que o ohzque foi apr~­
~entado em temp:> útil e não fol pag:>. 

ArHg0 41. 0 

o protesto cu declaração equiva. 
lenW devem ser f<eito antes d·e ex. 
pirar o prazo pará. a apresentação. 
s~ 0 chequ-e fôr apresentado no 

último dia do praZo. o prc:testo au 
a ü.;.claração equival€nte padem ser 
~eitos no primeiro dia útil s·2guinte. 

Artlg0 42. 0 

O Portad·Or deve avisar da f-alta 
'de pagamento o .seu end0.ssa.nte e o 
sa.c.a.dor, dentro dos quatro dias úteis 
que s-e seguirem ao dia do protes~,, 
ou dedaração equiVllente ou que 
contiver a cláusula "sem d-espesas". 
Cad3. · mn dCs endoSs'lntes dev.e por 
EUa. vez, dentro dos dois dias ú~1s 
que se seguirzm ao da recepção dv 
aviso. informar ao ssu endossante o 
aviso que recebeu. indicando cs J:o­
mes e €ndereços dos que enviarun 
cs avisos prec€dent-c-s,. e assim su-­
cessivamente até se chegar ao saca­
dor <JS prazoS acima indicadoS ~On­
tani...se a partir da r:?-Cepção do d.Vi­
So pl':x:edente. 

Quand-O, em conformidade com o 
dispoSto na aline-a anterl.or se âv!­
s0u um signinatâriiJ do oheque deve 
avisar-se igualmente 0 seu avalista 
d·~tr0 do mesmo prazo de tempo. 

NO caso de um elHloSsante não to:r 
1ndicad0 o seu eni.ierêço, oU ·de o 
ter :f\eito de manéira tlegivel, ·basta 
que o aviso s-eja enviado ao encios .. 
sanW que o precede. 

A pessoa que tenha de enviar um 
aviS'O pede fazê-lo por qualqUer fOr­
ma. mesmo p-ela sUnples devolução 
do cheque. 

Essa pessoa d<everã. provar que ·o 
aviSo foi enviado d·entro do ·pr<l..Z'o 
prescrito, O prazo considerar-se-à 
c0 mo tendo sido observado desde que 
a carta qlJe contém o aviso tenha 
sido poSta no Correio dentr-o dêle. 

A pessoa que não der o aviso cten. 
tr0 do prazo· ·acima indicado nã.O 
perde os seus direitos. será respon­
sável pelo prej-uízo, se o hom-er, mo~ 
tivldo pela súa negligência. sem qne 
a resp~nsabilidade possa exe'E'der o 
\'alo r do chequ·e. 

Artigo 43. 0 

O saca.dor, um end'Jssante ou um 
avalista pode,. pela cláusula "sem 
despesas... ''sem protesto", 0U outra 
cláusula equivalente, dispensar o 1>0r~ 
t.a.d.Cr de estabele·cer um pr0 testo ou 
outra <t>eclaraçiio equivalente par:a 
exercer as Seus direitos de ação. 

Essa. cláusula não dispensa o por~ 
tador da R?!'eSents.ç.ão do çheque 
dentro do prazo prescrito nem ta.m~ 
pouco dos avisos .a dar. A pro v a 
(1a inobservância do prazo tncumte 
àquel-e que dela se preval-eça contra 
0 pertad·Cr. 

se a clá-usula foi escrita pelo ia­
ca.d0r. produz os seus efeitos em re~ 
laçã.o a todos os signatár1.aa d{) cb-e­
qure; se fôr inSerida. por um . endos­
sante ou p0r um avall.sta, só produz 
~eli',g ~ rel"\)!ig ~ êste endqssagte 

ou av.allsta. ~. apesar da cláusula 
escrita pelo sacador. o Portador faz. 
0 pl'Ot~to ou a d-eclaração equiva­
lente as respectiva-s despesas serão 
p:lr 'ccnta dêl-e. Quando- a cláUsula 
emanar de um endossante 0 u de um 
avalista. as despesas do protesto, ou 
da declaração equival-ente, se fôr fei­
to, Podem ser cobradas d-e todos cs 
signatárics do cheque. 

Artigo 44.o 

Tôdas as pessoas obrigadas em vir­
tude de um cheque são S:Jlidàriameu­
te resPoDCá.Yeis para cem o porta­
doT. 

o portador tem o direlt.J de pro­
ceder eontra essas p~so'as indivi.­
dUDl ou coletivamente. sem 'n~cessi­
dade de observar a ordem s-egundo 
a qual elas s-e obrigaram. 

o mesmo· dil'€ito t;:m t.ccl0 o sig­
natário.dUm ChE<fW.! que o tenha. pago. 

A ação intentad~ ocmtra um dCs 
co-obrigados não obst-a a:> procedi­
mento contra. os outr~s. embora ês­
ses se tivesszm obrigado p2steri0 r­
mente àquele qU'e foi acionado em 
primeiro lugar. 

Artigo 46. 0 

o pcrtad0 r pode reclamar da.quel{' 
contra o qual exerceu 0 ~u dir-eito 
de ação. 

1. o A importância do cheque OãQ 
pa.go; 

2.o Os juros à taxa de 6 p.:>r cen~ 
to desde 0 . dia da apre.sentaçã{); 

3, o As d'ês.pesas dJ protesto oU da 
declaração equival-ente, as dos avi­
sos feitos e a.s outras despe::.a.s. 

Artigo 45. o 

A pessoa QUi~ tenha pag{l 0 cheque 
pod,e reclamar daqueli's que são res­
Ponsáveis para Com êle; 

1. o A imp::rCância integral qui' 
p.::.gou: 

2. 0 Os juros da mesma:· iinportft.n. 
cia. à t:1xa de 6 por cento, desde o 
dia em que a pagou; 

a.o As despesas pz:r ê1e feitas. 

Artii'o 47.o 

Qualquer dos co-obrigados, contra 
0 qual s-e intentou ou pôde ser in .. 
tentada uma ação, pode exigir. des­
de qme reeml:ol.se o cheque, a sua 
entrega. com o protesto ou d-eclara.· 
ção Equivalente e um recibo, 

Qualquer endossJ.n\i~ que tenha 
p.;:t.go 0 chequa pode inutilizar o seu 
endôsSO e 0 s endossas doS end().ssau 
tt:s sulJSeqü:ntes. 

Artigo 48. 0 

Quando a aprésentação do cheque, 
o seu protesto ou a declar.ação equi­
valente não pud·er eretuar~s·e dentro 
dOs prazos indicact-cs par n1otivo de 
obstáculo insuperãvel (prescrição it· 
gal declarada Por um Estado qual­
quer ou 0 utro ca.s:0 de fôrça maior), 
ês,ses ptaoos serã-o proiroga.dcs. 

o portador deverá. avisar imedl a· 
tamen te do cas.o d-e fôrça maior o 
seu endoSsante e fazer menção da~ 
tada e assinada dêsse aviso no cbe .. 
qu.e ou na iôlha anexa; para. 0 d.ç­
mais apUcar-se;wo as disposições do 
art. 42. 0

• 

Desde que tenha cessado o caso de 
fôrça maior. o Portador deve a,pz·~­
sentar imediatamente o cheque a. pa· 
gamento e, cas0 haja. motivo para 
t..al. [az.er O prctestO óU uma decla. 
raçã:o eq?lvalente. 

se 0 ca.so de fôrça maior se pro· 
1ongar além d~ quinze dias a co:J.t..ar 
da. ctata em que o portador, mesmo 
antes de expirado o prazo para n 
apresentaçãO, avisou o endossante do 
dito caso de fôrç.a maior, podem pro­

gada da apN"sentação d:> cheque ._)u 
de. ef-etivai' () pro-t~sto 0 u a declara­
ção equivalente. 

CAPÍTULO VU 

Da PlU1'alidaae· ele Exemplares 

Artigo 49 

Excetuado o cheque ao pcr{ad.:.r 
quaL<;,uer outro chequç emitlclQo 11uni 
país e pagavel noutro país ou 11uma 
posseruão ultramarina dêsse pais e 
vice-ver.sa, ou ai;.da emitido e pàgâ­
ve! na mfl:ma P<-l.Sse&·ã-o ou >E:m cti­
verss.s possessões ultramarinaS do 
mesmo pais, _pede s·er passado em vá­
r~-os ex~rnplares idêntic_s, Quand·.:: 
um cheque é passado em vá:r'l.os ex-em­
plares, êsses txemplares tlevem ser 
numerados uo texto do próprio título 
pois do contrári() cada i.lm s2rá co11 ~ 
S!derado com C> s~ndo wn chr que dis~ 
tinto-. 

Artlg:J 50 

O pagamento efetuado co11tra. um 
dos exemplares é liber~ltório, mesmo 
quaudo não esteja estipulado que êst~ 
pagamento anula o ef<:ito dos ou­
tro.s. 

o endossante que transmitiU {S 

exemplares do chequ-e a várias pes. 
soas, bem como os end :ssante subSe­
qüentes são resp-cnsâv:i.~ p:.r todos cs 
exemplares por ·êl·2S assinalados que 
não forem restituídos. 

CAPÍTIJL{) VITI 

nas alterações 

Al'tlg-o 51 

l-1:> .;aso de alter~ão do texto dum 
cheque, os s(gnatári~s posteriores a 
essa alteração flcam obrigados 11os 
têrmcs do text-o alterado; -cs signatá~ 
ri·cs ant'riores são obrigados n~s têr­
mos do criginal. 

CAPÍr.tJLO IX 

Da prescrição 

Artigo 52 

Tôda a ação do p:::rtador C'Jntra os 
endc.ssante.s. contra o .sacador Ou cOn· 
tra cs demais cn-obrigados pr-escrev-e 
decorridos que ~ejam seis meses, con­
tados d:> têrmo do prazo de apreseJl­
tação. 

Tôda a ação de um dos co-obriga­
dos no pagamento de um choque con­
tra <'S d~mais prescuve no ')raio d-e 
seis meses, contados do dia· em que 
êle tenha pago o cheque ou do dia 
em que êle própr:o foi acionado. 

Artigo 53 

A interrupção dA prescrição só pro· 
duz efê!to em reíação à pess::a para 
a. -qual a. intenupção foi :Leita. 

CAPÍTULO X 

Disposições Gerais 
Artigo 54 

Na presente lel a p:tlavra "ban­
queiro" c~mpre€nde também as pes­
soas ou instituições assimiladas por 
1ei aos b·auqueiros. 

Artigo 55 

A apres~nta~.ão e o protesto dum 
cheque só podem efetuar-se em dia 
útil. 

Quando 0 último dia do prazo pres­
crito na Lei para a realização d·:õS 
atoS relativos M cheque, e principal~ 
mente para a sua apresentaçã-o ou 
estabelecimento do prot-esto cu du·m 
ato equivalente. fôr feriado legal, ~sse 
prazo é prorrogado até ao prlmeir.:;, 
dia útil que se seguir ao têrmo do 
mesmo. Os dias fAriados intermédios 
são c::.mpreendidos na contagem do 
prazo. 

Al'tfg.:) 56 

mover-se ações sem qu.e haja ne- Os prazos previstcs na presente Lei 
oessidade de apresentação, de pr()- não c:mpreendem o dia que marca 
testo ou de declaração equivalente, .o seu infc!o. 

Não sãQ consideradoS casos de tor­
ça maior os fatos que sejam de b-
terêsse puramente pessoal do por- Não são 
tador oU da pe.:.soa por êl-e encarre- qu-er legal .. · -. . --

Artigo 57 

admittdos dias de ·p:erdão, 
qu-e-r judicial. 

AN!':XO U 

Ar!'.g<J 1.0 

Qualqu ·r das ll.ltas Pa:te-s Contr.'l­
tllnte.s pode prescrever que a obri­
gação de inserir nos cheques passados 
nci seu terrltõri') a palavra ''cheq1~-e··, 
P~vista- no artigo 1.0

, n.0 1. da Lel 
Unifcrme, e bem assim a obri~açào, 
a que se ref:>re o n.0 5.0 d.o m·e.smo 
artigo, de indicar o Iug~r onde o cQ.e­
que é p'?.c:.:;g,do, s6 S·e aplicarão .seis 
meses apó.':l a ~ntrada em vigor da 
presente Ocnvençã<>. 

Artigo 2.0 

Qualquer das Altas Part:s C~nn'{\, 
tantes t::m, peh que reS!leita P.s ohr· .. 
gaçõ-es contraídas em matéria 11e cht~~ 
nu-e.s no seu territ'.\rio, a f~cuHaõc d~ 
det-rmlna!" de quP maneüa p:dc sr·r 
suprida a faltA. da assi 11 awra desde 
que p::r UT"la d-ecl:lratã" autênticJ es­
crita no cheque s? prs.sa r.onstatnr il 
vontade daquele que deveriâ ter ass::. .. 
nado. 

Artigo 3.0 

Por derro~ação da alhea 3) d., ar­
t'go 2.0 da lei u11 :forme qusJqu0r cias 
Altss Partes C:11 !rntantes tem a f:t.:_ 
cu:dade d ~ pr~c:-ever que um cheque 
sem indlcaçiio do !ugnr de pagam~nt.o 
P. CJ-nsirl~radJ pagável no lugar onde 
foi passado. 

Artigo 4.0 

Qualque-r das Altas P!'lrtes Co•Jtra­
tante.<; reserva-se a faculdade. qua 11 -
t_o MS cheaues ua.9s.ado,<; e pagáv-e:.'l no 
s2u lerritório, rle decidir que os ch~­
oue.<3 sac1d0."l sôbrP pessoa."! rtue não 
seiam banqu-eiros não são válid':s c:m:> 
cheques. 

Qualcm~r d1s ~.Itas Partes O'lntr.a... 
Pnt~ re$erva-s(> igualmente n f:'lGUl­
·rtaile d, inSP.rir nl'l sua lei n:1Ciopnl o 
art.itTo 3.0 da lei uniforme na forma. 
e têrmos nue meJhnr se adaptel11 ao 
u.c:o que ela fizer das disposições da 
alínea prece::!ente. 

Art!go 5.0 

Qualquer das Altas Pãrte.s C<Jrtra ... 
tantes t?m a faculdad~ de rleter·nii­
naT ~>m nue m ~ment~ deve o sac:tdor 
ter fu 11dos d!spo11íveis em poder c1o 
sacado. 

Artigo 6.0 

QuaJquer das Altas Partes Co11t.rn­
tantes t!:m a facultlade de admitir que 
,. sacado inscrev~ sôbre o cheoue uma 
rrtençã') de eer~ifica~ão confirma~l\0, 
v!st,') ou cutra declara~ãv eauivalente 
e de regular f'S S€'115 efeitos iuríriicos: 
tal ntep<'.3.o. 11ão dev.e t~r. porém, o 
ef:ito dum aceite. 

Artigo 7.~ 

Por derrog-ação dos· artigos 5.0 e 14 
da lei un!fonne. qualquer elas AltM 
Partes Contratan!es reserva-se a fa• 
culdaõe de determinar. no que res ... 
peita ao cheques pagáveis no seu 
território que co~>tenham a cláusula. 
"nã~ transmissível", que êles só po- · 
dem ser pagos r..os portadores QU·:!-
0.<:: tenham recebido com essa cláu~ 
sqla. · 

Artlg;o 8." 
Qu·aiquer das Alta~.iPnrtes Co11tra­

f~Yites r'~5-erva·se a faculdade de de-. 
cidir Sf' f-ora d0s cas')S: previstos no 
artigo 6.o da Lei uniforme, um che. 
que oode ser sacado sóbre o própri~ 
sacador. 

Artigo 9.0 

Pnr derrogMão do artigo 6.0 da Iel 
un 1forme. qualquer das Altas Partes 
C:~ntratantes, quer admita de uma 
maneira gerai o cheque sacfl.do sõ .. 
bre o ~róprio sa('.ador <artigo 8.0 do 
ores-ente ane~o), quer o admita sõ­
ment~ no CMO de múltiplos estabete .... 
ciment<-s (artigos ~.o dn lel Unifor .. 
me) . reserva~sJ o direito de proi.blr 
!t. emis.r;;ãn ao portador de cheques 
dês te gênero. 

Qualquer 
tantes, por 

Artigo 10 
das Altas pa.rtes Contra .. 
derrogação dg ~tigo ~·'-
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n .. ';~.'i'?.ada ou de a ela terem aderidc:) das ou parte das suas eolônie.s, proo. 
set.r r,v:mt<·cs da Líga dru: Naçõe.s o'i retorad'J6 ou terriMric.s sob a sua 
&1/l.~o::; não lr.·:mbro.o;, entr.z os quau_, oobe1·ania ou mandato, caso em que 
dPve!'ã.o figurar três dos Membros d.ú a Convenção deixará de se aplicar 
Llgr. das Naçõe~ com re·;>rescntaçãc. aos· territórios mencionados nessa dl.!~ 
penvnn~nte no Conselho. cle.ração um ano após esta ter s.i:io 

Começara a vigorar nc-venta diat.: reoebida pelo Secretârio Geral Clu. 
~1> de recebida p.elo secretário Liga da.s !I ações. 
Gt:~~l d~ Liga da. _ Naçõe.s a sétima Artigo 19 

Sob reserva de rati.ficação por S.M. 
Rej da Suécia com a a.prova.çao do 
Riksdag. 

SUiça: 

V~cher. 

Hulftegger. 

Tchecoslováquia: 
Dr.. ~árel Hermann-Ote.vsky 

F-rança.: 
L.J. Perccrou., 

Grécia: 
R. Rapha.el. 
A. Contouma•·­

Hungria.: 
Pelênyl. 

Itália: r~tJ.! '!Caçao ou ade~ao, em oonforml­
dade com o disposto na e.linea 1.a 
do present-e artigo. 

O S.s>cretário Geral da Liga das 
Nn.ções, nas notiflC:>.ç.ões pl'evistas no,<, 
artigQ.S 12 e 13, fará menc;ão esp::!cial 
de terem sido recebidas ats ratifica. 
çõef; ou OO~ôes a que ~e refer:e a 
alínea primeira do pr€6€n te· artigo. 

A presente Oon~nçãa será regi.s" · 
tr.ada peJo Secretário Geral da. Liga 
das Naç(>e,s desde que entre em Vl-

Turquia: 

Oelnal Hü.snü. 

· ~ugoslá via: 

Amedeo GJ:annln1 •.. 1 

Giovanni Zappalâ.; 

Japão: 

Artigo 15 

As 1atificaçijes ou .adoo>es aDõs a 
entrada em vigor da presente con· 
venção em conformidade r:om o dis. 
,posto no artigo 14 produzirão os seus 
efeit:.f\a noventa dlas de}XIl~ da d11te. 
dB sua r-ecepção pelo Secretário Ge· 
r~l da Liga das Nações. 

Artigo 1~ 

A presente COnvenção niio poderà 
ser denunciada anteG d(~ decorrido 
um prazo de dois ano.s a contar da 
datn em que ela tiver t:omeçado a 
vígora1 pa,ra o Membro da Liga das 
Nações ou para o Estado não mem­
bro qu-e a àen.uncia: e.sta denUncia 
produzir:\ os ·seUs efei~ noventa· diM 
depois de reecbida J)€1o Secretário 
Geral a reGpectiva notifif!açã.o. 

Qualquer d-enúncia ser~~ imediata­
ru~nte comunicada peio &cr-=tã.rio 
Geral da Liga das Nações a todo.<; 
os MembrOt:;: da Liga daG Nações e 
aas Estadoo n~ membro:; em nome 
dos Qnais a presente. Convenção te­
nha .sic!o a....c:.._c:inrada ou qu~~ a ela te~ 
nham adetido. 

A d.enúncin. só produzir:t efeito em 
relação ao M~mbro da Liga, das Na­
ções 011 ao Ez;tado n~o membro em 
nome do qual ~la tenha sido ·f~ita. 

Artigo 17 

DeeQ:rrido um prazü de quatro ano~ 
da entrada em vigor da presente 
Convenção. qualauer Membro ·da Ltg:a 
drus Na:çóc6 on E~tado não membro 
liga·'') à Convençfi.o poderá formula~ 
ao .Gecr.~tárjo Geral da L: ga das No~ 
ç/)p.<; 11m pedldo cte revls1lo de algu­
ma.<; ou doe tOdns as suas Pi_sposiçõe-s. 

Si p.o.te pedido, comunicado aos ou­
tros Membros 011 E:~tados nãa mem­
bros para oo quaie A Cc-nvenção es­
tive!' então em vlr,-or, ·ror apoia-do 
denl :'0 do prazo d.e um ano po." seis, 
:r>elo '11f'nos, de f'ntre êl~s- o· Ccnse~ 
lho dn Liga da.c: Naç5e-s P.eci.dirâ Sf­
de-,>e f·er ronvccada uma Confer~ncüt 
pal'L aquéle fim. 

Artigo 18 

Qti3l IJ!ler d~s Alta..c; Pr.rt-2~ con­
trat:m~~s poderá declarar no mfl-· 
mf!nt0 da assinatura, da ratificação 
ou õ~ ade~ão, que ao aceít2.r a pre­
sente f'"':onve-nçá.o não assume nenhu­
ma oOrigação pelo que. respeita a 
tódas ou parte das- su a.s colônias. 
proteícradcs ou -territór~~; sob a sua 
ecberoua ou mandato, c:u:o en~ que 
a pres;;;1t.e Convenção se ·não aplicará 
aos territórios mencionados_ neBBa de··. 
c' .. ação. 

Qualqu~r cJ,o.s AltaS Fades Contra­
lmi:€s pod~rá, porteriormente, comu­
nicar ao Secretário Get al da Llga 
de.s Nações o seu desejo de que 3 
presente Cor.venção .se ::rpllque a to­
dos ou parte dO'l seus WrritOrios qu€ 
tenham sido objeto da declaração 
prevista na alinca pre~eê.ente. e nes­
se caso a presente· Corn·enção apli­
c~ i-.'0€-á aos territórios mencionado,<" 
n('ssa- comunicação noventa dias de­
pci.s de esta ter sido l·ecebida p~!c 
Secretário Geral da Liga das Nacõe~. 

Qualquer das AlU:'LS ParterS Contra­
tantes poderá, a todo (I Wmoo. de­

,clnrar que ·d-eeeja que· e, presente 
Convenção cesse de se aplicar a tl'>· 

gor: . 
Em fé do que o.s Plenipotenciãrios 

acim::~o dPBignadoo assinaram a pre­
sente COnvenÇão. 

F.eit.o em Genebra, EW.S d.s-Zi'nove 
de março de mil novecento.s e trinta 
e um, num só exemplar, que será 
depositado nos arquivos do Secrdá­
rio da ' Liga das Na~;õe.s. Será trans­
mitida. C'ópia a~têntica a todo.s . OS 
Membros da Liga dM Nações e a to­
dos os Ii:sta-dos não membros r-epre­
sentados na Conferência. 

Alemanha: 

L. Quassowki. 
Dr. Albrecht-. 
:E:rwin Pãtzold. 

Austria: 

lJr. ·Guido Strobe1~­

Bé1gica: 

De la Vellée Poussin. : 

Dinamarca: 

He1per. 
v. Eigtv<d. 

Cidade Livre 

Jósei' Sulkowskl. 

Equador: 

Alej. Ga.stelO.. 

Espanha: 

Francisco Bernis. 
Finlfmdia: 

F. Grõnvall. 
França: 

L. T. Percerou. 

Grécia R. Raphae1. '] 
A. Cout-ouma~. 

Hungria: 

Pelényi, 

Itália: 

Ame-deo G_iannint. 
Giovanni Z!:lppa!á. 

Japão; 

N. Kawa.-shi1Jla. 
Ukitsu Tanas:a. 

LuxE<mburgo: 

Ch. G. Vermaire.
1 

México: 
Ahtónio Casb:'o-Leal. 

Mô.naco: 

c. Hentsch (Ad referendum). 

Nontega: 

stub Holmboe. 

Holanda: 

J. Kooters. 
Polônia: 

Josef Sulk<Jw.ski, 

Portugal: 

José Caeiro do. 

RuinâniA: 

C. Antcmiade. 
Suécia: 

Matâ.· 

E. Mark.s· von Würt.emberg 
Birger Ekeherg. 
K. Dahllx:l'g. 

. I 

I. Choum~nkovitch. 

Protocolo 

N. Kawashlma •. 
Ukitsu Tanaka •. 

Luxemburgo: ,_ 

Ch. G. Vermalre·;. 
Ao a:'.Sinar a Convençã-O datada de 

ho'e destina<ia a regular certo.s oon­
fli~ de lei<; err- matéria de che­
ques, os aba:ixo a.ssinadoti, devida­
mente · autorizados, acordaram nas 
dispOsiç~ Qguintes: 

México: 

António Castro-Leal. 

Mónaco: 
C. l!entsch. 

A 
Noruega: 

O~ M-embros da Líga das Naç~~; 
e oS Estadas não membros que 1~~\-J 
tenham podido efetuar, antes -de l 
doa setembro de 1933, o depásito da 
ra4lf1cação da retzrjda Convenção 
obrigam-~ a enviar, de·ntro de quin­
ze ·dias a partir daquela data, uma 
comunicaçã() ao Secretário Geral da 
LigU das Nações, dando-lhe a eo­
nhe~r a situaçãD em que se en­
contram no que diz respeito à rati­

Stub Holll_lboe, 

Holanda: 

J. Kc.sters. 

Polônia: 

J6set Sulkowckl. 
Portugal: 

Jos€ Caeill'o da Mata. 

Rumânia: 
.ficação. 

I B 

Se, em 1 de novembro de 1933, não 
se tiverem verificádo as condiçõ<..~'i 
previstas na aJinra. 1 do artigo · 14.9 

para a "entrada e-rr. vigor dU COnven­
ção, o SecrctâJ'jo Geral da Liga das 
Nações canvccará uma reuni1LQ dos 
Membros da Liga das Nações e Es~ 
dos não membros que tenham a-ssi­
nado a Com1cnçã.o ou a ela tenham 
aderjdo, a fjm de ser examinada a SI­
tuaÇão e 'as medidas que devam por­
ventura ser tomadas para a re~Iv.er. 

c 
' As Altas- Partes Contratantes CC· 

ruuilicar-se-ão, rcctpracamente a par­
tlr 'da sua entrada em vigor, as dis­
posições legislativas promulgadas nos 
reSpectivos terri'-órics para t.ornar efe­
tiva a Convc1lção. 

EÍn fé do que Os Plenipotenciário.~ 
ac~a mencionados a-<;sinaran• 0 prc­
&ent~ protocolo. 

Feito em Genebra, aos dez:::nove de 
Maroo de Mil novecentos e trinta e 
Uin,: num SÓ exemplar, QUe será, de· 
posi'tado nos arqulVos do Secretaria­
do da LiRa das Nacões. Será trans­
mitida cérpb· autênti<:a a· todos os 
Me-mbros da Ljga das NaçÕes e a to­
dos: os Estados nã0 M('mbros repre .. 
sentados na COn.ferência. 

!Alemanha· ' . 
L; Quassowski 
Dr. Albre('ht. 
Erwin Patzold. 

Austria: 

Dr. Guido Strobele;, 

'Bélgica: 

D'e La Vellée Poussin, 
. Dinamarca.~ 

H.e1per. 
V. Eigtved. 

Cidade Livre O!! 

Jósef Sulkow.sld, 

EquadOr: 

Alej. Gaste?ú. 

Espanha: 

Pranci.o::co Ben1ls. 

oantzlg; 

C. Antoniade . 

Suécia: 

E. Marks von ~ürt€mberg. 
Birger Ekebel'g, 
K. Dahlberg. 

Suiça: 

Vischer. 
Hulftegger. 

Tchecoslováquta.: 

Dr. Karel Herrr.anD-otav.skv. 
Turqula: 

Cemal Hüsnü. 

. Iugoslávia: 

I. C'houmenkovitch. 

OONVENÇAO DESTINADA A REGU­
LAR CERTOS CONFLITOS DE LF.JS 
El\.1 MATll.:RIA DE LETRAS DE 
CAMBIO E NOTAS PROMISSó­
RIAS E PROTOCOLO, · 

O Pre.sdente do Reich Alcllüo · O 
Presidente F(·deral da. RepU bEca Áus­
trfaca; sua Majmtade o Rei dcs Bel­
g~; O Presidente da RepúOlíe:.1. dcs 
Estados Unidos do Brasil; 0 Pnsiden­
te da RepúlJlica da.. Colbmbia: Sua 
Majestade o Rei da Dinamarca: O 
Presidente da República dà PDlônja. 
p_eln. Cidade Livre de Dantzig; o Pre­
Sidente da ~pública de Equador; sua 
Maje.stade o Rei da Espanha; o P•:e_-• 
si dente. da República da Fihlândja; 
O PresJdente da República Francesa· 
O PresidentE- da República Helên'ca: 
Su~ Alteza Serentssima o RegeJ?;te do 
Re~no da Hungria; Sua Majestrtd 2 o 
Re1 da Itália: sua Majestad~ o Rei do 
Japão; Sua Alteza. Rear a Grâ-.Duqlie­
sa _dQ Luxemburgo; ·Sua _Ma.it..st.ade o 
Re1 da Noruega; Sua Maj<~.Stade a Ra.i­
n1'!a ~a Holanda; O Presid·ente da Re­
P?bl.tca do Peru: o Ptesidente da R.·~ 
publica da Polônia; O Preside..'1te da 
R~pú~lica Portuguêsa; Sua MajPÚilde 
I) R~1 da. SUécia; O Cons-elho Federal 
Suiço; O p,:esidente da· RepúlJlica 
Tchecosl'Ovaca; O Pres;dent!' d3 Rcml­
blica .da Turouü: Sua Majestade () 
Rei da Iugoslávia, · 

D?se_íando adotar dí:;posiçõ.')s p?.rf\ 
resclv-er cene>s {'-(mflitos de leis em 
matér!a de 1etros e d-~ Ir;as nr"m1s­
.o::órias, det.signaram como seus ple11i­
p:~ enc!ârios: 

O Presidente do R-eich Alr:n:.)-o: 

Finlândia: 

F. Grõnvall. 

O sr. Lec Quas.sow.ski, con'~<:lheir:;> 
!Ministerial nü ML'llStério da Justiça d<> 

. ReíCh; · 

l' '! 
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• Dr. Erich Albrecht, conselheiro de I o Presidente da. Repúblicã POl'tU-. 
~ação no Míllistério dt>3 Negócios guêsa: . . . 
r'angeiros do Reicll; 0 Dr. Jose Ca-euo da Mata, Re;t~_?,· 
t Dr. Fritz Ullma.llll, Juiz no Tri- da. Universidade de Llsboa, Proff._~r 
LaJ. de Berlim. da. Faculdade de Direito e Diretor do 
• Presidente Federal da RepúbliC Banco de Portugal. 
AUStria: Sua Majestade o Rei da Suécia: 

1 Dr. Guldo Strobde, conselheiro 
li.steriat no Ministério Fed-eral da 
tiça. 
.ua Majestade o Rei dos Bçlg.a.s: 
1 Visconde Poullet., Ministro de Es­
o, Membro da Câmara dos Repre­
:tantes; 
) Sr. J. de la Vallée-Pou.s.sin, Sõ!­
tário Geral .cto Ministério das Cién­
~ e das Artes. 
> Presidente da República dos ES­
os Unidos do Brasil: 

) Sr. Dcoclécio de Campos, Adido 
mercial em RClma, a 11 tig·o Professor 
Faculdade de Direit-o du · Paraná. 
> PreSidente da República da co­
lhia: 
) Sr. A. José Re.<:trepo, Enviado 
traordinário e Ministro Ple;ür>eten­
rjo. Delegado permanente j'ant,l da 
~iedade das Nações. 
)ua Majestade 0 Rei da Dinamar~ 

) Sr. Axer Heiper, Const~Iheiro Mi­
terial do Ministério do Comércio e 
Indústria~ · 

> Sr. Valdemar Eigtved. Diretor da 
rjvatbanken" em Copenhague. 
> Presid-ente da Rep-Ublica da Po­
tia, Pela Cidade Livre de Dantzig: 
) Sr. J'~sef Sulk~w.skl, Prnfe~snr 

Universidade i!e Poznatt Membro 
OOmis3ã-o de Codificaç~ da Poiõ-

?. Presiden~ da Repúblic:l. do Equa-

) D:-. Ale.tand!'o Gastei ti, Vicc-Côn­
em Genebra. 

~u.a Ma.lestade o R~ i da Espanha: 
) Dr. Juan Gómez l\·I<m1eio. Chefe 

Secção do Corpo de Juristas dO 
nistér!0 da Just;ça.. 
) .Prc.sidente da Repú.blica da Fin­
ldm: 

)_ Sr. Filip Gmnvall, Conselheiro de 
t.ado. Membro do Supremo Tribunal 
ministr.ativo de Helsinki. 
~ Presidente da RePública F:fl.nce-

C> Sr. L. J. P~rc'rou Profess~-r ela 
culdade de Direito d-e Pari3 
) Presidente da R~pública Hdêni-

) Sr. RahaeJ, Dele~ad·J Pcrm~nen~~e 
lto da Sociedade das Nações, En­
:"regado de Negócios em Berna. , 
3ua Alteza Se:eníssi.ma <> Reo-en\e 

R-eino da Hungria: o 

O Sr .. Zoltán B<tranya~, Encarre<:rado 
NegóciOS A. !,-da Delegaçã.o riún­

ra. juntt? à SOciedade das Naçõe3. 
;ua MaJestade o Rei dJ. Itália: 
' Sr. Amede-o Giannini. Con.selhti­
de Estado e Ministro p:-enip!:nenciá-
'· SUa Majestade o ünpcrador do, Ja­
o: 
D Sr. Mo:ie Olmo, Enviado Extra­
:linário c r,'::inistr-:l Plf'nip:l::cnc'fi.riO 
nto do Pre~ictente Fed::!ral da · Re­
.hlica da Austrta; 
D Sr. Tetsulwchi Shhnada, JUiZ do 
!premo Triht.mal de Tóouio. 
Sua Alteza Real a Grã-:Ouquzsa do 
lxembL•.rgo: 

O ~r. Ch. G. ve:maiJ·e. Cõnsui em 
meora. · 

o Barão E. Marks von wunem­
berg, Pre.sidentc do T:ibWlal da Re­
laç9.o d" Estocolmo, antigo 1\llni.s::ro 
dos NcSÕcios Estrangeiros. 

O Sr. Birger Ekeberg. Presidente da 
Comissão de Legislação Ci'Vtl. antigo 
M-:nistro da Justiça. antigo Mcmbl'O 
do Supremo Tribunal. 

O conselho F'edB~:al Suíço: 
O Dr- Max Vischer, Advoga% e 

Notário. Primeiro Sceretário da A.szú­
ciação Suíça dos Banqueiros. 

o Presidente da República TchcCO.'i­
Iovaca: 

O Dr. Ka.rej Hermann-Otav.o:;ky, 
Profes.sôr da Uni\•cr.sidade Praga, Pre­
sidente da comissãO de Codificação do 
direito COm\!tCial tl() Ministério da J-us­
tiça. 

O presidente d..'l Repúbli.ca da Tur­
quia: 

Mehmed Munir Bey. Enviado Ex­
tra·orct:nário e Ministt'<> Plenipotenciá­
rio junto ao Conselho Federal suiço; 

Sua .Majestade o Rei da Iugoslávia: 
O Sr. llia Choumenkovitch, Dele­

gado permanente junto a Sr::ciedade 
das NaçõeS. Enviado Extraordinir!.o e 
Ministro Plenipotenciário junto do Con­
selho f\ed~ral SuíÇQ. 

Os qua:s depois de terem apr.esm­
tado os seus plenos podc-r{'S, ac11ad0s 
em boa e devida f()rma. acordam nas 
disposições seguintes: · 

Artigo 1. n 
As Alta.~ Part;P_.s C<>ntmtantcs oh:-i~ 

gam-se mútuamente a aplicar para 
a solucão dos conflitos de leis em ma­
téria d, letra.~ e d.e Nqas pi'Jm'.ssórias, 
a seguir enumerados, as d·sposições 
c<Jil.Stantes dos an!go.s s_-eguintes: 

Artigo 2. 0 

A : o.p~iC~-àe de uma ;:~f'SJ:J par?. 
se o))riga; p;:>: letra ou Nota promis­
sória é regulada Pela rcsoectiva lei 
nacional. Se a lei nacj[lual declarar. 
competente a lei de um ot:tr:l pais. será 
:tplic'Hla esta última. 

A pessoa incapaz. s-egundo a te; In­
dicada na ~nea precedente, é cl)ntu­
do havida como válidamcnte obrigada 
~e tiver aWsto a sua a~inatura em 
t-er:itó!'iO de um pais. segund;::t cuja 
l-egislação teria sid·~ coruiderada ca-
paz. ; 

Qualquer das AILa.<.> Partes c-ontra­
tante.s t<"m a faculdade de nã-o rcconhe­
<:er a validade da obrigação contrul­
d:t em matéria d-e letras ou nota.s pro­
mfssõ-ic.s vo:- um dos seus nr,-ciOnais, 
quando essa ob-rigaçã.o só ~eja vãlidn 
no território das outr:l.s Alta.s Pa:qes 
cont-ratantt'S nela ·~ulicacãé> da alínza 
antcrim do presente a.rtigo. 

Artigo '3.Q 

A fo:ma das ob~igaçõ.:s c:~ng•aídn.s 
em ma tê tia de letra~ e nvtn.s pron,li.s · 
sórin.s é re-gulada pel::J, lei dn país: em 
cttio tcrritórí.fl e-ssas obri.gações tenhnm 
sid-o assumidas. 

No entanto. se cs obrignçõ;-s a~sumi­
daJ em virtude de uma l-etra ou nota 
p:'Omi~~~ó~ia não forem válLdas nos têr· 
tl"'O-'~ da alínea precedenre. mas o fo-

Artig-o -!. 0 

Os efeitos. das ob:igações dn acei­
tante d" uma letra e do subscritct de 
uma nola. promissória são determina­
d!X'; pela lei do lugar onde ésscS titulos 
sejam pa-gáve:.s. 

Os efeiWs provenientes das assina­
turas dos outro& co-cOriga.dos por letra 
ou nota promis36:-ia são dete1·mtnaclos 
pela lei do pais em cujo tcr;·itórjo as 
assinaturas forem apo.sta.s. 

Artigo 5."" 

Os praOZ(}..<> para o exm·cício do di­
reito de açã-o são determinados p na 
tod·c.s os .signatârios pela lei do Iugw:· 
de emiSsão do titulo. 

Artigo 6. 0 

A lei do lugar de emissão do título 
de;:ermina se o porta.d:or de uma le­
tra 9ctqutre o crédito que orig,nou a 
emissão do títul<~. 

Artigo 7 .(! 

A lei do país em que ~ letra é pa­
gãve! determi11a se. o aceiti' pode ser 
:estr110 a uma parte da importân<:ia 
a. pagar ou Se o portador é ou nã.O 
obri.gad:o a receber um pagamenw par­
cial. 

A me.sma regra é aplicável ao paga­
mento de notas promissórias. 

Artigo 8. ~ 

A fünna e os prazos do P:'DtcStD 
ass;m com-o a forma do.s outroS atos 
nt;cessárioo ao exercício ou à coru;E:'r­
vação dos direitos em matéria de_ le­
tras e not!l.., promissórias, são régu­
lado.s pelas leis do pais em cujo tcr:-i­
tório Se deVa faz-er O r..rotc.sto OU pra~ 
ticatr os ref-eridos atos. 

Artigo 9.o 

As medidas a. tomar em caso de 
perda. ou de roubo de uma Ietra, ou 
d·e' uma nota promiE.sória sã.o deter_ 

Naç&e.s e qualquer Estado não mem­
bra pod-erá aderil' à presente Con~ 
venção. 

E.sta adesão efetuar-s-e.ã por meio 
d·e n:>tiiica.ção ao Secretário G~ral 
da soc:edade das Nações. que .1-.:rà 
depJs.:t<tda n:Js Arquívos d::. sec1·ora~ 
r!ado. 

O Secretário Geral notificará ime­
diatamente d·eM::- depósito todos os 
Estad3S que tenham assinado a. pre~ 

s-ente Convenção ou a ela tenharn 
ad-erido. 

Artigo 15 

A present~ c-o-nvenção sómente ~nt!'a~ 
rá. em v:gor dep3is de ter sido raw 
ficada ou de a ela tereni adendo 
s-ete Membros da Sociedade das Na. 
ções ou Es~ados não membros, entre 
os quais deverão figurar três dos 
Membros da Sociedade das Nações 
com. representação no Congresso. 

Começ:l.l'á a vigorar noventa. dias 
depois de recebida peJo SecretáiiO 
Geral da sociedade das Nações a 
sét'.ma ratificação ou adesão. em con~ 
for midade com o disposto na alinell 
primeira dQ presente artigo. 

O Secretário Geral da Sooleda~ 
das Nações, nas notificações previs­
tas nos artig.os 13 e 14. fará menção 
especial de terem s:do recebidas as 
ratificações ou adesões a que s-e refe­
r~ a alínea primeira do presente ar .. 
t.igo. 

Artigo 16 

As ratificações ou adesõe5 após a. 
entrada em vigor da. presente con~ 
venção, em conformidade oo-m o dis­
posto no art:go 15 produzirão os seus 
efeitos noventa dias depois da. data 
da sua recepção pelo Secretãri.o Ge. 
tal da Soc!-edade das Nações. _, 

Artigo 17 

minadas pe!a. rei do pafs em que A presente convenção não noder:.\ 
êsses tru!os se.l::tm pagáveis. ser denunciada antes de decorrido un1 

prazo de dols anos a contar da data 
Artigo lO em que ela tiver começado a vigcrar 

Qualquer das Altad Partes O::>u~ta- para o Membro da Sociedade das 
tantes reserva-se a faculdade de não Nações ou para o E"t.ado não membro 
aplicar os princíp!os de direito iater~ que a denúncia; e3~,a d-enúncia pro­
nacional priva:t-o consignados na pre- duzirá os seus efeitos noventa dias 
sente Conveuçao, pelo que r-e.speita: depo:s de recebida peJo Secretário 

1. 0 A uma obrigaçãn contraída tora Geral a respectiva notificação. 
do território de uma das ·Altas Pa.r~ Qualquer denúncia será imediata~ 
tes COntratantes; mente .comun:cada pelo se-cretá.na 

2. o A uma lei que seria apl!c&vel Geral da socie-dade das Naçóea a 
e~ oonform~dad·eo oom estes prtnci- tôdas as outras Altas Part-es Contra­
Pios, mas que não seja lei em vigor tant"CS. 
no te1'ritó:io de uma das Altas Par. A denúncia só produzirá- efeH-'0 em 
tes Contratantes. relação à Alta Parte contra~ante em 

Artigo 11 nome da qual ela tenha sido feita., 

As_ disposições da pres-ente con- Artigo 18 
v~ç~o não serão aplicáveis, n::. ter- · Decorrido um prazo de quatro anos 
~~ ono de ,cªda uma das Altas P~.r- da. entrada em vigor d.a. presente 

s qon.tJ:a.an~es, à~ letras e r.o .. as C.lltvcnção. qualquer M.:'mbr::~ da so~ 
~~~~-s:sortas ~á , crta-das à d~ta de c:edade das Nações. ou E.;ta~ não 

Ua em Vlgot da convençao. memhm ligado à conve 11ção pcl\erá 
Artigo 12 formular ao" secr-etári-o Geral da So-­

c:ectacte das Nações um, p-edido d.e 
revisão de algumas ou de tõda.s as 
.suas disp0sições. 

A presente· Convençãa, cuJos te-.dos 
francês e inglês farão ambo:J igual­
ment..> f~, terá a data' de hoje. 

P<Jderã. ser ulUríormente a:sinAda 
até 6 de setembro de 1930 e;" 11ome 
de qualquer Membro da. sociedí'.de 
das Nacõ-es e de qualquer Estado não 
membro. 

Artigo 13 

s-e êste pectido. oomunicado acs 
outros Membros da Sociedade das 
Nações ou Estados não membros para 
os quais a Convenção estiver então 
em vigor fór apoiada dentro do pra. 
zo de um ano por seis. p-elo menos, 
de e11 tr~ ê1es o C:>nselho da Socie. 

Sua M3jestade- o Rei da Noru~gl: 
O Sr. C. Stub Holmboe, Adv<H!;a•:l". 
sua MajeStade: a Rainha da úoran-

rem em fac? da legislaçã-o do país em A pr-esen~e convenção será ratifl- dade das Nações d-ecidirá se deve s<!'r 
convocada uma Oonferênela para 
aquê:e fim. 

ou-e tenha posteriormente sido centrai- cada. 
da uma outra obrigação. o fato de as Os instrumento:; de ratificação se­
primeiras obrigaçõ('.S .se1'€m trregul~- rão transmtt·dos, antes de 1 de se. 
:('!'; quant;Q ~ fm:_ma nao _afeta a val.- tembro de 1932- ao Secretári"J Gerai 
dadc da ol:mgaçao p-0Ster1or. 1 da soc:edade das Nações, que noti-

Qualquer das Attv..s Parte.<> Contn- ftcarã imediatamente do seu depósi-
0 Presidente da Rentiblica d>) Peru· tantes tem a fawldad.e de determina: to todo.<; os Membr.os da socleda.d·e 
O Sr. José Ma.~ia Barreto, Chefe d::t CJ.UC as obrigações contraídas no <'S- das Nações e os Estados não mem­
tt-eau parmancnte do Peru junto à tram;-i!iro p()f algum do.s seus nacíonais. bros que sejam partes na presente 
~Ciedadf' das Naçõ:!.S em matéria de let~as e notas prnmis- _____. 

O Dr. W. t.... P. A. Molsn~raaff. 
'Ofe&<;or emérito da Univers!dade de 
:recht. 

~ Co-mJ.SSão de C;dif!cação d::t Fo-~sória.s, serão vátf(l'.as no seu orópr:.:o Ccnvenção. 
nia. tcrl'i!6rio. em relação a qualqu-er ou- .hrtigo 14 
O Sr. Jozer Sulkowski. . Prof~.:ssôr tro dos seus na-cionais, desdE! que te-

Unive:sidade de Pmman e Memb::o nham sido c::mmddas p2la f::r:tD es- A p3.rtir de 6 de setembrO de 1000 
C~tl1fieação da Polônia. tabcleeida na lei nac:-::a::tl. C.it::Jc:.uer Membr· da .'3-o>:::i~d~de ·Ias 

Artigo 19 

As Altas Partes contratantes po-­
dem declarar n.o momento da assina­
tura da ratifiCação ou da adesão que, 
aceitando a presente Conv-enção, não 
assumem nenhuma obrigação pelo 
que respeita a tódas ou parte das 
suas colõn:as, protetorados ou rer .. 
ritóri-os .sob a 5ua sl)b-erania ou m:m; 
dato caso em que a przse:-,te Con­
vençfi.o iit'. nãn aplicará a1s terntó· 
.·ios m:n-c:::~nndos n~s3. de:::a:açáo, 
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As Altas Partes con_tratantes po. 
cterão mais ta:-de notWcar o Secre. 
tár:o G:;ra.l da SVc:edade das Nações 
de que desejam quz a pre.:;en;:e con­
v~nção se aptque a todos ou parte 
dos te:rritórios que tenham 1ido 
e>bjet.o da deciaraçf~o prevista. na a1}. 
n~a prece::lente. e ne&>·e caso a Cc.n. 
venção aplicar-sE-á aos terrltól'~os 
menci.;>nados na c:1municaçã,0 nvvt':'L 
ta dÜ!.s depois de esta ter sido rece-. 
b'.da pelo Secretário- Geral da SOC1<13-
dade das Naç9f;s .. 

As Altas Partes Contratantes po­
dem a todo o tempo _declarar que 
desejam que a p:rcsente Convenção 
cesse de se aplicar a tôd~ ou parte 
das .suas c:Jlônias,. protetoradOs ou 
territórios snb a· 'sua soberania ou 
Jllandato, caso em que a Convenção 
dehar~ de S&- apLcar aos territór!os 
m.encionadQS ness.:L declaração um 
ano ap.ís esta ter sido recebida pe~o 
secretário G~ral da. s:eiedade das 
Na!;bes. 

Arti1o 20 

A pre~ente Convenção será ;egis­
trada pelo secrebi.rio Geral da. So­
ciedade das Naçõt~s desde que entre 
em vigor. Será publicada, logo que 
fôr possivel, na "COleção de Trata.­
ilo.s" da Sreledad-e das Nações. 

Em fé do que os Plenipotenciários 
acima ctesignados assinaram a rre. 
sente C<mvenção. 

Luxemburgo: 

Ch. G. Verm:lire. 

NOii.I.-egB: 

Stub HDlmboC. 

H.o-Ianda: 

Mo-:engraff. 

Peru: 

:J. M . .,.. Barreto. 

POlônia: 

Ad r~fertndum 
SUlkowslti 

Portugal~ 

J~é Oaeiro d~ M.ata. 

Suécia: 

E. M.arks Võn Wurtemberg. 
:Sirger Ekeherg, 

Suíça; 

Vischer. 

Tchecoslovâquia: 
Prol. Dr. Hermãnn~Otavi.sky·. .-

TUrquia: 

Ad referendum 
Mehmed Munir. 

Iugoslâ via: 

J. Chomnenkovith. 

' 
I 

Ji'ejto em Genel:ra, aos ·sete de ju­
nh9 ·de mil novee mto::; e trinta, nom 
só exemplar,- que será depositado oos 
arquivos do secretariado da So-;ie­
dade das Naçõ~. se-á transmitid-o 
cópia. autênt!ca a todos oo mem.oro.s 
da Sociedade d~ Nações e a :odos 
os F.stados não membr-os representi­
dos na Conferência. 

PRDI'OCOLO 
.; 

Ao Assinar a convenção da.ta.da de 
hcje, destinada a regular o.:rto.s con­
flitos de leis em matéria de letra.s 
e de n-otas promissórias, os abaixo as­
sinados,. devidamente autorizad,os; 
ac-ordaram nas dispOSições Segllir:."tf&: 

A 
Alemanha.: 

Leo Quassowskl. 
Dr-. Albr«ht. 
Dr. Ullms.nn. 

Au.stria: 

Dr. · Strobele •. 

Bélgica: 

Os membros da SOciedade das Na­
çõ<:s e oo Est&.dcs não roembrüs _ que 
não tenhàm pOdi.do efetuar, ar1tes :de 
1 de setembro dt! 1932, o depósito da 
ratificação da referida convençã:Q, 
obrigam-se a enviar dentro d-e- quin­
ze dias a contar da-quela data, uína. 
comunicação ao secretãri<> Geral , da 

11te. P. PouJl.et de La Vallée~Jo"vll.'· 
sin, 

Sociedade das Nações dando-lhe a co~ 
Dhe-ceT a situação ·em- que se encon­
tram no que diz respeito à ratJ!ica­
ção. 1 • 

Brasil: 

DeoclOC:o- te .Campos. __ 

OOlômb!a: 

A. J. Restrepo. 
Dinamarca: 

A. He!per, 
V. Egigtved. 

[ c:dad-e LivrE' de J:'an~zlg: ~) 
:Ad referendum 
SulkoWski 

'Equ.a.dol'.: 

I 'Alex. Gastelú. 

I Espanha: 

( Juau- Gón:lez Montejo~-.. 
i F!n!ãndia: · • 

. ' . 
I :F.. Gtünya.ll. 

i França: . 

l ~. P:-rcc.:o~ ... 
I ·Grécia: -1 
i R .. Raphai!l. 

J - Hc.n3ria: 

\ DI. Ba.ra~yal Zoltá.n • .' 

\. l'álla: 

· Am..adeo Oianniui. 

Japão:-

. M. Ohno: . 
, '.1.'. ilhtma<la •. 

~ 
se, em 1 de novembro de 1932, 11ão 

se tiverem vexificad-o as oon'díções pre:· 
vif>ta.s_ ~~ alínea primeira. do ut .. 15 
para a entrada em vigor da c<mven­
ção, o Secretário a-::ral -da ,sociedade 
das Nações ccnv<Jcarã uma reuuiáó 
dos Membr-os cta· sociedade das Na­
ções e· dos Estados não membros que 

.t tenham assinado a convenção o"!l a 
\ éla. tenham adHf.d(l,_ a fim de ser exa­

minada a situação e- as medidas :que 
por ventura devem "s-er tomadas pru.·a 
a. resolver. 

o 
As altas partes c<mtn~.tantes comu­
nicar-se-ão; reciprocamente. a. partir 
da sua eht.rada em ·vigor as 'disposi-

~ 1 ções legislativas ·promulgadas n()fi :res­
pectivos territórios para toxnar .ef-e-
tiva a converlção. -. 

. ,_! )1:m fé do qUe os Plexüpotenciál"ios 
acima mencionados assinaram o pre­

}" se.nte Protocolo._ ._ i · 
l
l FeHo em Genebra~ aos sete de_ jU­

nho de mil novecentos e trinta num 
1 Só exemplar,· que será depositado nas r. arqulvos d<l secretariado- da. Sociedo.­
! de das Nações; será transmitidO· có-

1
. pia autêntJca a todos os Membrcs da 

SOci-edade das Nações e a todos oS ES· 
j ta-dOIS não membr05 l"€pre.senta4os na 
t· Oonferênc_ia. · · 

\ Alemanha: 

li!:~~·· 
\' -~· Strobele. 

Bélgica: 

v te. P. Nullet. 
de la Vallée-Pouss!n. 

Brasil: 
neoclécio de campca. 

Colômbia: 

A. J: Re.strepo. 

Dinamaxca: 
_a. IIelper. 
v. ~ôgtved. 

Ad Referedum 
sulkowskí. 

Equad>r: 

Alex. Gastelll~ 

Espanha: 

Juan Gómfz Montejo. 
Finlândia: 

F. arõnvall. 
França: 

J. Percerou. 

R. Raphael. 

HUngria: 

Dr. Baranyai 

.Iitália: 

Scltán •. 

Amedeo Giannini. 

Japan: 

M. Qhno. 
T. Shimadar 

LucembUI"gC: 

C h. G. vermaire. , 
Nor~-ga: 

stub Holmbcé-. 

Holan-da: 

Molengraaf!. 

Peru: 
J: M. Barret-O._ 

PDlônia': 

Ad referendum. 
sulkowski. 

Portugal: 

JOSé Qaeiro da Mata. 
Suécia: 

E. Mark.s ven WUTtember. "': 
Bir~r Ekeberg. 

SU!ça: 

Vische1'. 
Tchecc.slováquiã: 

bllca Pl'amesa; Sua Alteza Serenfs.;('. 
siroa o Regente do Reino da ~ 
B:tiai Sua Majestade o .Rel da Jtállari 
Sua Majestade -o Imperador do Jfl.""!'; 
páo; Sua. Alteza Real- a Grã.·Duquêsai 
dt.: ·Lm:cmburgo; Sua Majestade o Reil 
da Noruega; Sua Majestade ·a Ral'":. 
nha da. Hola.nda; O Presidente · da 
R::pública do Peru; O Pce.si.dente d~ 
Rr:púb-lica da Po~ônia; O Presidente 
da Repúb1~ca. Portuguê:;a.; Sua Ma­
jf;Ste.de o Rei da Suécia; O ConselhO 
Federal Suíço; o P.residr:nte- da Re­
P·ú·blica da Tche'ooslováqUia; o·_ Ple• 
.sident.~ da República da· TUrqUia.;· 

· Sua Majestade o Rei dá· Iugoslávia;. 

.Desejand-o _regular éertQs prOble-mas 
relativos ao impôsto do sêlo, n-o Q\Jfl 
resoaita a letras e notas- promissórias, 
de.s"ignã.ram oomo seu.s plenipotenciá­
rios; 

O Presidente do Rekh AlEmãO: 
o Sr. LOO Quasso,_,.ski, Conselheiro 

nünisterial no Mini.o:::tério d'a Justiça 
do Reich; . ' ~ · · 

o Dr.- Erich Albrecht, COnselheiro 
de Legação no Ministério ~ Negó­
C:<lS Estrangeiros dO Reich; 

o Dr. Frjtz numann, Juiz no 'l'rl· 
bunal de Berlim.- · ''""-

o Presidente Federal da Re.públi-

ll c a da. A ustria: 
. o Dr. Guido Strobele, Coru:elhe!r-0' 

·;nini.sterial no Ministério Federal da 
.3"ustiça. 

sua. Majfstade o .Rei dos Belgas: 
o Visconde Poullet., Ministro de 

Estado, m-embro da. Câmara dos R.e­
pre:se.""Itantes; 

O Sr. J. de la Vallée--Pou.ssin, Se­
cret~io..Geral do· Ministério . das Ci-
ências e das Artes. · 

o Presidente da República doa Z, .. 
tados Unidcs do Brasil: 

O Sr. D::ocléeio de Cá..-npca, Adido 
oornerciàl em Roma. antigo Professor 
da Faculdade de Direito do- ParA. · 

Sua Majestade o Rei da· 3rá-9re­
t.anha, à'a Irlanda e dos territórios de 
t~Jém-mar, JmP€rador das tndlas~ 

Pela Grã-Bretanha e Irlanda do 
Norte. bem c-omo tôdas as partES do 
Império Britânico não membros. se ... 
paradns da Sociedade da.s NaçõE<E: 

O Professor H. C. Gutteridge, K. 
C., Professor de Direito _Ç<lrne:rcial 
c Industrial e Decano da Faculdadet 
de Direito d'e Londres. 

D PresJttente da República da Co­
lórnb:ia: 

O Sr. A. José Restrepo-. EnviadO" 
Extraordinário e Mb..istro Plenipoten .. 
clârio. D~leg·ado permanente junto da 
Sociedade das :N"ações. · 

Spa Maj~tade o Re-i da· Dina,.. 
marca: 

O Sr. Ax.el Helper, oonSêlheiro mi.. 
nisterial nü Ministério do Comércio 

. e da. Indústria: 

Prof. Dr. ~are1 H~rma.nn-Otà.vbky. 

··o Sr. Vald~mar Eigtved, Dlretor 
d'a. "Priva.tbanken" eopenhaguP-.- . · 

o Presidente Ida Re-p~hlica rla :Po-
1ônia, pela Cidade Livre de -Dantzlg: 

O Sr. Józef Sulkowski, Pro!essox da 
Universidade de P.nnan, Membro .da. 
C~-o de Ccdiflcaçã.o da Polô:tia.. 

o Presidente da RepúbJica do 

TUrquia: 
Ad. refel'E:ndum. 

· Mehmed Munir. 

Iugoslávia: 

J. Choumenkovitch. 
CONVENÇAO RELftTIVA AO DI­

REITO DO· Sli:LO EM MATI!R.IA 
DE LETRAS DE CAMBIO E ND­
TAS PROMISSóRIAS. 

Eauador:·· · - · · 
· b Dr. · Alejandro .· Ga.stelú, Vlee, 

cônsul em Genebra. 
sua Ma.iest.ade o Rei da -Espanha-r 

-·O Dr. Jua.n Gómez Monte.f<l Che­
J'e de Secão d'o Corpo· de Juristas dp 
MinistériÕ da Justiça. \ 

o Presidente -da República da Fio...-
lâ.ndia: , ~ ··, · · 

o Preside-:1te. d'o Reich.Alemão; -o o Sr. Fillp Grõuvall. Conselheiro 
Pr.:.sidente Federal da República. Aus-. de Estado, Membro ·do S'J.p:rEÕlo 'l'l'1-· 
tria.ca · Sua Majestade o Ref dos Bel- hunai Administrativo de Helsfnki. 
gas; 6 Presidente da República dc5 o Presidente, da República F.ralt~-
Estado.s Unidos do BrasU; Sua Ma- cesa: 
jeStade o Rei da Grã-Bretanha, da .- O Sr. L. J. Percerou, Profe.ssor da 
.Irlanda e dos Territllrlo.s Britânicos 1 Faculdade. de DiTeito de Paris. 
de além-mar,- Imperador d'a.s índias; Sna _Alteza Seretif&sima o Rege:1te· 
o Presi4ente da República da Co- do Reino d'~- Hungrl11-: · 
Uimbia; Sua Majestade o Rei da D{.:. O Sr. ZoltAn Ba.ra.nyat, En.ca.rre­
naJ1)arca; o Presidente da República gado de ilegóciõ.s A.I~ da Df.lege,ç§.o· 
da Polõnia, .pela Cidade Livre de Húngara ·junto da Sociedade das Na.­
Dantzig; O Presidentà 'da República ç~es. . . . :( 
do D:!Ua.dor:· sua Majestade o Rei da _ SUa. 'Majestede- (\ Rcl da ItãJ.ia.: · 
E-spanha; o Pre.sJd'enre da República ~ O &-. Amedeo Oinnini, Oon~tbel:ro 
da Finlândia; O -~rsidente da R~pú- de E:>tado, Min!.stro Plenipotenclãrtb • 

. , 
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ua. Ma.jestaàe o Imperador do 
ão: 
1 sr. Mor i e Oh no, En v~ad:o Extr~~ 
lnárlo e Mi.."li.stro Plen1potenciár1o 
to do Presidente F~dcral da Re­
lica. da Austrta; 
, Sr. Tetsukichl Shim11d~, Juiz do 
1remo Tribunal de T6qmQ. 
ua. Alteza Real a Grã-Duquesa do 
:emburgo: . 
I Sr. Ch. a. Vermah·e Cônsul etn 
1ebra. 
ua Majestade o Rei da N ol'uega: 
1 &'!". C. Stub H.Olmboe. AdvOgado. 
""- Majestade a Rulnha da Ro­
ia· 
1 Õr. W. L. P. A. Molengraa.ff. 
fessor emérito da. Universidade df' 
echt. 
Presidente da !tepllb!lca do Peru: 

, Sr. José Maria Bárreto. Che!P 
Bureau permanente do Peru junto 
:.Ociedade das Na.~6es. 

Ar~igo 2.• 

A presente COnvenção, cujos teX" 
tos f.ran.~ês e inglês faráiJ ambos, 
lgualmenl<l f<!, terá .e. date de h>je. 

Poderá ser ulteriormente assinada 
até 6 de setembro de 1930 er.1 nome 
de qualquer Membro da Sociedade 
da.s Na-Ções e de qual<J.U<!r Estado não 
Membro. 

A preSente COnvenção·, será. ra';.ifi.­
cada; 

as instrumentos de ratificação serA.o 
transmitidos. an.tes da l.o de sete!nbro 
dê 1932, ao Secretário Geral da So­
oWdade das Nações. que notificará 
hr~edlat-amente do seu depósito todos 
oS 1nembros da Sociedade da.s Nações 
e os EStados não membros que Sejam 
p!U'tes na presente Coll".:enção. 

Artigo 4.(). 
1 Presidente da RepúOllca da P<>- A partir de 6 de setembro. do 1930. 
a: qualquer Membro da Sociedade das 

I Sr. Józef SulkOwskt, PrOfessor Nadçõ~s c quialq~er Estado ncão n::empro 
Universidade de Poznan, Membro 'PO era ader! ~ presente onv,.,nçao,. 
Oomlssâ d Ó<>dificação da PO- Esta adesao efetuar-Se-~ por me1o 
a. 0 e do notJncacão ao Secretário Geral da 

Presidente da Itel)ública Portu- 8ac!eda.rJ..c das NaçõeS, que será d~posi-
sa: tada nos arquivos do Se.c~eta~m9-0;. 

nr José caeiro da Mata Reitor O SecretárlQ Gerai notificara Im ... -
Un1.Versidade de Lisboa. Professor tliatamente dêsse depó~to todas 0$ 

Faculdade de Direito Diretor dô Estados que tenham assma.do a pre-
100 de .Portugal. ' se~t~ Convenção ou a ela. tenho.m 
ua Ma.1estade o Re1 da Suécia: nd.erldO. 

Barão E. Mark.CJ von wurtem­
~. Presiden'e dO Tribunàl da Re­
lo de Estocolmo, lmtigo Ministro 

Negócios Estrangéiros; 

1 Sr. Birger Ekaberg, Presidente 
Comissão de Legislação Civil, an­
. Minl.stro da Justiça, antigo M·~m­
do Supremo Tribunal. 
cc.uselh<:l "Federal Sui~: 
Dr. Max Vischer, Adv:Jg:u:1o e 

ária, Primeiro Secretário da AS~ 
acáo Sulça dM Benqudros. 
' Presidente da RepUblica Tche .. 
ové.quia: 

Dr. KP-rei trermann-otavsky, 
fessor da universidade de Praga, 
s1dente da Comissão rJe Cod'ificn­
do Direito Comercial no Ministé­
dn. Justiça. 
• Presidente d9 RepúO:iica Turr.a ~ 

rehm~ Munir Bey, '€nviaô.o ex­
Jrdinário e M1n!~tro PleniP:Jten­
'i{' junto ao Conselho Federal 
;<>. 
ua Majestade o Ret da Iugoslávia: 

• Sr. Ilia Chouritenknvitch. Dele-
o net'mnncnte junto à Sociedadt' 

Nações Enviad? E'<tro.ordtniri·'l 
!int~tro PleníoOtPnclário junto 110 
~Selho Federal Suíço; 

15 quats, dt-pois de terem a.presenw 
o cs seus nlcncs podêres. achados 

oca e devida forma, acordaram 
di.:;pos!çô<>s seguintes: 

Artigo 1°. 

s Altas Partes Oontrabntes, no 
l de não ser essa a siJ.a leóislaçfo. 
tgaJn -se a modificar as suas leis 
forlna a que a validade das obrj. 

õ.:s contraidas pC'r meio de letras 
le notas promissQria.s, ou o exer-
o dos direitos qu-e <ielo.s resu1ta-m. 

Artigo 5.9 

A presente Convençã.o sómente en· 
trará em vfgor depois cte t-er sido ra­
tificacta ou de a ela tere111 aderidO 
sete Membros da Sociedade das Na-:­
ções ou Estado.s não merr~bros, ~ntto 
os quais deverão figu.rar três dos 
Membros da Sociedade das Ntt,ções 
com representação permanente no 
COnselho. 

Começará a vigorar novenl4]. dias 
~pois de recebida Pelo Secretária 
Geral da Sociedade das Nações o. sé­
tima. ratiticllção ou adesãO, em con­
formidade com o disposto na ai!nea 
primeira do preSente artigo. 

o secretário Gernl da Soci-edade 
das Naçt:ies, nas notificações previs­
tas nos artigos 3."' ~ 4.', :tnrá mt:mçtl.o 
especial de terem si-do recebidas as 
ratificaç_&\s ou adesões a que se refe.­
re a e.linea prinrelra do preSente ar .. 
tilrO. 

ft_rtlgo 6.9 

As ratificaÇÕes ou ad-esões ap5s a 
entrada -em Vigor da presente Con­
venção. em oonronnidade com o di~· 
po~to n'D artig0 5.0 . produzirã~ os s{'.US 
efNt{l.S U.')venta Cii.ns düpois da data 
t'!Et ~ua re:::epção p~l<:l Secretário G-e­
!'al da Sociedade d•Js Nações. 

Artigo 7.0 

A prc:;:.ente Convenção não poderá 
ter denunciada anteJ de decorrido um 
!):-azJ d~ dois anos a c:.ntar d3 data 
err: Que ela tiver com€çado a vigorar 
pr:.ra o M-~mbro da Sociedade das Na:­
cões ou p~ra c Estado nfi.o membro 
rme n denuncia: enta denúncia pl'()• 
du~irá seus efeitos novEnta. dio.~ d.e .. 
t)cb d<J Nceb!cta. pelo Se:retário Ge­
ral a respectiva n<Jtiflcaç5.o. 

Qualquer denúncia será tmediata­
mtnte comunicr.da:. pelo secretário 
C'~rai da Sociedade d::J.s Nações o. to-

çães ou Estadcs não a.cmbros. para. 
os quais a Convenção estiver entâ<:l 
em vigOr, fõr apOiado dentro do pro..­
zo de um ano por s~is, pero m~nos, 
de entre ê!es, o Conselho da Socic .. 
dade dn.s Nações decidirá se deve ser 
convocada. urna cxmf·erência par!!. 
aquêl-e tim. 

Artigo 9.' 
As Altas Partes contratantes po .. 

dcm declarar n0 mome11to da assina~ 
tura, da ratificação ou da adesão qu~ 
aceitando a presente CJnvcnção nãO 
assumem nenhuma obrigação pelo 
que resPeita a tôdas ou parte d.as suar. 
colônias, protetoradcs ou terrltónos 
sob a sua S<Jberania ou mandato, 
caso em que a p:esente Conven~;~o SG 
não aplicará aos territórios menclon<'l. .. 
d.os nessa declaraç_~ão. 

As Altas Parks Contratantes pOdc­
rã.D mais tarde notificar o Secr<::Lárto 
Geral da Sociedade das Nações etc 
Q.ue d·:::scjam que a pre~enL:} Conven­
ção se aplique a toclo.s ou parte dQs 
territórios que tenham sido objet-o ti~ 
declaração prevista na alinea prece­
dente, e nesse caso a COnvcnçã<J apli~ 
car-:::e-á aos territórios mencionado& 
na comunicação noventa dias depois 
de est6 ter sido recebida· ~lo se­
cretário Geral da Sociedade das Na­
ções. 

As Altas Parte-s Cnntratantes po­
derr~ igualment€ a todo o tempo ne­
clarar que desejam que a pre.sente 
Convenção cesse de se aPlicar a. tOdàs 
ou parte das suas co:ônias, protetora­
do-s ou t-e.rritórios Sob a. sua soberania 
ou mandato, caso em que a Convrm· 
ção deixará de se aplicar aos terrl­
tórlc.s mencionados ne.ssa dcClal'açã(l 
um ano após esta ter sido recebida 
~lo secretário Geral d.a SociedadO;' 
das Nações. 

A presente convenção será regis­
tada pelo Secretário Gero.l da Socie­
dade das Nações Jogo que entre em 
vigor. Será publicada logo que fôr 
possível, na "Colet;ão cte Tratados" da 
Socied'2.de das Nacões. 

Etn fé do que os Plenipctenciári.os 
acima de:~lgnados a.o:;sinaram a presen­
te Con ~ncãO. 

Feito em Genebra, aos sete de ju­
nho de mil no·:-eccn<ts e trinta num 
só exemplar, que será depositado nos 
arquivos do. secretariado da Socieda­
de das Nações. Será transmitida t::ów 
Pia. autêntica a todos os J'ifembros c a 
todcs os Estados não Membrc.s repre~ 
s~ntados na COnferência. 

Alemanha; 
/ 

Leo Quas.Sowski. 
Dr. Albrecht. 
Dr. Ullmann. 

Austria: 

Dr. Sttobele. 

Bélgica: 

Vge. P. Pou!let. 
De La. Vallée-Poussln. 

Brasil: 

Oeocléclo d0 Crur.pos. 

Grã-Bretanha e Irlanda 
t.e: 

do Nor-pessam estar subor1ina.das 3;0 
1prlmento d1S d~posiçoes que dJ­
t respeito ao sê:lo. 
1Cdem, contudO, sm:pcnder o excr­
.o dêsses direitos até ao pagamento 

nas as outras Altas Partes Contra~ A::sim cQmo tôdas as partes do Im-
tantca. pério Britân!.t'!o qUE- nã.o são Membros 

tmno:stos do sêlo pr.esc!'ltos, b-::m 
l<l da~ mulb'.<; incorridas. Podem 
alment,.. ô.etêrm\nnr cme a qua.lida~ 
e os e.feltns de titul-o ''im~dhta~ 
ntA ~xecntório". que l}ela.s sua:; le-­
acôes, seriam atribuídos às letras 
1otas promissórias, dCocnderão na 
.dicã') d~ t~r s.H\O, t\esi'e a cr1o.cúo 
tftul~. devidamente pa~o o hni1Jôs­
do ~êlo, P.ffi t'!OnfOfmldtldP CCrr. a5 
JO!!'iç~.s das rCSJ)ect1vas leiS. 

lada uma das Altas Parte.s con~r~· 
:tcs reserva-se a faculdade de llmi­
. as letras 0 comprcm1s~o meneio­
lo na e..linea. primeira. 

A d~núncla só prodnzirá. efeito em separados da Sociedade daa Nações. 
relação à Alta Parte Contr~tçmte em -
l10lnc da qual ela. tenha. sid{) feita. :a.c. autteridge:. 

Artigo 8.9 

DeeQrrido um praz:> de quatro anos 
da entrada em vigor da. presentfl' 
ConvenÇão, qualo:uer Membro do. S(l­
cledade das Nações ou Estado nãO 
membro ligado à convenção pod~rà 
formular ao SecrctArJo Geral da so­
ciedade das Naçõe~ um pedido de re· 
vlniio de algumas 0u de tOdas as sue.S 
disoo.sições. . 

Se êste pedido comunicado aos_ ou· 
tros Membros da sociedade dRS .Na-

Colômbia: 
A. J. Restrepo, 

Dinamarca: 

A. Helper. 
V. Eigtved. 

Cidade Livre 

Sulkowski. 
Equador: 

,Alej. oastel~. 

de D«ntzlll': 

Dezembro de 19:;s 2949 

Ee.panha: 
Jm:n Gcmez ·nr.:.n·.ejcOo. 

Flnlât1dia: 

F. Grünvall. 

França: 

J. P~rccrou. 

Hu>1gria: 
ú~·. ZOl tán Uaranya1. 

Itália: 

Amedeo Oiannini •. 

JapãO: 
M. Olmo. 
'I'. Si1ímc:.áa. 

Luxclnburgo: 

Ch. a. vermaire. 
Noruega! 

Stub tlolmboe. 

liolanda: 

. Mólehgraaff. 

Peru: 

J.M. Barreto. 

Polônia: 

·sulkowski. 

Portugal: 

JOSé Caelro da Mata. 
Suécia: 

E. Marks von Wur~emberg'. 
B1rgcr Ekcbcrg. 

Suiça: 

Vi3cher. 
Tch~'J-Eslováquia: 

pro f. O r. Ke.rei Hermann -o ta Wlky. 

Turquia: 

Ad referendum. 
Ivfehmed Munir. 

Iugoslávia: 
J. Ch<>umenkovitch. 

PROTOCOLÓ 

Ao assi.J.ar a OonvenÇi:J. d&tada de 
hoje, re.Iati\·a ao impOsto d.J sêlo e~ 
mo.té:·ia de letras e ns .. • .. s pl"'.nn~~o­
rias os aJ;o;üxo assina<i ... .s devtda­
merÍte aupriz:tdos, a·.ord3.r-::J.-m nas 
diSposições s-eguint.cs: 

A 

O.s Membros da Sociedade das Na­
ções e 0 s E3tadcs não membros que 
não tenham poõ.ido efetuar. ~ntes de 
1 d.e set.:.:nbro de 1932 o deposito da 
ra~ificação cta referida Conv-ertÇ.é.o 
obri-gam . .se a envi•Jr, dentro de qum­
:ze dias a contar da.Q.Ucla data urna. 
comuni~a<;ão ao se:.;reHnio G-t'.-ral da. 
Soc!edade das Nar:õ10s d•mcto-Ihe a 
·~cnhecer a situaç10 em que se en­
contram no que diZ r:'.3Peit.o à ratifi-
cação. · 

B 

S-e. em de n~vembro de 1932
1 

não 
se tivzre:n verificad.c. as comüções 
pr.tvist2.'5 na aline::1 primeira do ,nti­
go 5.0 para a entrada em vigor da 
Convenção, o SecrHã:rio Geral da 
Socl-edade das N~.çõe.> convocará uma . 
r:união dos Membras da Sociedade. 
das Nações P. dos Estados não mem­
br-os que tenham assinado a c..:.nven­
ção ou '.1 ela. tenham aderido. a fim 
de &e!' examinada a situação e as 
medidas que por•·entura devam ser 
tomadas pa.ra a resalver. 

c 
As Altas Partes C.ontrat·1.ntes- oo-. 

municar.se-ão. recipro-camente, a par­
tir da SUa entrada em vlgor, as dis­
pcl!içõe• l~gislativas promulgadas nos 
res!}~ctlvos territóri::G para tornm­
efetiva a 0-?nven~ão. 

D 

1. Para o que se re!ere a.ô Reino 
Unido da Grã-Bretanha e P,a Irlanda 
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do N.::::-~·3, fi:a ._o:~;·:r..c:.c.:t:.do_ 9.Ue os 
úmcus titulos a que se apllc.!m e.s 
disposiçt..:;s da !Jl'escnte conven~~o 
E·:~~ as letra> ~::-,•.sznte3 ao a>Celb;, 
a:oe~te.s cu :ç.ag:3:ve:.S !:~a do Reino 
Lniào. 

2. A me.sma rcstri;;ão será aplica­
Cl em qu:ü::;.u-::r !:olônin, prctztoraà.o 
0:1 · t~rrit.6rio sob a .s;Jberania ou man­
CJ.to de Sua l\.'IJ.j-.'\'~~ade Britânica no 
c ual a r-resent•e C'onvençãv, se tenha 
ÍJrn:;.do av-li·.Lv21 ·~m virt-ude du.s dis­
f-:<Si\'Ües âo u,rtigo 9.0• de-de que te­
I ha .::ido dirigida :l.O Se~r~tá:io Gs.raJ 
: :1 Su·~i·Zdade das Ns.çõ::s, ant-es da 
-;::J.ta e.m que a ref.e.:-ida Ccnvenç~o 
L.Y•a t'ntra.r em 'iigur nesse terri~o­
r o un~3 natifi<..s.ção tendo p.::tr. obJ6-
~ 'e.ssil r2strição. 

3. F:ca igualmente convencionado 
cu" as dis.;•::si~õ:=~. da p!·esente Con­
\:eii.çf:·::l, pm relação à Ir1.anda d<>.~pr­
te !:Ó s·:'! a~Iicar.â<l cc..::u as m...::.nifr a­
çõ'es que fÕr{l,m julgad-as ne:!e.S.3á:rias. 

4. O Govérno d·2 quak]u~r M·.:m~ 
bro d:1 S:x:ie.dad p d".s N·açõrs ou Es. 
tado nâ0 membro que desejar adt'.rir 
à Conver.çãD n~s têrmos do artigo 4. 0 

m!ls com a restricão e-s'?·:cifi.cada r.a 
a.Hn.ea 1 <11 im•l pod..e p3r3 êst~ efeit<O 
notifi.car .n S::·c.re áriJo Geral da. S<>; 
r;:jedad-e da~ Na:;ões. qu~ comum-cara 
n notificação rec1~bida avs Governos 
dP. todo-<> cs Membros da Sociedade 
daS Nhcõc.s e d.:e Estadcs não me.:.'n­
bros {nÍ n::~me do:; quais a convoen~ão 
tenha sido .assjood.a ou tenham sido 
depcs.itadas adcl'õ;s, perguntando-ll:le!! 
~? têm 0Qjt",ções a apresentar. Se 
núm prazo d::- s~is meses, contad1JS 
d··t. referida comuni-cação. nenhuma 
obiccão tiver sH:J formulada- a par­
ticipâcã0 do pafs ou-e invocou aquela 
test-riÇã0 s-2;rã. con:s1derad-a a~eita- com 
~ssa restrição. 

Em fé dO que os P:-Gnip1t·iol1Ciários 
a.cima. mencionad·)S assinaram o pre .. 
.teste Frotc~C:OlQ, 

Feito -em O.r.nebr.a, aos sete d·e ju~ 
llho d-e mil novoec.entos e trinta, mh-n 
8Ó e:r..emphr, que S{!rá deposita<l0 ~s 
arquivos d'l S2CN':ta.ria.do da S~c.le­
da.df~ das Nações; será transm1pda 
cópi,Í aut~nti:a ;;, todos os membros 
da SO~if'd·:::.de da5 Nações e a tcdos 
os Estados nã.o membro.:; .representa­
dos na Confexên:~ia. 

A12manha 

Leo Quassüwski 
Dr. Alb.rccht 
Dr. unmann. 

Au.stria 
Dr. Stl'I"Jbe!e. 

13-élgica 

Vte. P. Pou·U€t 
de 12 vallée-Poussin. 

Bra~ 

Deoclédo de Campos. 

Grã-Bretanha e Irlanda do N1:u-te 

Assim cc:no tôdas as part-::s do 
Império Bri:~nil:o que não são 
Membros separados da Sociedade 
das N'acões. 

(' H. c. Gutteridge. 

Colômbia 

A. J. Restr{1l}J. 
IDil'lllm:arca 

A. Helpcr 
!' E. Eígtwd. 

Cidade- Livre <le Dantzig 
SulkQwskl. 

IE=iuador 

Alej. Ga.stelü. 

~nha 

.Juan Gómez Mont.ejo. 

!Finlâru!ia 
•' F. Orõnva-:n. ' . 
!ft'a-ll('a 

J. Perc-erou; 

Hur.;;l'1a 
Dr. z:.ltán Var~bya.i. 

Itá!ia 

Alll::':j% GLm-::ini. 

J._;.pão 

-M. Ohor.a­
T. B'chíma:ia. 

Luxemfmrgo 

Ch, G, VCl':J.1a!ra. 

Noruega 

stuo Holmbue. 

Holanda. 
Molengranf-f. 

Peru 

J. M .. B:;rn;to. 

Pc!ônia 
Sulk-'JWS!C. 

Portugal 

Jo0~é Caiero da Mata. 
Sué.:'ia 

E. Ma-rks von Wurtemberg 
Birger .E;kcl:ta!'g. 

Suí~Q. 

Visch-ei". 

Toh'."cwlc·vé!ruia 

Prof. Dr. Ka:-el Hermann-otatver~y 
'I'uxquia 

Ad :refürendum 
Mehmed Munir. 

!:ugoslá via 

J. Ghoumenkovit;:h. 

Junte-se ao Projeto de necreto 
Legislativo n.o 3, de 195'8 e pu~ 
bliqu.e-se. 

Veto n. 3, de 1958 
lJo Sr. Prefeito do Distrito 

Fed.eraz. ao Projeto de Lei Mu­
n:cipal n. 0 1.302, que àeteMizina 
a. remessa à Discoteca Pública 
mantida por êsie DiStrito, de um 
ezt!mplar de cada gravação 1 de 
disco efetuada em seu território. 

Em 20 de dezembro de 1938. 
G.P. ,2.693. 

Senhor Pl'esid-ent-3: 

Em obediência ao d~.p::-s~o no art. 14 
§ 3. 0

• da Lei n.0 217, de 15 de jatieio: 
ro de 1948 (Lei Orgânica do Distri.:o 
Fed'era1, tenho a honra de encami­
nhar a Vosta Excelência as raZôes 
pelas çuais :1ei por bem vetar a 1 Re­
solução da Câmara de Vereadores 
orlunda do Projeto de Lei nllipero 
1. :W2. determinando remessa à Dis:co­
teca Pública, mantida por êste nls:ri­
to. de um e:xemp1ar de cada grava~ão 
de disco efetuada em seu território, 
bem oomo dando outras providê}\c~as. 

2. A mat-éria relativa aos deveres 
e direitos dOs particulai!'es gerados 
pela proctução intelEctual e a.os quais 
é costum~ referir~,s.e sob a denomina­
coá de direitos autorais co*titui, face 
aos disposots no art. 5.0 , incl.Eo XV, 
letra "a", da Lei Mazo.r, assunto de 
competência Iegisla;tiva privativa da 
União Federal, visto tratar-se de ramo 
do direito ci\ril, encontrandO-Se 0 s pre­
c.eitos regu1adcres das relações jurí· 
dicas pe1·tinentes a êS'fie assun·to Com. .. 
pendiadas no Código Civil - artigos 
649 a m. bem como no De-creto nú­
mero 4, 790, de 2 de jane1ro de 1924. 
Par~ l)'lP.lhor garantja da proteção de~ 
vida ao direito autoral, d'eterminou 
o legislador federal o depósioto da 
coisa na qual foi reproduZida a obra 
de pensamento, cuja autoria. se pl'e­
tEnde resguardar. em certas repartJ .. 
'ções do Ministério da Educação e 

cu:tma, t.s quais ccmp~te atribu:r a 
priorida-de pc.rven:ura exis~ente, no 
c~s::l (e düvida. Eàmentz., pois. à 
União F.oderal é que seria Hc:to eota­
bc:l~cer a obrigs.çã,o de entr-ega ele 
d:scos ao P~d:r Público, seja cem a 
finalidade pr:cípua de fa.TlUl~ir o di­
rEito, automl. seja p:ra simplesmente 
bzneticisr a população com a facu~­
d:lde d.e aUdlência gratui·:a de, mú3J.­
c:>s nas r•ua:s estivz:sê int€-r<:ss.:.da. 

3. E' âc Y2r, €tn conseqüência, c:.:­
t.rava~:ar a Resolução da Câmara do 
Distrito Fe:::.erai da ccmpetência t-e­
giS:a. iva 0 utcrgz.da pela L:oi Orgânica, 
St: bem õ'i'ja inegá v·el a ex-celonte m­
tencã::~ da mesma de criar para os 
habHan:-es da cidade local onde lhes 
fô'2Sc prc~tvel aPtec:ar a boa mú.,~ca 
s~m nec::ssidade d::! efmtru:- os elt:.va­
dos ga.stc.s i:tn:;:rescindíveís à ac;,u~sr­
çã.o de di~ccs dt! Yalm. Impossivel, 
entreLnto, nega:r a impo.ssibiJ:d'ade 
juríct'<:3 de concre-:izrt-Nm-ze os bons 
·pl·cpós~tos da Oâman. co D~strito Fe­
deral. face à estrita d;strib.u:ção, ne~ 
gando aos Estados e Municípios o 
pcder de legislar sup:etivnmente só­
ore direi·~o civil. confc.nne deduzem 
os in:érpretes "a contrario S3nsu·• da 
regra esbtuída em teu art. 6. 0 • Eô· 
mente .através melhcr a.pare!hamento 
da Dlsco: ecn. Mun!cir.al é que .será 
pos.s-ivel, no futur-o, conced.er-se -à po­
pulação da cidad'~ as vnntagem v:sa­
d&s pelo seu Iegi3!a·tivo. 

AproveitJ a onortun1da·c"~ -para re­
ncva·r a VosSa Éxcei-§nc;a us protes­
tos da mais elevada estima. e distln·a 
consid .. ~n•.ç§.o. - Jcté J. de Sá Freire 
Alt'im. Prefeito do Di<:trito FedNal. 

PP~JETO A QUE SE REFERE 
O<VETO 

Câmara do Distrito Federal. 
Art. Lo Os edit0 res 0 u ~utores de 

dif:oN do Distrito Federal ficam 
obrigadC's a remeter um e~·emplar de 
cada gravação à Dis~oteco. Pública, 
mantida pela Prefeitura do Dist!'ito 
Federal. 

• Art. 2.q A remessa de que trata o 
artigo 1. ~, dev~rá. ser ef-etuada no 
dia em que a di.sço fôr posto à vcn~ 
da~ 

Art. 3.' Aos infratores do disposto 
nos o.rtigo5 1.q e 2,9 desta lei será 
imiXJsta' a multa de Cr$ 500,00 (qui­
nhentos cruzeiros). 

Art. 4.q A DiscOteca. Pública fará 
publicação, semestralmente, de urn 
boletim em que serão regi.strada.s M 
aquisições efetuadas em virtude d€6ta 
lel e no qual serão mencionados to­
dos os dit5cos recebidos, CDm esp-eci~ 
fica~ão do nome da música, ::.eu gê­
nero e seu autor. 

Art. 5.q Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrârio. 

A Comissão de Constituição . e 
Justiça. · 

SAO LIDOS E VAO A IMPRI­
MIR OS SEGUINTES PARECE­
RES: 

Pat·eceres ns. 645, 646, 64,1, 
648 e 649, de 1958 

N.' 645, de U58 

Da Comissão de constituição e 
Justiça, sóbre o Projeto de Let 
da Câmara n.q 170, de 1957, que 
cria ·a cadeira de Radiologia CH­
nica das Faculdades de Medicina 
Federais. 

Relator: Sr. Lineu Prestes. 

Na sessão· de 13 de dezembro de 
1957, ao Ger apreciado o Pro:eto de 
Lei da Câmara n.9 170, de 1957, de 
auvc.ria do Poder Executivo. que o en­
viou ao Congresso em 1954, com a 
Mensagem n.q 210, foi requerido, pelos 
Senhores Senadores João Villasbõas 
e Mero de Sá, se solidtasse o pro­
nunciamento do Minl.stério de Edu-. 
cação e Cultura.. · 

Em sua resposta, o titular daque. 
Pasta se manifesta oontràriamente 
propootção, pelos seguintes moti'\kls: 

a) est:í e .. n dis:mssio na Câmar 
das D::putadc6, . o projetO de reform 
do ensino médico, de iniciativa C 
PDdcr EXecutivo, nâó sendo ooortun 
qualquer modificação isolada Uo· cm 
~o médico; 

-b) a criação de uma cadeira C 
Radiclogia c11nica, feriria fronta 
m~ntc o sifit~ma do cítadú pt'Oj€1 
de reforma do ensir.o médico; 

c) não é noêces.sãria a criação d 
re.f·erida cadeira, uma vez que: 

1 - a parte fisica e biolôgica. C 
Radlolo~ia poderá ser estudada 11 
cadeira de Físio:1 Biológica; 

2) a P'l.-rte dínica ficará a Ct.rg 
Co. Gabinete de Râdiologia, accessiv~ 
a todos os clinicos ·e a todo.s os ah 
nos, como S€l'Viço geral dos Hospita: 
de Clinico., à maneira do que ocon 
com o Sanatório Clínico; 

3 para cs cme de.:::e_jan.m a espe 
cializaç.ã.o em Radiologia, haverá. cm 
sos apropria-do~. 

Diante do expodo, embora consti 
tuc!onal, o projeto se revela incor 
\'eniente, e, a.ssim send<1, opinamc 
por sua rejeição. 

Sala das Comissões, em 25 ci 
julho de 1958. - Lottrival Fonte 
Presidente .. - Lineu Prestes, Rei~ 
t01". - Lima Guimarães. - Gílbert 
Marinho. - Rui Palmeira, vencld(J 

Benedicto Valadares. Joã! 
Villasbâas. - Ruy Carneiro. 

N.q 646, de 1958 

Da Comis:;ão de Educação • 
Cultura, sêbre o Projeto de L~ 
da Câmara n.i' 17(/, de 1957. 

Relator: ~sr. Ezechias da Rocha 
O Presente Projeto visa críar na 

F.aculrdades de Medicina, da rêde fe 
deral de ensino superior, uma cade1 
ra de Radiologia Clínica. Argument: 
a ;ustifioo.tiva que o d-esenvolvimen 
to dn. Radiologia médica, técnica ho 
je altamente especializada, está ex! 
gindo a criação de uma cadeir~. aliá 
já prevista· no Regimento da F\acul 
d·J:de Nacional de Medicina, aprovad1 
em 1956. 

OUVido o Ministério de EducaçfU 
e Cultura, êste opíhou pela inopor. 
tunldade de medidas face à eJdstên 
cia de um ProjeW de reforma de 
ensino médico, ora em trânsito nru 
Casas do Congre.sso. 

De fato, devendo ser apreciado urr 
Projeto de reforma global do ensine 
médico, não é propício o moment< 
par.a a criaçã? oU su.p•r~.ss-ão de cn~ 
deiras isoladas no currículo das es­
cnlas. Acresce ainàa, aue no pJa-no 
geral de reforma, não há lugar par~ 
a criação da pretendida. cadeira d~ 
Ra.diologia Clinica. 

Por êstes motivoo, somos .})ela re· 
jeiçã-o do presente Projeto. 

Sala das Comissões, em 18 de ou­
tubro de 1958. - Mourão Vieira~ 
Presidente. - Ezechias da Rocha~ 
Rele.tor. - Gilberto Marinho. 
Públio de Mello. 

N.O 647, DE 1958 

Da Comis~ão de Serviço Públi­
co Civil. sôbre o PrctJio de Lei 
da Câmara .n.0 170, de 1957. 

Rela:k>r: Sr. Neves da Rocha. 
O PDder Executivo, com a Mensa4 

gem n.0 210, de 1954, encamJnhou à 
apreciação do Congre.s.so Nad~nal, 
pro.jeto de lei que obj-etiva cri.a·r nas 
faculdades federais a cadeira de Ra­
diolcgia Clínica. 

2. Em arrimo dêsse propósito, faz 
ffntir a necessida'de de se dar ao en­
sino dessa disciplina o grande desen­
volvimento ccmp::ttivel com a sua cres4 

cente importância. 
3. No S?nad·l}, foi requerida e apro­

vada urgênela para votação da ma­
téria, lncluída, entá{\ na Ordem do 

.. ' ·' \ ' ' ' 
,, 

' 

' ' \ ... ._, 
' ·• ·, 
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Qezembro· de t ca do pr:jeto, já hoje e.stão presos a da Sessão de 3 de 
1. • - destinações imperativas. 

Face ao -Hequerimento n.0 733, 
o projeto retirado da pauta de va­
lo urgente, p:ua que fâsse cuvido 
1:-tnist.ério da Educação, s5bre a 
rtunidade da medida. 

. Manifestando-se em respco5ta a 
l Nlicitação, aduz o Ministério da 
1cação c:::nsideração que desacon­
laria a aprcvação do prcjeto. 

Cria o projeto novos cargos de Pro­
fessôres Catedrát1C:JS, padrão 0. Psra 
o des-empsnho das novas cáte:lras, 
entretanto, será mV;;ter prever M des­
pesas decorrentes dos serviços auxi­
liares, inclusive assistentes, labo!'ato­
rista.s etc. 

Atendmdo a tais ponderações, as 
nissões de Justiça e Educação opi­
am pela rejeição do projeto, ten­
em c:mta, principalmente, que se 

a em e.studo na Câmara dos Depu­
os, proposi~ão análoga à presen­

onde, coin maior amplitude, se 
;a da matéria. 

O nnsso parecer também é contrá­
ri:::l. Matéria dês.::<e teor deve vir con­
venientemente estudada no ccnjunto 
do en.sinG médico e cem previsões 
claras quant-o ao currículo, ao exer­
cício da cadeira, à forma de investi­
dura, às despesas e demais normas 
próprias a assunto delicado cDmo o 
de uma reforma p:ucial de critérics 
de ensino. 

Isto p&to, scmcs pela rejeição do 
. O mérito da quentão, como se 
erva, acha-se nitidamente afeto ao projeto· 
bito da competência da Comissão Sala das comis.!:ões, em 19 de de­
Educação. que já se manifestou zembro de 1958. Vmaldo Lima, 

01. sua rejeição, Presidente em exercício, Aura 
Moura Andrade, Relat.;;or. .- Daniel 
Krie~t::r. - Math.fas OlYl}t~w. :- La­
meira Bittencourt. - JulH'I LB1te, 
Ary Vianna. - Preulo Jl'cr.\andes. -
Lino de Mattos. 

. Assim, nos manifestamos con­
riamente à aprovação do presmte 
jeto, em consonância com os pro-
1Ciamentos das demais Comil:.-"Õe.S 
nantes. 

:ala das Comissões. em 14 de no':' 
1bro de 1958. - Prisco dos San-

Presidente. - Neves da RJcha 
ator. - Ary Vianna. - Gilbertõ 
rinho. - caiado de Castro. -
m de Sá. 

N.O 648, DE 1958 

Da CJmissão de Saúde, sôbre 
o Profeta n.0 170, ·de 1957, 

telator: Sr. Vivaldo Lima. 
) proj-eto em questão vi.9a a criar 
; Faculdades de Medlcina, da rêde 
:eral de Ensino Supericr, uma ca­
ra de Radi'ologla Clínica. Solicito 
pronunciamento do Ministério d3, 
ucação e Cultura, ponderou êste 
~. estando em discussão na Câma­
dos Deputad:s o projeto de re­

ma do ensino médico, originário do 
der Executivo. não era opatuna, 
lada no curso médico. 
Je to'do procedente afigura-se-nos 
:JOnderação do Ministério à qual se 
nam motivos de ordEm técnica 
1meradcs no douto Par-ecer da Co­
ssão de Educação e Cultura. 
~ar êsses motivos, que esposamos, 
lnamcs pela rejeição do Projeto. 

3ala das· Comissões, em 15 de de­
nbro de 1958. - Reginaldo Fer­
ndes, Presidente. - Viv~lrt·J Lima, 
lator. - Ezechias da Rocha. -
dro Ludovico. 

N." 649, DE 1958 

Da Comissão de .Finanças, sO­
bre 0 Projeto de Lei da Câmara 
n,0 17{), de 1957. 

Relator: Sr. Moura Andrade. 

O projeto prevê a C!'iaçáo da 
ira. de Radiologia Clínica nas 
Idades de medicina federais. 

Cl­
fa-

As Comi.<:sões de Justiça, de Ejuc'l­
o e Cultura. de Serviço PUbUco Ct-
1 e de Saúde, opinaram contrària­
~nte ao projeto. 
também é nO mesmo f,ent:do o nos­

parecer. 
Ach-se em discussão na Câm.ll'a 
·s Dcputadcs o projeto de reforma 

en..<i.no da medicina, de iniciativa 
Poder Executivo, o que pc-r si só 

.staria }lara prejudicar a matéria 
te aqui é tratada is::lad:lmeJ,te. 
O Ministério d~. Educaçã.:) pronuv­
:>U-s.: sôbre a in<:On•.rz.11iência d J 
ojeto. 

Pareceres ns. 650, 651 
de 1958 

N,? 650, DE 19-58 

e 652, 

Da Comissão de Constituiçt'W e 
Justiça, sôbre o Projeto .~e Lei 
aa L:á'fTWTa n.O 7'l, de 19:;,8, que 
crta uma coletoria :federal em 
.iMos.:;C.ró, no Rio Grande do Nor­
te, em substiíuiçào à :Me.sa de 
Rf:náas Alja~~degada exlstente 
naquela cidade, e dá outras pro­
vtaCncias. 

Relator: Sr. Lameira Bittencourt. 

o projeto, criundo de Mensagem 
do Executivo, em substituição à M,e­
sa de Rendas Alfandegada em Mcs­
soró Estado dJ Rio Grande dü NGr­
te, <Íue se extingue, cria a col-etoria 
federal da mesm3. cidade. 

Prevê, ainda, a pr.op:siçãc-, além de 
outras m;;didas e providências neces~ 
sárias ao fim em vista, que a Dire­
Wria Geral da Fazenda NacioMl 
prcverã. sôbre a lntação da nova co­
letoria Federal e a distribuição por 
outr-cs órgãos que lhe são subordina­
dos, do pessoal em exercício na Mesa 
d-e R~ndas a extinguir. 

A exp:sição de mctivcs do Minis­
tério d·::t Fazenda, ainda d-e 1955, juS· 
tifica. amplamente a substituição 
propcsta, alegando, princ~palmente, 
que a repartição em apreço, como 
Mesa de Rendas, não arrecada im· 
postos nem taxas adu.aneiras, e que a 
cidade de Mc~scró não é pôrto d·e 
mar nem fluvial, sendo certo, ainda, 
que no Municipio de Areia Branca, 
sit;> entre o mar e Mossoró já exis­
te funcicnando uma Mesa de Rendas 
Alfandegada. 

com-v quer que s.?ja não padece 
dúvida que o pr.cjeto, a~ém do mais 
da inicmtiva do Poder Executivo, é 
de liquida e pacífica comtitucionali­
da,de. 

Scmos, assim~ pela sua aprovação, 
no t:cante à .ma constitucionaliCJa.de 
e juridicidade. 

E' o n{;sos par;;cer. 
Sala das Ccrnissões, em 28 de maio 

d-e 1958. - Lourival FOntes, Presi­
dente. - Lameira Bittencour~, Rela­
tror. _ Gilberto Marinho. - Benedi­
to Valadares. - Llneu Prestes. 
A-ttilio ·vivacqua. 

N.0 651 DE 1958 

Da comissão de serviço Públi­
co Civil, t:ôb;e o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 77, de 195a. 

Relator: Sr. Neves da Rocha. 

~-----

Coletoria Federal em Mossoíó MO Rio 
Grande do Ncrte e extingue, em 
substituição, a Mesa de Rendas AI· 
fandegada ali ex!.Stx!nte. 
Den~re as medidas que s~ tornun 

necessárias aos firu:; collmadcs, o pro­
jeta manda .suprinLir a função grati­
ficada .de Adminl.strador de Mesa de 
Rendas, ali ins:alada, SímbOlo FG-4 
d:J Ministério da Ji'azcnda; provid-en­
ciará a Diretoria Geral cu ~·azenda 
Nac1cna1 sôbre a lotação da nova 
Coletoria Federal c-om a distribuição 
por outros órgãos que lhe são subor­
dinactcs, do pessoal em exercício na 
M~a de Rmdas a ser extinta, bem 
assim, transferir à Diretoria das Ren­
das Internas - Coletorias Federais, 
as dctaçõ<'...s consignadas no Orçamen­
to Geral da União para a Mesa de 
Rendas Alfandegárias de Mossoró. 

A iniciativa do projeto, que é, co­
lllú já vimes do Pod~r Executivo, es­
tá plenamente justificada em expo­
siçáo de mctivos feita pelo Exmo. 
Sr. Ministro da F'az.enct.a, onde res­
salta que a Mesa de Rendas a ser 
extinta não arrecada imPostos nem 
taxas aduaneiras, mesmo p:aque a 
cidade de Mossoró, enc-:ntra-se fora 
da orla marítima, não é porto de mar 
nem fluvial, ao passo que no muni­
cípio de Al'eia. Branca, situado entre 
o mar e o pôno de Mossoró funciona 
uma Mesa de Rendas Alfandeg.:Ida 
desde 1926. 

Os tributes que vêm sendo arre­
cactad;.s pela Mesa de Rendas de 
Mos.soró, cabem ser recolhidos à Di­
r-etoria de Renda-s Intemas, onde se 
acham locllizadaa as Colet:rias Fe­
derais. 

Em face das justas razões apr-esen. 
t::~.das, pela justificativa do projeto 
em causa, somos pela sua aprúvaçã·o. 

Sala das Comissões, em 16 de ju­
nho de 1958. - Prisco dos Santos, 
Presidente. - Neves da Rocha, Re,.. 
lator. - Gilberto Marinho, - Ary 
Vianna. 

N .O 652, DE 1938 

Da comissão de Finanças ao 
projeto ele lei da Câmara n.O 77, 
de 1958. 

Relator: Sr. Mathias Olympio. 

O projeto de lei da Câmara n.? 
71, de 1S58, cria ema Coletoria F-e­
deral em Mo.ssoró. no Estado do Rio 
Grande do Norte, em subs~ituiçã.o à 
Mesa de Rendas Alfandegadas e.li 
exist-ente. 

O prcjeto foi encaminhado a:o con­
gresso Nacional pelo P.:der Ex-ecutivo, 
CJuf(!rme- Mensag,;m n.o 186-A, de 
19~5, tendo por ba~e a Ex::r.:~ição de 
Motivos 0.0 262, do mesmo ano, do 
Ministério da Fazenda. 

Neste último documento o ex-Mi­
nistro Whitaker indica as razões da 
substituição da Mesa de Rendas AI~ 
fandegada, de Mossoró, JlO Rio 
Grande do Norte, pq_r uma Col-eto­
ria Fed€ral, adm~tindo até que tal 
não aconteceu, quando da v.otação da 
Lei n.0 1.293, de 27 de dezembro de 
1950 - ocasião em que outras Me­
sas de Rendas foram transformadas 
em Coletorias - por um lapso, visto 
que a situação tributária dü citado 
Município pedia, já naquela época, a 
substituição em aprêço. 

Nessas ccndições, a comissão de 
Finanças Cpina pela aprcvaçá0 do 
projeto de lei da Câmara n.~> 77, da 
1958. • 

Sala das Sessões, em 19-12-Slt. 
Sob o ponto de vista financPiro a 
:op;)Sição implica em aumento de 
'\Spef'.aS, que manda atender pelos 
Idos da c-:~nta. O)rr~nte ct::~s Quadros 
~ Ministério da Educacão e Cultu­
• mas ê.."'Ses saldos, existentes à épo-

O prc.ji!to em aprêço_. or~ginário 
de Mensagem do E.'t.ecuuvo, cr1a uma 

Vivaldo Lima, Presidente em exerci· 
cio. - Martins Olympio, Relator. -
Daniel Krieger. - Auro Moura An­
drade. - Lameira 8ittecourt. - Ary 
Vianna. ·- Vno de Mattos. - Júlio 
Leite. - Paulo Fernandes. 

Dezembro de 193'3 2951 

Pareceres r.s. Gô3, 65~. t, G::i5, 
c!e 195S 

N.o 653, de 1953 

D:-. Comissào d!: c·)"ft3ti~:t'~·,"l, 1 .e 
Justiç'.l sôbre o P.·\.i-;eto de I, 1 da 
Cãmarâ n.o 87, de 1 95S, r;n:: C'·.on­
cede o auxHi<• de Cr$ 400.0".;0,{1\t 
à Associação Bras·leira dP Enfer. 
magern para compr:rec!l.'l.'3nt:J aa 
da Delegação Bras<leir-(1. tro XI 
Congresso QU·'Z.dr:e:Y'l âc Er.jer­
magem. 

Relator: Sr. Lima Gui~rmrfi.~s. 

O projeto em exame autor!;oa c Po. 
der Ex-ecutivo a abrir. pel0 M n st-ê­
rio da Saúde, o crédito f'sper:JI).J de 
Cr$ 4.00.01JO,OO (qu•::ttrocentc.s mil 
cruz-11i.rosl 1 como auxilio à A.ssociaçáo 
Brasileira de Enf-2rmagem n.1 reaJ;za­
ção de despesas com 0 compart.·cünn­
to de seus revr.:&entantes M ~TI 
Congresso Qua.drien~l cte Enferma­
gem. Tal concla.v.e t-eve ttgar. crnfor. 
me o texto do art!go Lo, ''1n f n• ··~ 
do projeto, no períod ode 21 ele mnio 
a 1." d-e junho do an.n em curse. 

Nada obsta a aprovação do ~ro.le.. 
to no tocante à stza constiLu,;i.una.U. 
dade. 

Sala das ComisEões_ em 22 dP outu­
bro de 1958. Laurival Foafes,. 
Presid-ente. - Lima t]-uim1trdes. R e .. 
!ator. - Attílio ViV:;cqua. -- G~lbrr· 
to Marmhu. _ Gasr;ar VelDso. -
A,.gemiro de Ffcn,eiredo. - lJan<el 
Krieger. - Rui Palm~:ra. 

N. o €54, de 1958 

Da comiss!ZJ de Snlrle Plihlica. 
Sôbre 0 ProjCto de Lei a·x C&ma­
ra n.o 87, de 1g.53, 

R2lator: Sr. EZechias da ROcha. 

O presente Projeto aulõo:!za a al){'Tw 
tura de crédito especf.:tl. pela Mlnis­
tério de Saúde, do crédito espectal de 
Cr$ 40rQ. 000,00 (qua~ocent'Js mil 
cruzeiros) para. auxiliar a AssociaçãO 

. Brasileira de Enfermag~m. nas des. 
pesas com 0 comparecim~nto de deie­
!!l.lÇão brasil-eir~t ao XI Congre~so 
Quadrienai de Enfermag·em realizado 
em Roma, Itália, de 21 tle mab a 1. • 
de junho do corr·:mte !lllO. 

A Associação Brasil-eira de Enfer­
magem. pelos inestimáveis serviçoS 
passaram à ina.tivid·1de po~terbrmen­
cia-.se plenamente ao am~fllo que se 
visa conceder. Os Congre&.'VlS Intf'r­
nacionais, pe10 seu alcance cultural 
e técnico, renres~ntam encontros de 
maior importância e é ju:;to que ne­
les 0 país se f·:lça repnsent'lf. 

Somos. portanto, p::!la aprovação 
do projeto. 

Sala das Comissões. ~m t:i de no .. 
vemt-ro d-e 1958. - Regiv:"~l1n Ter· 
navdes, Pref:idente. - Ezechins da 
T?.ocha, Re!ator. - Viv'.lldo Lir.<w. -
P~.iro Ludovi co. 

N.' 655. de 1958 

Da Cnmissá? de Ptnan{'t"-,, s~. 
b-e n Projeto de Lei d: Cá~11ara 
n.o 87, de 19"58. 

R-elaWT: Sr. Moura Andrad~. 

Pelo pres-~nt<> projeto. de tnickltit-a 
d.n D2pUtado H2rbert I,e;ry é Cúllce­
dido o auxO:o 0e Cr$ 400. 00!!,00 à 
Assoc!a"áo Bn~silei!'a d·~ Enfer'11a:ero 
para P-3l'ticipar rln XI Cotn:·e~s<> 
Quad;ienal de Enfermagem, rcallza­
do em Roma, entr·~ 22 ele m,aio e 1. 0 

de junho do corrent~ anp. 
O auxíUo pois, destina-se a a.~s-pe­

sas já €fetuadas pelf:'l . .<\.sso~hr::Bo ctê1e 
beneficia!'ia; dev.<> levar-E-e em conta. 
todavia, oue a reur.:-sn~acã:J do Pa's, 
naonle imnortante r-er~~me ~e fêz 
ef~tiva gmca.s ao~ ""'Sfôrcos d~V'!uela 
entiàa!'le. cujos .c:<~rvicns re!-e-vantf.~. 
pre~h.dos em d':f!>reriteo; setrp·e.<: de 
atividades. Já ~-e Jo~. rr.uito ~ credc'n· _,.. 
clarflm a ootler rr>c2h2r dv Etado os 
-estímuks mais fr .... tPo: e indi.~n-:m<..v.eió{ 
a!~' melhor desemp-enho de sua. t_are-: 
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1~. Ao drr.ü~s cump_-e salientar qt.:e \ Cabe, portanto, uma emenda no 

. ~s- p:;qu·Z-nL> ::u_~fl ... {l ._1.:;lns .,uc..s fl- projetQ em rc!açã.o a ê.ss.z ponty, sub.s­
ha::c:~ec.", encontra pre_-~:'!~nte.:; t•U- Lituindo-.se a expressão "taxn d~ pre­
tn.c.s:.s e rr:.n;-f~~ atlvi:la.l-es l-t:g!~la- vidência soctal" por "taxa de. de&pa­
tiva.:, :::tn;.vés d·:? au~or.z['.~·-ôe.s jd6n:j_ tho aduaneiro". 
cx-s à C:o pr::~:m·a p<cje:o, p~r cuja 
hfr,--.v:;;.-::'!n ?.s>·m, r.os marufe:ottnacs. 

E' o IJ3.f'2C-er. 
k:'~ia. d ~ s C;:tnüE~ õ ·s em 19 d-i"· c'·e. 

~embro de g·.;e, - Vimarlo J.i1T:a, 
.f>l'2s::::.er:t('. -· A::To r,J"tllrl .-!4â~·U(~e, 
~~e.s -~·:nte ;::11 w e· :íci"l. - il1!TO 

l:!c.-ur~ Anàr::t-;if", Rel'-.tr:r. - {J!tr<icl 
Hricge.~. - Math•as Ot:,rmp!-,J -
V:r.mC.ra Rdt ncau;·f. - .T'4'io T,('he. 
-- Aí'1f Vt>rm"- - P nlo F~·n;a"'~Crs. 
- L(~U o {e Ma:tos-. 

Pa:e~0re1: n~. fF>6 
de 1938 

e 657, 

<N.o 656, DE 1958. 
Da Ccmi:;sfio de ECCilO'ffl.ja, .~â­

"tn: o pro:ieto de Lei· da Câmili'a 
n.U 137, G~ 195;), que concede isen.· 
çc:> t1e cUreffo; _aduaneiros, incl.u· 
stve aàic~(,nfl.l de 10%, impõsto d-e 
conc;um9 e n~ai.s tc..:r:us a1fantlegá-
1"Jas pa.ra o conjunto ele um centro 
telefônico de 1.!;.00 'linhas, com 
pertences- e acessórios importculoe 
pela Teldôn.icn Intermunici-pal 

Ltda., de Batatats, São Paulo. 
~ Relator:. Sr •' Lameira Bittonc01lrt·. 

ü projzto de isenção em tela. ori-
:/ 'l!_tdo da Câmara dos Oeputadoll, !oi 

l:lPr•Jvado nestJ., coro uma em-enda da 
sua ilust!'ada Comi&são de Economia 
qUe llmita a isenção proposta apenas 
aos materiais a que se apliCar o dis­
p~to no art:. 73' da Lei n.Q 3.244, de 
H_ de agOsto 'de 1957 e, vale aindã. 
acentt,ar, exclUi, expressamente, da 
mwnüiade fiscal as taxa-s de Previ­
dência Scdal . .sem o que, evidente­
mente, saia üle de flagrante incons~ 
titu•:lonalidade. - -

Coerer,te com pronunciamentos an­
teriores dessa·'CQmlssão, e face o alto 
Eentido público, inclusive no aspecto 
econômico da iniciativa que se prete-n­
de amparar, r.omos pela aprovação do 
Pl-oj.eto, que üá berte!iciar. ·no toc~m~ 
te ao seu st4ema de comunicacé.es, 
um -do~ ma!s progressistas municipios 
do grande ~~tado paulistano. - . ----

Estamos, a,s.:;im, em que a propn.si­
çlo em cnu.sa e:..tá eni térmos de me.. 
l'Qcer a aprovação d_e·sta Comissão. 

É o nosso Pó.recer. · 
Sala das comiS.3õe.s, 29 de outubro 

de 1958. - Fernandes Távora, Presi­
rlente. - Lan?eirq Bfttencourt, ReJa~ 
to.1. ~- Arg,~rnlro de Figueiredo. 
Lima Teixeira. - Alencastro Guima-

----
N:Q 657, de 19.58 

Se a em.mda não fôr formlllada, ~ 
Alfândega não cnt~nd-sr-á cc.mo ex­
cluícl.u da i~etlçfio a última ta~:a cita­
Ou.. muito embora tenha ela subst~tüi­
do a primeira, destinando-se o t~u 
!Jroduto nos ·mesmos fins. 

Emendar, por sua ve21, resulta em 
v-olt<t. do projeto à Câmara dos Depn­
tadQs, salva se o Plenário vier a en­
t~ncler a emencl3 como sendo de re­
dação, lima •Jez que tem per- ()bjeti"o 
corrigir, ape:na..~. o nome da taxa r:6-
br6 qual não dev-"e recair a isenção. 

Ne:stas condições, a Comisfi-:o de F:'l­
nanças opina pela aprovação do pro-. 
)etu de l-ei da Càm:ua n.0 137, de it58, 
apresentandn-lhe, tod2.via., a emenda 
b. ~;eguir: 

~MENOA N.0 1-C 

Ao artigo 1. 0 

Onde se diz: 

" ... taxa- de previdência soCittl ... "' 
Digu .. se: 
" .. ; ta.xa de despacho aduaneiro ... " 
Sala. das C?mis:>ões, 19 de d-e~c.mbrQ 

Qc 1958. - Vivaldo Lima, !--'residente 
em exercício. - Auro Moura · Anàra· 
de. Relator. - Paulo Fernandes. -
Júlio Leite. - Othcn Mti-der. ~ Ma­
titias Olyu~pto. - Ary Vianna. 
Daniel Krieaer. - Lameira Bitten-
court. · 

Parecer n. 658, de 1958 
Da Comissão de Finanças sôbre 

o Projeta de Lei da Câmara nú-. 
mero 195, de 1B581 que aute>riza o 
Poder Executivo a abrir p~lo l.fi­
nistério da Educação e Cultura, 
o crédito especial de Cr$ .....•.. 
3.000.<l00,00 como auxilia ao Tea­
tro Brasileiro de Comédia (T.B.C.J 
Relator: sr. Moura Andrade 

O presente projeto dispõe ~ôb:'e a 
abertura de crédito especial, na im~ 
portância a CT$ 3 .0{)0.000,00 (três 
milhões de cruzeiros), como ·auxílio 
:ta Te~tro Brasileiro de Comédia (T. 
B- O.J -

Trata-se de Socied-a'de civil e cul­
tural, sem fins lucrativos. que .há dez 
anoo vem prestando relevantes ser­
viços; com cêrca de dez mil repre­
oontaçõe.s no País. dàs quais 5. 700 em 
São Paulo e 1. 500 na. capital Fe~ 
deral. 

E', sem nenhuma. dúvida. m
1 

maior 
&-cola Artística prática do ;Brasil. 

seu alto nível art:Lstico está eX-
Da Comissão de Fina1lça/j ao pre:::.So nás int-erpretações que· tanta 

id'roje1o de Lei da' camar'a n.o 137, repercusGão pQpular e cult~ural alcan· 
ele lOfS. çaram as p-eçS'S- de Jules R-enard. Pi-

. Relator: sr. Moura Andrade. randcllo. Alex1lnudre Dumas Filho, 
o Projoto d{~ Lei da Câmara n.O.l37; SófoclfS. MaXimo GÇ)rki, Schill~-t· ~?en 

d~ 1!158, de au ~orla. da _nobre o~putado· Johru<r>n, John Patri~h, ?-lém das pe­
Pereira Líma e- outro.s, concede isen~ ças d-e ~utor-e:; _ nacw-nats encenadas 
cãa dé" direit1).5 aduaneiros, iric:· ive c.:~m ~uc.e.sso lnJ~lgar, al~ma& de per­
o adicional de. 10.%: impô.sto de con- m::Vn.<mcla super10r a sem m-eses em 
sumo ~ w..ais taxãs u.lfru:ld'ê-&árias, para cartaz. 
o ccujunt::> de ttm centro telefônico, 0 T. B. o. tem toi·mndo artista;;. 
de 1. 500 linhas, com pertences e &~~- ·:enôgrafcs e. diretores contanP,o o­
sórios, importu.do para instalaçã-O na pais coni três n.ovas companh1.as tea~ 
cidade Ce - l~rah:.:a·, E:Jta<lo cte· São trais com~tituídas e formadas por e!~ 
Paulo· · - men"Ws do Teatro Brasileiro de Co .. 
· A imp.)rb.ção enJ- aprêco foi premo-- média, que muit:J têm projetaoclq o 

vidtt Pt'!a Tel-~fõnica Int.ermunicipeJ Brasil n-o cenário artlst!co-cultural. 
Ltda., cem sede em Batatals, nQ mcs~ Assim têm sido 0 Teatro de cacilda 
mv- Estado, mediante encomenda a· B-eck-el_', a companhia Licia e _S~l'glo 
f:U·n1a especializada da Suêcia. ca.rdosn e a Companhia Tonta, Cel1 

A isençao é requerido. para scrviç{.l e Autran. 
d~ utilidade pública e do maior inte~ 
rê.sse Para o deSenvolvimento do pro- Dol5 incêndics atingiram O -Teatio 
gr-es.sista, municfpi·') d~ Franca. . Brasileiro d-e Comédia, um em 1955 em 

O projeto, certamente porque ela~ SãC' Pavto e 0:.1tro em 1957 no Rio 
borado antes •ia vigência da nova Lei ie Janeiro,· com destruição total de 
de Târifas, faz r~ferência à "taxa cte m3-teria-is, inclusive da sala de espe~ 
?revid-~ncia so-cial", excluindo-a ~ d&. t.Wuln ··do ~ai Club Giná..t:t.ico Por~ 
isenção pret-ar~dida, quando, na form~.- Luguês, sendo o guarda. roupà :nas­
do ~Ttigo 66 da dita lei. a taxação em culino E) feminin-o aYaliados em mais 
8·"':-ê ... .o r:•r·s0 u ·a se. d~:>min.'ir "taxa de 2.êOO.OOO,OO e os materiais em 
1.....: ct:.sp<!.cho ~,~uanzlro" cêrca de Cr$ P,5oo:ooo.oo pelo total, 

conf~rme vem relatado nas "Notas 
sô~re 0 Ttntro Brasileiro de Comé­
dia•', ç:•::no documento ao pl'ojet'l. 

O parecer é fav-orá-ve1. , 
Sala dss Comissões, em 19-12-58 

Vivaldo Lima. Presidente em exerci­
cio. -Moura Andrad~. Nlat.or. - Da­
nid l{rit$ryer, - Jl.fathias Olympio, -
Lamc-:ra Bittencc;,rt. - Julio Leite -
Ary Via-nna - Paulo Fernandes. -
Lino de Mattos. 

Pareceres ns. 650. 660 e 661, 
de 1958 

N,0 859, DE .1958 

Da Comissão de Canstituic;ão e 
.TU$tiça. _ sôbre o Projeto de-- Lei 
da camar_a n.O 1rr4, d3 1g53, que 
altera o quadro da sr:;cretq.ria do 
Triàtmal Regional do Rio Gran­
de de Sul. 

R!lator: Sr. Senador Daniel Krieger 

ções aratiticadas, súnbol-o FG-4, ~ 
do 1 (llma') de Secretário do Co: 
gedor e 2 (duas) de Chefe de c 
tório, bem como 1 (uma) de Zela• 
símbolo FG-7". 

V - De fato, as ponderações ad1 
'das no parec-er da Comissão de OJ 
t-ituir.ão e Justiça da Câma:ra. 
Deputados, em apoio do substitu­
que apresentou. situam melhor 
qu.estão, c!o ponto de vista adint 
trativo. dandO a êsse órgão do P<l 
Jud!c.i.ârio a. estrutura. uniforme a 
tada para os demais tribunais do F 

, VI - Opinamcs, pois, pela a'Pro 
ção do prt:se~ts_ projeto. 

Saia das comissões, em 16 d-e 
zembro de 1958. - Prisco dos San; 
Pr<:sidente". -l.fem de Sá1 Relator. 
Carlos Lindenbcrg. - ·Gilberto M~ 
nho. 

N.O 681, de 1958 
Da C0 1nisslt.0 de FinaiJças 

Projeto de Lei dâ Câmara n.O 
de 1958. 

Prop::sto pelo presidente do Egrégio 
Tribunal Regicnal Eleitoral do Rio 
Grand,e _ do ·Sul, o vroj.eto em exam~ 
alWra o QU&'d"O dfl. SeCr"!taria da alU- Relator: er' Ary Vianna-. 
dida. Sõrte (Meru:•:ge.'n n. o 59,, de Objetiva o pre.s?n-te projeto a- a 
1937) . rar o quadro da Secretaria do Tri 

A matéria, no que· tange à sua p-::o- nal Regional Eleitoral do Rio Gra: 
pc.situra, harmoniza-se com o dis- do Sul. 
postJ no art. 97. item n, in fine, da . 
Constituição Federal. m'ltivo por que t<> Para oc~rre! . R§ qespesas~ decorr 
somes por eua aprova'"5-o no tocante ... s desta P~cip· ... SlÇU.o e o PQd~x Ex:eCl 

~ . vo autorizado a abrir ao Poder Jt 
·p_'() a•.:,.peeto .iurídico-con.stitucional. -- ciário - Just-iça Regional Eleitoral 

Sala das Oomis.sões, em 11 de de-
zembro d.e 1958. _ I.ourival Fontes, Rio Grande do Sul, o. crédito cspe. 

de Cr$ 120.000.00 <cento· e- vinte 
Presidente. - D~ntel Krieger, Relator. cruzeiro_S). 
- GHbertn Marinho. - Ruv Carneiro. 
- GasPar vezoso. - Attilio Vivaaua. As Comissões de Constituiçãn 
- Benedito Valadares. - Lima Gui- Justiça e Serviçq Públic.o niantfes 
marães. ram-se na ·e.spácie, opinandO pela : 

N.0 _660, DE 1958 apfovaQão. considerados a consti 

Da comissão de serviçO Pú­
blictl Civil, sôbre o Projeto de Lei· 
da Câmara n.0 1'74. d~ 1958. 

Relator: Sr. Mem de Sá _ 
O projeto- em causa visa a altei-ar 

o quadro da secretaria d('l Tribunal 
Regional Eleitoral _do Rio Oranda do 
Sul. · . 

Tal medida, como se observa nR 
Exposição de Motivos n.o 39-56, j;. 
fôraJ anterionnente solicitada, quando 
da. tramitação do projêto que rees­
truturava. o quadro administrativo da­
quele tribunal. 

Ocorre, todavia-, que as altéraçõe-.s· 
sugeridas deixaram -d-e se efetivar n.at 
Lei n.0 3.048, de 21 de dezembro de 
1956. em que se convorteu aquêle pro­
jeto, por ta..r-em chegado tàrdiamente 
à Câmara dos Deputa.dCfl. 

Cigita-se. ag0~a. de. fnzê-ls pre-
valecer através do pre~nte projeto, 
modific~mdo o·.dispc.stv na .Lei nú­
mero 3.048, de 21 de dezembro de 
1956: 
li - As ::rlterações - pro;posta.c; no 

oficio n.0 59-57. do Tribunal Regional 
El€1toral do Rio Grand.z do Sul, SãO 
as seguintes: _ 

a> extinção de \lma funtâo gratifi~ 
cada - FG-4; · · 
- b) criação das ségulntes funçõea 
gratificadas: 1 auxiliPl' de Diretor .oe~_ 
ral - FG-5; 2 auxilisJres de Dire-tc-rM 
de s-erviço- FG-6: 2'Chefes.C.c CarM 

tório - FG-'4 e 1 Secretário -do- Cor­
reg€dor- Geral - FG". · 

Til ~ As Comissões Técnicas da 
Câmara dos oeputadoG, porém, . en­

cionali-d.ade e o- mérito da. matéria 
exame. 

No que c0tWerne à despesa que 
projeto acarreta, verifica -se ser 
uma eonseqüência das alterações su 
tanclais a que o projeto visa. 

Opinamos, assim, pela aprovação 
presente pr-ojeto. 

Sala das Comissões. · de deze 
bro de 1958. - Vivaldo Lima, PrE 

de.nte em ex-f'r-Cf-:io. - -Ary Viam 
Relator. - Paulo Fernandes. - 1 
niel Krieger. '-Othor.• _ Miiãer. 
M ou.ra Andrade. ..:..... Lameira Bitt~ 
court. ·- Mathias· Olymplo. - Jú 
Leite. - · -

Parecer' n. 662, "de 1958 
Da Comissão de Finanças sâl 

o Prcjeto _ n.0 
_ 1-36 de 1958, C 

mara dos Deputados qu!i! auton 
0 Pnder Executivn a abriT, p. 

· Mínistério dri Educação e CuU 
ra. o ctédito especial de Cr$ .. 
8.600.000,00 destinado ii mt:till 
despesa.s- com_ a re,v.,Zizar,ão ao 
Campeonato M_unàial de B4$kl 
Ball Feminino. 

RelatOr: Sr ,_" .Lalneira BittencoUJ 

O presente· projeto vis~ autori7.ar 
Poder Executivo a abrir. pelo Mtn: 
tério da Edüca.çã-) e cultura. o ct 
dito especial. de-Cr$ 8.000.000,(}_0 dl 
tinado a .auxiliar despesas- com a re 
Iização do n· Campeonato. Mundi 
de Basket-~all Feminino.· na clda 
do Rio de Janeiro .. 

tenderam de adotar critério difer-en~ · E• de lãmentar ·que a renliza!!ãn 1 

te, alprovandq, para o caso, suhstitu · um càmpeonato Mundial de Baske 
tivo -que consubs~ancia as medida& Ball FBminino fioue· p~ndent.e de a· 
que con~ideravam convenienWs. torização. de Crédit-o do Congr~s! 

IV - São assim, introduzidas, no como se a ac:::rrênci.a periódi-:'a de ce1 
quadro da secretaria do Tribunal Re-· tames dessa natu_reza não fôSSP· pe 
gional Eleitoral .do Rio Grande do feitamente previsível que deveria s 
Sul, as seguintes modifica'ções: atend:do deiJ.tr0 das verbas do Mini 

"a) extinção do car.go- isolado ·de tério. 
provimento efetivo de Zelad-or, pa~ Embora-reco-nhecendo .a impartât 
drão K e de 1 {uma) função grati- cia e-ducativa, s()oial e cívica dos cau 
fi-cada d-e .chefe de Seção, símt<Jlo peo-natcs esp0ttivos não podemos de 
FG-4. xar passar sem r e par~ esss. tendênc 

b) criaçã-o ds 2 (dois C&'g'üS iso- que já vai se tornand(\ n.onnas: c 
!~dos de· provimento· ef1~tivo de ta- .recorrer ·a créditos especiais como IJl. 
qu!graf·o . .padrfi0 "0" e 3 (três) tun- pldvo ind1sp-:;nsávei à sua re·lliza 
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9âo. Esperamos. portallto. que êsse segundo o princípio tradicio:aal de 
yêzo n~o se tome praxe. nosso direito administrativo. a apo-

OlDJo se trata, entretanto• de em· sentadora;- é regulada pela Iei vigente 
Pt'*ndim:ento que vai senir à. forma- ao temPo de sua dec!'{!tação. · 
~ flsicq. dos Jovens e ao congra~a· O que OcoiTe, de fato. no caso em 
mento internacionaL somos pela apro- exame, é que foram atribuida.s majo­
)rll(:âo do ProJeto. ~ rações de vencimentos e salários aos 
, Sala das QQm1ssõcs, em 19 de de- servidores ativos, determinando, por 
~mbro de 1958. - Vivaldo L'ima, em.fôrça deSSe aumento, a concessão de 
exercício, - Lameira Bittenccurt, aposentadorias em base-s mais razoá-
Relator. - Mathias OlympiO. - Da- \'ejs, .. 
ntez Krieger. - MOura Andrade. -
Júlio Lette. - Ary Vianna. - Paulo 
Fernandes, ~ Lino de MattOs, 

Pareceres n.'s 663 e 664 
de 1958 

N.' 66"J, de 1958 
Da Comisstio de Servico Público. 

s6bro o Projeto de Lei da Câmara 
número 152. de 1958. qUe dt"terlll-irla 
que os trabalhadores e juncj07tâ­
rios da Rede Mineira ele Viação, 
apOsentados ãntes dessa ferrovia 
reverter à Unülo, tcrilo os proven­
tos de apOsentad.oriq. revistt>s para 
8erem jgualados aos dos servidores, 
de igual categOria, apOsentados 
após essa mesma revcrsdo. 

,tclat<tr: sr. SenadO!' A!" i Vianna. 
O presente p:-ojeto vLsa a rever os 

proventos de a,posentadoria de traba­
lhadores e funcionários da Rêde Mi­
neira de Viação, aposentados anteS 
(iessa. ferrovia reverter à União, iguaw 
tandOw{)S ao.! dos servidora. em idênw 
tícas condições, aposentados pDSte:-ior­
tnente a eSSa relnoorporação. 

Na Câmara dos Deputados, atraves­
sando o crivo das vãrias comissões. 
roi o projeto aprovado. reconhceid!l a 
justiça de seus propósitos. 

Nêsse passo aduz a Comissão de Jus­
Hça da Càmara, em parecer aprovado 
~ela unanlmJdade de seu.s membros: 

Menos pelo princípio de insônia a 
que se refere o ~ 1. 0 do art. 141. da 
constituição, do que pela norma ins­
crita no art. 193 dessa m~ma carta 
- que assegura a revisão do.3 pNven­
tos da inatividade semp:e que, por 
~otivo de alteração do IW<ler aqu:si­
ttvo da moeda • .se modificarem ru ven­
cimentos dos fW1cionâriQS em ativi­
dade de set n.preciada a matéria. 

ResUlta. do expõsto, que os fun­
cionárias da Rêdc Mineira de Viação, 
aposentados quando esta se encontra­
va s. cargo do Estado de Minas Ge­
raiS, permanecem auferindo }.)~Xlven­
~s i~ferjores aos de seu.s colegas, de 
Jdê!Jtlc.a:s cateE:!JXias, apOs~ntados pQs­
terwrmente, cnando para os primeiros 
um estado de deSigualdade que cum­
Pre rel)alr-ar. 

Assim, do ponto de vista que é dado 
a esta. Comissão apredar oonsider.an­
d-o a neecs.sidade de reViSão düs pro­
'l€nto.s de inatividadé désses servido­
res, otnnam<e<S pela .a.]JrovaçA.o do pre~ 
sent~ projet0 devendo a Comi.ssã<> 
d Finanças manifestar-se quanto à. 
repercussão . finanoeim. 

Sala das Comissões. 28 de novembro 
de 1958. - Prisco dos Santos Pre­
.sidente. ~ Ary Vianna. RelatÓr. -
Nem_ de Sa. - Carlos Lcindenõerg. 
fn~wocbU11hae ãin mm 

N.o 604, de 1958 
• A Rêde Mineira de Viação é cons-

titu.ida pela antiga Estrada de Ferro Da Com.issao de Finaru;tzs, $d-
Oeste de Minaa e pela Rêde Sul 'Mi- bre o ProJeto de Lei da Câmara 
Federal às quais se acresceram tre- n.o 152, de 1958. 
chos por ela adquiTtdos ao Estado de ReJ~tor: sr . .Daniel Kriege:l'. 
Minas fonna.nü.o uma f{>.rrovia única _ Cohma o pre.S:'nte projeto a revl­
scb o. nome de Rêde Mineira. de São doS proventos de aposentadoria 
.Vlação. de trabalhadores e funct 0 nárlOs da 

. ~ estradas jaml.is foram alte- Rêde Mineira de Viaçll.o aposentados 
radas pela. Unil\o ao Estado; foi a antes d~ essa ferr

0
vi9. reve V!r à 

êste deferida apenas sua exrploraçã<J. União a r· d os . 1 r ~ 
Em consequêneta.. durant-e 0 IJcl'ÍOd<' "dor· 1m ~e 1gua ar aos ser· 
em QUe .a Rêde esteve sob a adminis- .v~ ar~.s. em ide~t~ condiçõ~s. QUe 
tração do Eatado que .se incumbiu das fe sà m à ..,inati~Iàa<:le._ prosternrmen-
desJ>eSa.s de CUSteio e conservação, os quela r .... incOlporaçao. 
seus servidores não ppt·deram a C<ln- Sôbre o mérito da proposição já 
dição de funclonãrios f-ederols. · se Pronunciou, [!avoràvelment.e, a' 0':>-

0 seu d.es~ino porém vnria segu!l~o missão de Senrlco Público, QUe baseou 
o tempo em QUe esteve sob o domm1o seu parecer na tm.ntfestaçã.o unânime 
do Estaoo e equeles em qUe l"i!Verteu da Câmara dos Deputados que CDn­
à União. clufra pelo reconhe:bnento' do direito 

As$im é que os servidoreS. que Se aos servidores da. citada ferrovia, , 
aposentaram durante 0 período em que 
á .!Mde esteve com o Estado, têm pr-o~ .De faf:l(), tra.ta~se de e..pe:;e.nt.ados 
Ventos restritos, de acOrdo com 0 teor qu~ recebem oS seus prOventos pela 
de baiXOS vencimentos pag<:ls pelo Es- Calxa ~ Ap.osentadoria e Pen.sOe.s doS 
tad.o aos seus setvidores e. pOr fO:rça Perro~árlos e Empregados enl Servi­
de Cf.)mpreensã.Q (talvez. Uegitunal, aos Ços Públicos (CAPFESP) e que s.fl en­
tunclonéa"los da Rêde. contram e msit.uaçã-a de desigualdade 

Revertida a Rêde à União. êsses I>erante outroo contribuintes apresen­
Scrvidores. de imediato foram contem- tadOs sob o regime de tederaliução 
plad<>s no aumenf.Q de vencimentos du referida Rêde. 
dos funci<máritls civis da União. E ora . .se os .servidoreS a quem pre­
os QUe. em s~ida, se. ap~ntara.m tende 0 projeto bente'!íciar, prest.a­
Iograram uma Situação mcomparavel- ram servicos sob 0 regime de te-­
mente melhor do que os antigos cote- d€.:-alização ou autá.rQ\1.100 embora ti­
gaa. que foram forçad~ .. por exemplO tJve.ssem sido aposentadoS em out.ra.s 
a se aposentarem nos últ1mos dias em ép0cas nada mais justo d. qu lhes 
que a ferrovia ainda se achava cot,n oont-erÍr idê-nticos provent~ ~uéles 
o Estado de Minas. Todos. O& serv~- re ebid 
dores esfv ram no mesmo servlto quan~ c os PDr s:eus COlegas, que tive-

' e d à ram a sorte de se aposentarem com 
do do arren amento Rêde. en~- e.s vantagens pelo- mesmo regime as-
ta.nto. um se a.J)OSentou com mesQur- serurados 
nhos proventos e o outro enl. condi- . o • 

ÇÕeS maiS faVOrável;". Somos, assim, pela aprovação d·O 
Alega o autor do projeto. a tncons- P~Jet'tl, Seill preju~ da audién~i.a da 

i.itucionalidade de tal fato, face ao dlS- C m..issão e Coll.'3tituiçiQ e Just1ça. 
posto no § 1. 0 do art. 141 da Cons· Sala das sess6t<:!, em 19 de tlezem~ 
tituição, onde se assegura a igualda- bro d~ 1958. - Vivaldo Lima. Presi­
de de todos perante a lei. dente, em exerciclo. - Daniel Krí~-

A hiPÓteSe, todavia, não se ad"'.pta ger, Relator. - Lameira Bittencourt. 
bem aos estritos termos da queStão, - A.ry Vianna. - Moura Atr(irade. 
quando se reconhece. que as ttJ)OBenta ... - Lino de Mattos. - Carlos t.JndPm­
dorias coneed.ldas àquela época. o fo~ bcrg. - Mathfas OlymPfo. - OUton 
íl'am em consonlncia com as preSw M/Jder, - Julio Leite. - pauro F"r· 
!(lrjçõcs l-egais, então, .vigenteS. nande.t. 

O Sll. PIIES!llENTE: 

E:5tá finda a l-eitura do exped!e,1te. 
Tem a palavra. o ncbre Senaão:r 

Kerg~naldo Cavalcanti primeiro ora~ 
dor ill.S<:rito. · 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI: 

(Não jai revisto peW orador) -- se~ 
nhor Prenldente, lendo o "Esêado d·e 
Minas", de 5 de novembro dêste ano, 
deparei com um brilhante artigo da 
palavra do Dr. Philogônio Ma.rtii!S 
intitulado: j'Redsnçã.o do No.rdesl~" '\ 
assmit.o. portanto, que a nós,· dessa 
região, muito interessa, s<}btet.udo 
pelas idéias que traz a pelas suges~ 
tões que cferce. 

Por L<:so me.smo creio não haver 
!nconveniente neni despautéri.o em 
fazer inserir êsse trabalho nos noss:lS 
Anais, para o conhecimento Ms m. 
teres.sados. 

Assim, Sr. Presidente, passo a 1~~10, 
a fim de que, regimentalmente, ngu­
re no Diário do COngresso Nacional. 

REDEJ.'IÇAO DO NORDESTE 

Um dos males do Basil é. sem 
dúvida a falta de planificaç§.o. 
:e a lmpr()vi.sação sem dir~t-:vas 
e talV{!Z até sem orçamentos. 
'Vai dãi grande número de 

obras inacabadaS e nossa caie~ 
ção de esqueletos cte cimento ar­
mado. 

A redenção do Nordeste, pro-­
blema bMico da nacionalidade, 
não tem .sido cuidado de outra 
forma. 

Aliás nunca se pensou em re~ 

denção' daquela imensa. área ~ão 
sacrificada pela sêca e suas con~ 
sequências, mas tão sOmente em 
'enviar-lhe socorros imediatos ou 
tardios, em canalização de ver~ 
bas e construção de açudes re· 
·g1onais. Tudo isto é de . g1:ande 
utilídade, mas tranSitório e im..n~ 
!!ciente. 

TUdo de que o -Nordeste· preci­
sa é de u.ma soluçã-o definitiva 
para seu trági~o. problema. o q_ue 
quer dizer aelimmação total d_es. 
se mal brnsilel.ro que, sefaz do 
nordestino um do.s mais heróicos 
povOs da terra. também at~ta ~ 
incapacidade de noosos bl'()ver~ 

nantes. 
QertamenW redimir o Nordes­

te é mais Importante do que cen­
tralizar a Capital da. República. 
Mas os dois problemas ·podem e 
devem ser atacad~;Jt a um só 
tempo mesmo porque se confun­
dem ~uma. reciproc:dade ide. n~ 
terêsses comuns e de aux.Uios 
mUtu.os. 

senão vejamos: 
se in~rf~rir no grandklso pla­

no rodoviário ou ferroviário da 
Transbrasilinna., m a s, ant-es, 
completando._o, pOderiam os · cons­
truir, com urgência, uma série 
de estradas de rodagem pnrUn~ 

do das Capitais dos Estados nor­
destinos · para Brasilia. isto é, do 
mar para o l?ranatto central. 

Formaríamos como que um te­
que cujos raios partiriam de São 
Lulz Terezina. (Pa.rnaiba), For­
talei'a Natal, Joã.o Pessoa, Re­
cife, Maceió, Aracajú e Salvador 
e cuja base ou ponto de oonver~ 
gêncta seria Brasilla. 

Depe1s da rodagem viriam as 
estradas de ferro no mesmo sen. 
tido, entretanto. sem a urgência 
da. ·primeira. Não é necessário 
aa vantagens dêsse empreindi­
mento vital para o Nordeste e 
para o Brasil. seria. a.o mesmo 
tempo ~empreendimento pro~ 
sl.sta.. humano e patriótico. 
Evld~ntemfmte a mão de obra 

daria. trabalh-o a milhares de 
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nord-estinos que nece::sitam dêle 
e não de esmolas, corno Já se 
disse, A i!r',..,')rtação para Brusi· 

y •. d ua serta rs. .... lltada e am~.u1 a. 
O govêrno central prestana a.s­
si.s~ncia. à faixa de litoral pot•CO 
ass:stida. com mais ra.pid~z. Po­
voados e cidades nnsc.er~a:o. à 
baira das estradas, repetmdo a 
epopéia das sa.ncteiras. MaiS 
nçud-es e irrigações consequeatt>s 
fixariam o homem à terra. E 
nesses núcleos de povoaçeo na­
cional teriamcs bases para rece .. 
ber oolonos europeus sem o pe-i .. 
go da forma.çã0 de quistos ra· 
ciais que éoutro mal para nossa 
Pátria. ~m unidade de ra.ça. 
Ora, 00 quesitos rac1_ai~ com !i 
imigração pO-Uco assrnulável Vl .. 
riam confirmar a perr05a sen­
renç& d.o grande EU-clides _aa 
cunha de que não teremos ]a... 
mais unidade de raca. Mas, se 
em cada núcleo de c:Jlono.s eu. 
ropens, sem talar nos~ árab~ que 
são nômades por na~ureza, mas 
a.ssimi.liãve!s e úteis, tivem,.,s o 
lastro nordestino. é certo que, 
com um na:ural caldeamento, 
ben-áfioo e patriótico, extra1r&-. 
mos um dia, dêsse mosáico de 
raças que é o Brasil, a nece.~sá. .. 
rla e sonhada un:dade étni.ea. 

A planificação de estraaas, 
como foi -expOsta, salvaria o N"or· 
deste no pl'€5Ent-e, povoando o 
tnterÚ>r do país e elüninando o 
tr1ste espetáculo dos "paus de 
arara", nns retiradas melancóu .. 
ea.s. dramát!cas e desordenadas. 
Também resolveria esse proble-­
ma em definitivo, para o futuro~ 
tornando realidade o renore.sra .. 
tnento naquela área, partindo 
do centro para a periferia, dO 
interior para o ma-r, justamente 
em sentido cnntrário ao das es.. 
tradas de penetração. 

A bas-e de uma leg:siação fl.o .. 
restal adequada. que comprome-­
tesse para o reflorestamento _o 
govêrno federal e os estadm:J.S 
em largas faixas das estradas e 
rios, dos córregos e açudes e 
também. Os particulares em suas 
prQprledades. dando-lhe$ a.ssls-­
têncta e fiscalização concreta. te­
rtarrios em curto praso, a recuve .. 
raçAo daquela terra eêca, mas 
fértil. 

PDde parecer que a um mádl. 
co a:político não competia abc.r­
ctar a~sunto desta natureza. mM 
f! assunto nacional e todos ot 
brasileiros tem direito de aboro 
dli-Jo. 

Além. disso, a intromlssào e« 
expllca: já vi crianças nordestl• 
nas morrerem à mtngUa. de re> 
cursos de tôda a ordem n!\S es. 
tações da central. ~ um espe. 
táculo deprimente para Os brasi• 
leiros, doloroso para a hwnan1, 

.. da.de. Até parece que o INIO 
não existe para os melhores 
emigrantes, pelo menos oa da 
o.brigaçfi.o nacional. Os outros. 
sllo do interês.se nacional. Por. 
tanto um méd.ioo po-de sonhar 
com a soluq§.o · dêsse magno pro"' 
blem.a que é a redenção do Nor .. 
deste. · 

E depois daqUelas estradas de 
um plano viável e tnadil\vel, da 
periferia para o centro, das ca.. 
pitals do Nordeste para a Cap! .. 
tal Federal, depois que a clvlll· 
zaç§.o caminhasse célere à fren­
te dos Hmpa-trílhos e o reflores­
tamento daquela área fôsse um 
fafo positiv-o. outro problema c!e 
pi'Onetrtsmo· se Ievantarta. con­
clamando todOs os brasileir<'s e, 
atnde. em particular, os ~·lVos 
nordestinos pa.ra uma. sotUção 
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aucr:::ót:ca; A Marcha para 
Oeste. - Philogô,.iU· Martins". 

o \t:z e. e-cn.clu.são idêntica. à dv Uu.st::-e 
e eminente aparteante. 

Sr. Pn;sld-eJ1te, éste trabalho bN!Ve, 
porém de cubsti' .. :1C h, da autoria de 
um médioo. tr2z, €m .J uhas ~f'ra:.S. 
:lmpr.:=::siona.1o p2:M circunstânclas 
pscuLares às c;·j('.e;> cicllcus do Nor~ 
de~te, wg"estão pJ.tr:ó~ica ao conlH:ci­
moot0 do po\'·D b!'HSHe'r·J. 

Como no!'dt!st.in 0 Qlt~. pOr mais de 
uma wz, de:>ta- altn tribuna tenho ve1~ 
culado o.• an:;·e-io;5 C.t! minha gente. não 
poderia dei::::ar ~nn rs~rcussão êscc 
isterêy,e que n,s comove e que, cem 
ef-eito, m<~reee d€rr:oradamente medi~ 
tada por quem ú: direito. 

Enquecto aQui C:1c.ve a cântaros, e 
6fsisti!110 s ::o C!lLe ocorreu à noite 
pacJõada, um dilúvio, n-este inst.:mtô 
nas regiões do NOI·destoê, poesivelm2n­
te nã:) mi um pin!!O d'água. Dir-se-á 
que 0 pr~b't:ma só se resolveria -
conforme, aliiG, .su:?estão de eminen-::e 
bom~m público brasUeiro - com a 
tn:msmutaçE:o das :.Jopu1açõ-es que ha­
b·itam €&<:0. z.:Jna }iemi-árida. Há. no 
entao~0, €ffi ccotra~partida a tal pon­
ta de vk"ta, argumento que c01nence 
c.:m 0 pr6Qrio emmqiado: o je que, 
tmperada a crise flageladora, a re­
cupzroção nordec;1.;fla é admiràvel~ 
m-ente tmrp:-oeendm:e. Não há Ung>.!O.~ 
gem que a traduz:: .. tJl,l o seu caráter 
de excepcionalidad1~. 

Ainda há pouc,). ilustres oo!egas, 
Senadores pt~lo Estado do Pia ui, •2-m 
c0 nver..<:'a comigo, admiravam-se da N!~ 
sist.ência da gnlte nordestino. e n[o 
.sabiam cone explicar essa tei!llcsJa 
em viver no nord<)Gte. confos:s,~ndo-re 
êlro mer;mos dês.'''•e.; teim0 soS. Parecia 
qne o nosso sofrimento tinha algo 
de indefinível. se nã 0 de misttÇricm, 
porqn; cada vez nais nos prende ao 
solo. um dêles. à guisa de 'lr:mtniie, 
rif'onho e amável, c0nton um epi•;ódio 
que não sei ~ deverei relato.r. '8Jp:-ro 
que o nobre colega t1ão n:t~ leve a 
mal. . 

Em uma nassagem pelo it'lt-êrior 
nord€\Stino. õuviu de um sert>1t1eh a 
declaração de qute a mah~ t.o::rrivel das 

.• ~Jaixões ;era a paixão f_t;!ol.a. mulher 
feiR. 

Sr. Presldente,. há ·um skni!e t1et;Sa. 
rom.paraçã.o com a. terra ca.Jdnada. do 
Nord~ste. 

Quem das orilh(ts do Atlântico Sul 
parte em bueca das regi&et>. det:."''ladas 
do ~1crdeste e ali chega. num ·dêsscs 
m0mento~ em que a .soalheira não 
s~ a.~~·lCa, pelo contráriú, é tôda ~r~ 
dência e sofrimC!"1to crescente, nao 
p.-)!!•z compT€ender o rigor da natu.­
rf'za nem a p·-rtináeia da nos~>a re~ 

sistê-ncia, nem o nos~o amor e nem 
também a no.c;sa 'Jaixão, pQrque tudo. 
a1i é adusto tudÓ. ali é áscero, tuà.o 
alt d hostil. A Pl.:.meira vi-;t.:J. recorda 
o .solo, para au1:m 0 vê, eardos !}eT­
di.dQS no des·ert.o. mas, para n6s. (!S 

filhos d•:t. terra, pouco importa. y-o;~Z 
Eabemos que, ao ,c:. primeiros bordfo.s, 
tudo renas<'e· tu<l."' wverdeee. é t:m 
encantamtnto, de.slumbra aos o1t.•;~S. 

Sr. Presidente, retomo 0 fio dar; 
minh.as consideraçõ-es. Não é !'azoável 
çer.©r-Ge em transpor~ar os habi:.c.T,l­
. u~s da região nmc):;stma para qual­
qu€r outra do país, porqUe os -elemen­
tos cccnó::nfccs de que dispõe o Ncr~ 
:):ste Gão de tal significação, que im­
nã•em, ao contrál'io, procedim<"-"lt·J di­
;-tTE-nte. 

Temos tt·rras que podoE'ria atas~ecer 
o mundo cctn o sl~dão de fibra hn~ 
ga: terras M melhores PD€5í;reis, pwa 
(I cu~ ti v0 d 0 p!·ecioso algodão. conhe­
Cldo por a.lgodã .... "müCó". rivrll,, · c'lo 
e;gí.pcio; oo .f'ntanto, &!se 1lroh)ema 
cnntirnua insolúvel, o nosso -:::t'Sf·nvu.:i­
vlment.o, neste particular, é quaSe 
m:nhum. 

O SR. PRESIDENTE (Fazendo s .. ;ar 
0 ~ tímpanos) Lembro a'} nobre 
orad<lr que f·3.ltam dois minutos p:J.:-a 
tti-J·mino da hora do expediente. 

O SR. K.EIWIN.ALDO CAVAL­
CANTI - Sr. PJ'IeGidente, h'ã mni~o 
tempo tenho eVitado a tribuna. Ca~ 
nheco, Porém. 0 s imperativoo a ctue 
cbede<'Jc:'! V. Ex. a, aos quais me curvo 
religi~ente. Je~me esquec~ncto e 
volta.ndo a falar sôbre matéria qu.e é 
oobretudo fatScimmte e o.ngustiant:e 
para nós nordestinos. Não pN.ssegui~ 
r~Ci, mtretanto, em obediência à de­
terminação regimental. 

·o SR. PRESIDENTE - Se V. Ex.' 
desejar poderei c0 nwder-lhe a pal~ 
v.m. para expli-cação txruo·\l. 

O SJÍ. KERGJNALDO ~AVAL­
CANTI - Agradecido a V. Ex. a. . 

ME'Smo em explicação p'-õceoal 0 as­
sunto não ~eria esgotável; 'não é ma~ 
téria para ser tratada. em tão pouco 
t.empo. J;"eço de~culpas a-os nobres c.J~ 
l-egas por não continuar nesta moodw~ 
ta e obscura exp:sição. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE: 

Foram encaminhados à Mesa rtois 
requerimento de urgência. ·(Pau .. 
so). 1 

São lidos· os seguintes reque~ 
rimentos. 

Requerimento n. 595, de 1958 
Nos têrmos do art. '56, § 4. o, 

eombinado com o art. :126, letra j, 
tlo R~gimento Interno requeremos 
urgc~ncia para o Projeto da Lei da 
Câmara n·0 220, de 1958, que alte~ 
ra a legislação do Imposto de Con~ 
sumo e dá outra~ providência~. 

Salas das .%cssões, em 22 de. 
dezembro de 1 !J58. - Filinto Mul~ 
ler . .::.... Larneira Bitencourt. - Ker~ 
ginaldo Cavalcanti. - - Leônidas 
.Uello. -· Neves da Rocha. - !J.lo .. 
1'ei'ra Pilho. - Lima 1'eixeira. _ 
Caiudo de Castro. - Onofre GIL 
mes.- JOI'(Je Mnynard. - Aroemt­
ro-d(J Piauei1·edo. - Publio de 
J[ello. O sr. T...eônida:: Mello - 'Permite 

V. EY.a um an•1.1'1'??. 
o RR KERGlNALDO CAVAL~ I 

CANTI .:_ com to<lo o prazer. Requ~rimento n. 596 de 1958 
O Sr. Leõnidas 111ello - Talvez es~ Nos tê r mos do art. 156, § 4·0, 

teja nesse fTand.~ contras·~~ apont.a- combinUdo com o art. 12G, letra j, 
do por V. Ex.a a maior fôrç'.l ane 
r;ITnde 0 nordertin."! à .sua te:ra. s~. do Hegim:::mto Interno requeremos 
efetivamente, quaodo a ~~a v~m . . . urgência para o Projeto de Lei da 

A verdade é que quando o. ~êca aos- Câmn::-a n. 0 226, de i 958, que mo­
rola. quando a fstia.rt.•m cast1ga em difica a Consolidação das Leis do 
cheio. 0 Norõ·e~te trnns:fonn·J.-I'>e num ImPosto de SÓio baixada com o De~ 
cr.mário infernal: mas em co'llPe.nss.~ ereto n. 0 32. 392, de 9 de marco 
~ãr, quàndo caem as chuvas a~r.Ço"<- de 1953 e da outra providências. 
da6, aquelas terras_ sÇ tran.'í'f1gn::-am 
em terras do para1so. . · Sala das Sessões, em 22 de de~ 

o SR. KERGINALDO CAVAL·~ zembl~J do 1958. - Lan-teita Bit. 
c.A:ITI _ Muito ohr4!ad,, e.o pre<'.la.ro tencourt. ~~ Mourâo Vieira.- J>au ... 
rêpre•..--n·tante do Piaui. SenadC}r Leô- lo Ji'ernandcs.'- Onofre Gomes. -
rliàrs Mello, por 5ua brilhante coo:pe- Le6nida.~ Mello. - Ary Vianna . . -
racq...G, . . Jurba~ Maranhão. - Publio de 

:tt r-ssim mesm•). Sr · ~resident~. Mello: ~ FiUnto Muller. Lima 
PoBslV'_~nw:nte. qt.€'-~,1 ~smenlhar m.alfi Tr:i;;.:ei-ra. 
.P.r9fucd.am:n!.e 0 ::u::::mto. chegue tal~' . ' 

O ::::. PRESIDENTE: 

Os r~querimentos que ar.abam 
de ser lidos serão votados depois 
da Ol'dem do dia. 

P 0 ssa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do ProjeliJ 
de Lei da Câmara n.O 1 Jô, tle 
1958, Qllf! cria cargos no Qua­
dro do Pessoal da Justiça do 
'l'raf/.l.lho da z.a flcgilio e dt.i 
out1'as proddêncios (incluido 
em Ordem do Dia em.. virtude 
de dispensa de in~erslicio, con­
cedida na scssiio atJteri01', a 1·e~ 
querimmlfo do Sr. Senador Li­
no de Mfllos); tendo. ptrrecc1·es 
favordves (ns. 6'13 t 6·H, de 
1958), das Comissões: de Ser .. 
viço Público P. de Fü.umçiJI. 

O SR. PRESIDENTE: 

Vflo ser lidas emendas encami­
nhuüas à Mesa. 

São lidas e apoi.all.u$ us se~ 

ouútles emendas. 

N.0 1 

Acrescentar onde convier. 
Ar~, Os Juízes do Tribunal do 

Trabalho, dos Tribunais Regia~ 
nais do Trabalho, e d2.s Juntas de 
Conciliação e Julgainento, inclu­
sive os ·Vogais, usarão vestCs ta­
lare.s, tendo os primeiros 0 1rata­
mento de .Ministros os segundos o 
de Desembargadores, os terceiros 
o de .Tuízc.: Presiden.les da .Tun/3. 
e os últimos d.e Julze& Cla:::st.:l.sta,:,. 

Justificativa 

A di3;inção que se procui-ar fa­
zer entre clas~si.stas e vitalícios 
nã.o proCede Na oler..ni! ude ne 
suas funções judicantes tais juízes 
.sã0 perfeHamen~e indistintos. 'As 
vestes tnlarcs dão mngestade à 
Justiça, ao Tribunal e não ao jul;;: 
individualmente. Demais, a qucs­
lão já esfá resolvida no Tribunal 
Superior do Trabalho 'e no.s· Tribu~ 
nais Regionais: iodos os seus jui­
zes, inclusive os classistas ou seu~ 
suplentes Il€am vestes talares. É 
POic: ne:cessário Que a. medida abrnn­
ja as Jnnlns de Consolidação e Jul­
gamento integralmente. 

Sala <!.as Sessões, 22 de dezent~ 
bro de 1958, - Linn de Mflllos 

N.0 2 
Acresc~nte-se onde convier. 
Art.. Os magis:rados da Jus~iça 

do Trabalho, incluSive os cift.ssis 
tas, terão férias individuais e re­
muneradns de · 60 dláS em· cada 
ano e os vogais de Juntas de C-ou 
clli!lção e Julgamento, de 30 dlP .. 'i'. 
nas mesmas condições. 

·Justificativa 

Que os Juízes Classistas têm di­
reito ~ férias remuneradas. l-;d 
como ocorre ·com os demais Juízes 
dG Trabalho, é'indiscntlvcl. ·t odio­
sa a disLinção que se faz. Orlins:i 
e injústa, porque injustificável. 
Se o juiz vitalício, que produz em 
igualdade de condições com o jui7, 
classista (vogais dos Tribunais) , 
deve descançar 60· dias anualmen­
te, por que não o devem os vogaie 
das Junto.s de Conciliação e Jul­
gamento? Nãô podp.mo5 dE'lxar de 
lembrar que. s.o ser instttuida a 
Lei de Férias. leve em vista ~ le-· 

-' ' 

g-itlador a absoluta necessidade 
de repouso anual como medida d& 
lligicnc mental a todos. aqu(llc!r 
Qne prestam serviços. Por que, .:m· 
lfio excluir-se nquêlcs que -jus~a· 
menle, condenam- as- partes qut· 
não cumprem tal dispositivo Je .. · 
gal? · 

Sala das Sessões 22 de dezembro 
de 1958. - Lino ~e ·Mattos. 

N.O 3 
Dar n.ova redação ao art. 603, 

da C.L.T. 
"A investidura dos vogaiS das 

Juntas ·e seus suplentes é de qu~­
:ro (4) anos, -podendo, entretanto, 
ser dispensado a pedido dutanl e 
a metade dêsse período". 

§ 3.o Aquêles vogais que já te~ 
nham .sido reconduzidos até a 
11hnm sido reconduzidos até a san~ 
ção da presente I .. ei ser§..o manti­
dos nos respe:ivos cargos, enquan­
to e~tiverem n 0 exercício de suas 
ca 1egoiias econômicaS e profissio ... 
nais, devidamente comprovadâs 
por eerLidfio fornecida pelo Sindi­
cato corresponden!e, que não J)(, .. 
derá ser negado, a:é trinta (30) 
clias antes dn tél'mino do prazo da 
sua JnvesUdura". 

Justificativa 

Os juízes representantes e clas­
sistas e os vogais das Juntas de 
Conciliação e Julgamen~o. rect n­
duzido5 nma ou mais. vêzea . Já 
demonstraram as suas· qualidades 
e a ~ua cap:icida.de para o exer­
cício da nob1'e judicante. Justo é 
que perm;meçam nos respectivOS 
cargos enquanto bem servirem, 
uma vez que conlinuem integra ... 
dns nas suas categorias econômi­
cas profissionais. Dest'arte l'es­
peila-Ee n ditame constitucional da 
representação par:idária nos ór­
_ciios jndlüiários do trabalho, tedlo 
os seus membros representantes 
classistas, a máxima autonomia no 
exercício. de sutls funções e pode~ 
rão dedicar-se 'in!eiramente às. 
suas elevad<lS atribuições, com 
aqnôlc cabedal de conhecimentos,. 
adquiridos através de extem:o ti­
rocínio. E' precisamente essa ex-­
periência, ·ê.sse lirücinio que tem 
demOnstrado às autoridades ao 
Poper Judiciário o acêrt o da per­
manência nos cargos dêsses. ele.: 
menlbs e isso como medida de bon 
composição e aplicação da justi~a 
por aquêlcs que já adquiriram 8 
prúlica necessária e o complêtO 
conhecimento de equilíbrio social­
t.rabalhiSf.a, ao interpretar e ao 
apUcar a Lei. Daf porque neces~ 
.sárla · a manutenção dos represem·­
! antes ·classsisl.o.s que hajam dado 
prova, pela atuação em mais de 
um período de .serviços, dos ·seus 
conhecimenf os jurídicos. A Jus~ 
l!ça do Trabalho, convém insistir, 
é pela. sua própria natureza emi­
ncntemenü~ cl2.ssista. As qucs~ 
U:ics snbmcotidns com maio-r frc­
auêncla aos 'l'ribünais do 'I'rnta-

1ho são as qUestõe§ de faLo, :nas 
quais deve preva!eer a práUéa dos 
inf.zr,:: classistas. As questões de 
Direito é que devem rece}?er a pre­
val..S.ncia do juizes albei.os aos in­
terêsses Profissionais. E assirri e!:!~ 
l.nbelece-so aquêle perfeito equHf..: 
brio que é. aliás, indlspensãvel no 
AJYtbHo judiciário trabalhista. 

Sala rla~ Se~sões, 22 de dezenl ... 
bro de 1ssa·. ·-· Llno de Matt08. ., 



Têrça-feira 2<. 

N.0 4 
Dar J1ova reda_ção ao art. 693, 

letra ,b'' da G.L.'l'. 
·"Seis repre.senlantes classis~as, 

;três dos empregados e três dos em­
;prcgadore~. numeados pelo Presl­
<lente da República por um· pe­
Jlodo de quatro (4J anos. 

,.,;; Justificativa 
A Jusliça do Trabalho, convém 

1n~1slir, é, pela sua próp1·ia natu­
nza eminentcmeBte classislas. 
Couyérn manter-se a paridade G.c 
Tepresentat,;üo de cmpregadlDres e 
.empregado~. assegurando-se man­
tlalo de quatro anus, o que dá úlUl\H' 

{lfi.ciência ua a~ão julgadora dos 
juíz~;:s. ., 

Sala. das Sessões, 22 de dezem­
bro de l95U.- Lino de Maltvs. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão o projeto com as eruen­
dás, 

.O SR. FILINTO MüLLER: 

(Não [o; cevisto pe:O orador) - Se­
nhor Presidente, pediria a V. Excclzu­
(ia me mandz:sse- o projeto c as emen­
das. (Pau.:.a - O orador é atendido). 

A propos!Ção, Sr. !-'residente, cr1a 
cargos no l.luadro do Pessoal da J-ustiça 
do Trabalho da 2.1 Região. 

OrionC.:a de Meusagcm do Poder Ju­
iiciârio do Trabalho, está de acôrdo 
com a ex;gt':nc:a ua ConsÚtu:çtw. 'rlpre­
,li.ou~a a Câmara 'dos Deputados ~m re~ 
gime norméll, embora um tanto oemo-· 
t<ld<l. 

Do. Presidente do Tribun~l do Tra­
)alho de S~o Paulo· e de <Jlt<.Ls pcrsor~o~­
Jidadcs d!.: lú'oeirão Preto tenno rec~­
bido solicit;:u;õcs no sentido de apressar 
)Ua tramitação no Sermdo, t.:-ndo em 
.rista o desenvolvimento do Município 
ic Ribeirão Preto. 

Quanto ao projeto, nenhuma o!...;e­
ção faço; ao contrário, é merecedor dél 
aprovação do !:icnado, porque atend~ à 
aspiração, muito justa,- dos trabalhado­
res de Ribeirão Pr-eto, os quais por vê­
zes, apelam para Justiça do Trabéllho. 

Sr. Presidente, a cidade de Ribeirão 
Preto ê- das mais importantes de São 
.Paulo. Essencialmente agrícola, inicial-; 
mente, já em grande progresso, deveu­
se ainda mais com a .indústria, hoje em 
notável expansão: 

O nobre Senador Linb de Matos, 
atendendo à necessidade do aumento do 
QUadro do Pessoal da Justiça do TndJcl­
lho daquela Região obteve dispensa de 
interstício para que o projeto figurasse 
na_ Ordem do Dta, des.-a sessão. Ufere­
ceu, entretanto, emendas que, aprova­
das, perturbariam o andamento do pro~ 
]e to, 

Desejaria dirigir um apêlo ao nobre 
Senador por São Paulo; mas natural­
mente em virtude do te. ,oral que de­
sabou sõbre a ·cidade, :i. Exa. não 
JOde- comparecer a esta sessão. Estou 
t:crto ;>orém, de que, tomando conhe­
cimento do meu apêlo, não terá dúvid:.l 
o eminente representante de São Paulo 
em reexaminar suas emendas C• possi~ 
velmente, retirá-Ias, porque o objetivo 
de S. Exa., também o nosso, é tor~ 
qar mais eficiente poSsível a Justiça do 
Trabalho da 2,i Região. ' 

Das suas emendas, algumas não são 
pertinentes à matéria; outras implicam 
crração de novos cargos. 

Já debatemos no Sen~o, e lamentei 
- como continuo a Jastfmar - divergir 
de um dos SenadoreS mais capazel!s o 
eminente Senador Lima Teixeira. 'em 
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matéria semelhante, quando S. Excelên­
cia pleiteava a criação, em municípios 
de seu Estado, de Juntas de Concllia­
ção e Julgamento., 

O Se. Lima TeiXeira- Permite Vos­
sa Exa. um aparte? 

o SR. FILINTO MüLLER 
Com muito prazer. 

O Se. Lima T ~.:ixcir~1 - Aproveito 
o ensejo para sateritar a coeiCncia do 
ilustre colega, até porque seriam dois 
pesos c duos medidas se, porvt:ntura, 
este projeto fõs.se .;provado com emen­
das. V. Exa. se recorda defendi, ..in­
sistentemente, a prerrogativa de o Se­
nado emendar a proposição a que Vos· 
:.a Excelência se referiu, Vencido por 
pequena margem, a·guardo prójeto idên­
tico para, baseado em argumentos mais 
sólidos, oferecer emendas. Não apre­
sentei emenda â proposição em causa, 
porque não as julguei pertinentes. Não 
me moveu naquela oportunid.adc, pro­
pósito de procastinisar a tramitação de 
projeto que interessava a meu Estado, 
Confesw, no entanto, quC não fiquei sa­
tisfeito. Os munic;pios para os quais 
ofereci emendas criando Juntas de Con­
ciliação, a elas faziam jus. 

O SR. PILINTO MüLLER - Ag,a­
deço o aparte com que me honra o 
ncbre Senador Lima Teixeira; Rcafir ... 
mo a S. Exa. que jamais tomari,l, 
uma atitude em prejuizo de qualquer 
região do Pais: Minha formação ~ a 
de quem vê· o B'rasil como um todo, 
:Jmando a êssc todo, nossa Pátria. 

A Bahin, todos a admiramos n.:ío 
só pelo que dã de progreSso ao Bra ... 
sil. mas, sobretudo pelo grande viveiro 
que é de homens de inteligência e de 
cultura. 

Na Bahia, t:vemos o nosso batismo: 
:Jli surgiu ·O Brasil, para :;'er a grande 
Nação que é. A Bahia tem dado 
ao Brasil, homeoo do maior valor e 
capacidade, do mais elevado patriçtis­
mo, que têm co:~corrido com trabalho 
pura o desenvolvimento de nossa Pá-

O Sr. L~ta Tixcica - Obr:gado a 
V. Exn. 

O S1<. FELINTO MULER ~ O 
Senado. por maraem, enu;ndcr não 
aprovar suas emenúJ.S naquela oportuni­
dade; mas renovadas. com argumentes 
mais fort.;>s como disse S. Cxa. -­
serfio ela cons:derados pelo Senaà.,}, 

estava magoada com a circunstância de 
ter eu combatido suas emendas no pro .. 
jeto anterior sõbre Justiça do Trabalho, 
Folgo muit0 em ouv:r essa dcd:~rilÇão 
do Senador Lima Tcixcim. Estou ~erto 
de ou a mãnoa foi momentâr;:en, tão­
sômentc a pruna de não ver Município<; 
da Bélbia, realmente neccssitudo1 de 
Juntas de Concil!açt.o c Ju:gamcnto 

O Sr. Lima Teixeir.1 - É o q:.tc atendidos prontamente. Não te riu sido 
espero. ressentimento pes::oal pelo seu colro..t e 

O SR. FIUNTO MüLLER adtnirC~dor c, sim, o do homem público 
As emendas apresent~das pelo em!nentc que deseja ver ~.cu Estado ap:Jrelhac!o 
Senador L.n'? d<: Mattos não !)ào per- dos órgãos indispensãveis, como,, no 
tinentes, pão têm relaçCo direta com a caso, os de Justiça do Tmba!ho, La-­
matéria d<sciplinada no projeto. . -.J'llento que seu pont

0 
de vista não t.~-

Aquela, J'úr exemplo, que deterr.una nha siclo aceito imediatamentt', ~ êssefi 
que os magistr<~dos da Justiç.::t Co 'f'ra- órgãos não tenham .sido criado5 • 
balho, i::clus:vc os classistas, tl'nh<-lm 
fériüs individu<lis e remunerada!) de ses­
senta d·:a~; em cada ano; e os voga.s das 
)untas de ConciLaçào e Julgamento, 

O Se. Lima Teixeira 
Exn. um npnrtc? 

O SR. P!L!NTO 

-Permite V. 

MüLLER 
trinta dias nas mesmas condições, refc· Com mu:ta satisfação. 
rc-se a norma a ser ádotada em rela\-ão O Sr. L:ma Teixeira- Desejo prcs­
à Justiça do Trabalho. No entanto, não tar um esclarecimento áo nobre colega. 
tem nenhuma relação com a criação de Não tive a intenção de desagrrdi"r 
cargos, sem dúvida, neces~ários, na Jun- V. Exa., tão lhano no trato e fidalgo 
ta de Conciliação e Julgamento de Ri~ de sentimento. 
bci<ão P<eto. _ O SR. FILINTO MüLLER 

Gentileza de V. Exa, 
Há também, emenda referente <:tO uso 

de vestes talz:res pelos Juízes úos Tri- O Se. Lima J: 'tixcica - Fui ]~vado 
bunais de Trabalho e da~ Juntas de àque~a inici~tiva pe-n~lizado c_c~l a si .. 
Concilia-çüo e Julgamento. Essa p: ãtica, tuaç,ao de 01~_ent? e OJto oper~:,os que, 
pelos membros dos Tr;buna!s e pdos i apesar de estav~1s, foram dcmJtidos pelo 
mC~gistrados de modo geral. tem alta e~preg~dores~ JSSOJ por~ue ~qu_~~a !e .. 
!!!gnificaçrio, empresta maior sulenidac:e, QldO .11<>0 ~xJste unta e .. nc1 Jaç~o. 
maior respeito - digamos assim - ã T omeJ e?tc.o o compro~usso comJ{JO 
Ma istratura. No Distrito Federal. du- mesmo dJ_antc da dccepçao qu_e sofre .. 

(g · ., t mag· •t""do< ram aqueles t'rabalhadorcs, tao logo ran e mm o empo, nossos ·- .... ., I ·d d d f d · 
d · d 1 d l~mbr ~me. 10uvesse oportum a c, e cn er a crm .. 

CJxaram-na c a 0
• mas "' 0 

. ção de uma Junta de Conciliação naque"' 
bem que •) saudoso Desembargador V1- 1 ·- T t d . . . d 
centc P;ragibe, quando Prcs1àente do a, rcg~ao .. ~a a-se e ~untclp!O on _e 
T 'b 1 " R I - I 't •1· . ha trc .. c fabncas de açucar e dez m1] n una •Je e açao evou mw o a • - . . 

5 
. · d . 

· d ' t 1 operanos. ena um mc1o c serv1r àque-
gor o use as vestes a ares. les que não foram atendidos em suas 

Realmente, qualquer pessoa - t1d~ reivindicações, sOmente porque não dis .. 
vogado ou parte - que compareça a punham de hmta de Conciliação, São 
~essão do Tribunal ou #1 simples audi- os esdmecimentos que julgo de meu 
ência, sente normalmente maior rcspei- dever dar ao prezado colega, esperan" 
to diante de· Juizes asSim trajados. do que na· ocasião própria, observados 

tria. A Bahia merece tudo, não .só A emenda do nobre Senador Lino de 
de mim•mas de todcs.os brasileiros. Mattos, no part:cular, não deixa de se! 

os princípios constitucionais, conte cu 
com o ap:o de S. Exa. para satisfazer 
aos anseios daquela gente, O Se. Lima TeiXeira - Em nome da muito interessante, todavia, não t.!m 

bancada d..1 Bahia, agradeço as refc. pertinência com assunto principal do 
rências de V. Exas. ao, nooso .Estado. projeto, que, como disse, é a amplia~~o 

O SR. FILINTO MüLLER - Agm­
deço muito penhoradamente, e com ale-­
gria mesmo, o nparte do Senador Lima 
Teixeira, nobre representante da Ba ... 
hia. 

O SR. FILINTO MüLLER _ V. do Quv.dro do Pcs~oal da Junta de 
~x~. nada tem- que agradecer, faço Concilia.;ão e Julgamento de Ribeirão 
JUstiça ao grande Estado um dos Preto •. 
motivos de orgulho da Fede~ação B'ra... Da nle.sma forma, as duas outras . Pcrmitir-me~ia, r.o entanto, sugerir a 
sileira. . emendas que introduzem alterações na S. Exa. outro caminho que talvez aten-

s P 'd . Consolidarão das Leis do Trabalho. desse ràpidamente á su•, J·usta defesa dos r. res1 ente, tive a· satisfação de - d d " 
- · S Essas poderiam ser oportuni a es trans· inte<e·sses dos t<ab,Ih'do•es danucia ·e· ver !lO recmto o eminente enador '"' u L ., • 

Lino de Matos, Sinto ... me assim niais formadas em projeto, através, mesmo, gião. O nobre colega é, inconte:~tàveJ .. 
. t ~ d . • • de iu;ci;,tiva do Presidente da RepUbli~ mente, uma d,'s figu'·'S de ma

1
·0 • p•est

1
·: a von a<.n;: para iscutJr .suas emendas. T d " " • L . e com muito pes~r que me oponho ca e da Justiça do rabalho, por in i- gio da vida pública brnsileira - pres-­

as proposições do ilustre representante cação d~ pessoa tão prestigiosa como fígio justo e merecido - e poderia in• 
de São Pnulo, e 0 peço sob. duplo o nobre Sfnador Lino de Mattos. Acei- tcrferir junto no Presidente do Tribunal 
aspecto: primeiro, porque aceitas peb tas pelo Senado, retardara:o a aprova~ Regional da 5.• Região da Bahia, no 
~en~do, forçariam a volta do projeto ção de medida tão necE!ssária ao melhor sentido de que desse andamento à ini--. 
a Camara, o que prejudicaria seu an- aparelham,!nto da Junta de Conciliação dativa da criação dessa Junta. Sentir .. 
damento rápido, e Julgamento de Ribeirão Preto. me-ia à vontade e muito feliz para co .. 

O Sr. Presidente, como a proposi<;ão locar~me à disposição de S. Exa. e . outro aspeCto, lorça ... me a d!'vc·. d d o d d o· 
' dt~:verá ser retira a a r em o Ia colaborrr na tramitaça.o do projeto que 

gtr de suas emendt~~, como divergi, em face de terem sido apoiadas at viesse ao Poder ~egislativo, em virtu .. 
em outra oportunJdad"e, das do emendas pelo Plenário, reservar·me~i de de iniciativa do Poder Judi-ciãrio •! nobre Senador Lima Teixeira; e 0 h d 
f Para apreciá~ la no cn~amih amento a Assim V. Exa. atenderia a essa J'usta aço coerente comigo mesmo. O ilustre 
representante da Bahia alio poderia de!... votação. aspiração do seu Estado e eu estaria 
• d · · d I DeseJ·o apenas ressalvar o ponto de dentro do meu pont.o de vista nuanto à ... ar e existir e c arou que foi d.:-r _ ':I 

t d di ào vista de que as emendas seri.arn 11re- • . . . . . . 
roa o; scor dessa declaração. Se t'ndiciais ao pwJ'eto, Creio que desta competcncm constJtu~IOna] da imorltr•:a. 
S · Exa · , apenas não conseguiu ver f _ i Se d L' no d Mat Inte1ramente hormomzados, trabalhana ... 
prevalecer 0 seu ponto e vista em arma, o propr o nn or 1 e - . t V E . t d · 

I ã tos n.o t'•á du'v'!da, oportunamente, l?m md os JUn ods. ·. t xa. oLrie~ Ian,. o o an .. re aç o à criação, em diversos mun1·c1·_ ' t c 
t-i · â 1 roposiçãa não ameno o proJe o no eg1s a 1vo e u, P.r~os _de seu estado, de Juntas de Con~ retflr - as pa,~a ~ue a P I colocandcrme ao seu lado, como mo .. 

Clhaçao. Não houve, repito, derrota, Sf?p'"I procas maSç o.p 'd t ha desta auxiliar para obter rápida trami .. 
apenas discordância da Maior.ia do e icito~me, r. res1 en e-, por -
Senado. ver discutido o projeto. Dou ao emi-

1 
taçfío. Dessa forma, não feriríamos, se ... 

Ainda assim, o debate teve grande nente Senador Lima Teixei.~a - a. que_m gundo meu ponto de vista, o preceito 
mêrito po~que o assunto Joi brilhante. me prendem laços de granae admmlçao I constitucional e poderíamos atender à 
mente C!Sclarecid-o pelo emhente es... c estima -- opcrtunidade de desabafnr 1 justa aspiração do povo baiano em de .. 
da Bahia. la seus sentimentos,· cc:'l!essando que; terminada região daquele Estado.. . · 

I 

.. 
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. Este~ certo de que o Presidente do 
i'~ribuual Hcgional do Trzbalha. o.a &~ 
bia, não Ueixn.rá de tom.:r em conside~ 
ra;ão o ponto de' vista que cs~qu sus­
te.atand.:> e que s<: translo~mou em apt!­
\o dirloj:tdo ao Dr. Carlos :.:arquejo Cos­
ta. uma das figuras de mais alto valor 
~a Justtça. Moço que se fez Qraças a 
grand~ ..-sloço e ao s2u talento. é um 
estudioso; um ho.:nem capaz, e digno, 
A.o temp~ em que _eu e11crcia -· com 
multa honra para mim -- o curgo de 
Proes.deute 'do Conselho Nacional .io 
Trabulho, o Tribur.al Regional do Tra­
balho da 5.• Região era dos mais bem 
servido.s em juizes de, toé.o o Pais. 

O .S.r. Lima íl..~ixeira -- Permita V. 
E~ c ~mpL-tar as apreciações que faz: 
a respetto do Ur. Car . .-os · Carquejo, 
Presidente do Conselho Ca 5." Região, 
na· Bahia, Quando, estudante de Direi~ 
to, encaminhcu êle ao Tribunal . .solici-

mente advogo, amparado em . grnndes 
mestres do direito brasi..lelro. 

t) Sr. Attílio Viuacqua -:- A Vossa 
Exct!iência ·nao ralta autoridade - au 4 

toridatl~~ das mais prestiíflOSaS - prin­
cipalmente ne;>;se as.s.unto, que .represen~ 
-ttl, -em ~ua vida, um dos pontos altos, 
quando pr-esidiu o 'úibunal da J ustÂça 
uo "ü·abatho. Procura~se, neste momcn~ 
lo, saber-se se o Seuaüo e a Câmara 
dos tJeputados podem_ tomar a iniciati~ 
va da criação "de Juntas de Conciliação· 
e Julgamento. Desejo, Dl'êlÜ!l uma vez, 
re:,sruvar meu ponto de vi.s.ta. A Çons­
tituiçHo diz, no § 3." do art. · 122: 

''A lci instituirá as Juntas de 
_ Concihação e" }utgamcnto podendo, 

nas Comarcas Qnde elas não to­
c-em · instituídas, atribuir as suas 
funções âos jl}-izes de direito". 

d<u;ãu para advogar nn Justiça ·do Tra· Não lhes subordina portanto, a cria-
baiho, quem despachou hvordve!mente çao, a qualq'uer medida prévia, a ·qual­
o pedido fui eu, com<l Pre::üdente daque- quer ml!:.lsagcrn dos ·rnbunais. Esta é 
la -Côrte. Sou. conseguint~ente, insus~ tese diversa daquela a que se refttiu 
peilo para talar a respeite do Sr. Car~ V. Exa_. ---:- e que foi objeto de dis­
los Latqu ~jo, meu· amigo, que consi... cur.s.os do nobre Senador Lima Tei­
dcro hom.;m digno, capa:~ e operoso. xeira - SUstentada na oportunidade da 
;Não lhe !aço· qualquer J-estriçãQ, Na discussão das emendas oJerecidas ao 
ocasião em que debatemm., nesta Ca-sa. -projeto que criou Juntas de Conciliação 
a cciaçiío de Juntas de Concilia_;ão e e JUlgamento em vârios E.5,!tados do 
Julgamtnto da Bahia - que eu def-eri- Brasil. LeVantou-se, então, a qUestão, 
dia, ardorosamente - cheguei a dizer pensando-se -que as emendas não eram 
a V. Eza .• quandO mencionou, eiU apar- J>ertincntes. b" evidente que nõs - eu, 
te _0 Sr. Carlos Carquejo, que natural- principalmente, sempre entendi que nes­
;me.nte êle propugnava pela aprovação sa matéria os Regimentos da Casa têm 
rápida do projeto~ ~ ..:-.mendas, por- .sido violadores completos do direito de 

l ..J_ .iniCiativa - podemoS aprcs>Cntar essa sue também v~sava à me borla u.c .nn-
cimentos dos fundonários e dos mem- emenda, O ponto de vista d-e V, Ex· 
brc.i do fcibunal da Justi;a do Traba- ce-lência ·é outro. V. Exa. sustenta 
lho. Na verdade. a proposição prev.ia que p.:tra çriar Juntas de Conciliação 
outra çategocia para 0 Tribunal. :\4eu <e Julgamento é necessário uma mensa­
argumento. no entanto. llóio teve o m: '-§em, uma proposiçãq, uma -p;oposta dos 
tuito de dtminu.ir 0 Presidente daquela úibunais -de Trabalho. Para ~sse pon­
Côrte, 13 qual, como aet-ntuej, é .neu to é que p.:ço a atenç·ão de V. Exce~ 

Lo ...J_ lência,· _solicitando, .aj)enas, que eKami-
amiga P.essoa.J.. nge ~ mim. portan:to, ne o d..is.nmitivo constitÚdonal. que é 
fazer-lhe comentádas menlls. favoráveis. r~ 

muito claro. A Carta Magna não se 
~-: O SR, FILINTO MliLLER - Pol~ s11bc.rdina .a ncrJ'uma exigência dessa 

igo "lD.uito em registrar o apart~ do no- natureza. Diz 0 Art. 122, §§ 3.~, i. o 

bre Senador Lima Teixeira. Reveta. -e 5,0 ·da Constituição: 
mais uma ver, a nobreza de caráter de 

.S. E1ea. Sabem<ls· seria o ilustre reper­
se ~ante da Bahia tn:::ap3Z de atitude 
qUe· atingisse, deliberadamente~ uma ho~ 
mem que; no exercido -de tão alto cargo 
cumpre seu dever COll cfidêtlda e cOr­
re~i!iG. 

O Sr. Lima TeixCira -- Muito .Jbrl­
;gado. 

O Sr. Attilio Vivacqu8 - o nobre 
oratiM permite um aparte? 

, O SR. FILINTO MüLLER~ OuQO 
o aparte do -pobre Senad-?r Attilio Vi~ 
;vacql.la. 

·O Sr. Attilio_"'Vit'acqU;t ~Eu não· 
estava no recinto no memento ~ que 
y, fixa, fet:iu -o ponto d3 iniciativa -da 
Crittção ~de Jtmtas de Cor4-ciliação e Jul­
-gamento. As~im -pediria um {;rlared.­
lnento: Deseiava saber- se V. Excelên­
cia sustenta -que, para Sel'em criadas as 

~pjuntas, é necessária a iniciativa dos 
J"rlbunais do ·Trabalho_. 

-"Art. 122 

li l;" A lei in~tituirã. as juntas 
-de coo.dliação e julgame-nto, po-
-dendo, nas comarcas onde: elas não 
f-o.rem instituidas, atribuir as suas 
funções aos juízes de dire-i' o"', ~ 

_ § 4, 0 Po-derão ser criac!os por 
iei outros órgãos da Justiça do Tra­
balho. 

§ 5,0 A constituição, investidu­
ra. jurisdição, competência, garan­
tias e condições de cxer-cieio dos 
órgãos da Justiça do Trabalho se­
rão regul-adas- por -lei, ficando as-
5-e-g:utada a -paridade de emprega­
dos e empttgadores~. 

NeSse _p-onto peço li-tença para for­
mular 1n.inha divergênda profunda com 
relação à tese de V. Eu.~ para cuja 
defesa não faltam prestigio, intdigên~ 
cia e cultura, e sob-retudo o aprêço que 
todos lhe · votamos, 

O SR. FIL!NTO MüLLER _:_ 
Agradeço o apárte· com que me honra 
o nobre Senado.r Athtio Vivacquâ. 

. O SR. · FIUNTO MüU.ER -
,'I' e..o.ho sustentadO~ sempre .q"ue .essa crla­
çíio depender-á· da i.nidativa do Poder 
Judiciário dÇ) Trabalhô. Sei, ~ ante­
_mão, que a épinião do meu emln_::nte 
mestre, a quem muito preso e admtro, Sr. Presidente -concluo minhas <on­
desde lon-go teml'O, ·--o nobre -Senador sideraç~ sõbre ·o· projeto. com um apê­
IAH11io Vivacqua. é ~on-trária a ~te lo ao ~mmente S.:Oa4or Lmo de ~at?s. 
ponto de Vista; e ]atnet:!;fl) ter tllo pou- QuandoU: propos1ção voltar tas ~mts­
~a fórça para poder d:.vergir de um· sões n: e suas mesmas. a 111l e ~ue 
"gigante na .campo · judidário. Infeliz- a Justtça do Trabalho -da 2.' Reg1ão 
mente, n.o entanta. eu não poderia man- tenha. -desde Jogo, ~umentado o. ~uadro 
ter um debite--Com S • .Exa. nesse ter- do Pessoal da9 Juntas de Conahação e 

_. reno. na defesa da tese QUe modesta- Julgam-roto. {Muito bem: muito bem). 

O SR. P~-~d!Di>NTE: 

Continua em discussão o 
as .emendas. 

. ~"- Nada mais havendo que tratar, vou 
levantar os trabalhos. Designo para a 

projeto com sessão ordinária a seguinte · 

Não havendo outro Sr. Senador que 
ft:~ça uso da palavra, eficerro a dlscus· 
são. 

Em virtude das emendas opereddas 
a matéria retornará às Comissões de 
Serviço PúbHco Civil· e de· Finanças. 
(Pausa) 

Sõbre a mesa oficio do nobre Semi­
-dor~ Leonidas Mello. 

E' lido o seguinte 

OFICIO 

Em 22'-12-58: 

Senhor .Pre:S.:dentc-. 

Achando-se auiente desta capital o 
Sr. Senador Alô Guimarães, solicito . . 
se d:gni! Vossa Excel~ncia de deseja~­
lhe substituto temporário ila Comissão 
de .Eoonomia, na forma do disposto no 
art. 38, § 2:•. do Regimento Interno. 

Atenciosas satidaçõeS. ~ Leó!litl.& 
MCUo. Presidente em exercício · 

O '!R. !'RESIDENTE: 

Designo o _t;~.obre ·Senador Publio de 
Mello. {Pausao 

Passa.:se à '\rotaçã() do Requerimen~ 

toJ n. 595, anteriormente· lido, ·de ur­
gência para a discussão e votação do 
8-rojeto de Lei da Câmara· n. 220, que 
altera a Legislação do lmpôsto de 
Consitmo e dã outras pr<?vidências. 

ORDEM ·DO DII. 

1 - Continuação _da votação* CQ 

discussão únka. do ·Requerimento nU. 
mero' 595. de 1958, do Sr. Filinta 
Müller e outros Srs. Senadofes, soli• 
citando urgência, qos têrmos do artigo 
n. 156, § 4.01; do Regimento lnternOt 
para 0 Pmjeto de- Lei da Câmara nú,. 
mero 220. de 1956, que altera a legisla· 

· Ção do lmpôsto de Consumo. e dá outra1 
providências. 

2 - Discussão única do Projeto d~ 
Lei da Câmara n. 174, de 1958. que 
altera o Quadro da Secretaria do Tri­
bunal Regional Eleitoral do Rio Grande 
do Sul (em regime de urgência~ ·no.a 
têrmos do art. 156, § 3.', do Regimento 
Int~rnci, em virtude do- 'Requerimento 
'" 586, de 1958, do Sr. Gilberto Mari­
nho e outros Srs. Senadores. aprovado 
na sessão de 18 do mês em cursO), 
dependendo de pareceres ·das - Comis~ 
sôes: de Constituição e Justiça, <k_· 
&rviç0 Público- Civil e ~e Finanças. 

3 - Discussio ünica do Projeto de 
Lei -da Câmara n. 167, de 1958, que ai- -
tera o Quadro da· Secretaria do Tribu.­
nal Regional Eleitoral do Piauí, e dli 
outras providências {em regime de ur .. 
gência, nos têrmos do art. 156, § 3.'. · 
do Regimento Interno, em virtude do • 
Requerimento a. 587, de 1958, do Se- · 
nhor Waldemar Santos, aprovadà na· 
sessão de 18 do m~s em curso) , depen-­
dendo de -pareceres das Comissões: de Em votação. . p 
"Constituição .e Justiça, de Serviço ü-

Os Srs. Senador~- que o aprovam, blico Civil e de Finanças. 

queiram -conservar-se sentados. .(Pau~ 4 - Votação, em discussão úniccL 
sa)_ •·--c- -- -~t-.__: 4_, do Requerimento n .... 596, de 1958, dJ) · 

• Aprovado. Sr. Lameira Bittencourt e outros Se ... 
nhores Senadores, solicitando urgência. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI: nos tê<mos ·do art. 156. § 4.', do'Re­
-:{Peta ordem) - Sr. Presidente! 

queiro verificação da votação .. 

O SR. PRESIDENTE: 

re- gimento Interno, para o Projeto de Lei· 
da Câmara n.0 226, de 1958, que mo .. 
difica a Consolidação das Leis do lm· 
pôsto de Selo, baixa_da com o Decreb) 
n.' 32.392, de 9 de março de !953 e 
dá outras pioVidências ... 

4 
; 

Vai-se proceder _à verificaÇão da 
vota~ãO, peJo procesSo elétrico. reque~ 
rida pelo r:tobre .Senador ·Freitas Ca­
valcanti. (Pausa) 

Votaram a favw -dCJ requerimento 
22· &s. Senador-es e contra, 3. Níio 
bâ número. Vai~se procec!er à chama. 
da:. ' .. \,...__ 

Proceda-se â chamada~ a que 
respondem os Sr.s. Senadores;· 

S - Primeira -discussão {com apre­
ciação preliminar .da ·constitucioo.ali~a~ 
de, nos têrmos do art. 133 -do Regi· 
menta Interno) do Projeto de Lei da 
Senado n.' 22, de 1958, que autorl.m 
o Poder Executiva_ a coneeder às Co­
operativas e Emprêsas des Pescadore1 
e Armadores de Pesca -nácionals. pelo 
pra:ro de cinco anos, fadlidades cam· 
biais ao custo de câmbio para a impor .. 
taç:ío de barcos pesquriros modernos, 
devida~nte apaN!'ihados, de tOO a 

Vivaldo Lima - Mourão Vieira - 2.000 toneladas de -capacidade 1tquida 
Lame1ra Bzttencourl - Seb&tião As- nos •,-orões, motor~s marítimos destina· 
cher - Públio· de Mello - W .aldemar dos à pesca, peças para substituições. 
Se'ntos - ll!athias Olgmpio - '!Aõ,.._~ rêdes,_ fios .destiriados à confecçfio d4 
das Afd/o - Onatr~· GOmeJi - Kergt~ redes pà.ra a pesca e demais implemen· 
Raldo ca,a/canti "'""":"" Argemiro' -de Fi- tos tambêD;I destinados, -exclusivamente. 
gu"eiredo - Ezechiru da Rochá - · "à pesca, tendo parecer n. 9 412, de 1958, 
Júlio_ Leite """"'" ]Drge -M.avnard - -Neve3 da ~issã~ d~ CO~stituição e Justiça. 
da Rocha _ Lima Tei;ceUa - Atilio pela tnconstituo.onahdade. 
Vlvaà.jua - Ar_u- Vianna - Moreira Está 'encerrada a sessão. 
Filho -. Caiado de Castro - Gilberto 
'Marinho _ Lima Guimar-m _ Lino de (Levanta-se a sessão, às onze horas 
Mattos -- Dom'ngO$ Vtllasco ..;_ Fi- e vinte minuto,) • ' 
lint~ Müller_ - Gaspar ·Vill~so 
Francisco Gailotti ~ Saulo Ramo$ 
(28). 

. O.~-~, PREsiDENTE: 

Responderam à ·chamada vinte e 
nove senhores Senadores. inclusive o 
Presidente. 

Confirmada ·,a falta de uúmero. a 
votação fica adiada pare . .a próxima 
sessão. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR, SENADOR BENEDICTO VA­
LADARES, NA SESSAO EXTRA--

. ORD!NARIA DE 21 HORAS !! 30 
' DE 15 DE DEZEMBRO COR­

RENTE. QUE SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. BEN.EIIITO VALLADARES: 

- Sr. Presidente, pedi a fl<tlavra 
não fol oara disêútir ne:dáaio. Que sq. 
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se justifica em obras de arte de éstrada 
de tráfego intenso, e que já não consta 
db projeto; nem tampouco para blar 
do modesto romance que tive a vel:!i~ 
ôade de publicar para fixar cs costu~ 
':mes políticos e sociais, tão intercss<Jn~ 
_tes, do meu Estado natal. 

O Sr. Freitas Cb.,•alcanfi - E fê-~ lo 
Con;t mestria. 

O SR. BENEDICTO VALADA· 
RES - Agradecido d V. Ex a. 

Pedi a palavm. Sr. PreE:dent~. pa~·a 
estranhar que o ncb•e: r~pn:-.scnt~nte 
das Alagoas, que se simiJ«tizou t;.'lnto 
com o nome d.fl cidade de Alrnenara e 
do rio Jequitinhcnh~, .se lm:urja contra 
a construção de urna ponte sôbre êo:se 
rib para servir aqueln próspera rCÇjiilo, 
o Estado da Bahia e todo o Nordeste 
brasileiro. 

Por feliZ coincidência, fui eu quem, 
"como Governador do Estado de Mim:~s, 
teve a honra de criar o Município de 
Almennra, cuja .sede de pequeno po­
voado se transformou na grande cicia­
de, farol do progresso que ílumina 
aquéle trato de solo ubêrrimo habitado 
por um povo enérgico e trabalhador. 

O nobre Senador Freitas Cavalcanti 
Sabe da intensidade do comércio na­
quela plaga. Pela ponte projetada, 
passar~o não sômente os de Minas, mas 
todos os produtos do Nordeste, e até 
as pedras azuis que irão despertar a 
sensibilidade artística do represeotante 
das Alagoas. S. Ex a. que estudou em 
Belo Horizonte, e é tão estimado do 
povo mineiro, se penitenciará, por cer­
to, de ter votado contra o projeto. 

Concluo, Sr. Presidente, parafrasean­
do uma resposta de Candide a Pan­
gloss, Tudo o que o Senador Freitas 
Cavalcanti disse foi muito b€' \ dito, ---

com eloq1\éncin, ironia e verve, mas é 
preciso construir pontes. (Muito bem! 
Muito bem! O orador é cuótprimenta­
do). 

Atas das Comissões 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

ATA DA 24.8 REUNIAO <EXTRAOR­
DINARIA) RE..q_LIZADA NO DIA 22 
DE DEZE;>.'IBRO DE 1958, AS 16,30 

. HORAS 

Sob a presidência do Senador L'ou­
rlval Fontes, Presidente. presentes os 
Srnadores Daniel Krieger, Attilio 
Vivacqua, Ruy Carneiro. Lima Gui­
marã€s, Pnspar Veloso, Argemiro de 
Figueb:edo, B~nedito Valadares Jor~ 
ge Maynard e Gilberto MarinhO, reu­
ne-5<! a ccmissão de co;,. tituiçã.o e 
Justiç·a, para o fim especial de apre­
C!ar o parecer <lo S~nador Gaspar 
Veloso, sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara, n." 220, de 1958 - "Altera a 
Legislação dO Imposto de Consumo e 
dá oU'ffas providências". 

E' concedida a palavra ao Senador 
Gaspar Veloso, que procede a leitura 
do seu parecer favorável ao Projeto. 

Em discussão, travam-se debates 
entre o relator e os Sr>nadores Daniel 
Krieger e Att111o Vivacqua, que <l.is­
cordam do parecer. 

Posto a votes, é o parecer aprovado 
contra os votos dos Senadores Damei 

Krleger, Attillo Vivacqua e Gilberto 
Marinho. .. 

Nada mais havrodo que tratar o 
Sr. Presidente ,encerra a reunião, da 
qual eu, Odenegu.s Gonçalves Leite, 
Secretário, lavro a presente Ata que, 
dEipois de aprovada será assinada. 

A~A DA 7.' SESSÃO DA 5.' SESSÃO LEGISLATIVA 
. EXTRAORDINÁRIA, DA 3." LEGISLATURA, 

EM 22 DE DEZEMBRO DE 1958 
PRESIDÊNCIA DOS SENHORES APOLôNIO SALLES 

.í/ICTORINO FREIRE, DOMINGOS VELLASCO E MATHIAS 
OLYMPIO . 
Sumário 

DISCURSOS PROFERIDOS 

.$enador Rcginatdo Pcrnar~dc~; Homenagem A memória do Ministro Augusto Tava,rjú 
~e Lyra. 

Sen<Jdor Otlion Miider: Industd<Jlitaç:lo do café. 
Senador foão V,//asbãa~: Troca 6e cartas entre o presidente da ABI e o Ministro 

Edgard ç,,sta, relativam~nt~::· à eficiência da justiça e!dtornl no pleito de outubro tíltimo. 
Senadores ]ollo Viltasbôas, Daniel Krieger e Rui Palmeira: Impôsto de ~umo. 

MAT~RIAS VOTADAS 

Rcquerimento8: 

.- n." 595. do Sr. Filinto Müller e outros Srs. Se'nadores, de urgfnc!a po.:"' o· 
Projeto de Lei da Câmara D. 0 220, de 1958, que altera a legislação do impôsto do 
t:onsumo, (Aprovado): 

.- n. 0 597, do· Sr. Reg!naldo Fernandes e outros Srs: Senadores eolicitando boml:'~ 
nagrns à memória do Ministro Augusto Tavarta dt Lyra. (Aprovado)'. 

As 14 horas e 30 minutcs acham-se 
presentflS os Srs. Senadores: 

Vivaldo Lima, Mo:trâo Vieira, La­
meira B:ttencourt, Sebastião Archer 
Victorir.o Freire, Públio de Mello: 

Mãder, Aló Guimarães,. Gaspar Ve~­
loso, GOmes de Olivezra~ Francisco 
Gallottf, Saulo Ramos, Daniel Krie­
ger (50). 

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de presenca acusa .o com· 
pa.reci;,.nento de 5-J Sr.s. &=nadares. 
H·avendo número legal, está aberta a 
SifiSSâO. 

Vai ser lida a Ata. 

Waldemar Santos, !Jathia.<J Olympio 
Leônidas Mello, Onofre Gomes, Fer~ 
nandes Tdvora, Kerginaldo Caval­
canti, Reginaldo Fernandes, Ruy Car­
neiro, Argemiro de F7gueiredo, A1J'O­
lónio Salles, Jarbas Maranhão, Eze­
chias da Ro::ha, F'1~itas Cavalcanti 
Rui Palmeira, J~rge Mc.;;nard, Lou~ o Sr. wa::-i>t:.'zar sanws. l!e:• <11n-
rival Fontes, Neves da Rocha~ Lima do de 2." secretário, procede à 
Taixe5ra, Carlos Lindenberg,' Attíl:o leitura da Ata da sessão anterior, 
Vivac:-ua, Ary Vianna Uorcira Filho que, posta em discussão, é sn.t 
·PaulJ Fernandes, Ad~ndo Rodrigues' deba~J aprovada. 
Alencastro Guimarêes, Caiad.:; ae 
Cast'l'o, Gilberto !.!arinho, Bened:cto O SR. PRESIDENTE: 
Valladare~ Lima Guimarães Ltno de - . . 
Mattos Domngos Vellasco ' Coimbra Nao ha. sobre a mesa, ex~:enie 
'Bueno,' Pedro Ludcv.'oo, S!l~io Curvo /r.-ara leitura. 
Jcão Vtllasbôas, Filinto Müller, Othon' Vai ser lido um requ!:rimen,..'ll'. 

E' lido o · seguinU 

Requerimento n. 597, de 1958 
munidpio do Rio Grande do Norte, a 
2.S de ó-2zcmbro de 1872, há 81 ano.J. 
BachareJ em ciêncbs jurid.~; s e sr.~l· 
ais pela le!Sendâ.r1a Pa~u:d::td.e de Re· 
cife, doutor em direito e pt-cies::.cr dE 
direito admini:>trat1Yo da F.H:-u:_tt~hl~ d< 
Dlre.ito do Rio de Janeiro. d~)P1S in· 
corporada à Universidade J 0 Br~sJ.i 
historiad:l' imérito ,adv::zld:>-: j:rna· 
lista, êle ini.:::iou sca v~da pt.'.Jtoo nc 
ex~;:rcício da cátedra de Hi~tória d( 
Ateneu Nrrt~-3-i :-Cl'anL'er.J., iJ::;ô•ut< 
oficial do sEU I!Stad'J, 

~lo fal-e-eiment:·, ontem o:orrido 
nesta. Capital, do Ministro Augusto 
Tavares de Lira. que com alta dig0 J· 
dad.e r-epresentou o Estado do Rio 
Grande do N:)rts nesta Casa do Ccn. 
greSE.O NacioniJ.l e desJ.parece após 
loníra existência ch-eia de serviç;as ao 
pais, requeremcs, com funda.mmto 
no artigo 125, parã.oorafo úni.eo. l~'!:ra 

b, do Regimento Intemo, as seguint-es 
homenrrgens de pesar. 

A vida p 0 lít!ca do pa!<> Iê lo urr 
dcs mo.is legitimes expoertrs da nis 
tória republicanll, a par:ir de Gr:r:J· 
ç:io os Eta:l:s;as do comâç-o C~:;te sé 
culo a cuj0 g:rup:) de escol p:rt~.tceu. 
D~putudo r~:ludual em lSflS; deput~:ic 
fed·n-al em lBN com ape;1as 22 ano~ 
de idade. mantCVe s-e r.J. Cârnn. a~€ 
1!:tD4 e pErtenceu 2.s SU·1S CJr.li~il':!~ 
lna's importanhs. Jn::lm!,r~ CClllO lll-·:1· 
bro da Mesu. Orador sóbrio, m:::.s per· 
suasivo, avêEso, ãs fant.::slns da lin· 
guagem. nun:a deixou de [. r ouvidD 
com atenção e acatamento; de,;t.::t­
c0u-se como jurisconsulto no p~r~cer 
que apresentou comn membro ~a Co~ 
missfb de Ju~tip, sôbl'e a parto jos 
COntiatos. no proJeto do cód:.go civil. 

I ..,... Inserção em ata de um voto de 
profundo pesar. 

2 - Apresentação de condolências a 
família e ao Estado. 

fiala das sessões, em· 22 ~. d€zem· 
bro de 1Bé8. 

RegLnaldo FerT'.,andes. - Kerginalào 
Cavalcante. - Da11 iel Krieger. -
Oncfre Gomes. - Argcmiro de Fi­
gueiredo. - Francitc0 Gallotti. -
Moreira Filho. - Othon Maaer. -
Attílio Vil.;acqua. - Ruy carneiro. 
Vitorino Freire. - Coimbra Bueno. 

O SR. PRESIDEi'n'E: 

T . .::m a palavra o nobre Sen.adúr Re­
ginGlàJ l'•ôrll!lnde.s. para encaminlur 
a Vot·lção do presente requerimento. 

O SR. REGJNALDO .f'ERNANDES: lt dêsse temPÇl sua 'ttuação brilhan­
te na def-Esa do seu Estado natal, ao 
ser solucionada a questão dos lim:­
tES com o Ceará; os dois notáveis tl'ó.l· 
b3.lhos que a resp·eito escreveu, ~uni­
tlos em volUtne raró, szrviram a Rui 
BarboSa de modo predond-crente. no 
preparo de sua Razóes Finais. O jU· 
rista e o historiador revela,ram-se nO 
feridJ tom::~ com marcas imp3rnt!­
vas. O estágio do seu treinamento Co­
m::; admini.s:~ad•lr públic:> a1:n:iu-t.;e 
quando atingta 32 anos de idade, ao 
assumir 0 govGrno do Rio Grande do 
Nor('. R2fGrmad~r prudente, mElS 
pr0 gress.ista, reestrututurou total~~n­
te os quadros sedentários da adm!nl.!'· 
lração, vivificou a burocracia sonolen­
ta, saneou as fin·J.nÇS.S públicas e Íll\.1~ 
dou o primeiro Banco do Estado .... · 

(Para encaminhar a v 0 taçà0 ) 

(Lê o seguinte discurso) . S:r. Presi· 
d-ente, integrando a Bancada do Rio 
GrGnde do NO!t€, que tenhO a. honra 
de representar nesta Casa, vou con· 
fesE.ar a V. Exa. Sr. Presidente, que 
não foi sem emQção que firmei ao la­
do de eminentes Srs. Senadores, 0 
requerimento ora em votação, solic:a 
tando a inserção na Ata d-a nOSS~15 
trabalhos de um voto de px0 fu 11 do pe­
sar pelo desaparecimento do Minis­
tro Augusto Tavares de Lyra, ontem. 
ocorr1d0 ne!ita Capital. 

O Sr. Kcrginaldo Cavalcanti - Pe­
ço ao nobre orador p-ermissão para 
um aparte, embora saiba que, no en­
caminhamento da votação, não é regJ· 
mental. Como. no entanto. não preci­
sarei discursar, pois o nobre col~ga 
e&pressa, natura-lmente, o pcnsamCn· 
to do Rio Grand-e do Norte, seja do 
meu Partido, do de V. Exa. ou de 
outroS. cujo<:; f{'.presentantes não se e 11 ~ 
cont!'l~m •. no moment.o, pnsentes que­
ro asso-:Lar-mc às e}:ipl'0Ssões de V. 
EKAI quanto ao Dr. Augusto Tavares 
de Lyra. Cidadão emin~·ntissim0 , va­
rão de altas qualidades, Governador 

do Estad:::·, Dep-utado Federal, Minis­
tro. histc:riad'Jr e pulitico, em tôdas 
essas atlvida:d.es destacou·sr. o emi­
nente bfllsile.iro. honrando llasso pe­
quen.o Estado. As manifestações de 
que V. Exa. é interprete- são a legi­
tima expre.ssão do pensamento unifl· 
cado do Rio Prande do Norte . 

O SR. REGla'IALDO FlERNAN­
DES. - Obrigado a V. Ex a. !)elo 
aparte, que credencia minhas' pala· 
vras de forma tão honrosa, particular~ 
mente por se1' o n®re colega -~uem 
pode dar valioso testemunho, c0 m3 
nort:Hio grandense. porque sempr~ 
acompanha de preto, com uito inte­
rê.ESt!, a vida dos nosso.s homens .Pú· 
bliccs. 

Ainda. hoj-e, pela manhã, no Cemi­
tério São Joã.o Batista. em, c.omp~­
nhia. de illlBtres pe1·.scnalidades e rt;;:. 
mais pessoas da F E>..f.líiia e de sua e;;. 
timn, tive opcrtunidada <1e inclinar­
me reverent-e e com extr~mo respeí~ 
to, diante- do túmulo que ali se abr!a 
para receber o corpJ do eminente e 
.saudoEo homem público. 

De:sej0 , Sr. Presidente, encumlnhan· 
<h discussão d(} rzqce1·imeup, :r Nr­
dar oom e,lgu11s d~dos biográficoS. os 
traçcs m:tis s2.lientes dessa grande 

vida, tôda ela consagrada aos intei'ê.'5-
ses super:ores da 11aci':J 11 alidade. 

O nascimento do notável eStadist~ 
da l~úb!ica ocorreu em Macaib'l., 

No pe!'í-od0 em que governou, g.raças 
à sua obstinação foi iniciada. a COnS· 
trução da ~trada de Ferro Central 
do Rlo Grande do Norte e inaugura­
do o trecho de Natal a c-ea~i Mirim; 
dEs:ie o Império, nenhum quilômetro 
de ferr 0via existia na- Estdo. Suas 
mensagens ao Legislativo ~stadual 
ainda constituem repositórios de en­
at11amentos e enfeixam planos de 'ida 
ooo11õmka. dignos de estudo e aplica­
ção~ Urbanizou Natal e foi solicito ás 
aspirações do povo. Seu nome está 
perpetuado na memória dcs seus con­
terrâneos atrav:és da placa da av€nl­
da mais hY1l1rrtante e tradional da rc~ 
ferida capital. 1-~J 'ÕI_,., 

Ao empreend(Jr uma longa viagem 
ao Norte, como president-e eleito dtt 
R>epúblic:a, o conselheiro Afon~O- °Cn.:t 
surpreendeu-se com as realizaçõ.:-s ad­
mi11istrr.~ivas- epolíticas do jovem 
governador p0 tiguar, resumidas no diS· 
curso com que êsJe o saudou em ba'l­
quete oficial; fugindo à retórica ba!ô~ 
ra e sibina. 0 discurso foi uma presta­
ção de contas ch€ia de avisos do bom­
senso. A partir de então. o conselh~ 
ro fixou no 0 rador que o havia sau~ 
dad oa e.scôlh.1 do seu min'str.o da Jus­
tiça. C~)!Jf<lrme confidência ao s~c:·c­
tário que o ac::mpanhava na excursão 
até a Amazôn!.a.. -

Aos 34 ancs d-e idade assumiu pas­
ta politica do govêrno do pr:sidcnt-:~ 
Afonso Pena, em 1905, depois Je ..i.c:l!· 
n:.::.r por du<u; vêzes a honra do cJnvi­
te recebid:-; c~d:u a rôgo do scn~dor 
Pedro Velho .st.1.l sogro ante a ntzio 
de reprt.'sent8.r-se o Estado. pe-:1 pri­
meira vez, no govêrno da Repú~l:c!!l. 
Não s julgava aindn maduro p:na 
ocupar uma pasta que, então. pola.­
rízava o cü"mandu ela p:lít:cl ne.ci ·n'll, 
mas soube ser um ministro de uer.c;o­
nlidade atuant<. Sua administração 

. ' ' 
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'oi c0 bert::t. c alcançou t:J-dos os ângu- t::tnta. correção. nos diversoS cargos 
06 ela justiça. do interim·. da. educa- que OCUPoU neste P-aís. Amigo <iedi­
:ão e da .s:1úde, ostas dua; última.<> c.J.do de Pinheiro Machad·o, muitaw das 
:omprE.z11 didas. então, nos mist~res c-oU:as boas que Pinheiro 1\iachado 
~ seu ca..rgo. conseguiu faz.er na politica do País, 

Com a morte de Afonf.:o Pen•l, a des- a êle d-eveu; c se o houvesse ateu­
leito de cai0rcso apêlo de Nilo Pe- did-o inte.gralmr.nte, muita ccisa rium 
·auha, que substituiu o veL10 ...:0n;:;e- não teria feito. Para sintetizar, 
heiro n:t presidência da :República. penso que a velha e a nova Repúblir.a 
,bandonou 0 Ministério e voltou à vid·3. não dt.rão nenhum esta.d~t·3. com as 
trivada. Então, foi alvo de 3.cusações Condiç.ões de integral dignidade, com­
,olíticas qu~ envolveram sua probida- petência e hon:;.-adez de ~ ... ~avares de Ly­
le; por muito que fôsse i11stnd0 à de- ra, homem que honrcu não sCmen~e o 
~sa, optou pelo silêncio. O tempo R.io Gr·3.ncie do Norte, mas a Repúbli­
ncumbir-se-ia d.e desmascarar se11S ca e o Brasil. 

d-eres Fl~rnandZs Távora, Arg>emiro 
·d·.= Flgueir-edo, Ruy Ca.rn·eiro, Gas­
par v:mcso e João Villasbeas, emi­
nente Lid::r da. Mino-r la. F 0ram .de­
Poim-e0tos que honram sobr.em.ani!ira 
a memória do grande m:::rto. 

Ia.ção da. estação hió·elétrica de Ita ... 
tinga. 

O Sr. Fernandes Távora - Devo 
dizer a V. Ex.a. e ao Sena10 Qu~. 
nest~ País. nu1;ca nenhmn estadish 
conh'Zceu e execut:u o Dirzito Admi­
nistr~tivo com0 Tavares de Ly1:.a~ 

lctratorrs; julgava que um homem de 0 Sr. Argemiro de FigV;(!~Teda _ 
~onra não deve. :respoSta à des<lnn\. Permite o nobre orador um aparte? 
/I·:I.is tarde, em 1910, eleito senadol· o S.RL REGlNALDO FERNANDES. 
1elo l;eu Estado -e logo em. seguida Com muito p:~:_azer. 
~ sua po::se ocun0 u a tril:mr.a. do Se-
ado e apN.sentcu à opiniãl) pública O Sr. Argem.iro de FigueirecW. -
tS pro;ras ca.J::.:lis da sua dignida.C..e mo- Em meu nome pesscal e no da banca~ 
·al e p0 liti-cu, sob em0 çã0 e aplausos da paraibanJ. ass0 cio·me à just-:1 h-r 
l<t,.cple~tári0 ; docume:Ou sua pobreza menagem que V. Exa. presta ao gran 
:Om 1·ecibos de dívida pesoal contrai. de brasileiro que foi Tavares de Ly!'J. 
ia. inclu.siv~ c0m outro senador pre- Acredito. mesmo que o prezado cole­
:ente. Vh·cu de penúi'ia ao largar o ga exprime o pe'nsamento do Senado 
t!ini.stéri0 • inteir0 , porquanto o homem ao qual 

V. Exa. tribu:1 essa homenagem fui. 
O v!gor do seu c:;.r:'i.ter e .a ductili- na verdade, um gr_ande brasileiro, 

!aG.e do seu esoirito de est:tdista e ad-
:linistrador reVelaram-se amplamente gra~de patriota, e sob-retudo um g·ra:-:-

de jur!sta. Foi uma perda inestlmá­
m sua gestão na pasta da. Justiça. vel para 

0 
Brasil. 

:obetudo sua visão nolítica, no pen- 0 Sr. Ruy C.lrneiro _ Perinite 
,do de crise sucedeu à d:i~nça e à t 
norte de AfonSIJ Pena. Mantev-e- a V. Ex.a. um aps.r e? 
ntzgridàde da Ccnstitu'çã:> i~ c:orde- O SR. REGINALDO FERNANDES 
10U a ação dos chefe::; dos partidos na· -.Com prazer. 
~ionais com um· tato que lhe deu tim- O Sr. Ruy Carneiro - Quero s0 • 
Jre de chEfe eventual do g{,vêrno da lidarizar-me c0m V. Ex.a, Senador 
=tepúbliea. N3.da pretendeu para si e Regina!do Fernandes. com o Estado 
ogrou superar as ambições espúrias. do Rio Grande do Norte e CJm o 
:Lste capítul-o da Histó!:ia da Repút)ll~ Brasil pela grande perda que acZ.-b'l.­
~a ilustrar-se-á. cc·m a publ:cação de mos d·e sofrer corll o desaparecifen­
mas Merr.órias ainda inéditas e com t 0 do Ministro Tavares de Lyra. h)­
l doctmu:·ntário ~pistolru· que as acom- mero cte cultura, in.teligência e pro­
;:tanha. bidade que nest~ País ocupou os mais 

· altcs carg0 s da Repúb-li:.a, deixando 
St:<J administraçãn no Minlstário d'l em t:~dos um n:me qu,3 s:rvirá de 

Justiça fm infatigável, contando-se em crgulho para a ilustre família Ta­
~eu acervc: a reorganização do Terr1- vares de Lyra e t 1mbém para a 
;ól'io do Acre, da Jutsiça f.ederal e lo~ nQSsa Pátria a quem s:rviu com d·3-
~~ .ct.:~ nacio'nalidade do: estrangelroE, votam~nto, patriotismo e alto e;;pi-
1&';-&orpo de bOmbeircs, da pclicia ci- rito públic:>. Subscrevo 0 requeri­
vil: militar, dos lnGtitt:toS de Música mentü d-~ v. Ex.a para que o ~­
e Surdos Mudos. d:1 Guarda Civil. da n'1çlo pr·estass3 a sua hom::nagem de 
Casa de Detençã.o e d·:l Cc,lônü: ctos s:md:lde ao eminente morto, e agora 
Dois Rios. do Ginásio Nacional dt) n€ste sing·e:lo aparte secundando as 
Hos-pital dos Aliena.C.os, de, Insbiuto palavras do meu Uust;r3 c~lega E-e­
Benjamim Constant e do {~nsino i.'1~ nadJr Argemir0 de Figue:r?do, faço- 0 
dustrial d 1. antig•:t E3c.ola P1)1itécnica; em nome da Pa!'::tíJ.::a. que repre~n­
[oi o criador do Instituto Osvaldu tE~.mos 11-zsta Casa. 
Cruz e numerosas são as obras públi- O Sr. Gasp:r.r Vellos0 - O ilustre 
cas que ainda hoie conservHm nla- 0 rador permite um ap.a.rte ? 
ca.s de inauguração decorrente de con- O SR. REGINALDO F..illtNA~üJIES 
truçõe3 por êk iniciadas e concluídas, - cem satisfaç~o.· 

i11clrni\·e a B~blioteca N-lci.Jnal. R e- 0 Sr. Gaspar vezzos
0 

_'Pode v. 
modelou a esti'tltura de todos os óór- Ex. a acr.2s-centar às justas hom-ena-
gãolà do mlni<s\.ório e apre .entou .a~ b ·1 · 
~l;;lativo reforma ampla de ensino. gens que presta ao ilustre ras1 ·elr•:> 

Ta.vares de Lyra. as quê neste mo· 
Sene.dor de 1910 a 1914. ffil)mbro das menta r-ênde 0 Partido Social De­

Comi.S.3ões de Finanças e Dlplomacia, mocrãtic<). São obras meritórias que 
foi líder da Maioria no Senado; líd-er engrande·cem os homens e faz-Bm com 
acat·lda. embora o mais mCiço. talv~z que cada vêz mais seus feitcs fi­
dos s:nadores, Espírito eminente- qU{'in p--.:!rpetuados os f-Eitos do pas­
me.'lte ponderado, o ScnaC.o c:nso- sado, como exemplo pa.ra o presente 
lidou a influência d'.> s2u prestígic e para a posteridade. o ilustr-e hD­
na politica nacional; seus conselh-cE me:n.ag·:::ado merec-:, do senado da 
de estad!sta sempre fomm ouvidos e República e do povo brasileiro, pa-
2catadcs e se tivesse vivido no regi~ . .. 
nH: anterior seria "Oonselh·:oiro nato lavras que digam à Na.çao os SêUS 

atos. para qu-e sirvam de _guia para 
~Estado· oS noSSOs. filhos. O Partido Social 

o sr. Fernandes Távora -- v. Ex. a. Dcmocril!~c0 assooi.a.-se à hom::na.-1 
dá licença para um aparte? gero prestada por V. Ex. a. 

O SR. REGINALDO FEíF.JNANDES O Sr. Joã.o Villas boas _ O nobre 
- Com muito prazer· orador .dá licença para um aparte ? 

O Sr. Fer 11audes Távora. -Tive a o SR. lU:GINALDO FEJRNrANDES 
satisfação de ser um dos nmigos de _ Com nmito praZJer. 
Tava::-es de Lyra, amiza..:.e aliás que 
m€ foi tra 11.smitida, posso dizer, por 
herança por meu falecido tio Dr. Be­
lisário Távor'l, que foi dos seus mar­
ores amigos. Conheci-o de perto, e 
dosso dar testemunho d-e qw~ Augustu 
Tavares de LYra foi dos :naiores e 
mais dignos · estadi.stas dê~te País. 
Eom-em culto honrado. dign[ssimo. de 
grand-e, ccmpi-eeru:ão, e, sc-b1:e~udo, _?e 
Cra11de çxperiência de admlnlStraçao. 
~i0gué1n, como êle, trabalhou, co~n 

O Sr. JOão VlllasbOas - A home­
n:ag.:m qu-e v. Ex.a. presta ao gran­
de brasibir0 extinto. não. é sOment-e 
em seu nome pess:al. Neste mo~ 
mznto 0 ilustre col~ga interpreta tam~ 
bám 0 p~nsam~nto da bancada do 
meu Partido, a U!l:fl..o Demo.crática 
Nacional. 

O SR. REGINlALDO FERN!ANDES 
- Agradeço os apartes c::m que 'ilus­
tram meu discurso oS n 0 bres sena-

(Lendo): Revel<: u-se parlamEntar 
exímio. de açã0 segura, previd'mte e 
patriótica nunca a paixãn Política 
derr•Otou Q smso invariável com que 
se afiJ.'mou. Memória prcdigi-~H 
sa, seu espírit:> era tido c0 mo uma 
bhbli0 teca: nunca dei:~ou de crescer 
à sua Porta a fila dos c~msul{ntes, 

O SR. HEGINiALDO F@RNAN[JlES 
~ Muito obrigado a V. Ex, a. p0r 
Jlllis êste dep0 immto. · 

Em agô,:;W de Hl13, ao fim do qua­
trlênio do pres!.dente Wenceslau re­
cebeu ímpar manifestação polítiCa. do· 
Senado e Ja Câmara, que lhe_ afere· 
ceram um banquete. O Senad01r Bue­

Ao c·:>nvidá-lo o P.;.-esid-ente W~n- no de Paiva, depois Vice-Presid-ente~ 
ceslau ·para participar do seu Ml- da República, ditse em seu discurso 
nistér~o. recebeu alnd.1. a missão de em nome ,·o Poder Legislativo: "Vos­
c.::mpôilo, conf:Jrme .cs acôrdos par~ so nome rompeu as raias do vo.sso Es­
tidários. n:> uso de sua autoridade tado natal, ampliou-se, cresceu e 
de líder do govêrno a extinguir-se. transformou·se em verdadeiro patri­
Houve surprêsa, quar..do optou p.ela môl_lio nacional. Sois um correligio-
p.a.sta da Viação. p:is não era enge- náno d t 
nheiro,, mas político militante, fin:1n- .çcm se~Ji.~~r;a,S:~~ t;:fr~~-ea~a ~:~­
cista e jurista. 1!: que se reservara lealdade". Tálvez tivesse sido 0 esco .. 
mis3ão áspera e compl-Bt'l: a revisão lhido das fôrças polftica.s nacionais 
de numeroSoS contrato.3 danosos qu-e p~ra a presid~ncia da P..epública, em 
cnera.vam as finanças dD PaiS; 'c.::mo nrtude da morte de Rodrigue5 Alves 
Ministro da. Viação no quatriêni0 do se seu nome não tivesse de ficar forà. 
Presidente W-enceslau. liMrtou o Te- de cogitações, por imoedlmento cons­
snuro de compromiss:s en:ão supe..: titucional resultante dê haver sido mi~ 
riCres a 600 mil ·contoS·. Sua- admi- ui.stro de Estado no quatriênio ante­
nistração ainda foi mais fecunda do rior. 
que a brilhante gestão com que se , . 
afirm:u no Ministério da JUSti\!a. , ~o abandonar a lJ:Ol~tica, em ~918. 

O -Sr, Fernandes Tâvora _ Pe:-mi- ,tce~tou o care:o de mlEliStr~ do Tnbu-
te V, Ex. a. um aparte? 1 n_alA de. Con~as ~a ~nião em cuja pre-

0 SR. REGINALDO FEIR.NiANDESI 5~denc~ foi. atmgid~ pela compulsó-
- Pais não. . I na. N~p QU!.J ser :uumstro do Supre-

mo TriDunal Federal recusando con .. 
O. Sr. ·Fernandes Távora - P~~so vites reiterados, pclr 'lhe parecerem 

confirmar essas palaVl"as de V. E:c. a, !'eus serv:ças mais úteis· no Tribunal 
pcrque assisti à execu:;ão do progra~ de Conta:>, no qual aplicou seus notá­
ma que o Dr. Tavares de Lym t!'a~ vei.s conheciment-os de mestre em di~ 
çou ·e resclv·m integralmmte na. sua reito administrativo e sua abalizada 
adminlstr.lçã0 na Pasta da Via;ã0 . expeiiêncla na administração pUblica. 
S. Ex.a. salvou o Estad:> de dívida Mats adiante, também não aceitaria a 
superior a seiscenbc.s milhões de cru- pasta da Fazenda, que o presidente 
zoeiros. que, nu.qu-eLe t:mpo, repre- Artur Bernardes lhe. mandou oferecer 
s-entava soma fo-rmidável. em sua casa, por intermédio do se'-

0 SR. REGINALDO FER:NANDFS nadar Bueno Brandão, então lider do 
~ Muito c-brigado pelo aparte do Senado. 
V. Ex'.a, 

O Sr. Ezechias da R;;cha - Permi­
te V. Ex: a. um apn.r'te ? 

O SR, R,EGIN>ALDO FEJPoNJANDES 
- Pois não. 

O Sr. Ezecldas da Rocha - Asso~ 
cio-me-, em nom~ do PR. às man:-. 
festações de pet:a:r de V, Ex. a. e des­
ta Casa, pelo falecimento do cidadão 
insigne que s-e cham:u Tavares de 
Lyra. Seu desapare::.imento c:usti­
tuiu grande perda para a Na-ção, a 
que tanto serviu com sua inteligên­
cia, sua operosidad-e. ·seu patriotis:. 
m?. p ~R. neste instante, r~nd.e 0 
tnbuto d.a sua homenagem a0 gran. 
de brasileir0 d€sap.recido. 

O SR. R.EGlNALDO FERNANDES 
- Muito obrigado p~la.s hOmenagens 
que V. E.'l:cias. prestam ao ilustre 
Dr. Tavar-es de Lyra. 

O depoimento do nobre Senador 
Fernandes Táxora é muita lnterês­
eante e cCnfirma justament~ as pa­
lavras, que venho pronunciando a res­
peikl do Ministro Tavares de Lym. 

o Ministério da Viação, àquele 
tempo, precisava de um jurisoonsul­
to e pr0 f.ess0 r de direib adminis­
trativo: à sua frmte, pois o interêsse 
público avultava em têrmos de re­
visão e rescisão de contratos, int-er­
pretação. de cláusulas e cumprimen­
t.:> de 0 brigaçõt:s relaxadas p0 r ter­
ceiros.. Dentre cs numerosos servi~ 
ços que reorganizou situam-se êstes: 
Inspetoria de Obras Contra Sêcas 
(como nord:stinJ conhe-c-edor pro­
fundo dos p:oblemas do povo fla­
gelado, dilatou as funções da In.s~ 
petOri'.l) ; Inspetoria de Estradas de 
Ferro; Inspetoria de Iluminação; 
Inspet(lria. d-e Viaçã{) Mal'itima .e Flu­
yial; Repartição Geral dos Telégra­
fos; Inspetoria de Port:s, Ri{)s e Ca­
nais; Inspetoria de Esgot0 s. Al-ém 
disso, pr::moveu a aquisição das pri~ 
meiras locomotiva.:. destinadas a ccn­
sumo de carvão naciOnal e a insta-

~~as atividades públicas, já quando 
tmm.stro do Tribunal de Contas não 
se resumiram nos de\·eres do Cargo 
cumpridos com louvável austeridade e 
eom Sif!-gular brilhantismo, tanto que 
lhe coube lavrar o primeiro parecer 
na. vi.:L.t repubEcana sôOcre as contr>.s' 
do Presidente da República. Contri­
buiu para a organização do primitivo 
Instituto c!e Previdància dos Funcio~ 
nários Públicos da União exercendo a 
jjresidência do seu Cons€lho Adminis­
trativo independentemente das fun-. 
cães de ministro da Côrte de Contas. 
Embora afastado da política o Pre~·· 
sidente Be:·nardes valeu~.se dos seus 
préstimos e da sua autoridade como 
mediador na pacificação do conflito 
b2Iico entre aS fôrças gaúchas de Bor~ 
ges Medeiros e Assis Brasil, culminan­
do o acôrdo na assinatura do 'l'ratado 
de Pedras Altas. 

A mesma autoridade com que s~ 
afirmou na po!ítica lhe ..era reconhe­
éida na solução dos graves prob!emas 
da administração financeira do pais; 
redigiu, como president-e e relator da 
chamnda Guedd's Comission, a wma 
copiosa dos conselhos solicitados pelo 
Presidente Bernardes aos homens no­
táveis, visar1do ao rendimento e à eco4 

nomia da ndministre.ção pública. Seu 
trabalho autentica o saber do esta­
dista que se revelou em dia com todos 
os problemas nacionais e seguro na 
apresentação de suas soluções; ainda 
hoje constitui d')cumentârio merece­
dor de consultas reiteradas. 

Historiador. dos maiores do. pais, 
seus livros constituem a última pala­
vra ~Obre uS . temas abordados, sobre~ 
tudo pelo caráter de precisão e isen­
ção com que se habituou a invccar c 
docum~ntar 'a cronologia: o que te­
nha as.<;inado, não precisa ser revisto 
e o que tenha esclareci-to nã:::> reclama 
confronto. Grande henemérito o vice­
pr-esidente do Instituto Histórico, 
nunca desejou. cietivar-:;.e na pr::si-
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dência, cmb:>r aa assiduidade e o des­
vêlo com que se dedicou à vida do 
sodalicio, o acatamento e a confmn.;a 
generalizada dos seus consócios. Ao 
completa! 80 anos, o Senado unânime, 
por _.icis.tiva do entéo vice-presidente 
e depois presidente Café Filho, reco­
mendou ao presidente Getlio Vargas a 
inclusão do s:u nome no Livro do 
Mérito; e[.sa iniciativa excepcional 
evidencia a grandeza do expoente dis-
tinguido. . 

O maiS antigo dos ministros de Es­
tado é níco soorevivente do Ministério 
de Afonso Pena, sua vida modela pa­
drào que O!i homem; públicos deveriam 
utilizar. Nunca usou qualquer conde­
coração e falou em pr_.]a pública, pçla 
última vez a convite do chanceler 
Osvaldo Aianha, por ocasião da inau­
guração cb. estátua do Barão de Rio 
Branco seu companheiro no Ministé­
rio de 'Afonso Pena. "É uma relíquia 
nacional", segundo o presidente GetU­
lio Vargas, no discurso com que sole­
nizou a inscriç2.o Go seu nome no Li­
vro do Mérit-o. Homem raro, rarissi­
mo, pelo :mber, pelas virtudes, pela 
coerência, pela compustura moral, so­
cial e pclitica de qua:::e noventa anos 
lúcidos de ·vid adedicada à Pátria, à 
Cultura. e à Familia. Conquanto te­
nha ocupado os cargos mais eminentes 
da vidn. pública, seus haveres se li­
mitam aos .proventos. da aposentado­
ria. 

Sócio de numerosas entidades do 
pa!s e do estrangeiro e presidente dos 
2.o 3.o e .. :.- Congr~::os de História 
Nacional, fêz parte com Rodolfo Gar­
cia e Tobias Monteiro do triunvirato 
potiguar que enriqueceu o~ conheci­
mentos da História da Colôma, do Im­
pério e da República. Muitos são seus 
inéditos a serem publicados depois de 
sua morte, inclusive os 50 cadernos 
de Memórias "Dias que passaram", 
''Vultos do Passado", Alguns aspectos 
da formação politica d\J BraSil", "Pá­
gina sda República'' e ''Meu.s colegas 
de Ministério". Sua bibliografia al­
cança 66 livros e avulsos alguns já 
raridades di:sputad~ pelo sestudiosos 
das nossas finança.'; e do nosso direi­
to da economia e da história do Bra­
su'. 

Deputado estadual, govermtdor de 
Estado deputado federal, .senador da 
RepúbÚca, ministro efetivo. da ~ustiça 
e da Viação e duas vêzes mtermo da 
Fazenda, ministro e pre5idente do 
Tribunal de Contas, consagrado no 
Livro do Mérito, doutor e profe~r 
de dil'eito historiador, eoonom1sta, 
financista ~ jurista o ministro Augus­
to Tava.res de Lyra entra na História 
da República como um dos nossos es­
tadistas de descortino mais lúcido e 
um dos nossos adminidradores de 
maiores cabedai.s, sem mácula, sem 
rest:-ição e sem dúvida que desmere­
çam o vigor do perfil avivado nesta 
Sllmula. <Muito bem). 

Durante 0 discurso do Senhor 
Reginaldo li'ernandes, o Se_n11:or 
Mathias Olympio deixa a caàetra 
da presidência, assumindo·a o 
Senhor Victorino Freire. 

O SR. PRESIDENTE: 

_ Em votação 0 requ-c.rimento. 
06 S-enh:Jres Si!nadnres que o a:pr{J­

vam, queiram conseitmr-se sent.1dcs. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
A Mesa associar-se à.s h:me.n.agens 

!prestadas ao Sr. MiniS'tro Aug:us~ 
Tavares de Lir,:t. que com a maior 
dignidade exerceu as mais altas fun­
ções públicas I1o Pais. 

Aprovado o requ>erim<;nto, a:s pro­
'Vidências s-erão tema-da'" pela Mesa.. 

Continua a. hora do ex-p.zd.iente. 
Tem a p-aJ.awra o nobre Senador 

Othon Mh.d-er. prim·2.iro 0rador ins­
eri te·. 

. O SR. OTHON MÃDER: 

(Não jci revisto pelo oradcr) 
&·. Presidente, vou tratar do ca:fé 

S{)lúvcl que, como sab~:m V. Ex, a e 
0 Sena.d;Q, é dos mais importantes 
probltmas pa.ru. o B1·asil, muitJo ~ais 
que o de ErasiliJ.. Devi amos c'llldar 
dêsse aspect-o do nosso café. po:qu~. 
lndustrializ;ando-o, haveria. pos.sib~ll­
dades d.e aumentar o seu consumo 
e também, de difundi-10 aind.:t. m:1is 
Pelo mund:). E? ..... rportado em volum-e 
diminuto, fretf' reduzido. estaria em 
condições de c-oncorrer, em preço, c-om 
os catés de outras prQ>:edên::ias. 

O ca.f.é .solú-\<'e1, aJém da.s 1númer.as 
vantag-ens que 0 fcrr:::e, tem a. de P''J­
der con..<;umir o caM de péSSlma. de 
baixa qualidade, na sua comp~.si~ão 
ca .. ~ta certa quantidade de café·de b:-a 
qualidade, arcm.itiaco; o restant-'2. é 
composto d~ caféS interiores de que 
o Brasil está reuldo e de que temo~ 
di-ficuldade parâ dar vasã?, dado o 
enorm-e e~;toque retido. nos armazéns 
dos p<lrtos. 

O prcpósit-o da L'ldustrialização . do 
ca.fé no Brasil Sr. Pre.sid-e.nte, é 
muiic .antigo; desd-e muito, I1J2la se 
fala. A verdade, p.orém é que nunca 
levamos a Eérh o p:-.::i'Jolema; aquêles 
mesmo que o e.studavam não chega­
ram a uma <Onclusão dando a im­
uressã-o d~ OU<~ estaríamos muito 
ionge de ooru:.eguL""lnos industrializar 
0 café. 

Reoeberru0s ag.:ll'a notfcia, altamen­
te auspici.rosa de que já existe in­
dústria, qU9 está fabricando cMé so­
lú!vel para ser vendido no exterior. 

Há pouoos dk:.s, eX!poil'tamos uma 
quantidade no valor de qUinhentos 
mil dólares, importân.da ainda pe­
quena. mas que é 0 indkio d19 um 
cc.méreio que p-:~derâ ter gran<,.e de­
se-nvolvimento. 

Foi a. Contpar.hia NestJé, de ori­
gem suiça_ estab~ledda no Brasil há 
pmitcs anos, qu.1 fêz a p.rimeira ex­
portação de ca.fé SolúvC'I brasilejr0 
com geral aceitaçã.o nos mercados dà 
InglateTra e da Atliêmanha. Hoj~. já 
se pensa também em e~·rt-á-10 para 

·a Amér.ba do Norte. 

O Brasil ptâ um dos pou-cos paf.ses 
que ainda. nã(l tinham essa indústria. 
G.I'iaç.as a. Deus e à. iniciativa priva­
da - >ESSa g-rande fôrça do progresso 
d!' uma ~a.çã~ e que. no Brasil, está 
ta.o. desc.ulda.da, tãn perse;JU.ida. tão 
Op...""l.mida - mesmo nas eon-diçõl"-s 
que o n~.o pais 0 fere;Ce, já s.~ pôde 
colher esse rr.o;ultado: o Br.a.sil já 
trm também mna fá'brica de café 
EolrúJ·v·e.I. 

O Sr. Lino de Mattos - Dá Vossa 
E:l:.a li<:.enc:l' nara um amarte? 

O SIR. OTHON MiiDER - Com 
muito prsz:r. · 

za.r Q café nas fazendas me~mas 0 V. Ex. a alude. Fiqu.zi sinc.;:-am:nte 
que rem dúvida, dimbu!rá bas~ante !Eut.l.sfeito ef.l v.:riflcar qu-~ o :S~nhor 
o seu preço. Rell<.ito Costa L:ma não é jn.:Lie:..:n:e 

Cumprimento V. Ex.a que tem .Sldo :\ sort.,; à9.3 p:·vd~üores ~e. c·arJ e está 
no Senad:::t um ded.:cacto s-ervidor des- ~m.p-enh?J.Oo- em Ir.,;.tUStr:.ul~:.r n ca~é_. 
ta caUsa. -· que é mais d,1 Brasil QU""' 

1

sc·b-r:o:tudu p:;._.a. a ex,:.l't&Ç.::.o Gü cafe 
nessa - na defesa intran:ige::1te ct~ sclúv•el, que a~ualmente tem_ .g:anC:-J 
nos.so café... Dro-;mra na .1Lemanh?~. e, flh.r::rZ:o 

O SH. OTHON r/IADER _ Muito flõLS IP-::ú>·2S d•.:t "Ccll·i.i~a d:! F:::-:o". 
agrarleç:> no nobre Senador Lino d:> Ao lado des~a J:.e~spe:::IVa., bá a pos­
Mattos o ap.arte, cuja 'Cportu::Jidad; sibiHdade do apr9veitamento du!'. s_u'J 4 

e ju.steza. de~ej-o re~aJ.;,1 r. p:~ut.-::s do c7!e·. qU•2~ s<em c.uv1da, 
. Em pr.m~Iro lugar ffz s. Ex.• ele- darao o-p-o~u~·~r.l:!•z p.-,ra dr~bastar-

g_zosa r-e . .f.er-en:ía aJ atual Diretor-Pre- ffi!J.S o fqn!~!da~·-el cstoqt:e de ca';a de 
S!dente do Instituto Bra.sJleiro do tnnt'a milhoes de ~.ac:t.S de qU.:! d!!.po­
Café, S~. ·:R:-enat0 CJsta Lima, que é mos.- y. ~·~ ~tâ. faL'lendo ~on:cntá­
comJ diSSe o ilustre- colega de Sá • rio mutto Jud:Cl8Co QUe agrac.,a:~a. pJ.r 
Paulo, doublé de estadista e de gran ° certo, a todos os que se d-;;-:l·.cam ao 
de economista, porqu-e habituado ; cul:ivo .do café, vil!do em auxilio da. 
trata; dos problemas ecOnômicos do cconom1a do Parana. 
.seu Estado e do ~r~il. 0 SR. OTHON MADEi:t - },1uito 

O tnstltut·o Brasilelro'"do Cr1-é vem agr·adero o a.pa:rte de V. Ex.o.. 
de tn;to. tomando medidas acertada.s: Também nesta oport.unid.ad-e não 
"ie~f.~mos 

1 
Quer _aquela autarqula po&o deixar de faZer uma l"·~f·erência 

nv 1 a p-e o CRJ?mho prático de elogioSa aos diretores da SUMO.ç'- -~ 
quem cOnhece ef·etlvamente o probl~- da CACEX porque, pe:r :nt2ri:n:-riCM 
ma ~o ca:é: o de dar conswno, vaEão de S. Sas., é que, no B:asil, há pou­
~cs .jmen .. os estoques acumulados no cos dias. obt-eve a Ne:stlé, para o cafê 

rnsi · wlúV·2l o câmbio especial de 22 cru· 
O Sr · !l-.eneto Cesta Lima teve ain­

da 0 merlt? de mandar buscar nos 
Estados Umdos dcl.s técnicos os Srs 
Robert Silvestrstein e Sumter Gogs~ 
well . do St~nfotd R2search Institute 
que Já segwram para São Paulo a firÚ 
de pro~eder em estudOs visando ao 
aproveltmnEmto do café industriali­
zado-. 

• s: · Presidente. do café pode-se ex­
t:rur oafe~na, óleos, to:tas alirrÍentt­
Cl~ e mmtos outros subprodutos até 
.hOJe co~pletamente descuidados e 
desaproveitadüs. 

Além da extraordinária vantagem 
de m~nda.rmos o café em pequenos 
volumes, púl'.tanto, cum conc-entração 
de valor mu1to makll', pedimos reti­
rar do café e da casca do c.afé ou­
tros produtQs que enri.qu~:-e.rão nossa 
eocm.omia. 

DeGej?, assim, congratular-me com 
a dneçao atual do Instituto Brasileiro 
do Café, pela orientnção prática que 
adotou, no sentido de resolver 0 mag­
no problema da super-pr.Jdução de 
café, no Brasil. 

Minhas congratulações, portanto 
ao Presidente daquela organização sr' 
Renat-o Costa Lima, que goza de g'ran~ 
cte ~:édito de confian:;a de todos os 
cafeiCult~res brn.sUelros, espec!almen. 
te dea Sao ~aulo e do Paraná. onde 
S. S. é mmto conhecido sendo até 
fazendeiro de café no meU Estad'o • 

.sr. PresideDte. por um l'ado indus­
triaJhamos e -expc:rta.mos café; por 
outro, 0 ~tftuto Brasileiro do Café 
alnda ma1s. 

zeiro.s q\1.? com mais d-ezoito cruzdros 
c trinta e .s;ete centavos do câmbio 
oficial, poderá pro?orcionar à expor­
tação do po<iuto resultado a>.L!pi4 

cictw. 

Sll'". Pr·:;s!-dente, não V!'2jo inconve­
niente, p.s-lo contTário, dev·emos estí· 
mular os que ~e <ledicam a uma in. 
dústria tão útil. tão n:cessária, como 
3 dn c'Jfé no Brasil; lev-emos f::tdlitur 
oficial, poderá proporcionar à expor· 
o lucro. com0 eStímulo para aumento 
d.a indústria. e, também, para exr-m· 
pio a ouvros que seguem o mesmo 
caminho. 

Desejamos, Sr. PKs"idente. QUe a 
:ndú.strla do ca!-é solúvel s.e.ia bJl5ta:r.::e 
lucrativa, para d-e:spermr o int~rê&se 
de outros s-etores da nossa econcmia: 
que Ol',li'OS homens, 01111:ros ct\ipdtã-es 
da indüstria - como se diz vulgar· 
mente - tamiJém se reSolvam a ül.s­
talar a fndústúa do café solúvd que, 
como sabemos. é €mpreendimento bas­
tan~ ca:ro. ~ep\nde de mu~to c:api~1 
mmta eXJ}CI'lenc:a. Pelo noticlárlO·'Q'u-é' 
vou Mr, dentro em pouco. verificamos 
que a NEGtlé levou muitos nno.s em 
eJOOeriências. gastou muito dUnhairo, 
até QU·<! chegou n produzir o tipo de 
café acei"távcl para ..:xpor~ação. 

S!'. Preside-nte, devemos tnmbém 
nos cong-ratular pela cDmprrensão dM 
1-Utnrid"ades r2sporu;áv·!!s pelo câmbio 
do País; ne.c:.sq. qucutã0 do café sohí· 
vel. atenderam prontamente e classi· 
~'caram-na na 4.a categoria.. favore~ 
~=nct-.o, a.ssim. n sua ex.porJacãn. O Sr. Líno de Mattos - Deixando 

a modéstia -de lado podemos acres­
centar: gnças também no nosso tra­
balho parlamentar. Vamos, no nar- A1l notfclas são. portanto. alvicaret~ 
ticuJar, repito, deixar a modéstia de ras .para quem, como nós, s0 ouvê in­
lado, nara lembrar que algumas vê· formes desagradáveis e compromete~ 
zes debatemos êsse assunto da tribu- dores un relação à cultura cio café 
na do Senado mostrando sua impOr- ~ gra~de pro-blema qup 0 Br.asil até 
t nela. Deseja, aliás, penitenciar-me. hoje nao resoJivtu a cc.1 mto. 
~aquelas oportunidad-es. dizia ser inú· O Sr. Fernandes Táv~ra - Tem v 
til a nossa crítica porque as autQri- Ex.a razão; é a p.rimeira vez que ouço. 
dades não tomariam conhecim~nto da alguma coisa U)bre o café, que me 
palavra dos repreo::entantes d'J povo ·alegra o coração 
nesta. Casa do congresso. 'U"erifico. O SR. OTHON MADER _:_ P<lde 
todavia, que o atual Presid·~nte -do V. Ex.3 aiegra.r~:::e. S·e eon.st.guirm s 
IBC. n:. Remat? Co~ta Lima, que. de industrializar o café, r Pais, terenl~s 
wna fetta Já. ?-flJ!m2I, é U!!l "doubl-é" a verdade!l·a indústria nacional, por­
de homem,.. p~bllco e agricultor está que 0 prcdut') é eSS:'.-'1d.timente bra.-­
levando a .,erJO o problema da pro- sileiro. 

O ca.fé solúvel já há muitn ve-M in ... 
·~res.sando na hom<>ns d(' sã, Paulo, 
TePho. aqut. o recór~e de um iom'al, 
... Correio Paulistano. d.? 18 iu!hn de 
11)57. em que o Sr. Antônio M. Alves 
0;~ Li"ma, aliá<: conhecidiss!mn c:-fd­
C'Jlt()r e grande ~onomU:ta em SãO 
Pau.Jo exnnrwrl.nr. hom~m d"' fnrtu­
n''l., f~z um apêln às autoridad('s bTa· 
~jleiras pi:l:-Tl! m·e trat ... m. (llltlnil) 
antes, da indústrin dn café no Bras1l. 

O artigo é o ser;uin:e: 

duçã-o do café indru:trializado solúvel. 
bem como do café enlatado pelo sis­
tema do vácuo. O nosso café, tor.ra. 
do e moído, devidamente enlatado 
p·:lde sm exportado. porque conservà 
as me.<:;mas qualidades do produto 
pr-eparado na hera, tal a perfeição a 
que atingiu a c1-&ncia. Resta agora 
que a inic!ativa particular __: como 
bem frisou o nc bre orador - pr.o­
Clll'e ampli..ar eosa prcduç:o, qu.e o 
Govêrno a ampare. porque é bem pos­
sível que, através de conCf:$Eões espe­
cjais, a examinar noutra opartw1ida· 
de, os própr1os lavradores na.s regiões 
servidas por energia elétrica. ainda 
ainda po-ssam, de futuro, industriali-

O Br.a.Gil produz a maior quanti­
dade e a melhor qualidade de café; 
matér:a prima, r·epito, gênuinamente 
Il'J.cional. Se· ins-tal·armos indústria 
com matéria prima brasileira, ccmo a 
do café, t~rt!mos a s·~guxança de seu 
êxito. pois o produto e.stará no seu 
habitat e nêle s.e d.etSenvolve melhor 
que -em qualquer out:rn. Nação do 
mundo. 

Permi"te O Sr. Lima Teixeira 
V. Ei;.a um ~partoe? 

O SR. OTHDN MliDER - ~m 
tod:o o prazer. 

O Sr. Lima Teixeira. - ,Também 
tiV"e ensejo d-e ler o nnticiárlo a que 

t'AS POB·"G',AB r,V: CIA:Ft, SUA 
APLICAÇAO: OAF!'; SOLúVFL 

Antonio M. Alve.~ d~ Lima.-
Já no t:e.."llpo do D.N.C., o eett­

ConFelho D"'I'1'5'Ultivo e rep,re-5('-n­
tan~es dos Est.J.dcs cafeelrf'.B, de~ 
Tam a maior repercussão à idéia; 
de colocar as scbra~ do n-osso café 
na Rússia e na Ch:na. 

Em 1930. o Instituto de Café 
de São Paulo, com e.ss:1. finali­
dade, já tinha estabelecido CO_!l· 
tratoS de propaganda. e venda nao 
só ne.s&es pafses, como com o J.n­
!pã.o qu~ pela. gran-de e conheci· 
da ftnpTê.sa Mitsul. ~ c-:mmnme· 
tia a vender cafés -em chícaras 
em 10 dos maJs importante!': es­
t.abel€cim.entos oo gênero da Ca&j 
Mappin - no Japão e outros 
taotoo na China. 

' ' O I I ·• l '. '' ' ' ' 

~. · .. _ ..... ··.;, .. ·. 
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N.a. Rücsia, 0 contrato foi f';:-ito o a]>e-rfeiçoomento é cada' vez O SR. PRESIDENTE (Fazendo S:.){lr 
dire~amen(..e com u 0.:'...'1-i..i'o Ol.t:iaJ. m.a,ior, quant-o ao sab:r e aroma. cs tímp.:mos) 7"""" Comunico ao .mbre 
k'enLr~-soju.s) ccmpúito d•J tfJ)GO Só uma d~s-sas emprêsss Já orador que faltam dois minutos para 
cç0 :Jcrativns; .t,~palha•t~IS em seu g.?.Stoll o anQ pamado, 750 mil dó- término da hora do expediente. 
t~~il.tório, co:n a .J,1'ir•.-..çã:J d-e larçs em r;JSqllisas. O SR. LIMA TEIXEIRA <Pela Ctl'-
"abrir mil c.a.5as" p.:1ra -,,c-uà.a t:ln Se é 'tçrdade qu'ê as atuais ins- dem - Não tof revisto. pelo orcuzon. 
chielrt.'!S e café cru. tal ações sfl.O cara5. é certo que. - Sr.. Presidt:ote, solicito a V. Ex. a 

r-... ram móntada.s 601) deste..:; ca~ existem novos proc:::csQS. c:r:1e r~- c:·n.sulte a. Casa sõbre re ocosern.te na 
Sf't; -e um laboratório c.~ p~qu\- G.u~m .r-. custo a urna qunta. p'a.r- p-rorrogação da hora dv expechente, 
0:.8::>. Ehtretu.ntv, com d. 1)1',1-'!ltação te. Aléin di•:;,so, haverá um apa- a fim de QUe o SenaO.or Othon Mãd.er 
imprimida pelos noc.sos. p:Jolític.s. relho para concen!-roção do aro· P'0'3Sa conclUir suas brilhantes consi-
~.p·.;=Sar da. correção e bo.a \'ontact-3 ma do café qre 6~ evola duran~e d·~rações. 
d~~mC!1&!;ra.da pal-o6 ru.ss)S, êstes a torrefação, o'Jriquecm.ct.1 o pó O SR .. PRESIDENTE - Os Senha-
contratos e outro.3 feitos com 0 solúvel. 0 qual. de"Jois e:e com- res Senadores que aprovam o reque-
pró:~:mo Or~mt.e, etc., nii.O 6ó hã.o. primido, é aco-nàicicllado em pas- rimento do n<:bn: Senad-or Lima Tei-
foram cumpridos, como nã'J fo- tilhas- em IXl-P.~l especial reduzin- .xeira .queiram penn9Jlecer sentados, 
rn.m rec>pe~tados. do à aua-rta parte o custo e pêso (Pausa:.)· · 

N- fõ · Co vaGilhame. Está' !!.provado. . 
ao ra ISSO, e já nl..) ·tt~ría-. Continua. com a palavra o nomre 

rnoo aobras, pois o entusi:t..S!"h-J d·:Js Depois de se ~xtmtr 0 café so- Sena.dor Othco Mãder. 
ru.sscs às coo.t-ena.s de pt'{{idos df~ Júvel (8 a 10%), obter-~-\3. ain· O· SR.. OTHON .Mi\DER - Sr. Pre-
rigi"d-Ji à Cooperativa. Central.~ o <la: - óloo 10%. matéria plástica sidente. agrad~ ao t1obre colega Se-
primeiro pedido de ·ls.coo saeM, 4 a 5% de adubo po.tássico-foSfa- nad.{'r Lima Teixeira a g-enttlez!\. do 
iaziam ent1'ever -~rande su"'· ... "'""O. t d b '" 1 J' t ca · h ~ a o. orrs. pna mlli~,-t;:r a p~;~-5 I requemr a prorrogação da ora do 

Além dês-t:s Pa es, t<~mQS nu- c us.ra adube-, c-:t,f'eína, etc. . expediente, e, ~o Se.nad~ por a haver 
.. vamrênte o J,lp_.ã.o, qUe jã. e3tá. con- Não percamc-s mais temuo. A deferldo. . · 
:':.Sm_:;ü;-cto algum café, apesar de Repúbdica de S. Salvador já {;f;tá Dizia eu, como e.dve!'€ârio do in-

carl5:31mo (14 cruzeiros 1 chicara, produzindo e e:xport.a(ldn parte do t.ervencionlsmo est:ltal que, pi'incJpal-
e que também eGtá int::'Oduzindo ceu café. em forma .solúv~l. '.' mente 'no nessa país, rem dado re-
o café solúvel na China., fabrica- edl 
do na América do Norte. . Sr. presit!'Cnte, 0 Sr. Antonio M. Gultados tão m oores, que eSGa ques-

A Afrb.1 ,.,._ N•orte, 0 . Medi'\"r- Alves de Lima, estudioso dos '3.SG:Jntcs tão _de.: instalação de fábricas d~ café 
"" c · i · ad oolúvel. no Brasil deve ser -confiada rã.:r.eo, a Afric.a do Su1 u.m mer· econômiC?S, prmc palmmt~ t)S !1g os 

CO.do rico e pràticamenw. inexplo- o:o café. Já vmha há !l-no e meJO. P~ à lniciat.iva pa.rticuln.r. 
rado; a índia, a Austrálh e- Nova coni~ndo a l!..1sta.laçao da mdustna O Instituto Brasi.Jeiro do Cãfé. com 
Zelândia estão esperando Qll"' do café solúvel no Brasil. seus imt~nGoS recursoS •. pod-erá fifl.aw.r 
um.•. int-eligente propa<>'.J.n'Cia ih;;, I Neste artigo .. ê.1e ale.rtava ... m.ais uma. ciar essa inGtalação mas a QU·).s.tão 
f il b·· "~ u f d th deve ser entregue~ à indústria pa.rti-
~c· 1te .a compra dos n~JG.sas ca- vez, oG bra!J elr-~..s. a ml L">{J}l~.0 3.6- cular, PorQue está visto e prow.Lcto que 

fc.:-;, pms, 1nfelizmetne, o como~ ~m para o exemplo da Re-pubn-ca. de e1 asempre .oferece n:t)lhores IUiUil-
. · . . . . São SaJ.vador que embora pequena 

~}~mo, a m~fiCtêncta. e falta e _pobre já estavu. tratando de indus- tados. Temos o exemplo ·da Nest1é 
d~ viSao comerma.l dos DOS6os di· trializa; seu. café, enqun.h~ 0 Brasil, do .Brasil, que, 5€l11 qual(luer_ auxilio, 
r1~entes, toodem a manter \Jma com 0 oceano de caié q:n:: temoS, at~. está. produzindO co.fé solÜ\"Cl de bca. 
atitude muçulmanaj Agunrdamvs hoje não havt.a pen.Sa.-Jo- no problema. an~itação · no mercado consumidor. 
qu~ 00 ~mpradore.s v~nba.m aqui · o Sr .. Antt.nio AIV'ets d•a Lilna é ··o_ sT:.' I.ima Teixeira -.Dá licença. 
E: ..._ep~~ ~e 132 papé1s_. <• forrn.,a- um dos pro...>-cunsores d.\ ind~ria.liza- para um . aparte? (Assentimento do 
lldad~.s ll'tl_tantes. ee Su);J_t~ a:u~ ção··do.café no Brasil e, por _iato .. me- orador) - ~ lógico. Nem o t.B.C. 
da a ccm~r.ar o noa:o C<~fe como reoe noSsoo e~ogios e n0€6as congra Iria empregar vultuosas quantia.s na 
flà 

1 
não tu t·~d·vés.seo,.-n<s concorrentes, tulaçü;G Quaiido oc-ticiamos o grande instalaÇão de fábricas, para. indus.. 

ma.,!)' a a~os .e mais di.li;?entes! avanço de se -estar exportando, pelâ tria.lizti~ão do café, quando o partl-
oomv SolUCJ.coar O p~:oblema? J,)rimeiro. vez café Solúvel para a Eu- cular prde perfEitamente realizar êS&.: 
P..1ra exportar mais, ;>recirumos ropa · '· · · · objetivo. A sugestão de V. Ex." tem 

contar ~ao só -Com o aumento o · s . Gaspar·_ v·eloso - Permite todo 0 ·cabimento·. · 
progre.::n·llo noS Pa.í:s.es- ::·..-!lfiutni- V. ~~ um aparte? O SR; OTHON MXDER - Obri~ 
doPes. como com a conqufs.t:t d~ o SR. · OTHO~ M~T~DER - Pois gado Pelo op.a.rlt~ de v. EK.a. 
no~'os mercados. - · O Sr. Fernandes Távora·- Permi~ 

:4'~ Ent-retanto, oB tram.po::té.s .ma.;, nao. te V, Ex." 
0
utr

0 
apart'C? 

• l'Itlmos _para muitos dê'.::.;es mer- o Sr .. Gaspar vezoso - Trago. à 0 SR. OTHON. MKDER _ Com 
c~d?S sao escass:s. e '-os fre~s C·J.- hcmenagt:m que V. Ex." está preG- muito 'prazer. 
ns.s:m<ls, c-onsu.•Yú::J.do nll.ssat:._ di· tando o· apnio dü. Ban-oo.ds. :paran-a.ro-
visas. se, p.:;rque também falO em :tome do O SY.. Fernandes· Tdvora -. Eslou 

.. li providênc1a m-J.is prática, meu pa,rticular amigo e colega Se- de plell0 acOrdo com a oplaião de 
mals rápida ~ concerta p:ua re- nador AlO Gu~marã<es. V. Ex.a p0 rque' sempre entt~ndi que 
CV!p:ração ~ incremento do cJn. O SR. OTHON 1'.1AUER - Muito .onde não há concorrência não Pode 
sumo. sera promovnr imediab- obrigado ao -eminente repr~C.::t:r:.tante haver â.ument0 de proclucão. O sim­
:rmotee a fabricação de "café~ 5clú· da Bat1cada d,) P!12'aoá pelo àpoio vu.- oles atO do Govêrno Federal, c:t~ 
vel" em 1-:uga escala, qu~ POdE'rá liC60 que me tra:Z.. . ã.cambS:r~ar os produtos d.e qu3.lquer 

. ser t.r~~portado ràpidan:•ntc. até Sr. Presidente:, a,provelto a opor· 'tndústria. caum estagnação. A livre 
p::r avwes e Por- via narftuna.l tunidade para. d1zer que, nu Para...o;,á, o~mpetiÇã.0 flaz qu-e todos procurem 
~~n fr-e-te mínimo .• :Pois· '"lc"!-duzba lo problema .. vem.r.endo ol:Jçjto de pre- incentivar a fabricação do café solú-
cerca de 90% do S€U · p&o. ocupação hn. mruto tempo. tenho e!fl wl, a -qual, M.turalm~tn, tencl.erá a. 

p d . ~ ·n1ã-::s carta do Deputado'€6-te.dual Ju- ex~'"'.O-'ilfl'·~. 
o -ena. ainda, .ser cc·n6Uinido lia Farah. membro da Bancada da 

ert_l qualQuer ·lu_gar .. sem :l com- . União Demoerática Nacional na M- O SR. O'l'HON :MADER - V. Ex.tt 
plH~8.da torrefaQao, moag'ém e fil- sembléia Legi.'3la.tiva do Esi.acto ·em tem razão. -- . 
tr·.l~~S;m. <',(l~O- atual~entE!, Tal é que_ ês.se eminente parlarrJ:mta..r 'mas- Há dois 0 u· três dias, esteve ':>m vi-2 ·J~U suces::iO que calcula~~ :qu'ê, da wn recorte do jornal que trans·· sita à ~Ca...~ o ilustrê Presidente do 
tst? ano .. ('l seur~·::J:sum-n_no.s Es- creveu p.i:trte de -um diGcurso que Sua ~:nado australiano. Em er1)~rcvista 
~~o.oo Umdas ~~ra. ·d.e 35% do to.. Excelên-çia proferiu naquela Casa, e-lo- aos jornais, S. Ex;• declarou que atri~ 
·YUl r contra 12% em 1~8!). gla.ndo um artigo publicado em "0 bui'l. o aeoombrooo progreSSo· de .seu 

Alé-m da enorme econc.mia nos Jl:mal", .p.;io uninepte · ViCe-Presi- Pais à' iniciativa privada. A Indús:­
tre;-es e· no, armazenamento, car· ·d-ente desta Casa, senador Ap,Slônb trla e o Comércio- afimlou ....;._estão 
l'~t~s e. transportes. pes.sqal. ma- sanes. nas mãos de particulares; o E.:."'tado 
mpu-laçces, cUGto e ~toque da sa. Nsse artigo, _0 Senador Apolônio não intervém, apenas su.:,Jerrv.fsiima.. 
ca.d_ia. a s~a conGervaçD;o ·é fé.dl &ll:es, também elogiava a orientação Cem êsse regime, conseguiu _a AuGtrá-

~~~rc"raagamdmto .temM·~oh. E Id-eal pa.ro. QUe ~e e stádaodo pa.ra sa industria- lia o Sur.Pmmd-ente deserivolvimento 
_.,.;;~· .P n 

1
a. e. or C)m 1c1te lizar 

0 
café no Brasil. que ao mundo causa admiração, ape-

(JU·E! o ca ; coado, e, em. médis. Gar de' PJ.bre, árida- e sêca - mais 
tnelhor que ·o café que _se be:x; O Deputado Júlio Farah, toma-n- sôoo do que o Nordeste do BraSil. , 
g€ra1rm:"!~l'te o. não et:r ehl ca.:·as do por base o artigo do Senador APo- 0 Si. Fernandes Távora _ mais 
:Pa,rticulares. · Iõnio sanes, tratou do' assuP.tc e fêz 

P ~ · · · d cêca dei que o Norde5te. 
• r; •. ,e...se rt:er-.arar c<t:é 001,úveJ. um apêlo a.v Instituto Br\l.Sileiro .:> 0 SR. OTHON M.~OER _ S:~uhor 
ir:'!e La, oorrespcn~nte a ~~'lféG fi- Café para (]Ue et!ümulas.se a instala· 
nos e de 2.e., provooiente d" caf.ês ç:io de oovaG fábricas 'de clifé solúvel PreGidente. é a oportunid~:de d-e in­
:inferimt~s. OG anais devido vn "'U oo Brasil. Dizia até que o Instituto s.lst1rmoS na industrializa.çã.o ào café 

~~ = f · brasHelro, mas ootrega.ndo-a., e<'mo 
:n~•·ço maU) baixo tem c.-~:-nprS\do- dene-ria undar ~sa.s fãbricas .. Divujo dizem nobres colegas nOssos, à ini­
:re,c 11umerooos, como A.COfltece de S. Ex. a ne::se . ponto, porque sou c1ativa 'Privada. -para. que desenvolva 
com cafés d<l Rio e d~ Esplrlto senipr€ contrári~ 0..0 ~ado iodus- 1~'>a. extraordinária fonte de divisas. 
Se.nto.. • tr.Y-~1, a0 óaVê~n ·l.Ue Ee mete u .rea-

A insb.!acão de novas usin.3.!3 uzar indúos.trias. comércio. transporte, Passo a ler reportagem do Coneio 
deve ser estimulada, nois esta se-' ttudo aquilo que deve caber aoo par- da Manhã de domingo último, 7 de 
rfn a vcrda ... 'i.dm indú.strh nado- ticulal"is .. - dezembro: 
nat. Acho qn} tamb{rn devemos d-eixar •'p sr. OSWaldc. Ballarin, Dl:\.-'-

Exist ... ~m cHver~s pr(},i:t-JG a .res- aoo particula_res a organiuação da tor'Geral da. Cia. Indústrlà c Co-
peito de im~rtantes émp~·êsas. qu~stã-o ~o ~f_ê solúvel. mérelo Brasil-eira de. Produt·:JG 

i 

Alimentares tNestlê), rewluu ao 
•·corr-eio da Manhã'• qu: as ven-. 
das de café soJü• . .'e! ao Exterior. 
(Nêscafé). já produz.l.u a receita 
de melo milhão d'e dólar~s. 

Acentuou, a seguir, o Sr. Q,s.. 
Waldc Ballarln os esforços que de­
Benvolveu na Europs. para iniciar, 
a exportaç!i0 de caié sclúvPl, tlo­
tada.tn<:·nte, para 06 m~rcados da. 
Inglaterra e da Alemanha. Teve 
de empre:.mder uma., longa v!ngem: 
tl.quele cco.t.inetltt:, a fim de en­
trar e mcontato pereoa.l com im• 
!POrta.dorre daqueleG pafGeS, mos-. 
tra.ndo .. Ihes a excelente do pro­
duto e eliminar todos os entra­
vis ·que pudessem dt!icultar. a 
ope~âo, inclusiVe no qw toca. 
à embalagem. tretes e até imp.)S-
tos. ;, · 

EXPORTAÇãO EXPERI-
MENTAL· l!..· , .... 

'I:ndicou o Sl'. Ball\U"1'n, Q. se ... -­
gulr, QUe para. os· ESt'S.dOS Un10.CG, 
tol ft~ita, também uma exporta­
ção ex:perimm.tal d~ 500 quilos de 
Nescafé com boas perspectivas de 
êXito. Acrescentou que, se fo::-em 
e.sttinuladas as expnrta.çõoo pr.lo 
Govêrno brasileiro, o· caf; · imius-­
tria.IU..ldo nacional I)oó.:rá con .. 

,'quistar apreciáveis mercados no 
exterior, com prcmi5sores resu.l ... 
:ta.dos cambia-is para o pais. 

O Diretor· da Nesca.fé afirmou 
que, Inicial-mente. o Nescafé ~o tev-e grund-e aceitaç~C> t1o· mer­
cado interno porqt:•~ Vinha son~o 

. prepo..rado com ea!és. Santos, 2 o · 
.qura da.va ao produto util sabor de 
chocolate-. Todavia, logo ::l'epoi.s o 
p.alad.a.r foi oorrtgiçlo, atraVés da 
a.plicacã.o de cafés ·c.stilo Santos 4 
-estrita:mente m'Jlê e Sa-ntos· duro. 
HoJe, 0 . pal•.l.dar do rolúvel é ex-
C\:!lente •. - - .~ • 

LANÇAMENTOS 

Reme.m·:)l'.Cill. q.ue o" _N-e-.sca!é fot 
lançado .em São P.l·ulo em 100.3. 
após inúmeros per.calç:-oa durante - _ 
a ta.o) de· ::;ua fabricação e pré-fa· 
brlcação. Hoje, o produto é lar­
gamente conhecido tl.:> país c no 
exterior. loclush~ na.s nações· vi;. 
zinhM C Argentina.· e_ Para.guan, 
introduzidos p::-r vias- indiretas . 

TENTATIVAS 

A primeira t~ntativa da produ­
C§.o de café -s0 Iú...,-el pela NEST!.l!: 
- recordou o Sr. Ba.ilarin - t"oi 
em 1938, cpm n}sulta.do neg.'ltivo . 
Em 1944, hou'IJe o re1nici0 das de­
marches jUnto às autoridades ca­
feelras. para sbmente em 194·6 -ser 
firmádo um. acôrdo de princípio 
de fabricação no pafs do café so~ 
lllve1. Sbmu:Jte em 1951 foi ini­
ciada a instalação d.a fábrica e 
dois anos dl;pois, isto é. em 1953, · 
foi c"nclufda o. m.ootagem de. .in­
dústria, origlnàriamente destin-a­
da. a produzi.r solt'ivel para o. a.bas­
t.ec.lme-nto do mei<:ado interno e 
para exportaçãi?. _ 

O Sr .. Oswaldo Ballario, a· ess-J. 
altura, destacou a atuação, a op~ 
ro.slda.de da atual adminlstração-

~.do IBC, no sentidO• da crlitCã:J de 
facilidade à produção de cafés ~o­
lúm_1s no 11aís, sobr-etUdo 0 &­
nhor R€nato da- CO!Sta Lima, Pre· 
sidente da aUtarQuia. qt:e' péla. 
sua conduto fro.nca, l-eal e since~· 
re., merece a admiraçã-O e o re­
conhecimeM.to dos re@on'ffi Vêls 
j:t>la NESTLE. , . 

A fábrica de Nescafé está ins-
. talada em Araras. Sã_ó Paulo com. 

amplas PoSSibilidades de ·expan .. 
são. ao lado da. fábrica de leite 

·em pó, aliás. ·a primeira instala- . 
.-9a· no pafs Pe'.a.· Nestlé (1921). O· 
pêso da producão dessa emprêsa · 
é o leite em tôdas as suas formaS: 
leit-e fi'e.soo, condénsado e em pó:: 
A produção de leite da fábrica. de 
c\r~ras que. em 1921. era de 2 
J_ilhões de litroS anuais, no ano 
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·. =~o atingiu a 210 milhões de 

:Gste ano foi Inaugurada a fá­
r brtca de Três CoraçõeS, com a ca­
!Pa.oidade de tao mil litroS diários. 
Oam a ampliação das· demais fá­
bricas (Barra Mansa, Araraqunra 
e POrto Ferreira), a Nestlé esta­
ri capacitada ·a industrfaliz.ar 
mais de 1 milhão de litros d.c lei­
te, diària.mente. 

ORIGEM 
,": A Nestlé (Cia. Industrial e Co­
mercial Brasileira de Produtos 
Alimentares) deve seu nome a 
Benri Nestlê. que a instalou em 
Vevey na Suf~a. em 1865, e oeupa 
hoje no Brasil uma área total de 
65.100 metros quadradOE, distri­
buídos entre as suas cinco fábrl­

·cas sendo· três em Sãc Paulo, uma 
no Rio de Janeiro e agora uma 
em Minas Gerai.s. 

EVOLUÇAO DA NEST~ 
Foi com o término da I Guerra 

Mundial que a Nestlé teve a idéia 
de descentralizar a indústria, con­
vergindo suas atenções para o 
Brasil. Não obstante oS pronun­
ciamentos de abalizados técnicos, 
segundo oS quais a industrializa­
ção do leite sOmente seria possi­
vel noS climas frioS, a Nestlé lan­
Çou-se no Brasil pela primeira 
vez em Aram": em 1!!3-5. instalou 
a fábrica de Barra Mansa, ho.fe 
eom ca-packlade diária de 280 mU 
litros; em 1946 a de Araraquara, 
eom 230 mil litros Por dia: em 
em 1953. a de PôrtO Fr~:eira, c-om 
180 mil litro." dif,rioS. e, em 1958. 
a dó! Três Cnracões. com cnpMi­
dade diária de 180 mil litros. 

PESSOAL 
A Nestlé emprega no Brasil 

3. 500 pessoas. das qua1s 1.200 
funcionários e técnicos, 1.470 ope­
rários e 750 vendedores e <'listri­
buldores de seu produtos. Ga..cta 
nas zonas rurais, produtoras de 
leite, 10 milhões de cruzeiros por 
mês. resultante de fornecimento 
pe~os fazendeiros. 

A comp~nhia possui 20 PoStos 
espalhados pelas áreas criadoras 
do País com a finalidade de ca­
nalizar p2ra os sepg estabeleci­
mentos milhões de litros de J:ü.e. 
.a fim de serem industrializados. 
:!:'sses pootos são. em verdade, pe­
quenas usinas bem instaladas. on­
de n produto é analisado. resfria­
do e acumulado para ser trans­
portado p 0 steriQl'mente à.s fábri­
cas em carros-tanques isotérmi­
cos. 0 nde é mantido em tempera­
tura baixa. 

&'. President~. af está. uma râpida 
_ _.,.noticia do que foi a luta que enfren­

tou a Nest'é para. conseJ{Uir, afinal. 
um tiPo de café agradável ao paladaT 
do consumidor. Disse êle que. por 
fim~ depois de inúmeras tentativas. 
p0 fs- que desde 1938 vêm cuidando da 
industrialização, conseguiram akan­
car um- tipo feito C{)ID café Santcs-4. 
Hoje 0 Nescafé é bastante aceitn nos 
mercados consumidores. especialmen. 
te- no exterior. 

Louva S. Sa., no final. o trabalho 
Qo sr. Renato Costa. Lima, que au­
xiliou e facilitou a expo:rtação de ca­
fé solúvel. 

nessa maneira, Sr. Presidente. es­
tá tnieiada a exportação do ]ll'Oduto. 

Paco votos para que se desenvi')Iva. 
e outras indústtl.as coogêneres ve­
nham a insta!a.r-se no Pais, para- que 
solucionemos a. angustiante super­
pr()(iuçãn ca.feeira. Queremos genul­
na indústria nacionaL que nunca PoS­
sa ser acoimada de fictfcla. postiça. e 
utilize todos oB elementoS e matl:rias­
primas do Pafs, a!Mtando essa. de­
pendência de qualquer outra nação. 

A perspectiva é imensamente favo­
râvel ao desenvolvimento da indus-
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trializacão do café no Brasil. Espero 
que o LB.C. mantenha. esta orienta.­
çã0, a fim de estimular a instalação 
de fábricas .similares. 

Sr. Presidente, referi-me. há pouco, 
a di...<:<:urso do Deputado Júlio Farah. 
11n qual aquê!e eminente parlamen­
tar paranaense elogiava 0 trabalho do 
Senador APolônio Sales. publicade~ no 
"0 Jornal" de 5 de novembro de 1958. 
Como se trata de artigo da mais alta 
importância, assinacto, com a maior 
autoridade, pelo eminente Vice-Pre­
sidente desta Casa. não posso deixar 
de lê-lo. para que também fique 
eonstando do meu discurs.v. o sena­
do poderá ver que o Senador Apolô­
nio Sales é. também, um dos pala­
dinos da industrializaçã:o do café e 
são muito significa-tivos seus louv0 res 
aqueles que a inc:=:ntivam n 0 Brasil. 

O Sr. Lima Te:xeira ~ P~rmite 
V. Ex. a um ap.:lrte? 

0 SR. OTHON MXDER- P:Jis não. 
O Sr. Lima Teixeira - Em di!' cur­

so pronunciado anteriormente, suge­
riu 0 nobre colega fOssem destruídos 
c-s pés de café cuja produr;ã0 não cor­
resp.onde~se àquela, b-ase necessária à 
manutenção da lavoura. 

O SR. OTHON MIIDER - Per­
mita V. Ex.• pequena n!tificaçã,. Não 
sug.zri, prõprlamente, dest~uirem-Ee o.s 
pés de café, mas apr0 v-cntarem..sz as 
lavuuras deficitárias para. outras cul­
tums -ou pastagens. 

o Sr. Lima Teixeira - Diant~ das 
e.turu.s circunstâncias. porém. talvez, 
v. Ex.u. modifique ~eu Ponto d~ vista. 
Se- vamc.s industrializsr o ca!é, mon­
tar fábricas ~ a:pro.veitar os estoqUfS. 
não se }ustificná. o p.revist0 pelo 11 0 
Glob:Y', onde leio: "0 Bmsll de?­
trutré. seis::entos milhôfS de c:lfeel4 

ros". Creio que &e destruirmos é~eS 
cafeeiros, estaremo.s correndo o risco 
de ter de importar café, para imlus­
trializar. 

O SR. OTHON MADER - Tal 
não 0c0rrerá, esses seiscent::Js milhõEs 
são de cafeeiroa exlttstc-s, qua.sç [em 
prodUção. Basta dizer que alguns dê­
l-e;;; 'ProdUZem oito arrOub-as Por mil 
pé:l:, produção absolutamente ridícula, 
desprezivel mesma. 

Ao lado d~s SeiEcento~S m1lhões, 
de caf-eelros improdutivos, entreUln­
t0, obtemos, dia a dia, m:.ior quan­
tidade de pés de ca.fé plantados em 
São Paul() e UQ Paraná.. No me:1 Es­
tado segund·c> estatísticas, há p~rs­
pecti'ro de, no próximo ano.. produ­
zirmos de dcze a quatorZe milhoes ~·; 
sacss. Pas.saramas, assim, de alto nu­
lhôes e pouco, na safra atual, para 
quatorz~ milhões! Teremos p:~r con­
seguinte, café de sobra panl consu~ 
mir vender e industrializar. Logo, 
pOdemos abandonar o receio de vir e. 
faltar ca-fé para a indu.strializaçá•). 

senhor PreSidente. diz o nqbre se­
nador .A(.u0lonio SllltS, em seu ar­
tigo publ!cado n 0 "0 Jornal'" do dia 
5 de novembro últ.tmo: 

"Telegrama reeente dá conhe· 
cimento de uma. visita do Em­
baixador As.sis Chateaubriand a 
uma fábrica. de café solúvel. em 
LOndres. E acreacent.a. o despa­
cho: as fábricas d-e café solúvel 

1 1ndustríalizam 35Q mil saca;;; de 
café, 42% p0 r oentp da rubíâcell. 
anualmente CollSUM.lda na L.~gla­
terra. Igualmente, de.spachos de 
outras fontes anunciam que em 
cerlo pais da A:!rt3a a corrida. 
para. a ln.dustria.lizaçfto dcr ca!é 
é wn fato". 

Por ai se vê, Sr. Presidente, que 
trsmbém na Africa. já, estão cuidan­
do da industriaiizsção do r-até IJâO 
é, p0 rtanto, para que o Brasil esptre 
aperfeiçoem outras naç6es suas in­
dúst:r1as a fim de lhes fazer eoncor­
rêncl&. 

"Pretend-em oS cafeicultores ou 
comerciantee suprir pel<a homo­
ffeDlzaçfto industrtel a defiCiên­
cia do gast.n do café afric·an:, 
alnda tribularlo do café bxasl­
leirl> para as mi!tW"a.s- d.e prefe­
rência do público. 

llrLais um aluta ooe homens de 
ini:~iativa do Brasil. Mais am 
ale":ta par·a. a agrmttividad~ ca­
fe.:iu do p.:lis, que de1o·e pro-::urar 
transform:rr~e por todDs os me1os 
em agro-indústria. se nãD qui­
ser sucumbir. 

Kão temos m-ais o direito de 
no~ iludir D.(lffi de ncs at-errar à 
pieguice tradicional do c a f é 
qU{!ntinl10, aromático, qu~ a.­

n-csso entender, dev:a ser o go.sto 
de todo mundo. Lembra-me qW:! 
houve tEmpo em que se dizia que 
café, sômente torrado em caro. 
Cs.fé, sõment-a' pul-verizado Em 

pilá:> de ipê, Requint-ES d:~ tempo 
cOl::níal'que p.:·:iem provoc·lr ~u­
dfl.des e s:ó. 

O pahda.r dos nosso.s freg'J.~­
Se~ dif-ere de pais para pais, de 
povo pare. ).)oVO. E quando pm­
&Jrnos que urge dcscJbrir novas 
áreas de (;.(Insumo e que, nest.s.s 
áreas, nem Se tem· idéia do gôsto 
]egft.im0 do café - (qual será .o 
g~;to legítimo?) - por QUe tfl­
mar na reanessa do café em grão, 
(lespr.:zand0 as conveniênci·3B da 
p::.up•:mça dos fr.::tes e riscos da 
con;orrênct.l in-evitável do . ca~é 
inciu.strializ.~do de povOs maiS di~ 
ligent€s e preCavidos? . . 

Não há malabarismo fm.an~el­
ro que salve a bvoura. cafec1r:1 
do Brasil s~m explnsão doS rr.er­
cHlos. s.::·u d·2quel~s que até não 
têm muib otfnilim0 quanto à ex~ 
pansão de uma bebida, cuJo :pre­
pa::-o é tão tncómodo e complica­
do como 0 do café em grãu. Um 
grt0 que precisa ser torrad~ c 
reduzido a pó. Que precisa. de­

pois disto, sei· guardado em latas 
0 u recipi-entes qUe nA.o lhe dti­

xem colar-se o "aroma"; que 
infuso em águ:1 quent'=, deve· s!!r 
condo muito bml para que 'lao 
fique pó no fundo das xicaro.s; 
que não Pode ser requenl.ado; 
que deve s-Zr feito na hora. pSra 
ser bom. 

"E isto tudo numa. era em aue 
a tendência para a reduçção doS 
tra,balhos domésticos é uma ob­
se!São, quando cada um tem que 
cuidar de sua casa, sem empre­
ga.clos e sem orçamentos folga­
daH. As qualidades excelentes do 
café devem ser aproveitadas pe­
lo homem moderno com menos 
complicações e res-alva:s. 

o café Solúvel vai "de.sbancar" 
0 café torrado indtLStriaimente, 
tal como éste desbancou o cha­
mado café torrado em casa, em 
vasilha de barro, sob os olh<!i 
indefiníveis das nossas cozinhel­
ias e mucam:u;. 

Se a caca-cola, para ~ apre­
ciada, tivesse que se submeter 
a tantos requ.isUos de fabrica­
ção e prE~aro, teria que dupli­
car sua ~0paganda para d~slo­
car, como deslocou, muitas ou~ 
tra! bebWas, inclusive o café, 
dos há;bito& americanos e euro­
peus. E a~ de outros C&tttinen-
tot. . 

O café solúvel será. sempre 
um tuUl'So de aHa. eonta pn.ra 
uma proJ)aga.nda eomercial em 
grande escala do nQ83o princi .. 
pal produt0 • O consumidor só 
terá que ~ preocupar em obter 
a água quente 0 u gelada, aa 
!Pieferir o café eomo refresco. O 
gôdo da bebida parecerá tio 
ruim de comêç0 como ruim foi 
a doS refrigerantes que a técni­
ca alimentar americana impôs 
ao gô.sto, ao paladar de tOda:! 
as raças. O pó solVvel do c&fé, 
eancent.radQ, uniforme, homo­
gêneo, e::tará sempre às mãos 
em qualquer quitand-a, armazém 
granfino oU empório modesto. 

AnteTejo, nos pró1dmos lus­
tr~. uma translo'Pnlaç!o no 
uso d.o café, pelo que chMno de 
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e0 nqt.:ista de téC'iiica da tndus- ~ 
trialb..ação alimenta_r. . . 

Rcsta;-iloS a nos àraEtletro8 
não nos resignarmos a ser far­
neced0rcs de matéria prima. Mas 
devemos, isto .sim, é .ser ir..dus­
triai$ ue ca;é, nós que éramos. 
apenas agricultor€s e comer­
ciantes de café. 

Não desprezo os mercados do 
café' em grão. Co:mervem-se e 
se amp]jem quando e como PoS­
sivel. A industrializaç-ão não se 
f-êz num dia e o5 hábitos do~ 
c0 nsumid.Jres nem se de.rprezam 
nem se traw:!ormam do dia pa­
ra n 0 ite. Mas o que é im,ortan­
te é saber-se começar em tem­
!J>o. Os concorrentes jâ começa~ 
ram". · 

Sr. Preslí:l{:nte, êste artigo no qual 
o nobre Senador Apolônio &les Co-; 
loca a questl!o do 'Café industrializa-~ 
do em seus verdadeiros tt-rmos e pre­
coniza a instalação, no pais, da a,.,'Yl'o• 
indústria do café. 

Como tempos a agro-indústria da. 
.r::ana de açúcar, devfamQS ter a p.o 
t.~acau e nos esforçarmos também 
para ter a d-o café. Só assim pode­
remos tirar 0 máximo proveito d~e 
fruto que dá tão abundantemente no 
Brasil e que perdemos em .sua maior 
parte. Segundo afirmou, há poUCoS 
dias, 0 Sr. Alves IJma, aproveita-se, 
do café, apenas lO· a 12%. O mais, é 
Jogado fora, num atentado a uma. 
riqueza de n 0 ssa terra. 1 
~tou de pleno acôrdo com o emi .... 

nente Senador Fernandes Távora 
quando defende a instalação, no 
Brru::il, da agro-indústria. do café e 
com S. Ex.a está, igualmente, ~ Sr. 
Alve.s Lima; hoje Colabora, eficaz­
mente, para a consecução de no.ssos 
anseios a. Il1dústria Brasileira de 
Produtos AlimentícioS, conhe<.:ida pe­
lo nome de Nestlé, a qual já entrou 
no terreno prático da industriali~­
çção e ex:p0rtação do café. 1 

Sr. Presidellte, a hora é de satis .. '• 
faççã0 para todos nós, princl!palmen- · 
te Porque vemos na direção do Ins­
tituto· Brr-.::Heiro d-e Café um cidadão · 
que realmente se interessa pelo 
aproveitamento indUstrial do café. 
Basta. a notícia. Q.Ue li há pouco, de 
que o Sr. Renata CoSta IJma man­
dou buscar técnicoS norte-america .. 
DoS para estudar o aproveitamento 
do café, para Q.Ue tenhamos a certêza 
de que êle vai envidar ~eus melho ... 
res esforços a fim de que o café so­
lúvel eeja uma realidade e, dentro 
em PoUCo, 0 Brasil PoBSa exportá­
lo, em ~z de mandar para o es­
trangeiro 0 café em grão, o café crú, 
como o fazemos atualmente, esbaroo: 
rando com inúmeras dificuldades, 
desde o traMporte, Pois nece!sita. 
grande e&paço para se-r arma.aenado 
nos navios, como Q frete elevadL<:Si .. 
mo. para, depois, lá fora, p-erdermos 
grande parte daquilo que pagamo.s- a. 
pês_o de 0 ur0 , para ser exportado. Se 
ipudenno.s exportar sbmente o café 
que é a.pr0 ve-itado como bebida e fl .. 
carmoS com todos os aub-produtcs, 
estaremos enriquecendo o noc.so pais'. ·i 

Com os meus votos de que seja ês· 
se o marco inicial da indu.strializaçãd­
do café solúvel no Brasil e de qu~ 
tenhamos, realmente, entrado n~ 
terrena pxático da prodnççãõ e da! 
e~ortação, dêsse tipo de camé, é qUO 
eu deiXo a. tribuna, na certeza dlil: 
que, Por &te caminho ti QUe ])ode-.. 
remos, maiS breve do que pen.s~~ 
alcanççar a nossa tão almejada ~..r 
pendência. ~onômica. (Muito bem.:.~ 
muito bem) ~- -·y 

ü SR. PRESÜl!liiTE: 

- E•teva no Senado o Sr. Dr. Ad4? 
nio de Moura Tubmo, ·a lún de e.enP 
decer, ,em :A.Ome da vllwa tio Dr. Ole-i -
aíw'io llhrio Cameffo êa Cunha, -.. 
h~I:.Otlagens t!le pecar prettádas por eet8 J 
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Casa i\ r.:.::múria d:l s~u fa!ecido es-
poso, p:r oc.:.siã-:J· d·o ~eu pasfamento. 
,(Pau~a;. 

Find.a a hora do e~pedi:mte, tem e 
pahWr(l O nobre S~nadOr João V~~ 1 ·JS 

bôa~t ps.ra exp!ica~aa pe-:soal. 

j O SR. JOAO VILL!\SEOA3: 
- ' 

- (P;;~a explica~iio p-'s~or.aJ) - Sr. 
Pre~~idcnt~. tngu ~ ~u conhecimento da 
Cas.;1 duas cartas impot t.:mtíssimas; 
uma d::!las dirigida em r.orr e da Asso­
_ciaç;io da lmprem-3, "pelo Sr. Herbert 
Mooes, ao 1\:Iinistm Edgard Costa; a 
outra, é a r .:sposta dequêle ilustre Ma. 
gistredo. Diz a carta Ó.·:l :=\r. H<:rb2rt 
Moses: 

-. 

Hio, 3 .de d::!z~mbrJ) de 1958 
Exrno. Sr. Ministro Edgad 

Costa. 
A Associação Brasllaira de Im~ 

prensa e o seu· Presic!enta, que, 
acompanham com . i :disfan;ável 
júbilo a trajetória da vida públi 
ca do eminente consócio, em que 
tão repetidamente t<lm d.?monstra~ 

do inteligência ccultu ·a jurídlca, 
cumprimentam V. Exa., em no""e 
da clas~e jornalística p2la sua 
designaçã-o para a ebboração de 
anteprojeto ·de lei eleitcral. 

Ao me!mo temp::~ qu~ exprimem 
também a sua satisfaçf o pelo ,;xi­
to de sua ini :i..ativa na im;tituE(ão 
da fôlh"a individual de votação, 
de tão excel~ntes res•~ltados nos 
pleitos d-a 55 e 58, felicitam-no 
pela sua reeleição pfira a V1ce· 
Presidência da União Internacio­
nal do!l lVIagistrados. 

Os fatos referidos, que tive:~m 
a melhor repercussão n.a Casa do 
Jornalista, ond~ o ilc.stre consÓ· 
cio é fiiura das mais destacadas, 
representam não apenas uma ho­
tnen.agem .aos seus teconhecidos 

1
r- rnéritos mas tembém ·.:m edistin-. 

ção à nossa classe, à nossa C::~oo. 
que muito nos desvan~e. 

Com expres5Ões nnovadas de 
admiração, subs:revc-II'e ass. Her­
bert Moses, Presidente". 

Em agradecimento o 1\•l:nistro Ed 
g.aOO Coéta endereçou ~o Hr... Herbert 
Mos.es uma carta. ne<!ltes t;Jrmos: 

~'Rio, 8 de dezembr;-. \:te 1958 
Presidente J-Ierbert 1\IJ:oses, 
Acuso o recebimento da .:arta 

. em que me tr<.:l:nsmite os cumpri 
mentos da nos:~a Associação e dn 
t:ju Presidente pelo convoi•.e ofi­
claJ que recebi para a elaboração 
de um ante-projetQ dt; lei eleito 
ro.I. e a satisfacão pelo êxito ,{a 
instituição da fôlha individufll de 
yotação, - do minh.1 inidativa 
qeando Presidente to TribUnal 
Su'perior Elei~oral, - t! ainda peta 
minha reeleição para a Vi::e·Pte· 
sidência da União Inte.!na :ional de 
Megistrados. 

Êsses cumprimentos e aplausos. 
_ não precisO~ dizer, - me são 
muitos grato~. e eu os ·recebo com 
grande e justifié(',do desvaneci· 
mento. pedindo ao can) President·.! 
que aceite e tr-ansmitg á, Ass lci~­
ção, - de qu2 tnn·:o .in:cnti.yco 
he-i recebido sempre, - os mel!'! 
melhores agredecimenbs. 
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tce os quais. incontestàvelmenle, liC dera!, pela divulgação feila nos girá das bancadas que apoiam o 
ins:::reve a personalidade do Miri!strJ "Avulsos''. E' matéria de allo in- seu GovêrnO a aprovaç~ào- delas-. 
Edgard C-osta. te"rêsse nacional e quando digo de Tive enLão, oportunidade cfe as 

Sabe-m V. Exa., Sr. Presidente, e interês.se. D[l.cional, Sr. Presiden _e, come.ntar, · apenas ·-pêlO nõUCiáriÇJ 
o Senado, que o Ministro Edgard Cos- digo: não sOmente de inlerês.:e do da imprensa. Mostrei a impo.o:st­
ta nün restringiu sua ação à vida de _1)0\'0._ de inter~ssc_ do_ cornél'cio de) bilid.adc êí.: ~iUC eslav~. o povo 
magistrado digno e honesto, de grand~ mteresse da 1ndustr1a - que se branleiro de receber. sobre si o 
cultura e de excepcional t3iento, dando, opõem franca e. tenazmen~e à sua pêso de maiores, tributos,·_ que a 
no exuc~cio daque!a função nobi!íssi- aprovação como também do inle- capacidade contributiva do povo 
ma, es mais justas e louváveis sent'-'!n- rêEse do Govêrno, Que procura, brasileiro já se esgotara. 
ças; S. E.xa. foi também, na vida pG.~ com ê~e. obter maiores recursos O SR. PRESIDENTE (Fazendo 
bli;a um granda auxiliar dos governos. para aplicar na execu_çã0 do seu soar os tímpanos) Comunico ao 
no aperfciçoame.ntQ d..l nossa legislação, programa, cujos resultados mate- nobre orador que o fempo de que 
notadamente no período Em qu~ de riais; até hnje, desconhecemos. di~põe está para fermnar. 
sempenhou as altas funções d.e Prt>si- Sr. Presiden e, em face da cOm- O SR. JOÃO VILLASBôl).S 
deQ.te d::~ Tribun.:J.l Superior El.dtornl, plcxidadc da matéria, do volum~ Vou concluir, Sr. Presidente. 
Com oJl preocupação de. moralizar nos- de alferações que o Projeto traz Pocura-se, a:soril, aumentar os 
sos costur.l:i!s eleitorais e sanear as ele-i- à !ei rcc;ulad.Ora do impôs!{! do CVH- \'rnciml'ntos noa funcionúros nú­
ções brasileiras, ·mante·.re entendimcn- .sun"!.O, tião pode a sua votação .se-:.- b1ico.s, e, ao mesmo tempo, o !lÍ­
tos diretos com os políticos e cem os impost-a .nes:e momenlo, porque YPI rto .:-al:írio mínimo para af.en­
parW.mentares, para· que, na feitura da não houve tempo nem mesmo pa- der ns conl.ingêncin, dn via em que 
Lei Eleitoral, pudes:;err:e>s dotá-la Ca- ra lermos os numerosos dispositi- sr• ~nconlram funcionários e ODe-
para evitar a fraude. ' vos pele c0nlidos. rário.s. · 
quelas normaS da máxima eficiênda Não ~eio hnja, nesta Casa, ai- Rc comprimimo:; o. comércio, f::9 

Foi de nió.ativa de S. Ex:1. a cria- . 
Ç
ão da fôlh.a individu.al de votação, guém que lenha tido tempo mt"l- asfixiamos a Nação com f.ribu:os 

lf b leria~ para ler, muito menos para dessa natureza, de que servirã 
que afastou das urnas os ana a eto~, • . • I " f · - mt'diLal', suhre O.!l dlsposiiiYos dêsse n~·f:c anm('n o, qne s:e Há no uncJJ .. 
que, ant~riormente, engrossavam 0 nu· longo pojefo de lei, de ·tão prJ- nalit:mo e ao trabalhador brasi-

Ainda mais: trouxe S. Exa. p':lrn b!ica do pafs. hrn talvez, ê.-:se aumento é arN!ha· 
mero dos votos. funda repercussão na .vida pú-~leiro, se em dôbro, ou em tresdô-

0 . Congre~w Nacional a iniciativa da _ - h' S p "d 1 . !ado peJa cobram!;-~ dêsse impo..o;;!.IJ.:> 
cédula única ;:uja aplicação, já no::J Pre:.sa nao a, r. resi en !"·.pelo aumento imedialo e encare­
últimas ele-içÕes pa>a "Xlt"'.ção pelo sis· estamos. e?l. fase ele co~n~o?açao ~cimento incontinenU do cu.slo de 

exlraotdmana, que teve m1Cl0 no vida? 
tema majoritário, deu tão brilhar.tes dia 16 dêste mês sem ter de:er- . 
tados p•ocurou adotar 0 mesmo siste- minada a dala do encerramento. Essa a razão, Sr. Presidente, por 
resultados que a Câmara {:os_ 1°~pu- Já há nova c0nvacaçã_o, a re- que preci[amos e.s'udar o projeto 
do povo nas Assembléia Legts ativas qi1erimento da Oâmara. dos Depu- com carinho. Não estou longe, 
ma pat-a as eleio::-õ:i!s dos ri'?resentar.tes ladDs, para o próximo dia 5 de para atender à· sitm1ção econômJ-
n.a-cional, e~ts.du2is e municipais. . {. 

Sr. Presidente( 0 Ministro Edgard }aneir(l. ~~~- ~~a~~~~~~no~ode~~~~· g~~ c;~~t 
Co!>ta, afast8élo.hoje ~~~dser;_iç_o da n::· Temos, pnr!.anLo, Sr. Presidente, bilidades do Brasil, os recursos de 
gi.str.atura, pore~n, vn.t 0 tsica e .'.- o restante dêsle mês c todo o de que necessite para fazer frente ao 
t tualmente m1o recusa os seus se. VI- . . · · 1 d · ' d f · ec · P't. .. 0 • .Jil!lClrn para dJ~eut1rmos e3turlar- aumen,o os venctmen.os o un-
ços para o bem da nossa a r:a· .P~·:ãa· mo~. analisarmo!> o proj~to e ofe~ cionalismo público. Não o farei, 
ap:rfeiçoa~ento_ d.l. .~;s~: S~~~i~üs: recer-!he as emendas que nos oa-' porénl, afravés de fribulaçã,rJ des­
asstm, acctto_u 0 convt 1 h · 

0 
=1t.te reçam justas e de alto in!erê.s~e sa ni\f.nrcza, max:imé quando "ou 

tro da Justl•?B,. para e a -:Jr:r Códjgo público. Colhidos d~ surprê3a cum chamado a votá-lo. ne.::te, mo-
pro~eto d.:t re~orma d-o no~so n r 0 queri!Y!cnlb rle urgência urgen- men:o sem· conhecimenfo algum 
Ele1toral. lí.s2im~ pelo qual, se aprovado, S'l·· do nrojpfo, fienl ter porlirln no me-

Trazendo par3 os Anais do Senado mos chamados a apreciar incon· nn:.: !t•-l:J. onantn· fnr~is rli.sculf-;(}, 
as c-aTt2s trorodas entre o President.e t~1w.n(i o nroje\.Q, jn\gamo" que o desta tribun·a. (Muif.o bem! Muita 
da Associação d.e Imprensa e o emt- Senado não pode cnnsenfir na bem!). 
nente NU:nistro ttdgard Costa, preato a aprgvaçãG do, re_queriment.~'l .. A:s 0 SR. DANIEL KRIEGER: 
ê3te último mer9;ida hOmenzgem . .:is.do razoes dn urgencta urgenl.!&'ilma 
0 seu grande valor de homem pú!JJi.co não fo-ram eEclareridas pelos re· 
inte!e=tual e patriota. (Muito bt:m! querenles: nem poderiam sê-lo 
Muito bem!) porque. dbn! e de nó.c;, temos um 

Durante o discurso do Sr. Joflo 
Villashôoas, o Sr. Victorir!O Fr;:;i­
re deixa.· a cadeira da presidência 
assuminda-3 o Sr. Apo[ônio Salles. 

O SR. PRESIDENTE: 

- Pas~a-se à 

ORDEM DQ DIA 

Continu0.ção da. votação, em 
di!!cussão única, do R<:queri~eato 
n. o 595, de 1958, do Sr. Fdintc 
Mull'?r e outros Srs. Senadores, 
solicitando urgência, nos têrmos 
dO art.· :.56, § 4. 0 , do Regimento 
Interno. para o Projeto de Lei· da 
Câmnfa n. 0 220. de 195B, que al­
tera· 0 legislação do lml)Ôsto do 
Con~umo e dá outr~s providêndas. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votaçã.o o Requerimento. 

O SR. JOÃO VILLASBôAS: 

campo aberto para estudar e dis­
cutir longamente a matéria. A.c. 
alterflçõe~ que f.raz o projeto à Ief 
vi~ente são romplcxog profnnrlr~s. 
'l'Pnh 11 recebido .manifc:daçõeg con­
trária::~ à gU:,t Rnrovaç,ão da parte 
de instituições de clat:.ses. do cr:­
mérc!o, da indús; ria e de par! i-­
culares. qne alert.am a minh.1 bnn­
cad.a para n prejuízo imediat'J oue 
trará ao inlerêsse públicll com sua 
reue!cw•::.s!'i.n fôbre o cust.o de vida 
A · fribnfst1~.o. que a Câm;-~ra d,lS 
Depufado~ nfirma• não s~r. exage­
rada, .se-In-á para quant.ns .iã 
hn~Bm n s~u profest.o. antevendo­
J11e a influênci~ na majoJ:.:açi'io ctas 
rre~ns d.r . .s uUlidades. 

(Para encrmiinhar a votw;tío 
Não foi revisto pelo orador) - Se­
nhor Prcsid(~nt.c, Srs. Senadores, 
há dias combatendo um rcqneri­
rn"cnlo de urgência pelo § 4..o elo 
Art. H.íô, do nosso fleg-imcnt.o In­
terno. afirmei que o Se-nado da ·Re­
pílb!ica e.slava reduzido a chnn­
<:>elar· as deci~õcg da Câmal'a cio; 
Dcpuhfdos. HOje, · dcvn rctifir.a.t> 
minha assertiva, para dizer que tl 
S.cnarfo niio mais e.::;t~ reduzido a 
chancelar as dclihBra~:üf'3 da Cft­
rnara dos Deputados: o·senarJo Psiá. 
nltra-rcffuzirlo a al)rovar :)(·; d~Jci~ 
sões rios puhlir-anOs aue compõP.M 
os Quadros do Ministério da .E'a­
zcncla. 

Sr. Presidente, com0 é sabido, 
reunirs.m-sc no Palácio· do Cate­
i e, com o Sr. Pesidente da Repú-­
blica. os líderes dos Parf.idos ma­
,iorifárins. na Câmara e no Senado. 
pnra ouvir a exposição do Sr. Lu-

Com a segurança ela. esÚma cor- (Para encaminhar a votaçtio) ~"'~R Lopc$. ;:\ljnistro rlí\ fi'azt>ntf.1. 
íiial e C-a muita admiração do Edgarli (llão foi revisto p_elo orador) sôbre sua orientação político:-fi­
;.. Costa.'' . . , . _ Sr. ~residente! ~ao coml?reendo nancc~ra. que ::;e concrel.izava ne:s-

Em vet·dade, êse.e pf'(ljdo niio ·~o~ 
fr·eu exame, n~CJ mereceu eslw.ios., 
não tt-ve a merlitaçii.o do~ Senhores 
Deputados. Vota.to em r·::!gitnc de 
ut•gl~ncia, os Membros da Càma1·a 
Bclixa niio o pndésscm aprcciac· Gc­
tidamcntc. · Não ohslantc, sã:1 o~ 
Deputados que, pe!a natnt'cza ma13 
curta do ma"ndato, dev~~ndo pre.:d.ai· 
contas ao povo mais ràpidamente. 
devct·i[lm analisar mínuriosamD-1!,e 
a pt·oposiciio que Uio fun·io v·1i 
c~daJ~ no. Erál'io- pa~·ticular do povv . Sr. Prastdente, proce·~t {. Isttur.a ·a razao da ~rgencta r~_quenda pa~ I e e nnutro.•:; projetos de lei. • 

des:s~s ·rart~ p9ra que eonst.:m dos· ra a A votaç.ao do' Proje.o ~e Lei· NO día imediato, a Imprensa rH~ 
Anets cl.o ~en.ado. Deve~o~ _sempre ~~a ~an;_ara. n.0 ~220, de 19?8. \;u\~fln r-:; medid~::, pientcThda~ pol:) 
homenr>.g~ar, os. grandes b:zst~~t;os,. os Ve_1o _ele da Camara e somente [ Rr. :rvanisl.ro ela Fazenda e que o 
homens not:tv~ts ds nossa Pn.tr:a, en· agora e ronhe:ido do Se.l?.do Fc- Sr. Pres!Jente da ·República exi-

hrusi!eiro. ,___.., 
Sr. Prnsidentc, n:u!a .di3SI"I aerm• 

teceu. A Càmara- d-9-" DcpuU!:lu.~ 
foi vítima c:o rülo com;-"~res.sor, ~1J J 
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«»bstanle os seua maie eminentes 
!Membros, .enLre os quais o Pr0f1~.:;. 
tJOr Aliam ar Baleeiro. Anrmou 
fj. Exa., indignado, que, depois 
'daquele alo . deveria aquela Casa. 
.do Congresso, entl'cgal' as chavt'.S 
ab Poder Exccutivü. Se quisc.::€C, po­
·deria usar ainda de uma outra ex. 
pressão mais dcprecialiva; a ~lli­
liza-da. por. Cronwell quando m:in~ 
Oo0 afixar no Parlamento Inglês 
"Aluga-se efita Casa". 

Um Parlamento que abre mão 
das suas prerrúgalivas; um Pa1·~ 
lamento que não estuda, que n;}o 
examina, que nüu penera, que não 
tem em cuidado máximo uma !ei 
que vai encarecer a vida e aumen­
tar a inflação, é um Parlumcnf/1 
que eslá abrindo mão tlns sua~ 
prcrrogali\'as. 

Sr. Jjresidcntc~ a União DernO­
cr.:íLiea !':acionai acusada de ser o 
Part:do L.~J3 ricos, acusJdJ úe ser 
·{) Parlido dos poderoi"OS, a União 

nhores Senadol'CS nã-o conhece, V.lf 
ser também aprovado no escurJ. 
Que importa? O Poder EJwcutivo 
sustenta que sem l'!sse Jmpos 1o o:b 
vodcrà conceder o abono ao Iunci·>­
nalism0 federa} S.Cili]O, JtÜSler ll!•C 

se vote o aumento do impVslu a fin1 
dt se dar v abono. 

A teso m1o 6 C""t<lta. e no curso th 
discussão, terei ocasião de demo.ls­
trar. &su dáUiva .10 funciona:i<3-
mo públic0 é verdadeira il'risiio, 
porque é o mesmo que dar com u'a 
mil o e lirat• com a outra. 

Os pobres trabalhadores, dep-ois 
dessa demagogia, em que, como 
sempre o~ ato~·cs Que se conscna:n 
cll.nís tJo pano. terão de pagar im­
oôslo de renda, porque seu salú!'io 
{oi fixadO em E·Cis m.il c.ru:t.\.!H"!.}.'3 ~ ~ 
lodos os que o receberam leriio tln 
pagaz· o impbs 1o de- consumo, !J'JO 
ira encarecer a vida CJJ) mais de 
30%: 

tudos da Minoria sentiram que o tempo 
er<:~ pouco p:ua examinar uma propo­
sição de tal importância e destinada a 
tan~a 1epercus~ão na economia nacional. 

As vêzes, acrcd:to na ·coragem dê.ste 
Govérno, na corngem com que brinca 
com as dificuldades do povo. Não sei 
se .seria grosseiro dizer que êle é insen­
sível a essas chíi-:::uldc~del), mas <Jcrcd.to 
na sua coragem. 

..._Se todo.s vêem, .se todos se11!em, se 
todos estão ccrtcs cle que, pilra com~ 
bater a inflação - essa influçúo cada 
dia mais presente no vià.J dos brasilei­
ros, como um fantasma apavorante -
se, para combat!:-r a inflaçt'lo ê preciso 
determinado compor:amcnto por parte 
do Govêrno, começcndo per dar exem­
plo de moder.1ç.'!o C!OS g.:~sios, de con­
tenção na altcn:lç2o dos tribu:os, nftC· 
sei como o Govérno in:;i~te, com tal 
tranqüilidüde e, uté sem c:rimõnia em 

querer aumentar impo::toS paro, sob a 
alegaçclo de não privar o funcionflrio 
pUblico do abc-no prometido, não sflcri­
íicar sru pro!ftanm d'! aç5o, a qual (Stá 
custando ao povo brasileiro os o:.'ws 
da cara. 

Dcmocr<itica NacjonaJ votou o BIJ· Os 30o/o portanto, nü0 serão nti1 
m~nto do impôs lo de renda, porquf.! -lenitivo av5 seus sofrimentos. ((I c 
s.~ trat.aYa de impôsto direto, que I importa! É preciso continuar tta 
atingiria os que mals recebiam, caminlwda üolul-osa, lendo rc,;i~- E' imprudente, Sr. Presidente, a ati­

))Ol'QUC era irnpôsto que niio cn..:a-~ nação e dcspl'CIJ!Jlmcnto, mag ;Jfl0 tude do Govêrno, :-:qui re1,rcsent3do pela 
receria a vida dos humildes. renunciando à eeperança Que se- Maioria, que, hoje. começou a fundo· 

gundD um es.cl'ilOI' português C a nar, como hâ bem lcmpo não viar,Jos, 
Pergunto, usa!ldo as p~lavras dtJ ú!Lima divindade que ahandÕna u tão azeitada, tão eficiente, tão prcdsa, 

poda: OmJc esta o Qlle nao rcsnor.!-~ homem Deve vir mn dia em que o lão certeira na pcntaria, reviVcndo os 
dem, em ,Que esl~·~l.a·s se escondem Bl'asil ~·cintc"l'ado 11 pus-:. do" dias em que se e:l{p,:imia atravé:; d<:~quele 
IJS que Vlvem,.dtat·1amcntc>,_ u.sanJolseus· direito-s ce uvan1;gn,1o r;;t•a ~ rõlo compressor que derrubrwa tudo, to­
abus~ndo e lu·aHdo proveito j;Js luminosidade dos .-5-)lJ.S dJsl.nos, pos- dos os embaraços, todos os obstácul06, 
h~mtldes, na lwra em que se vo .. a sa úar ao.s bl'asi!ci~·os um fll'csenU~ todos os óbices qt:e se apresentavam 
t~·Jbut? para at~me~lar~lhcs as dt· feliz e assegurfu· u_os :Seus !'iJlws c n sua. vontade, ã vontaú do Feder 
ÍlCU!dadcs ~la vida· aos filhos de seus filhos um pcr·ma- Executivo, expressa através da sua 

!:;r. Pr~~Itlent:, l5r:;. Sc~w.dores, -nenlc futm·o, porque essa é a mi.s- utuação. 
é Que 0 .1 dcr.e multo for:c. n são das gnlnd~ pátrias. (Muito E' impruden~c. Sr. Presidente, o pro~ 
~m d?sscs dias, 0 nobre senadO·. bem! Mui lo bem/). cedimento do Governo. 

Joao Vrllasbôas contava-me, com 
muita graça e propriedade, que Durante o discurso do Sr. Darttd Projeto como éste, pata 0 qual se 
uma vez em que entram em di v~!'- Krfeger, o Sr. Víctodno Freire dei- rcdaiPa urgénc·a urgentíssima, agr<.1vará 
gência, em seu Estado um cor- xa a PresiclCncia, ns~uminclo-a o <:~inda ma.is as profunàas c insuportilveis 
religionál'io seu lhe dissera: "Como Si-. Apolonio Salles. dificuldades que tornam a vida do povo 
vamos ficar contra o Executivo?'' o SR. RUI PALMEIRA: brasileirô um drama nos dias de hoje. 
Ret.rucou-llle, imediatamente, o Se- . _ ~ p 
na dor VilltH5hôas: "Fi catemos co:.111 .(Para. cnc.:Jmmha.r a votaçao - N•.•.o C·t que tnnta pressa por és3e projeto? 

f t 1 d ) S p Erra o Govêrno quando reclama essa rt maia.ria absolu tn da Assembléia, Ol rwis o pe o ora or - r. rcs,l- I d 1 
L.egislntiva''_. E 0 correligionát•io,dcn~c, _hó caso~ ~m q~e 0 ~c~urso c.a igeireza no an am2nto dê c, alegando 
insistiu murrnumndo: "O Po:JPr urg_encm urgenhs5m~a. e admiSSIVel, t?~ que não poderã pagar o abono se não 
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O SR. PRESIDENTE: 

Em votaç5o o rcqucrimen~o n. 5~5. 
Os Srs. Scn<~dores que o aprov, rn, 

queiram perrn:-wcccr se::tados (Parw:1), 
Está aprovado, 

O SR· JOAO VIÚ,JlSB~AS: 
(Pela ordem) - Sr. Pr<'sídcn:c, 

queiro vtrificação d.1 vc-tação, 

O SR. PRESlDENTE: 

rc-

VõJi-se proceder à verifka<,.50 da vo­
tação, requerida p~lo nobre Sen. :ior 
joão Villa~bo<l.s. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento votariío <;<Simk; os qc.: o 
rcjc1tam, ;-.Nác~. 

Queir<Jnl votnr Os Senho. es 
rc:; (Paww). 

Aprovar:J.m o Requcr-mer:..to v·n!e e 
oilo Srs. Senadores; rcje. :nr;.m-no, dnco 
c absteve se de votnr, U.í.l, 

O requerimento es:â o1Provado. 
fJas.s::~-.~e a apreciação imedia a d~o. 

Projeto. 

Discussão únictt do Projeto de 
Le, ela C:~mara n. 220, de 19~8. 
que _altera a lcgidação do ln:pôsto 
d~ Lonsumo e d,j outras prov;4Ln­
cws. 

O SR. PRGSJDENT:C:: 

... ~b~-me esd~recer que o projeto I.3ra 
e .. cammhüdo somente às Comi .sões de 
Eco~omia c Finanç<~.s, quélndo deveri<:~, 
~!t.J ace d~ sua natureza complexa, ler 
.Sido, tambcm, ilprcciada pela Comi~ão 
de Cons!ituiçãc e Justiça. 

Pr.ço, pOrt<:~nto, o parecer o Comi~são 
de Consldtliçiio c Justiça, 

O .SR. LOUR,!VAL FONTES: 

Sr · Prcsid~ntc, indico para dar p::l­
r~c~r:., em non:e da Comis~·ão de Cor.s­
htu.çuo e Jushç~, o nobre Senador G.:s­
par Vello~o. 

O SR. PRESIDENTE; 

Tem a paluvra o nobre Senador. 

O SR. GASPAR VSLLOSO: 

l~xrruti\·o é n 1101 1er -da mjnha ,l<:>rav. e! e_, a.té, ace1t.avel, O de hoje, aumentar os imposlos. ]ó se disse que 

)Jah.ão!" , Y :..~ -porem, nao t: dos ta 1s. isto é dar com uma cl.as maos c retirar 

~r· Presidente, solicito 0 prazo d 
qmnze minu·os . • ' • para ouv1r meu.s co:e-

I com a outra. 
É a realidade, SI'. Presidente. 0 N? última sess~o. desta C:1sa, foi re-

<,,xecut1·,.0 é 0 J>o·'ci' da naivu'o de quendu p.ela. M:;uona c aprovada sem Na verdade o qtc .se está vendo é 
- u " n M t t que o Govêrno dã um aumento nominal 

odos. ~;um regime presidr.ciali~L-\ que a .. mo~Ja pro es ass~ ou req~_crc~- tle vencimentos ao funcioonlismo; um 
1efciLuosn como o nosso, 'BÓ quem I . .se venfu;açao de vota~uo a u_rccnCIZJ bolo de natal. E' um bolo de natal; 

d · ]J · 1 t d H ·i pelo § 3 do art. 156 do Reguncnto. 
n~n a o) o r~sH f.'.n, c a , e~~~; ImaQinávamcs nó:; que a Maioria se é angano."::o, é frus.tro, porque quando 
JlJCa. C Lcg1slaLI\O co~fotma.y {Ontentasse em dnr a ê.::se p;·ojeto, que amanhã, o Junciona~ismo cnegar a re­
~ -:- .rc:m que pena o dJg?. - 0 iiumenta - e tudo aumenta durante cebê-lo - e o govêrno qucri<~ que fõ..;se 
~diciarlO-Cl!Pi.tula. E' .1 tns!:J l'PD• ~ste Govérno, indusive a pobreza do a partir de julh0 do ano vindouro -
1dad~ brasrle1ra. _que leva hOmem J•ovo _ imaginilvamos nós que n Mc:iu- já não comprará com ele o que ccm­
le ~mha Iorn:'açao, Q!~C na~cc_n ~ 1J.a se satisfizesse com a velocidade que praria atualmente." 
e crJOu no regime pr~slll~ncml!sla, ·~e imprimia ao andamento do projdo O govêrno alega que s.5 é p.:JSsivel 
• dcscncanLa~lo C deslluUHJu. mac- Jatravês daquela urgência do§ 3q. Hc-je, dar o abono ao funcicl1n!isr:ao aumentan­
hat· JJara o SI!!!lcm~ parlamentar Jc. "no entanto, n8o sei que circun:;tfmci(IS do os impostos. }á foram f-."'itas dcmons­
:.ov6rno. iLrrio influído. A Maioria -reexamioa trações de que essa a:cgaçi'io é insubsis-

~-<l.'i da ~';hissão de Constituição e Jus­
•1Ç<l e em1t1r o p<ltecer, 

O SR. PRESIDENTE: 

S Co~ ~edo o pr.:~zo solicitado pe]~ nobre­
d cna c~ Gaspar VeJJoso, .sem prejuizo 

n contmuaç[o da sessão • 

Sôbre a mesa o p~reccr d C · 
1 E a omisEão 

f.ie conomia, que vai ser lido, 

E' Hdo o scgu;nt" 

PARECER 
N.' 665, de 1958 

Da Com_lss&J de Economia M. 
bre o PrOJeto ae Lei da Cãmara 
n: 0 

220, de 1958. que aLtera a iP-­
gzsla_çãu do ímpôsto de conf>rm(fJ 
e du outras providênc:as. 

.Não me preocupo e sei Ue an.t•.:'~ :o proble?'la. e d_epoi~ d~ ter conseguido tente, Não quero insi:;tir nela. o go-
1ào que minhas palavras não Le-rt..m~ u~gencta ha dm~ dtas, re~1ova essa vêrno poderia dá-lo com os recursos 
ão acolhida, que se perdcr•ão J.ü t~rgencm numa veloodDde mat:Jr, normais de que .dü;põe. Quer. no en 
ento; mas alimenfo a csperan~a j E' preciso aprovur 0 projete r5pidn- tanto, aproveitar as circunstáncias e, 
orno disse o fi/ósifo, de que a in- uen(e, Não sei se há razão na ~\Iazorln com muita inteligência, com muita na~ 
~~gê_ncia ten.ha. a ~aculdaclc irl:e·j- ,nunca lhe descubro razão - mus u turalidadc, Juntar um pouco mais de 
nm 1vcl de dJslmgun· além dos !:l- uraade é que me parece até necessário numerário para os seus empreendimen- Relator: 
JS a idéia além da fôrca bruta a ,atar tudo as carreiras, numa velocid8 de tos, para as sua~ emprêsas, algumas de- xeira. 

Sr. Senador Lima 

JZ eterna do direito. ~~-•pcrsônica, porque se o Govêrno nJo ln.s temenlria.s. 

Por i.sso, Sr. Presiilt•útc e s~- ',:.;rrcr muito-:- e co::1o cor_re, meu De':s! O SR. PRESIDENTE (Fazendo :soar 
hore.s Senadores, combato eom- ,-:-.os .aumcn.os dos vencJmentc:; serao os tímptmos) - Lamento comunicar ao 
.abo sem cspcranç~a Ue ,:·Hária~ 'd:culo:::;~ tal a velocdade com_qu_c corre nubre Senador que o tempo de que dis­
pcnas para ressalvar aquilo qu~ ~ê/;~laçao na fren:c do. propw.) Go- punha está findo. 

eminente Girondino rl::-:sl' nos dias · O SR. RUI PALMEIRA- Sr. Pre­
)rmcnt.nsos d'a. ll~'volucâ'J Fr<~n- Somos chamados a examinar um pro- s1dente, tenho a 1mrlressão de que 0 
~sa: "Luto p;lra conservar C\ jcto que fOi objeto dos maiore~. dos relógio adcnu à urgéncm urgentíss1ma, 
prê<:o próprio". nais acesos - para dizer bem o calor mas me conformo com a advertêncm 
Sei que é vã a luta, porQue o f"e- oril que foi tratado- debates na Câ- de V. Eda. Se os homens obedecem 
im~ de Ul'gf·neia vui ser api'OVtdO, :i'3ra cdos Deputc.:dcs. Trabalhando dia ao l!xecutivo, por que c relôgio não 
o lH':Jjclo, que a maioria dos Sr;:- :( noite, dunmte trmtos dias, os d"pu,.. i;ia obedecer? (Muito bem; muito bem). 

O Projeto de Lei ora trazido ao. 
exame desta Comissão é dêstes q1.1e 
por _sua complexidade e funda reprr • 
cus.sao sObre a economia do pds, 
me;eceram exame dos mais acura­
do~. Dadn, porém, a angústia de 
tempo e o empenho das dUas Casas 
do . COngresSo cte dar ao Poder Exe. 
cutrv? os inatrumentos capazes de 
e~uillbrar o orçamento, ou, melhor 
dtto. de atenuar o "deflcit" oúbEc:> 
no pr~xlmo- exerclclo, não hi mr.is 
reméd:q senão aprecir.r

1 
de modo pe-

. ' .. , '· "1 " I ~ o •. ; ~ • • \: , , i , L , I 



. ·-,: 

Nm.ptnrlo. os a.spetos mais sallenteB" rioos, torna ~ifíctl, senão fmpossivel, háCodr;! ~S;06~ê·~~o_._~~rl;ep:}srt~G#dnotaoov"'~'.!:.m!tna:&S1· ;:=:rd
0
o,imc Pc;:nt

0
tr.ibuinte ao rccolhimen-. 

4.: .• proj~to em U:ta. . q~alquer análise da a_:rec~aç~, com ..... ...... AW- .....,.... ... vv 1.1"' 

Cumo é salidcr e consta entatica. v1st:a a_ orientar a aç~ fi&Callzad~ra. de 40% da. receita tributária. total, 
t "'". oo enquanto hc-je não PMsa de 37%. A atual legislação do hnp&to doe. mente d_G Progr~ma de E'i' a.o.r .. üZa.ç Por outro lado o Caráter comulati- consumo será· alterada, por eteJto 

Monetária d'l Gov-ên o, o Proje(o vo do inlpõsto dis.virtua a verdadeira. Não há, pois, como falar de cresci- àessa reforma, nos seguintes Pontos 
.~ t g.nifica: em si··uma_.....tt:.forma de base intensidade da.s a:iquotab dos impOs- menta imoderacd dêsse tributo. Com bãstcos. de sua estrutura: 

~ l-egislação re!:u:va ao. im.Pósb dz tos; que são merament-e nominais, de o aumento que d-erivará da, recente 
nsumo, englobLndo não apenas os vez· que às mesmas-. se _deve agre;gru: o I inodincaãO. <i:a. le~ (.""J. l.mpõsto de ren- a) có"'orança do impOsto do fabrt-

. :.>ce~sos e a me1~ànica de tnbutação. total da c~r;ga do_ImpcEto que mcide da, .a par~_Iclpa.r;a.ç rela~Iva dêetes .no cante, levando em conte. o. tributo 
:.. • .:..<> também uma distribu~ção cqua- . .sõbre ·me.ter.I~ pnmas, peças e ace~- c~~JUUto aa, receita tr~utária atl!l- j.á. pago na matéM.a-pi·ima; 
mmz de incid~n::-ia de tributo, ori- só nos adt;.umdos de out:os f abri- gtr.a. p:ovàve.ll?-.ente 36 ,o,. ou seJa., b) :racionalização óS, nomenclatura 
r"':ltada em sent.:cto econOm!.co mais. cantes. praticam~nte Igual á do nnpôsto de das Ta.b>ela.s, aiusta.ndo-a. .s.o. Cód~ 
.:r.a.eional. Objettva-se subStituir o· Assim, por ex~rnplo, uma alíquc.ta. consumo. Brasileiro de Mercadoria; 
1üstema. de tribut:lção especifica e de nominal de 4 .,.,,.. pode representar, o Pro~eto. ria sua fcr~r..a. atual, Cor-
: 1:agem diTe:a.. pe~o sistema tributá- uma aliquota eretiva d-e 6% ou 7%. responde ·ao Substitutivo adotado c) trituta.ção discriminada dos prO­
~·if_? ad valorem, . be~ - a.ssi.~m re~u~a- i. Ji.lém disro, de.svincuiando 0 Pro- pela iluJtre Com~são de Economia du~ gravan~os em razão· do gra.u 
:_ _;ar o fluxo da ~rr,_cadação_ atra-..:éa duto tributado dos seus componentes da Câ~f..ra dos- DeP~tados, que .teve de essencHllidade; . · · · 
4.i? reco!h.!.mento- _compul.~ório _do llll- integrad-os ~m outras !ases do pro- a estreLa.- '"oolabo.ra.çao d~ Conu~ d) ampliação da área de·-incidên­
pôsto PC'f guia csds (U!nzena. . cesoo ooon.ômico a fi.scalização se vê daquelat. c::,_,a, dte 'tommd .. eroc._.~s assesso- ela. ·para incluir numercsós itens de 

I te "t" · ct d 1 · · res e ecmc-os an a "mara co- . . . A s s ~a :ca (:Ue se pr en e ~-, p_rivada d<Js meios ~e controlar ele-, m das cla&é.s produWras. ' mercad<Jri"as que constituem m:ttena .. 
plantar eum.na ·) caráter cumu!Pvb-. tlVamente a produçao e, portanto, a 0 . prin]..a já industrialiZada. -
vo do imJ;:ôst_o, que nas c~r.ações lD.- l'<mda daq.-eles comronentes. · Nã-o esmiuçaremos, por isso, os por~ 

0 
proj~to· original do Executiv-o fol 

.tlllb1r:a·~ ~a.:.s cr,mple_xas .. - o· tas o~ Tudo i:sso é corrigido pelo Projeto meno:rt:s técnicos. do Pro~OO; Apenas alterado na Cârilara dos DeputadoS 
<'3. indu::;tn~ autom:)bilist:ca é ~fpi~O de Lci .- nos d-! teremos em examinar certos tendo me~c,·da aprovação, com algu-..-- onera present~men~e ptc::lu:.os _ e · · -. 1 '"" 

:.>.r~ef.atos Ce uso intermediário. 1 Permitindo que se deduzll do im- nfvei:S c!e taxação, para rnostrnr a" im- mas m:}Õificações, o substit11tivo da 
· ' . . 'p&to d~vldo peJos produtos finais, pr(lced:·ne!a _de ·algumas criticas. Comissão de Economia, cujas caracte-

0 novo mecanismo permrt1~á a~:- 0 pago pelas matérins _primas, peças, risticas princ':pais· são- as s·guintes: 
da o _lHDntamen;;(}_ da eatn.tiEtle:a m-_ etc .. -há urna redução real da darga Pelo Projeto, permarie-!!eram tse"ntos a) o suiJstitutivo dá urna solução 
rtustrml da pr.cc;Iuçao - das ~alS fa-; tributaria- naquzles produtos cuja todos oo gi!nercs alimentfcios e quais- perfeitamente justa.. tanto para -~ 
._has 1_10 !_UOment·) -:-. e facihtaró.. ·a alíqUota nominal e vige:!J.te seja man- quer produtos C:. a lavoura, da. pecuá- iS-ençõeS ctetermin.?-d?S pela Oonstitul­
lPr_e3t!gBçao ~e-cr:olcg1ca. 9.? revelar tlcla. f:: e~ta a sitli::tyão dos .calça·- rw e das indústrias extrativas em ção ccmo para as de!llais de ord-em 
?: mt~r.d~pendenc .. a dos vári-os ramos dos, . tecidos, prcdu~s alimentíCios. geral. ec<mêm.~ca de expansa9 das emprê-
l!ldust.nais entre· si. · .industriali3adcs e produtos _farmâ- sas·, · 

Os prcduto-s alim~ntares industria-
s::.o ainda im•vações importan-t-es cêut:l.ccs- ,onde ocorrerão reduções lizados, ·os produtoS farmacêuticos. os bJ fora·m mantidas .tôdas as isen--

· p · • b d i · d efetivas· em impõsto varia v eis, entre d c 1 . I"OJ-ft><J ·R co Yar.ça o mposto o - cal~a.rlcs e tecido_ sem- geral, o cimento ções previSt~. inclusive dCs pro utos 
:i1-;bncar.te tendo em conta o tributo 5% e . 40 'i~..Jonforme· 0 caso. · ~ f: outros.· pr.odutos e::::~~ncUüs tiveram Qtre 0 Projeto do _SX.ecu~ivo preten- _ 
jf, pa.go na matéria prima; a· tributa~ F;m r-el...:.,. ... o a qu_ase todos 05 p.e · :1 atuai incidénc[a redlz.ida. ·O impôs- dia . tributar, tais ccmo massas f1:11-
ç-)o d~s r;rodutos an fu~çã-o de sua ma:s_ pro-uutos, sah-o n1~m caro o_u l to E'ôbre o cimento, por e~~emplo, foi m-~ntícias. ban~a de _Pof?O. manteiga. 
e::sencwUdr..de; a ampliação da área· n-out~o .. 0 a}lm-ento da a~Iquota TIOJ;tll-j diminuidó d·z 10% " para a c• e 6% 1s 1 
d "" ·inc;Aêncl" do 1·mpo"·to pa•a que nal vJsa tao-."ómçnte compensar a.sl l"fiO. 1961 "· . . ' 0t "· a11imal, sa Ichas e Ingurças. .... .u .. •• . .:: . . dectu•,o"""'"" nermittdas. Apenas em re-· Dm ~>- e respectvamen e. 
aOranja. C€rt.Cs t::oos de mercadcrias ~ " ExamiruÍndo as ·alterações nas ali-
qve con.stituEm màtéria prima irtdus· !açãO a a!guns produtos de COnSU]Il.O . ,. Os calçados q~.:.e hoje pagam por qUoi:::.s . prOpriamente ditas e· ,q~ tn- ~ 
tria:izarla. . _ 1 restritc.., sur:.érfluo ou de luxo, há au-· hHüo. de selagem direta. 10% sôbre o ter~,~~a·m de perto às classes _traba-. 1 mento~ de ImpOsto. tpreÇQ de venda·no varejo, equívalente --~ 1 

-O S!mpies enunciado dos princl-i"- - . - a 15% e até 18% sõbre- o proo de fá- lh:td;ras, salientainrs o segu nt<': 
T•&is caracterí~tkos do Projeto hasta i rambém-se ampha. a ~ea dde ~~:.:- b.rica, tiveram ess_•_a incidência _redu~ .al q•uanto aCs pr_;dutos alimen_ta-

d . , ·à c dencia, de forma a mclulr pro U~.-~.;S, t d r.-ara re..oon~en a-Jo simpatia. do . h - t'd t 1 . ~ zlda. para 12%, com supressãll do sêlo- res industrializadcs foram man l as 
P!'!.rlcmf'nto. Eemire empenhado na que-,_ avencto rfb l ~ !t J..Se~çao .no e permi:;-:São de abatimento do impôs~ tôda.s as iSenções a.tuais, al~r~ndo-se 

aciOI:r>llzaçâ.o tr'butâr1a cto pais e t:-a.ss~do,- qu~n ... 0 ,::;e --:unp':!-n a. .essa to incidente sôbre ·mais de ~o pro- apenas a taxação sôbre cavrar e mt­
Jwma dlstribulçê{l ID3.is jl'sta"'" da car~ n;ed:ct~ pr<:_:,c~cra, hOJe nao maiS .a autos que ·hoje entram na respectiva 
f~a fi'2cal entre as· dife:-entcs camsdas e.a la.d!m_ J.!!.s, sob PE;l_la ?e prejudl- fabricação. cedãneos;. 
da pcpulaç.t1o. · <:ar- OS s_I>nlJares na<:t~na~s. 0 c.aso O) mafi.téve o projeto, no:-i~~ p:o-l c.os eammho.zs, a:nbula.nc1as, rnáqui- As. atuais alíquotas sõbre pródut~ dutos . fa~acêutic~s, ~ lll<:I~en~Ias 

Grr.ças a ê:;ze t!sfôrço .cte racknall· ~nas: ferramentas e ope!·atrize.s, moto .. ~lir.:.entar€.:5 e f&rm·ac~uticos e sôbre atu::-.is, ·a~nas se mel um do :na. trtbtf­
zação na cQbran~.l d~ ímDôsto e Soenl. rcs a exoloSão ou elét~kcs é.frizante. tecidcs foram mantidos sem qual- tação de 2% as matéria.s-pnmr.s. CU}{) 
qu_e hlJa rnajoraÇ~io nas a-líqc.:>tas dos. f..s~-es bells de capJtal, ç_uando nacio- quer alteração. To à avia ê5te fato, impôstv é t.odo dedutível, nos produ­
bf:ItS d.z consumo genérico, a ·reforma] nai.s, p-agam o impôsto de consumo ccm:O já sâli:entamos anteriaormente, tos em .que são ut-ilizadas; 
proj~tada .slgl~i.ficará ~ um . au_mento'l SÔbr~ as peças e p_artes importadaS;OU importa em redução efetiva do tri- · :ui 
ren.sivei da arrecad<>.ç[lo, es_tlma.:!o em faiJncadBi5 no paiS, ao passo que os buto em virtude da fac-.tldade q_ue t-e- c) em artigcs d~ hlglene e çu~.- . oS 
~ B bilhões de ctl!Z'3iros na men_sa-, d\! PTO«dênci.a estrangeira nada pa- rã o 03 produtores de deduzir 0 im- pessvaic;, rto· inciso -1· --' D~nt'rtflciOS, 
rr-em pNsidencial ,para o Projete d~' gam. · · _ põsto pag-o pela matéria prima, pro~ houve a znodificaç~o d,a abquota ~e 

~1cifnJe ~~
0

--i~c:;_~~rigo~~~~~~~~ :t~~- oérta. falta de Acompre~nsão_ o~ -~~ ~-~t~::a~~:~medtários e material. de.~~ ~~~ru~ã!%~u:~~::~r~o~~~:a~~i~: 
lS emendas nâJ.e. introduZidas pela escla:ertment~~ ... sobre _tais pecull3:1'l· Em face do expcsto, ;somos pela do :impõSto incidente sôbre os t~bos, 

Câmara· dos Deputados. emb-ora haja dade., do ~roJ-.::~o de. lei, svbletudo no aprovaçéo do Projeto de Lei da Câ-- 25 caixas de carto~ina do a-c?ndrcio-
quem avalie em s· milhões de cl1.lzel-'i·~1Ue .r;spel:a. ao .eferto- comutativo ,do mara n.o 220, de 1:158. nament.o, os produtcs qu_~lCoS, OS 
r-os. pelo menos. a{\uêJe incremento. JmpOb.o avu~l ~ _qu tem levado·. a aromáticos. os óleos essencial~, o Q!;le 
De qualquer· .... fcrma, 0 PrOjeto, tal Impr~l.l.s~ e rnu1to~ pa~~amen~ar~s. a Sala das Se~.sOes, em 2. de dezem- hoje não _acont.zce pais a .~r~butacao 
como veio da odra Casa do Con- mag!llflca.r os efe.tos . mflac1onanoS bro de 1958. :._ Carlos I.indtm;berg, é ·'"tnal de 4% e interme_dlRflft. ·sôbre 
g~--esso, vh·á prop(lrcionar parte. subs-1 ~f~1~os ou talv~z nulos de alguns Presidente. Lima Teixeira, Re~ ....... há r 
tr..oovoial d_ os N.c"'"'OS "e ·"U" 0 Poder ~ca~u:::.tamentos dus aliquotas do im- Iat.or. - Fernandes Távora, contrário. t-cdos êsses produtos. Nao · ?f 1-

- ....... '-l '"' - I ,.,ôsto L ·a "' 11 A · d tanto, pràticamente,- aumento de r-~Livo necessita. para 0 pretendi~ ,. · - .ecnv as ~~~e o. - . rgemlro e 
do reajustamento~ salarial dos servi~ A fim de ~ostrar que, ao cont:rá- Figu.eiredo. - Alô Guimarães, con- bute.ção; . 
dores públic<>s, ; rio do trnaginado comumente, o 1m- trári~. d) 11 ·item" tecidos .foram mantidas 

A esta Comir.s:io cabe espec1!ica"; l?ôsto de consumo~ não tem ~rescido ó SR. PRESIDENTE:· tôdas ~s atuais a1iQUotas betn como 
m€;nte analisar m .. efeitos econômicos i ue forma exageraaa,. em nosso p~ts_, a.s isençõeS. . ., é 
<tésse impcrtante ProJ"'"to de Lei. Transcz:_evemos. ab~txo os valores_ de Solicito o Parecer da. dOuta.· C(mis- A úilica modificação na alinea a. 

, ~ nrrecactaçao do 1mposto de consumo, :Jào de Finanças. i~c1dêncla sôhre os a~tefatos de teci-
A Legis!a<;ão at.dal, distribuindo -os: do _tmpõsto dz, renda e da receita tri- 0 s· R. LAAfEIRA BITTENCOURT: dõ.s, qt·~ hoje sã() tnbut!ldos o~ando 

pr(ldutos tributad-ns Ern têrmos gené~! butária durante o último decênio: l b · rt~ ,....10 próprio l.ndustnal de . a nc-:1 ""<:! ,...~ 

(EM CR$ BILHÕES) ~ "(Lê o seguinte jJar_ecer) .- O .Pro-'" tecidoo. 
~ ,Jéto em exame, de iniciativa do FO- -.. ·n que· ---------''----'------c----------.7l __ .:..__,:_ ___ .,...~ der Executivo ·altera váriCs disPoSi-- · I;tesummdo, ven caremos · 

·~_ 1 l ~·apôst<l de Jmpõsto de Receita. ;$·, tivós · cia·· le;g~lação do ·hupôs~- de tJ) houYe a p:reoeup~çã0 de mariter 
-, A.N-0 :_il . co!lllUDlu, obrbjetiv~do ~uma,., refotenua· 1 as m€"snia3 ;aliqud0 ttosj:1S pfarrma ac?'êoudt'ic<>to: 

·eonsumo. Renda Tributârl& j de tMe, a angenl6o· ntt~) sunen, os alimentares, prc u a d _ 
. 1 pr~0 e a mecânica da tributação, e tecidos, 0 que _equivale a uma re u 1 ,,-------·c!----'-----....!~L----L--1-------~- como tamb.éltf umu d!.s,ribuição ~ais ção de tributaçao; 

- ..._. ·. justa. da. incidência do tributo, o.den~ d as 
1948 ! _4.9 -· 4.2 12:2 ~- -. tada em sentido. EÍco-'1ôtilico. . lr) oforanda a:~i6:~ia a~nt~r:utas 
~~ - - 5,6 4,8 13.7 . Embora a Lei n ° 2. M4, de 2:8 de t :m q~ "'o as cOmo compensação dO · slsto-
1951 :l. ~:r 15

·6 novembro de 1956, tenr...a tian~:fOrma-~rna c!~~cteduções; 
1952 ~·: Uó em ad-valorem ou de efeitoS equt- li ot além 

1953 ., lg~ :~:: -n:o·' =~l~tes 0::~.!!asc.c~q~~~~ ~~íffce~ d~a ~~e:t~~~t<l p~;a ~ c~;~ns':U;ão. 19'5i 14,5 15.3 31,0 ..... -- ·nos seguintes pr0 dutcs. 
1955 l'l 4 · _ 19,3 48,4 : Impõe-se, assJm. a su!Jstitulção do Peles de peleteria - d.e 10% para. 
1956 23:0 24,5 61,0 .' sistema de tribUJtação especi!ica e de . 20o/é nots se trata de artigo de luxo; 

::j (1) ~.~ .·I' ir~ 1~l -· ::::;.g;e;n d~i~~in-:~~ s~~mg~i:!-v~ c.~;tt~ de ·cutelaria. dd• t"ino/:doP~ra 
·' - ·, ·. ~ a reguia.rtzaçã0 do !luxo da 'i%,_ em parte ainda es :: 0 ° 

-------~:'.... ___ , ___ _.:._.:_,_ _____ _,__,_...;,-~.~--'arrecadação, 0trrfEand~, quinzenal- aumento ao sist€0la de ded.uç~s. 
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Produtos f(ltográ!icás, de 5% a 7%, 

un parte ainda destinado o aumento 
ao sistema· üe deduções; 

ArtefatoS de carapeças, de madre­
pérola, etc. de 5% para 'i%, idem; 

Motocicletas e lambretas, de isentas 
para 6%. Dêsses, 3% se destinam a.o 
sist-ema . compensatório das deduções 
e os restantes 3% como aumento da 
tributação, ]l<!l'feitamente justificáV€1, 
Pois não se trata de artigos essenciais 

-ao uso comum. Em parte até se des­
tinam à oStentação; 

Barcos de corrida. e de récrelo, hoje 
isentes e que se pr-OpÕe sejam tribu­
ta-ãos com 30%. A tributação é per­
feitamente justificável, dada a exis­
tência de verdadeiros barcos de osten­
tação e superfluidade; 

Aparelhos elétricos de uso domés­
tico, tais ccmo te!•evisares, radiolas, 
l'ádics, geladeiras aparelhos de ar 
condicionado etc. que passariam a 
5% para 10%, dêss«i, 2,5% se des­
tinam à compensação do sistema de 
deduções e 0 s restantes 2,5% ccmo 
aumento de tributação, perfeitamen-

. te justificável~ 
< Câinaras e máquinas fotográficas, 
que pa;:;sariam de 5% para 8%. O 
aumento parece justificar-se no fato 
da absOluta maioria ser de origem 
est-rangeira, em grande parte, verda-
à.ell'os artigos de luxo; .. 

Gravadores de som, que passarmm 
de 5% para 10%, aumento perfeita­
mente justificável, pois se trata de 
aparelhos de u.so não forçado e até 
quase sempre de luxo e de procedên­
cia estrang.~h·a; 

da ' atual legislação do impõsto de 
consumo, inegàvelmente . desordenada, 
contraditória, injusta e pouco efi­
ciente;· adota-se um novo critério 
mais racional, orgânico e eqüanime, 
com base no chamado ~'valor acres­
cido", ou de "iinpó.sto dedutivel". 

A reforma do impOsto de consumo 
que se pretende reali7..ar com a apro­
vação do presente projeto, além de 
inovar o sist€ma de tmgamento, não 
oon.stitui prôpriamente um aumento 
de limite.s de incidências, mas um 
reajustamento eliminando discrimina­
ções indevidas, procurando dar con­
teúdo social e econômico à taxação 
que passará a se fazer c;entir prin­
cipalmente sôbre os produtos consu­
midoo pelas cla.5ses .sociais de maior 
poder econômico. 

Por essas razõzs, somos de pare­
cer que a Comissão de Finança.s 
aprov~ o projeto n.9 220, de 1958. 

O SR. PRESIDENTE: 
Decorridos os quitlz.e minutos, peço 

o parecer da douta C~-ão de 
OomtitUição e Justiça. 

O SR. Gc'ISPJI...'l. ViillLOSO: 

(Não jot revisto pelo orador) 
Sr. Presid'-ente, dentro de.s quiru.c 
minutos eStabelEcidos por Vossa Ex~ 
celência. a COmissão de ConsU:uiçã<> 
e Justiça reuniu..se secb a Presidência 
do Senador Lourival Füntes e com a 
presença d::;s Senad~s Lima Guima­
ll'âes, Aigemiio de Figuêiredo, Ruy 
Carneiro. Benedicto Vallada:res. Jorge 
Maynard, Attilio Viva-cqua. Dani-el 
Krieger. e Gilberto Marínho. 

Aopresentci perante a Comissão G 
Armas de 15%para 20%, perfeita- meu Parecer, no qual, declarei, de 

mente jÚstificávcl, €fi parte para a início. qu-e, via d·~ reg:ra e de acôrdo 
compensação do sistEma de deduções com dispOsi'.ivo reJirn-enta!. os pro­
e em part•a cemo aumento de artigo jctos orlund"os da Cârnara e com pa­
não essencial, entre êles ~lgWlS de recer d.a Comissão ds COnstituição e 
:verdadeiro luxo e ?Stentaçao; . _ Justiça daquela casa do congresso 

Artigo de ptrotécntca, de. 15% ~ara ~não estão ogrigatõriafuente sujeit~s 
30%. Dispensa qualquer_ comentaria à audiência d'êsse órtão técnico do 
de ji,lstüicaçãQ, P0is sao produtos Senado a não ser enl v~udf! de re­
aupérfluos e até prejudiciais; . querim~nto de qual~uer Senador ou 

BrinquedoS, artigos de esporfi:- e que uma Oom~~o solicite seja ouvi­
j0gos canetas-tinteiro que passanam da a de Const~tmção e Justiça.. 
c.e 6% para. 8%, em 'parte d·~tinado _Declarei, mal.S. que, ao e.nsejo da 
0 aumento ao sist-eror~. de compensa- diSCussão do Projeto de Le1 d'a Câ­
ção e em parte a u~ pequeno au- ma:a ~·o 2.20, de 195B, que a1t€ra a 
menta, perfeitament>~ suportável por le~ISle.çs.o <;lo Impillto d~ yc.nsu~o, 
tais artrig0 s não essenciais. nao se cogitava da legalidade cu ile-

. ' gaJidade da cobrança d&se trihuto, 
• A repercussão do projeto na ar- de vez que se discutia projeto que 
recadaçã.o far-se·á. sentir mais pelo cl'iaYa. llql impôsto e não tuna lei li­
aperfeiçca.mento do sistema arreca- g.ada à Lei Orçamentária c;.ue obri­
clador do que pelo aumento de 1nci- gasse nece~=:.sàriamente a cobrança 
cl.ência. . dêsse impóstç. AJpe.sar dà::se argu. 

A reform3. proposta, conGubBtancia- mento, di.Scutia._<)e 
1
se o irnpôstü podia 

da em um melhor cont!'ôle dà ane- ou não ser cobrado. 
eadação, mais. comodidade de paga-
mento, recolhimento por guias e ou· Julgava o ilu:ú·e rehtor qu-e a Lei 
tras medidas de fiscalização, propor- de Imp&-to de Consum-o- €!'a ccruti­
eionará um aumento de cêrca de 6 tucional pelas razões constantes· do 
bilhões de · cruzeirü.s, d.lminuindo o parecer da Comi~são (e Co::ISt!tUição 
defi.cit orçamentário, concorrendo e Justiça da Câ.'llara, que é o se-
para melhor equilibrio d~ receita. guinte~. 

A reforma contida no projeto foi 
brilhantemente estudada em entre­
vista ao "Correio da Manhã" pelo 
ilustre Deputado Daniel Faraco que 
assim se expressou: 

"Como tive ense~o C:J demonstrar 
da tribuna, o fato de o sUOOtitutivo 
ocasionar um acréscimo consid-era.vel, 
na arrecadação, é apenas um de 6eus 
aspectos. 1!:s.se aspecto que virâ ent 
boa hora contribuir lXlra minorar o~ 
efeitos do deficit previsto para o pró­
ximo ano - não é invocado, entre­
tanto, como argumento · suficiente 

. para Justificar a aprovarão do pro­
jeto. 

O principal e incontestável :-~3;u­
mento, nes.;e sentido, reside (:ffi ou· 
trq fundam~ntal a.:;pecto da. pl'oposl­
ção, ou seja,. o de operar ela a ra­
cionalização de um tributo que, na 
legislação atual, esté. eiva-do de de­
feitos altamente nocivvs à economia 
nacional", 

Desejo sali.en'tar que o· proj~to é 
ante.s de tudo uma reforma de ba.sc 

"A C-omissão de Constituição e 
Just:ça. em 'reunião de sua Tur­
mâ. ••:s·•. realizada em 6 de no.. 
vembro de 1958, opinoU, unânl­
m.emente. pela constitUCionalidade 
e jurididdade do P:rQjeto número 
4.663-58. adotando as três (3) 
emendas propostas Jl('Jo Relator. 
E<J.tivemm presentes os Srs. De,.ou­
tados Oliveira Brito, - Presiden­
te, - Joaquim Duval - Relator. 
- :Mnton Campos, l?xado Kelly, 
Ron::on Pâcheco. Pe!•eira Lima. 
Tarso Dutra Bias Fortes e 
Abg~ar Bas.tos." 

Quanto à cobrança do referid"o im· 
pôsto per via. 0rçamentária no pró­
ximo exercic1o, baseou~e o relator em 
três acórdãos. O primeiro, relatado 
,pelo · ilustre jurista N•eLson Hungria. 
em recurSo cte mandado de seguran~ 

·ça· n. 0 1.879, em que são recorrente!! 
Alfredo Fernandes & ·C ia. e outros e 
recorrids o Estado ão Rio Grande do 
N'Grtel A emenda do referid? acórdão 
é a seguinte: 

"' - Não -é constitucionalmente 
1n'C!·1.spensâ.Yel que a lei tributária 
preoeed'a à lei o1-çamentâria. 

- Interp:-.etaçã{) do art. 141, 
t 34 da Constituição " 

DePQis de extenso reratfuio. in!c!· 
ando seu voto, declara • M:.Uistro 
Nelson Hungria: 

'"Já de outra fJlta manif&+:ei 
minha opinião, qu.e, alias. · e a. 
dêste Supremo Tr}bU..."'lltl F ... jeral, 
no sentido de c,.ue não é constl­
ftuc::1a-nalmente ind~Dem:ãvel qu-e 
a- lei tributária preccà4 a l.~i m~ 
,;amen•:áTla. Não está isto. ex.J,Ji.-­
cita 0 u ilr--lolicitam~nte. n:> artigo 
141, § 34, da Co:1stitu}ção." 

E mais adiante: 

"Ora. se. mesmo no caso c.e 
previsão orçamen~ál·!a de impô,3-
to nov, Podlfl a l:i posterior 
criJ:í.-lo dentro ó.o exercfcio finan­
cei::-o com os algar.smcs que ju!­
e~se conven!entEs, é claro que, 
com mainria de razão, podia fa­
zer a majoração cu criar o adi­
cvnal, que é um mero acefsór.o 
d-o impôsto já anteriormente cria­
do. ·Em que pes= a opinião con­
trária de Franch:-co Campos, en­
tendo que a lei orçamentária não 
pode fixur o algarismo ou per­
sen1~agem do tribut-:>. O que lhe 
compete é, tãJ-sõmente. fixar a 
r·eceita e despesa, s2m cuidar de 
f<:~rmular rçgra.s .sôbre as a.:i1r;,uo­
tas d"OS tribut:>s. Isto cate. e~.pe­
cifica e exzlus~·;·am-ent·e à lei tri· 
butâria. 

A lei orcam€c: tár!a, como lc1 
tipicam~nte fo!'mal, no::) sentido de 
que é juridi:·amente n'J.rmativa, 
não pode ints""ferir com a disci­
plina suro: anc:al <':os _impcstos e 
taxas. pais, do contrário, estaria 
invadindO a órbita. da lei mate. 
:ria1, a q.u3 é res·~rva c.::êa dis-ci· 
ciplina." 

Termina o .seu voto nega:r;.do provi­
mento ao recu.::so. 

A decisão do Sup.rsmo T.!'ibunal Fe­
deral f oi un!inime, como consta da 
ata: 

''Negaram provimento. unAm­
mente." 

~te acórdão, Sr. Presidente, é d"c 
10 de dezembro de 1952. 

Há mais. 
No Recurso Extraordinária nl.lme­

ro 31.619 de que foi relator o Senhor 
Ministro .AJ:y Franoo e nM. datado 
de 3 d·e dezembro de 1956 --. a de­
cisão é a seguino:e: 

"Acord.a,:m em Primeira Câma­
ra CíYel do Tl'ibunal de Justiça. 
por votação unânlm= e ad<ctaõo 
como palt€ integrante dêste o 
nlatórlo de fls. 91, conht::cer do 
recur.so, repelir a alegação de 
c:oisa julgada e negar provl.men;o 
ao agravo." · · 

A em-enta dêMe acórdão, é a se­
guinte: 

".B~·ta a existência de lei pre­
(:eã-endo ou sucedendo o orça­
mento paru. auto-rizar a Cobrança 
do tributo," 

Em recur.so extra.ordinária número 
22.930 - ês~e já de 23 de julho de 
2J..93iJ - ês:e já d> 23 de julho do 
1957 - decidiu o Supremo Tribunal 
FE:deral, por unanimidade, conhecer 
dq recurso e lhe dar provimento. 

E' o seguinte o voto: 
".Aventou 0 Supr~mo 'Itíbunal 

Federal. no caso referente ao 
adicional do impôsto de renaa. 
em grande número d'e d'OOisÕf'.s, 
eontrà.riamente ao arest-0 1 [)Co'JTJ­
do, que, haYendo prévia autori­
;ração orçamentária, estará satis­
feita a exigência do artl!Jo 141.. 
§ 34, da ccnstii;uiçã.o, dc::;de que 
a Lei tributária já exist-a no pe­
J"iOdo a que corresponde a c.--.­
brança. 

De a-cfu'do com essa tran::;.:lila. 
Jurisprt,td·ência, o::nh.:çc do prc­
& nte rzcurs.:t e lhe d ~u r.rofi­
mento,_ para cass::r a s-.:,:::.~:-a:n-;a 

concediL-a." 

E'ln f a-: e d<ls argun1entos .r prcscn­
tados: p-eb Rela. <Jr e do;; acórvfr-:lS ci­
tad:Cs na reunião Iealiza::la há pou­
cos instantES, tendo o Sr. F::-esidente 
da Ccmi2.sã.o de c~mstituiçJ 0 e Justi­
ç-a, <~lo.cad.:;. em votação o po ~"..:.::.r foi 
o segulnte o resultado: dJ ac~rC:o 
c::Jm o Rel~t.ar; isto é, pzh Ccl..J~i­
tuc.:.onalidac!e do projeto. vc..:aram C3 
Srs. S~nadorcs Lima Gulmr.rlcs. Ar­
~emiro <rc F~gueir~do, Ruy Carn:i:o. 
Bcncct:cto Valla":a:res o Jorce May­
nard -seis. c.:~m o Rfll•: 0r. F~,re'll 
votos ven.:::idos cs 87-;l E:ena:tor-es 
Atteio Vivacc;.ua, DJ.ni:l I:r.-icg~r e 
Giibe!'to Marinho. 

1ts.te o parecer, Sr. 
(Muito be:n) . 

O SR. PRESIDEliTE: 

F::-e::.!:.:1~e. 

O Pn-recer da dout:l, Çü~nir.:sã , de 
constituição e Ju.Gtiça é }t:a co~lsü­
tu~cionalidad·~ do proj~'to. 

Passa-s·::! à ldtura da.G er·::!m!a..;. 
Sõbre a. m.:sa emenda5 qu2 v1b ser 

l:L.c.G. 

São lidas e a-p-J.i~.das as s~;;u:n .. 
tes €IDVJ.das: 

N.0 1 

Emenda ao art. 2.0 

"0 impô.sto será pag:> :ç-2Ios con­
tribuinte:) d.:finid~s nesta l~i. con­
forme se acha indicado na.s Ta .. 
belaD A e B e respectivas a"ínea.s, 
pol' gU.:a cu por estampilha, de­
vendo ser cobr~da do prime!ro 
comprador e m~ncionado em par­

. cel~ separa ti:~. na Nota Fi..::cal". 

Justificação 

Na sisti:mi..tica das leis d-o impôsto 
de C?Esum::t o fabricante executa o 
pap.:! de vei--dadeiro exat.11' do Pcd~r 
Púl:U{..--o, adiantando aos cofres pu· 
:~!ices o "quantum" dêsse tribut:> ~· 
re.ssarcind·:>-se d&se a'diantamento ao 
efetuar a primeira venda. Isso acon­
tece diante da impossibilidade de se 
exercer fiscalização sôbre ()S verda­
deiros c:ntribuintes que s5.o, em úl­
tima análise, 0 s próprios consumidp­
res. Portanto, quando o indu...~rlrl.l 
faz consignar, em parcela distinta, a 
importância do impOsto de c:msm .. 1o, 
não se inclui no preço da venda a 
citada importância, mas, apenas, é 
ela cclcca'da em destaque na Nota 
Fiscal com o objetivo do re2mb01so 
do industrial da quantia adiantada 
aos cofres públiCüS. Neces.só.rio, as­
cim, que o texto legal seja C:l~r.:. o 
incis',vo, evitando, em cons:eqüencie, 
interpretações infiéis que degen:;:ram 
em litigics sempre de nocivos resul­
tados não Só para o Fisco c~n::.o para 
a indústria. 

Com o esclarecimento constante da 
emenda, que é mais de reda9ão, fica 
'O texto legal insuscetível de mtcrpre­
tações discricionáriaet e adap~ado aos 
justo.<.l princípics e à sist€mí•,tica do 
impôsto de consumo, que só se in­
<:.orpora ao preço da. merc·ad:aia a 
partir da primeira operação de vend~ 

Sala da.s S€ssõ-Bs, 22 de dezembro 
de 1958. Daniel Krieger. 

N.0 2 

Dê-se ao art. 2.0 a seguinte re­
daç_to: 

:•Art. 2.o O impôst-o será pago 
pelo.n contribuintes definid:s nes­
ta Lei conforme se acha indica­
do naS Tabelas A e B respectivas 
alíneas por guia ou p:>r estam­
pilh:as,' devendo ser menciona-do 
obriga tó1iamente em parcela se­
parada na "nota fiscal" e será 
cobraid.~ do primeiro compro.dor 
pelo fabricante, ficando incorpo­
rado ao preço do produto, a par­
tir dêsse momento". 
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O impôsto, de c.:.nsumo é dev~o Sub.stituam-se cs incisos~ I. n, ID ~ Inclua-se no referido Projeto, 

antes da sa1da do pr:duto dM fa- e IV do art. 9.0 pelo segUlll'be: alínea denominada Alteração 2•, 
bl'icas. Para 0 Professe-r Rubens Go- 1 -- Os calçados conterão em ca- ít~ns próprios, onde couber, a 

na 
em 
se-

mes de Souza ( .•. Camp. Leg. Trib. da pé, obrigatOriamente estampados guihte isenÇão: 
púgs. 181-2), a tributabilidade SW'~e ou t'b:ados por mdo de etiqueta for­
no r:..1cnento em que a mercn.dona temente selada o ncme comercial e 
entm c.u é pcsta em circulaçfi.o. O emier{~Ç.O do estabelecimento, ou quan­
impôsto incide nos pl:odutes .saíldos, do h(>Uver a marca: devidamente re­
para qDlque.r fim, das fábricas e das gistrada, do fabricante ou importa­

- '
1ovos. inteiros ou quebrados, 

cong-elados ou desidratados" 
Justificação 

Justificação 
l'-2pal'tições aduaneirM. Certo que o dor. 
pag:amc1t~ só é obrigatório, sob o 
~pecto jurídico, quand<1 cccrre o jato 
gcJadOr da obrigaçfro tributária. No 
tocante ao impôsto de consumo, por 
ex~mplo, o fatG gerad<Jr, como o "no­

A emenda estabelece um sistema. 
de contrõle adequa-do a espécie das 
mercadorias (calçad-cs), tornando o­
brigatória a identificaçã<:l, em cada 
pé do calçado do fabricante ou im~ 
portadOI". 

O oongé"lamento ou. desidratação 
constituem as únicas maneiras de ar­
maZ€nar ovos por tempo prolongado, 
produto de fácil deterioraç~"tl. que é. 

Devido ao fato, por demais conhe­
cidO, de haver na safra abundância 
excessiva, e falta patente na entre-· 
safra, só o armazenamento pode evi­
tar ai ta de preços exagerada. na en­
tre safra e baixa excessiva. e ruinosa 
para os Produtores. surante a safra. 

men jur:s" o indica., é o cmsu~mo da 
mercadGia. TCdavia, :por razoes de 
ordem tBcnlca, cttnsidera a lei que a 
rncrcadm·ia foi entregue ao consumo 
e ccn.se"'uintemente, verificado o fato 
g'~rador -~no momento em q':le ela sai 
da f<.>brir.:a (p!Oduto nacwnal}, ou 
quam~o é desembar:~.çada na Alfande-

;-=~n (proc~uto estrapgeir::) .. O contri-

-A providência, é altamente salutar 
pois que propicia à fiscalização ele­
mento.;; capazes de c-cntrolar a fa~ 
bricação dessas mer~actorias e o res~ 
pectivo pagamento do tributo, sem 
criar os intransponíveis embaraços 
previstos nas dispos.í'T;~ do projeto. 

Trata-se, além do mais, de medida 
descriminatória e portanto injusta 
em relaçãO acs fabricantes e impor­
tadores de calçados. 

Sala das Se.ssõe.s, 22-12-58. - OthCn 
Mader, 

N.O 5 
'l·o. 

Os ovos, inteiros ou qu-ebrados, 
OOllgelados ou· desidratados, que· nos 
parece não .estar previstos em llo'}­

nhum dos incisos dos produtos tribu­
·tados. Por isso não se justifica a ln­
cl-usão expre.s.sa da isenção. 

'"""buinte d~ fato é recorhec1do, n_a 1~1 
atual. em duas pas&:gf~ns: a pnrr.•~I­

ra, no art. 2,0 N.G., o:nde evtá dJto 
que 0 impôsta incorpora-se ao preço 
dos protiutcs e ct-ev<! ,:;er recuperado 
r..eb protiutor do comu:ni'dC!r, e a se­
gund:l. n:J art. 99, que obriga. o pro­
dutor a escriturar o t·dbuto "ad valo­
rem". em parcela sep:ll'ada na ."n~a 
fiscal" sendo cobradc· · do pr1meuo Ficam suprimid<es os incisos r. n, 
compr3.C:Jr e incorporando-se ao p:re- ili e IV d~ art. 9.0 • 

Vale dizer, . a Comissão de Econo­
riüa, a~hando que os ovos congelados 
ou desidratados. não se enContravam 
entre os produtos nomirialmente tri­
butados. estavam isentos automàtica­
mente, não se jUstificando a d~cla­
raçlio expressa de isenç5.o. Tão sã­
mente êste motivo determinou a re­
.ieiQão da emenda que ora se reproduz. 
Ma.s é necessário exnlicitar, no caso. 
a imunidade fiscal, fendo €m vista o 
sistema dÓ proj-eto, consubstanciado 

ço dJ produto a partir dês:::e momen­
to. cor:1 êsses dispositiV:J.'J pretende 
a lei .definir 0 impôslo .de consu~o 
como ir diret-o e fornc ~er ao c-ontn· 
buint e l~gal o meio j·nidico de re-

--mtperar do contribuinte de fat.o o im­
pôsto qt:e recolheu prê'1iamente. 

No que concerne .. ao fabrican:te, 
nad-a. mais é êle s-enao verdadeiro 
exator do P.ader Público, adiantando 
à Fazenda Nacional o "quantum" do 
tributo, do qual se ressarce ~~(} efe­
tuar a primeira venda. ocas1a.o em 
que o impósto se incorpor~ ao~ preço 
dl\ mereadoria. Ora, a IegJ.Slaçao an­
teri:::r definia, com ab:>oluta clar€za, 
eS['á situação, concentânea _co~ a tra-

. '. dicions.l sistemática do un:posto d~ 

Justificação 

As exigências contidas nos mctsos, 
I, U, III e 1V do art. 9.0 , criam di­
ficuldades sem .conta aos fabricantes 
e importadores de calçados, 

Com efeito a numeração de cada 
par de calçado é inexequív-el p:::rque 
nã.o se coaduna, princiPJ!lmente com 
o sistema de trabalho d-os produtos 
nacionais, 

Além do mais, é providência que 
estabelece tratamento desigual,- par­
tanto discriminatório, para tais fa_.. 
bricantes em rela-ção aos demais su­
j-eitos à mesma lei. 

Nada jt.Ut.;ifica tal medida, e antes 
se im}'1õe a supressã0 dos já aponta. 
dos incisos, como .pretende ·a emenda. 

Sala d·JS Ses~ões, 22 ... 12-58. : 

N> 6 

nO!l art..~;, 11' e 30: '-.. 
Art. .1~' O impõsto de consumo ni ... , 

cide sôbre os produtos industrializa­
dos. nacionais ou estrang-eiros. discri ... 
rhinados nas Tabeia.s anexas, 

· Art. 3~> O produto que não estiver 
nominalmente citado, deverá ser cla.s­
sifícado de acõrdo com as .<;eguintes 
normas: 

a> preferencialmente na alínea. 
com descrição mais esp-ecífica sôbre 
as de caráter geral; 

E a taxação de cuja isenção se 
trata. verificar-se-ia, ocorreria, tendo 
em vista a Tn.bela A. alínea l. "Pro~ 
dutos alimentares industriali:md~s". 
Da! a insistência p-ela decl-aração ex ... 
pressa da emenda. 

""coru;umo. convindo, assim, que a te1 
atuz.l mantenha em seu texto, ?e mo~ 
do clarv e preciso, e que a SIS~emá­
tica consagra, evitando ~alsas mter­
pretações e pleitos estére:s, com re!ll 
dan::> oara a indústria e para 0 pro- Inclua-se no art. 5~> alteraçao 2•, 
prio Poder Público. b item I, o s-eguinte: 

: Sala das Ses..c;ões, 22 de dezembra 
de 1958 . ...;__ Attilio Vivacqua. 

EMENDA ~-" 9 · Sr'la dan sessões. 2~ de dezem ro 
dt: 1958. -Daniel Kneger. "Os artefatoS de· tecidos para 

vestuário. quando confeccionados 
~ por fábricas e d-esde Que o prêço 
. de venda ao consumidor não ex­

· Su,prima-se o item 32: ·or.eoorações 
qu-s- constituam típicos inseticidas. cru-­
rapatici:dM. herbicidas e semelhantes. 
segun-do lista nrgan1zada. pela diret,.,­
ria- de rendas .internas. ouvidos o Mi­
riistário da A-gricultura e outros ór­
gãos técni<:oS. 

N.0 3 

• Flea f!Ubstltuida a redação do item m: letra "e" ao art. 9.o. § 1.:0
• das 

N<ll'mas Gerais da Cons<llida!;'a-o das 
. Lt-1s dv Impôsto de Consumo ap.N­

vada pelo Decreto n.0 43.711, de 
17-5-5-3, pelo que se sesue: 

"frutas e hortaliças frescas;. _o 
leite iresco benefl_~ado, ma.dlfl­
eado ou não-; o le~te cond:nsado 
Qll c<Jncentrado, em emulsao, em 
p6 ou em qualq~~! outro estadn; 
0 queijo, o requeiJa,o, a caseina. e 
a Iact-ose". 

Justificaçt;.o 

ceda de Cr$ -3.000,00, 

'JUStificação 

Esta emenda vi3a.corrigir uma in-:­
,iustiÇa do Projeto, não isentando do 
tributo o vestuário das pessoas de 
restrit-a capacidade econ9mic~. 

S..1.l-a das Sessõe-s. 22 de dezembro 
de 1958. - Danie~ Krieger. 

EMENDA N' 7 
Suprima--se no art. 5~", aleeração 2~. 

n~> 7, a isenção sóbfe os artefatos de 
teci-dos para vestuário. quando' con.:. 
fecclonados por alfaiates, modistaS 
ou costureias, registrados como ofici­

Justiticacão 
D·::ntro dos princípioS oue orienta­

r~m a formulacãn e 0B objetivoS de re­
visão da lei d.) Impôs'"W"J· de Consumo. 
não mais se justifica e~sa is-et\ç.ão. 

R-e-almente pa~a evitar a relncid.i!Íl~ 
ci.a d,-, Im:pê-sto de Cr.tn.<;umo ficou' n in­
-dustrial c0m 0 direito de d-eduzir do 
Tmnô~:;to QUe d~V-êrá Dagar. as diV€·l'Sa8 
incidên,r:ia ~ relativamente aos produtó.s 
011-Q a.n:uiriu pâ:-a in-c0rporar à sua 
prr<dução. 

~.:.J-. ObJetiva a extensão~1 
à caseína, 

à Iaotose, da isenção que ~e deu 
todo produto derivado· do '1-ctte. 

e na e p:.r êstes vendidos diretamente 
a ao corisumidor. 

Qru. mfl,ntid-a. a Wençã0 • não poderá 
ren.li~ar essa...~ õeducõ·es e o nreco final 
d-e s-eu pr()ldutn ficará naturalm·::nte 

A cMelna, subprcd\r~o da fabríc:t· 
ção de manteiga .e .a laot-ose, su?pro­
duto da fabricação de queijo; sao os 
prOO.utos mais pobres C.a indústria de 
laticínios; obtidos de- reaproveitamen­
W de sôro são ccmpOnentes de 1m~ 
portantes para e. formaçã(l final Ó(]S 
cust(ls de nianteiga e queijo.!!. 

A sua taxação &cria·. entrave_... enor· 
me à :ma incipiente l'ndustriáliza.çãó . 
entre nós, de v-ez que. até hoje, ainda 
consumimos divisas pr-:ciosas para a 
fmportacão de casefna e lactcse. 

Sala cia.s S<!ssõeS. 22-12-58. - Attk 
Uo. Vivacq""' 

Justiji~ação ma,fnr?d" Ptn -rel~P.n à..~ preparacões 
o projeto comete 0 absurdo de típi~~o:: in.s~t1ri';lB:-S· formicidas. ca.rra­

í.s-entar rounas feitaS em modistas P 1. :-attc1dn.~. herb1c1das e semeL.~antes 
alfaiates elegantes que custam · atl!! unp0rta.:tf:.s. 
Cr$ 100.000.00, do pagamentp do im- Tmn0 rt.a tambéfu a.ssinaiar. Q't~~ nn 
pôsto. Em contrapartida, a roupa do :(ahriC'.:>cif" ni:tciona.l. com o B.H.C .. 
pobre, ou seja a-roupa feita. confec- n D.D.T .. o Paration. n Sulfeto de 
cionada em modernas fábricas, eujo qa.rbonD nA-ra só exemoli.ficar com ês­
custo não vai além de Cr$ 5. 000,00, tê~. necessit.a o Brasil. imnortar avul­
está taxa pela lei. , tada.~:; quantidades de . detennino.Ç.as 

mP:téria.s-orima.s (F-enol .. F6sf0 ro. En­
,r.-.frel, crtte .s-erã0 0ner.MI·ns cnm inci­
d~n.cia pela lei do ImpOsto. de Con­
,c;u,mo. 

O projeto que. segundo o Govêrno 
visa distinguir: entre os que podem e 
os que ·não podem ·pagar, no c9.9.')· in~ 
verte as situações. 

Sala das Sessões. 22 ·de 
d-e -1ooa .. ·- Daniel Krteg~ 

0"'" nutrn lwdn, imnõe-se a nrofuçA~"'~ 
dezembro· .1..; P~-raue Industrial Nacional. auc dá 

entjprêgo a numerasa mão-de-obra... 

o~ezembro âe 1958 

Por sua vez oS interêsses do flsct. 
dev€\tn ser resguaf!dados. uma vez que, 
citandO ~ .Q ano de 1.!)57 . o Ji3ras.Ll im­
Portou ? . 006.463 quil()S dessas p:reoa .. 
raçõP...s, ·no . valor de Ct$" 2{)2. ()24. 406.~0. 
ou e:m dólares 4.424.401:.00. estiman .. 
do-se naquele ano a· produção nado" 
nal de tais prErparaçÕ"'....s num mfnilh<' 
dz 2-5 mll toneladas. no valor méd.i0 da 
Cr$ 3. 750.000.000.00. 

Sala das Sessões. 22 de dezembro 
de 1958. - Attilio Vívacqua. 

. EMENDA N.· 10 : 

Excluir das isenções o inc!s0 ~. ua. 
a.H:eração 2.a dêste proj-c:•to. incluindo-() 
na alinea 12.a inciso 5. com a seguinte 
r-ujacã.o e com a alíquota de incidên­
c~a de 2%. 

sabões sem perfume, comuns. In• 
clufdoS Os de óleo de· cõco fa.blica .. 
dos a frio. sem perfume. adiciOna­
dos oU não de matéria ·corante, 
com carga OU· não 'de C'aol1m. ou 
quaJ:Juer sillcato alcalino, que nãO 
seiam preparados em ra.s:Jas. lâ­
minas. pó 0 u floco.s. Podendo ·ser 
:pr::n.s~QS 0 u Co'lnprimidos Por ex­
trusão: não Podendo., •Tio entanto. 
tmzer qualquer envoltório de apre .. 
~entaçã0 e que se destinem exciu­
sivam~nte. a lavagem ou limpeza. 
de tecidos em geral .. roupas. casas 
utensflios domésticoS e outroS fins 
·oue n~.0 as de higiene e nnirhui~ 
pessoal:J:. -

Justiticact!o" 

A ement.1a visa r·:s.tabelecer o que J!\ 
constava do projeto 4.663-58. com nova 
ndação' e sem tirar 0 sentido daquilo 
one no projeto cita.do se havia a.ten-
dildo. · 

A Isencão doS sa.bões comuns det~:r ~ 
minará forcado aumento no seu custo. 

Realmente. estando as matérlas-pri­
tr..a.s necessárias ao fa.bric0 dos sablSes 
enmuns. como a soda cáustica. a bar­
bilha e o breu oneradas com alíquO­
tas que vã0 de 2. a 5%· que não ~ 
compreend-e que o Ie.gisla:dor não per ... 
mtta o d&Seonto CQl'TOO"pondçnte·. 

OutroSSim. deve considerar-se o oro .. 
blem.a da embale.gem a granel •. qUe 
oua.se semp:re é f-eita em caixa de pa-­
nelão ondulado. ná.D se Po<lendà tMil­
hém neste caSo razer o desconto refe­
rente ao 1mpôst0 pago sôbie essas uti­
lidades: a menoS que se preten<!a um 
aumento excessivo no preço de venda 
dêss.a ·mercadoria em decorrência. doS 
a!tns nLveis da carga tributária. 

Sala das Bessões. 2.2 de dezembro de 
H~·5S, :.._ Rui Palmeira. 

EMENDA N.0 11 

N n fncisn 35 _...da alteração 2.a. 
deste pr 0 jeto onde diz: · 

0..'1 sabões sem perfume. grQS.SeiroS. 
adicionados 0 u não de matéria eorante 
cnm carqa ou não de caolim o.U qual~ 
quer silicat0 alcalino que rião seJam 
nrensa.d0 s · 0u pr€paradoS em raspas, 
Jãmjnas 0 u floc()S. que não tragam 
cmalquer envoltório de apr2sentacão.e· 
~e destinem exclusivamente a lavagem 
rie· r 0 upas casas e ·utensilios domés­
ticos: 

Dig11-s": 
os sabõ':s sem p-erfunie comuns. ln­

cluidoS oS de óleo de côco fabricados 
a frio. sem perfume. adicionados ou 
não de matéria corante com- carga. ou 
nã"() de caollm 0 u qualquer silicato al­
calino aue não sejam preparados em 
raspas. lâ-minas, p6 oU floCoS. Pod~~do 
Sê'~' comnrimidoS Dor extrusão ou pre:n­
i'3Jd,-,.s .. não Po·dendo p.o entanto. tra.zer 
qualquer envoltório ·'de a.presentaçã.,, 
c se destin-em exclusiv9.;mente à lava~ 
gero ou limpero d·e tec11do5 em geral. 
r 0upas. casas. utensfiioS domésticoS e 
outros fins, que não os de higien-e e 
cuid.ad·os pessoais. 

Justificaçlld . 
A atual redaçlio do pi'ojetQ. e u:1un 

d«:orrênct• de eondiçõeS existentes 
no. !ndústr!., sa.boell'<> d~ ~ gu~ l'Jó!· 
~- ----------- --
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te anoS atrás; quando. entre nós, era 
'etnlda -admissivel 0 traidicional proces­
~0 de fabriooçã.o de sabões P_ara USo 
dc..méstico em que a mass~ obtida pela 
c 0 cção de· g0rdui-as e soda er~ deitada 
a secar em g;ll'MldeS tahuleltoS e a 
seguir, IaborlQOO.rriente· cortada a mão 
Com auxilio· de fioS· <;le ~o. ' 

Sabão assim produzido teria, neces­
sârtament-e, de ser grQE.Seiro. f: o fato 
de não ser prensado druva-lhe a-pa­
rência caruterística, de que se veleu 
o Ieg1slad0 r, para defini-lo na dis~in­
tão feita entre oS sabó"....s que de;rena.m 
ser taxados e os que gozariam d'O fa­
'Yor da 'isenção. 
· Situada. na ép0 ca de sua elaboração. 
essa norma fiscal Poderia considerar­
se útil e acertOOa, mas transpoSta. com 
u sua ~stàtica imuta.l:>iUdade. para. um 
estágio InduStrial dinê.micamente evo­
luídtl reduziu-se a anacrônico e sup~­
rado dispositiv'), totalmente desajll!· 
ta.d0 às rec€ntes conquistas da téc.nioo. 
para ·a m-:lhoria da produção. 

Como em todoS oS outros ram(':3 da 
Indústria.· a c0 mpetição comercial, o 
:nai0 r consumo das utilidades. O im­
perativo dn. racionalização do tra.balho 
a a necessidade do bara.teamento d.a 
IPI'oducão fizeram c0m que países maia 
adiantados substitu~m oS obsoletos 
e moroSoS proeessos de fabricação de 
1abões de uso doméStieo que entre 
IDÓ.S ainda. persistem. 

No que diz respeito aoS sabões de 
flUe aqui se trata 0u sejam oS sabões 
de USo domé5tieo em bs.rra.s ped~os 
ou tabletes - existem hoj~. para sua 
íabrlcacão. mâ.QuinM apropriadas. 
ruj 0 s elementoS principaiS, conjuga­
doS entre si. são um compressor (plod­
der), uma seca:deira. e uma cortad.çira 
a.utomâtica: a massa. coloeada dentro 
"do plodder, é comprimida. e. Por ex­
t.rusão, sai através de uma abertura, 
ein forma de c0 rn.:pi5.da barra que 3.1pós 
a roducão de sua unidade, ao ser impe­
~ix:Ia atmvés da secadeira é, pela cor­
twet.eira automâ.tic.a. seccionada em pe­
daços uniformes, com as seis faces lper­
lettamente lisas. 

Sala das ses-sões, 22 de deZ-embro de 
1958. - Rui Palmeira · 

N.' 12 
Alteração 10.". 
Alínea m 
Incisa 4 - óleos easeneiats, ete. 

On4e se lé 
50% 

Leia-se 

5 %. 
Justifieaçao 

Abole o proJeto a isençao agora 
prevista em lei para. oB indust-riais 
t}Ue adquirirem de produtores· nacio­
nais 0u importadores os pr.Jdutos 
:referidos para empregarem como 
matéria prima em suas indú.striRs, 
desde que mun1clos da. caução previs­
ta na Nota 1. a Alínea XIII, da atual 
CollBolidação da.s LelS do lmpôsto de 
Conswno. 

Ora, por certo terá escapad."' ao 
legislador a razão da- taxa de 50 ?+ 
J)l"evista na atual lei, bem co~o na 
11nterior, para 0s óleoS eSSenciatS. O 
que se visou ao se estabelecer a re­
ferida taxa - tanto B.Esim que se 
estabeleceu a isenção acima referida 
titilizada par todos Qs fabricantes de 
perlumaria.s - eira Impedir a cunti­
:maçã.o da prática de equisiçfh de 
pequenas quantidades de maté~·ia.s 
primas por qualquer individuo, que 
adicionava um pouco de álcool e 
passava a vender peq,ucnos vidros 
eomo perfumeS, sem PoEsu1r sequer 
:arremêdo de fábrica. 
· Para evitar a continuação dêsse­

tstaõ.o de coisas, prejudicial tautc a.o 
JiSCo Cotno às indústria.s estabelcC!dM, 
além de construir fraude aoS eon· 
Bumidores, é' que a lei eStabeleceu a 
t-axa de 50 %, conceden~ slmulta· 
neamente 1senc~ ~s fabr1canWs. 

Vem 0 atual p1·ojeto e canc.:la -a 
isenção, e mantém a taxa prol'oitiva 
de 5-0 %·. Dil·-se--â que PQd€l'á tsel 
cõhwen.sado. 

Mas ~o fabricante de óleos ess~n­
ciais terá que adiantar ao tlsco 50 % 
do . total de .suas vendas, pois terà 
que pagar 0 impõsto em 15 dias. 
Constitui tal exigência um pe.sad:ú;sl~ 
mo fardo impõst'() ao fabrican•,e d-e 
óleos essenciais, sem vantagem algu­
ma para o fisco, pois que 0 impôst& 
será compensado pelo fabricante de 
perfumartas. 

Ora. se o obJetivo do proJ-eto ao 
taxar as matérias primas e o de le~ 
vantament0 eStatf.stieo e de !lsca.liza-. 
ção indireta, para 0 ca.so do lncíso 
4 d.a alfnea TII do projeto, a absurda 
taxação de 50 % - (cinquenta Por 
cento) tem finalidade bem 
alversa na atuai lei, como !o1 ex .... 
.Jlo.Sto acima. Por outro lado, tra.­
tando-se de matéria prlma, e de:ntro 
do . critério do própr4> projeto, não 
se justifica a taxação proposta. 

Deve-se ter em v1st-a que a taxa, 
na atual legislação Unha ar..enaa, 
como foi dito acima, carãter primt~ 
tivo e, portanto, não se deStinava a 
ar·recadar. 

TanÍ() iSSQ é verdade que, as tlr­
ma.s fornecedoras de essenciais, reco~ 
lhem, no momento, S~penas, no má:!tl~ 
mo 0,2 % - (dois décimos por cen .. 
to) - sóbre o faturamento Pois .s1lo 
reduzidfssimas ns vendas para fttm3.8 
que não dispõem de caução. 

Assim, a taxa de 5 % representa 
PT01PoSta nessa emenda, na verdaae, 
25 vê-ZeS mais do que atualmente se 
r€%1he do impôst0 .s'ôbre ókos cs· 
senciais. 

Esta taxa de 5 %, por outro ladn, 
atende à própria sistemática do pro ... 
jeto, de atribuir, para as matérias 
primas, taxas ma!s redu?Jdas. 

Sala d~ Ses.sôes, em 22 de d~zem· 
bro de 19ó8. - Rui Palmeira. 

N.') 13 

Dê-se a. .seguinte. redação ao item 
l.o, da Alteração lO.a: 

"O impóst0 será calculaao, 
quando se tratar de produto na­
cional, aôbre 0 preço de venda da 
fã'tnica~ constante da "Nota Fts ... 
cal", deduzidos 0 s descontos, a~. 
fercn.ças. bonificações ou aocm­
mentos, excetuados os subord-in!l­
dos à condição de pra.zo pam PB"" 
gamento~ e deduzidos tambem 

, quando debita.CL;zs em separado, 
& despesas de embalagem que 
o ja'bricante aceita em devoluçtio 
por igual preço, as de carret,..,, de 
utilização de põrto, frete~ seU-.9 
adicionais, respecti'VI!l.S ta:tf.iS e 
8egUT03 ." 

Justificação 

A fixação de um Jlmlte par& 03 
descontos, diferenças, bonificaç(){:s, 
abatimentoS, etc., de 20 %, v-em fe. 
rir um principio já firmado peia ju­
riBprudência. Além disso, represen­
ta uma imPosição nas regras de eo­
meTciar em flagrante de.srespe!to ao! 
regulamentas que regem a matéria. 

Por outro lado, as desContos, boni­
ficações, etc., são na realidade, um 
inSt-rumento incentivador de com .. 
pra.s em grandes quantidades p.a.s­
silbilitand0 0 abaixamento do custo 
final da mercadoria, como acontece 
atualmente com o.s .super.mercados, 
<k'ogarias e grandes lojas que ofere ... 
ce'm preÇoS mais acessíveis, com s~n­
sivel melhoria para a bolBa do C()fi .. 
sumidor. 

êsse intrometimento do FisCo na.s I titui, na realidade. uma discrllr.inacátl 
condiçõe-S de comércio teremos aberto violenta e mesmo perniciosa aJ pro­
grave precedente, que p.oderá 1-::var greeso dessa indústria. 
ao sistema de produção, as en~.rav.es • -, ... , ·-. 
burocráticos que lhe são pecullares. ~ve se ressaltar qu~, de aco.j{l (.'<lm 

.a let atualmente em Vig-or, as e.::.aênciaJ 
As percentágens de· deduçõe-5 va- estão isenta.s do imp~to, em!:wra 11 

riam em função dos volumes tnrua~ alíquota da alínea oorres.pondt::nte d-e­
Clonados tornando-se bastante in- termine wna jncidêr..cia ad~val-Drem de 
conveniente 0 e.sta.belecimento de 50%. ~te fato deve-re ao sist-ema dt 
qualquer nível percentual. Se a atual caução instituidv. onde se afiglll'a ( 
sistemática que permite os de.scon- recolhimento simbólico do tribu~o. PVJ 
tos Contratados entre as partes vem outro lado, a indústria destinada ~ 
dando margem a fraudes, o mal não produção de óleos essenciais. simple: 
ê do sistema e sim da fiscali:.-.ação. ou compo.stos v.zm se de.scnvolvend< 
Não se justifica. criar um mal maior rápid.amente, não só libertando o paiJ 
para sanar outro e, Por isso mesmo, de importações e d1spêndios d-z divi· 
aJ)r-e.sentnmos a pre-51ente emenda que sas, como também prop-o:cionando a.c 
resta·belece e. garante. as d~r-:it!'s .cte mercado . interno produtos que 0 grátl 
livre comércio, sem Impo.siçoeo) flS· de eStágto a que chegamos 1:ão no~ 
cais Inócuas e di.storsivas. _p-2!rmite abdicar. 

Sala das Sest:ões, em 22 de d€z::m- Sala das SeSSões. 22 de d:::::embrc 
bro de 19'J8. - Othon Miider. de 1958. - Rui Palmeira. 
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Dê-se a .seguinte redação ao ilem 
1. 0, da Alteração 10. 8

: 

uo impôstQ Será calculado, quan­
do se tratur de pr:>duto nacional, 
.sôbre o prê;(O de venda da f:ibr.ca. 
constailte da nota. fiscal, deduz~~ 
dos os descontos, diferenças, boni­
ficações ou abatimentoo e, ca.sQ 
sejam debatidas em separado, as 
despesas da embalagem QUe_ o fa~ 
-bricante a-ceita em devoluçao .. por 
igual preço, as de carreto, l!-tlll~~ 
çáQ de pôrto, frete, .seus adictonaJS. 
l'eSpectivas taxaa e segurn''. 

Justificação 

lt fora de dúvida que. no s;.stema 
do direito fiscal, a incidência do in!.­
pô6to deve rEcair sõb:e o preço liqm~ 
do cOnstante da nota de venda. 

Dai. nada justifica que .se estabeleça 
a limitação d06 desC"C?ntos, difc.rença,:;, 
bonificações ou abatimentos, a baGe 
de 20%. o critério usado pelo projeto 
é injusto. mó:r..lente quando se con­
sidere qUe, na praxe comercjal, -há 
ocorrência de descontos maiores. des· 
oontos de catálogo, impostos pela pl·~· 
pria natureza.: dos negócios. Segue-se, 
dai, que a emenda ora oferecida, quan­
to a ê&se aspecto, tem ampla proc~­
déncia, pois visa con·igir uma .situaçao 
que não encontra flllldamento na rea­
lidade. 

Por outro ladO, a cobrança do im­
pôsto sôbre embalagem. também não 
pode su·bisistir. 'Basta. que se oonsjdc~ 
re que, a p:-evalecer o critério usado, 
eStaria êle em aber-ta. contradição com 
o que foi adotado para as cervejas, 
refrigerantes, chopp e etc .• 

Sala da.s 8e&ões.- em 22 de dezem· 
bro de 1958. - Francisco Ga-llotti. 
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JJê-fe ao iru::iso II, à alínea 7 a. se­
gUinte redação: 

Papel, papelão. cartão ou ca~·tol~na 
~ qualqu~ qual:.d•.ad-c pa:ra Ql~alqueÍ­
fim: pa.pelS ca.r·Oono, extenl5il e &e· 
melhantes, papéis para marc. u ou 
Óleurar liv:ro:~. tec:dos ou serlelhan­
tes; ~ outros papéis. papeião, cru tão 
ou cartolinas :mpregn:ados ou reco­
bertos. papéis J:ara vidr~ats. fJ-rração 
de P?-redes e semelhantes; cob-erturas 
~ plSo com ba~. de~ papel ou pape~ 
la·o.; placas de fi.., "açao ·1 excluídas aE 
~paras de pa.pel e pap~lão de· qualquer 
tlPo - 4%. 

Justificação 

A ~ção p~oposta à :preECnte 
emenda VISa a C\•Itar que se dê alcan­
ce injustificável ao inciso II da ali-
n2-a 7. · . 

~om- efeito, as nparas de paprl € pa~ 
pelao não passam de sobras e não são 
J)Ol't'anto p-rodutos Qlbe tenham qual­
quer destinação de inter~e ou utih· 
dade indu.sui·al. 

Não se pod:e compreender oue ft 
ca.rga tributári-a ale~ re.sfduos ~ 
como o são as aparas, que não têni. ~ ~ 
coru:~eQUclltemente qUJalqu.er tinalid-a-
d.c útll. 

Sala das Sessões. 22 de d~zemhro 
de 19158. - JOrge Maynard. 
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- Na Alínea Xll. fnci.so 5, Owle diz: 
- ()Utr.as sabões nã<) incluídos no 

item anterior nem no it:m 35, i 11ciso 
I, da alteraçã.:Jo 2.8 desta Lei; 

diga-se: 

Na Tabela A, Alln<a III, 
<>nM se lé: 

- sabões sem perfume de qualquer 
forma preparadcs, destinados à apli­
cação na indústria, em . volumes de 
25 quilogramas ou maior:s, con&ide- · 
rando-se 1nfraçM perfazer ês..~e pêso 
reunindo num envoltórie> voltune-s dé 

inciSo 4, pêso_ inferior. 

· 4 - óleos essenciaiS, simples ou com­
binados, natuxais ou artificiais, com­
preendidos os p:-odutos quimicos aro­
máticos, que collBtituem matéria pri­
ma bâs1ca pa:ra · composição de per­
fumeS- 50%. 

4 - óloos essenciais, simPleS ou com­
trinadOs. naturais ou artificiaís. com· 
p.reendido.s oS produtos quimicoa aro .. 
mà.tieo(l, que co-astjtuem matéria pri­
ma báaioo para ocm.pwição de per­
lumes- lO%. 

Justi/icaçllo 

Justificação 
Estando todos os ·tipos de sabões 

no itEm 4, da alfnea 12,8 e 11 o inciso 
35, da alter'açã.o 2.", do Projeto nU .. 
mero 4.663-B, de 1958, não- há razão 
para qu~ a reda~ão dêsse inciso fale 
em - 11 0Utros Sabões" não inclufdos 
no item 35, de V{'z ·que só restam os 
sabões sem perfume, de qualquer for.. '\ 
ma preparados, destinad":'B a aplica­
ção na indústria. 

Na rejeição das em-endas ns. 3 e 
86, o legislador supôs que se qulsesse 
suprimir o inciso 5, da alfnea 12, di. 
zendo que a justificativa s-eria a de 
que os sabões não tributados pelo in- . 
ciso 4, estaríam isentos na forma do 

A presente emenda pretende dar à.s item 35, da alteração 2.8 • 

matél"iaa primas para a. indústria de Isso, no entanto, não é prOpriamente 
O argumento de qque a al.Ulência a:rtigos de hlgiêne e cuidados· p~soáis o qne se quis corrigir naquela ccasi.ão, 

da limitação prop.osta dâ enseJo a wn tratam~to !ísca.l mais adequado. ·em que apenas se pretendeu dar for­
fraudes é pueril não encontrando as- O presente projeto de lei taxou as ma definitiva aos sabões por não es­
~entamento, na prática. Em todo~ matérias primas indU.Strla.is com umn tarem suficientemente esclarecidos no· 
os ;países do mundo 0 Fisco exerc~ aJ.fquot.a de 2%, atendendo para o grá,u lnctso 35- das isenções e no inciso 4 
a sua ação em função daa :regras de essencialidade démes .produtos. No da alfnea 12. 
do comércio, adaptando-si;! as nor- entanto, os fabricantes de a.rtjgcs de As emendas ns. 1 e 84. eram ape-. 
mas em vigor, executando mera f~· higiêne e cuid,a.d()s pe&soaiB nAo obti- nBB no sentido de disciplinar a sua 
caliza.çft,o adequaõa. ~rm1tmdo-lJe veram. êBte merecimento, o que cons-- redação, uma vez que, no Proj- to 
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n.• 4.GG3, qu~ndo t.e .uc.;u~c.:n os sa­
bõ~s cha:nadcs g:.ro.:::-sô!il'us no inc·so 
d, se r.: rmit'a Qllf~ o.3,m~.smus fê.::s~m 
~or;~prinidos por extrueão. 

Os ~".llil~ c:m alíquo·a de 5%, na 
J1Zferid~. al!nea .1~. inci.~:l 4, !l'r.1. quE: 
trazer c:briqut6ri:.me:,f~ env::!té.rh (li) 

c~p;-es?Jlf!l.t;i1o. o r;z:e é. nevado p'i.rcm-;;­
tória.mr··!e ~:a redaçê.o q~:!! se prr3-
tB1·ci~ ri ~r ao incfsa 35 •las is~1!r.õe.q .. 

eaht das se.ssô-33 22 rle d:zemb.ro 
de 195E. - Rui Pal:n<'ira. 

N.0 18" 

:r-xclua-se d._., ir.c.iso V ela Albe::t 
XVI 0 s rádbs receptóres. com incl­
dêlld:\ de m%. paTa o inc!s:Jo III, 
com 6% de incidência. 

Justiji::açã0 

A m'ltéria prima ~~mpregada náo. 
vai além de 25%, seiHo que os eom­

~. ponentes de râdio. na maioria dM f a­
___ .,; hricas. excetuando-se válvulas e alt<l­

. falantes. ·s&o de ~abricaçã0 Própria. 
E• o rádio d-ivertimento do pobre 

e é 0 jornal falado que entra nas ca­
sas dos menos favorecidos pela fortu­

\e:la. Como. o papel da imprensa está 

r.
tdsento de imPoStoS e go.z::J. de câmbio 

av0 recido para a im )OrtaçZo. não é 
usto ês.se tratamento desigual. 
Sam das Sessões. 22-12-1958. 

Othon M êider. 
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ção em que servirem. alterando-se 
para, êsse fim. as razõespercentuais 
prevl.st:ls em lei. pro~:rc!onalmente a 
despz.sa decorrente.· , 

Justijica.tiva 

centagem sôbre a reoeita federal para 
todcs os s:rvid::>·res que co0co.rram. di­
retamente para uma eficiente urre­
cads.ção das rendas da União, 

b esfôrço governamentrtl no sentido 
de aumentar a rece-ita pública, a fim 

A inovação proposta se prende à de prove-r-se dos recursos ind.ispen­
inclusâ.:) dos fiscais auxiliares de im- sáveis aos sêrV!ços. d~ mag00 inte­
~t0.s internos, para efeito de rece- rêss.,. para a boa administração do 
berem pelo sistêma de remuneraçã;:,, Estado, nã:) prescinde da cooperação 
rr,edida d&s mais justas. tanto ma~s dedicada de s-eus S€rvidores que, por 
c:ue o oongre~s0 Nacicnal houve Por qualquer forma, interfiram 11as várias 
bem de reconhecê-:o. quando no an- fases da arrecadação das rendas fe-
teri0r plano de· reclassificaç~-o. que d·erais. · 
resultou no último aumento de ven- · 
cimentoS dos servjd0 res públie0 s, fê.z l Essa arrecp.dação se proc;ssa por 
inserir na !ei um dispcsit.ivo que aten- me'o de uma sucessão de operações 
dia 0 agora proposto. reconhecendo, administrativas il~ualmente impOTtan­
r.s2im. pela magniflca maioria de seus tes para o almejado êxito- na eleva­
merr:bros. 0 indlscutfve1 direito des- ção da receita, desd-e a apuração -e 
ses funcionáros de receberem p~rcen- ccntrôle dê tôda ordem, atravé.o; da 
tagem na arr.ec!l-dação do impôsto de açã .... fisc~ll!zadora. até a liquidaçãll e 
consumo. c-omo a'":Ontecc com-· os agen- efetiva entrada das quantias devidas 
t.es· .fiscais elo impôsto de con.sumo. ao Erári-o. 
pnrque. igualmer. te, a estes. influem Em qualquer dêss~.s c.scalõe.s per 
inquestinável e insofis:navelmente na 'quE' passa a arrecadação da r::ncla trj­
arrec9.dação do aludidotributo. butãria da União, preponderante no 

E' cert-o que ê.sse dispositivo') foi ve- orçamento federal, o trabalh:> dcs 
tado Pot Sua Excia. o Sr. Presiden- sei'vidores inCU"mbidos dos diversos 
te aa República, veto êste que ao ser misteres em, que se d-esccbra ditn ar-· 
examinado pelo CongresSo Nacional. recadacão Cxig~. por sua natureza, a 
não obteve mnioria em sua aprova- prestaçã .... que retribuir- com eqüidade 
çã..., e só foi mantido por que PoUCo o •:.._Jtilho dos srrvidc.res, cuja colabO­
mais de um terço dos srs. congres- ra.t'if' prMiclente .e honesta tanto ·vem 
sist.as assim 0 entenderam. contribuirido para a melhoria da ar-

recadaçãn pública. dar-lhes uma si-
E' matéria que já foi portanto. de- tuação financeira ccmpatível com o 

vidamente examinada pelos Exmc;S. ,alto grau- de sua resp~nsabilidade fun-

1 

Substituir o inciso 5. da alínea XVI, senadores e DeputadoS, merecendo c:oaal. · . 
pelos seguintes: ~ dos_ mesmos a mais indiscutível apro- : Assim sem ~umento de desp-esg, e 

5 - Aparelhos para· massagem. fri- vaçao. · atfibuindo aos aludidos servidores 
Fa:lores e secadores de_ cabelos.. seca- Hoje, com a aprovação, pelas duas .uma mínima parcela de sua receita 
i!0 res domésticos de qualque rtiPo- vi- casa::; do Congresso. do projeto do im- ·tributária, a União premiarâ seus de­
trradores e batedores de eoquetel e pôsto de renda, onde 'ficouestabeleci- :dicados. auxiliaJ:es dcs quais tem re-

f
semelhantes. 15%. · do, também, que oS fiscais do impôs- ·c~bidG t!l.ntas provas de i..neêtuívoca de-

6 _ ApMelh_ os- de- a_ r condicionado to de renda serão pagos pela mesma ,voção ao interêsst pú!>ltco e dH E'.S.. 
fórma de remuneração. é mais do que ·fôrço para o dese-nvolv:mento de suas 

e se-inelhantes para 'USO doméstico. ,~ â :i'd d efi -~ ta h radez 
~D:adiplaS,. vitrolas e equipamentos de jUS~tu, e_ necess rio mesmo, a me 1 a {en as, com CienC e on .. 
lalta-ftdelidade, televisores. toca~dis- estabelecida na presente proposição. O SEnado, ·pc·rtanto, fará justiça 
CD~S. sorveteira.. alm.ofadas térmicas, . Sala da.s Se~s. 22 de dezembro "aprovando a emenda ora · ~roposta, 

j
lacmecOOores de agua. radiadores de de 1958 • Dom~nuos Vellasco. 'tanto mais que idên-tica perc"ntagem 
lca~ 0r acendedores e u.parelhos elétrt- . já foi concedida .ao.s ·servidorê.s d!'ls 
)COS P..·1ra. barbear- lO%. N,o_21 repartiçõ::.s adua:teiras pelo art. ~4 

J 

. r J · d ' · da Lei n." 3.244, de 14-8-57. - Joao 
7 -_Apare. lhos elé_trlcos de uso do- · nc ua-se. On e convJer: Villa..sb6as. -

méstioo. aspiradores õ.e, pó, batedores Art· .. -- Acs servidcres: lotados em N.o 22 
de massa. bules. caça;rolas. cafeteiras. repartlçõfs arrecadadoras, inclUsive 
-chaleiras,·· chuveiroS,: enceradeiras. federais, 0u- incumbidcs do CúntrOie, -Acrescente-se ·Onde c.onvler: 

! .exaustores ·ferros de. :engomar. foga- apuração ·e fiscalização das rendas da- .. Das multas eft:tivamente arreca-
v·etros. fogões. geladeiras. máqUinas de ·união, será distribuída além do~ Vfn- dadas em virtUde de processos fiscais 
1 Ja,rar e passar roupa! rádio-recepto- cfmento .Ou salário, urila percentagem 'será. deduz!da a .percentagem de 1~% 
r wes. refrigéradores, t.or.radores •.. ventila- calculada sôbre a renda tributária <la (dez por cento-), para constituição de 
:d-ores. liquldificador"es. moedores de Uniã.o, em quotas . proporcionais aos -:rundo a se . distribuir menSalmente, 

.carne e outros aparelhos ·elétricos de ·respectivos vencimt>ntos ou salários. ,f:m partes ·iguais, entre os serviQ.ores 
1ttso iJ,...méstico não (!sD8{:1ficados nem § 1 .• · A perc-entagenl se_rã. ·fixada· lotados e em efetivo cx-ercicio na 

. (:ompreendidos em oU.tra:parte - 6%. reparti-ção a que competir originàrfa-
anualmente, por ato do Ministério da mente 0 preparo e 0 julgam_ento da 
Fazenda. podendr. ser variável para 

.0: presente proJeto• dá mn· trata­
in.a'lto· flscal })Or demriis· rigoroSo para 
fieterminã.r aparelhos de uso domés­
tico, c:em~atentar para o grau de es­
zsenci~lida.d.e doS mesmos;. 0 bjetivando 
e.nf'nas uma receita :fiscal mais ele­
.vada. 

I 
Multas- desses· aparelhos se reves· 

item de grande utili:lade. prJnctpal­
mente para as dona:E~ de casa e Por 
êsse motivo propomoS, nesta emenda. 
ruma ir.celdência mais adequada, - dl.s.­
crlmin~ndn os· ·referit!os. artigos: em 

}~· l. três f2) incisos· distintos, onde as ali­
f"lU.otas de tncldêncta variam de 6% . a 
IJ.5%. capazes, portanto de carre~r 
para o ··Erário quantia· exprmsiva.. sem 
-del'cuidar, Po1' outro ·lado, o slgnifi.;. 
·ca.do social dos mesrr.~. - · 

Sa'a . das Sessões. -~2 ·de dezembro 
C!e 1958. - Otho.n M1~der •. 
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cada repartição de forma a assegurar ação admtnistratlva, excluídos os que 
eqliidade fm sua distribuição: "exerc:m fiscal:zaçã.o externa". 

§ 2.o A ,quota R!ribuída mensalmen- ' .Jll.!llificação 
te .a c·ada servidor não poderá ser .su­
perior a 100% (cem por cento) dos 
respectivos venci"tnent<lB üU · salá~tos; 

1 As ações fiscais são instauradas, via 
de regra, por determinadcr grup.) de 
1fUncionários iMumbldos de. serviç-c~ 

§ 3." O montante das quotas a se- Que lh-es pa~ibilitem a verificação ou 
rem. dL<>tribuidas a todos os s~rvi- apuração· de infrações às Ji::S tribu· 
dores não poderá exced-er de _3% (três tárlas. 
por cento) ' da l'eceita . de que trata . . - ~ 
êste artigo, calculada com base· na ar-, 2 .. ~oryna~ente a. ex~cuçao desses 
recadação do mês anterior. epurada. serv1ç .. s e ~t:ita e sen:1dores que os 
pela. O:>ntadorla Geral· da República. desempet)ham em razão do ca!~O ou 

· ' P:>r COntingência do setor adminJStra-
-f ··4.0 Não tetãf) direito- àS ~rcen- tivo onde têln exercício. 

tagens previstas neste artigo os fun-
cionários QUe percebem pelo r-egime 3. Todavia, na preparação do pro.:. 

e ã ·cesso fiscal, desde &- fase preliminar 
de r muneraç o; ·até a decisão da insú\ncia originária., 

f s.~ Ficam revogados _ quaisquer interferem numei'oscs outros servida­
dispOSitivos legais. que 9.t.tibuani quo- .res que executam as !unções buro·­
taa ou percentagens a Servidores do : cráticas t~ias ao ·andamento d.Os 
Ministério da Fazenda em virtude ·de feitoS,. participando nas providências 
attecadação; abrangidos pela. p1·e.sen- 1ndispe11sáv€is à· salvagUarda da boa 
te di.spo:;iç!o; ' . · · arrecadação dos tributes reclamados 

.Acrescente-se· onde 'eonvier: · I &;o A percentagem de qoo trata 
· • o presente artigo não se incorpora a.o 4. E' de Inteira justiça, conseqüen-

nas pelas bâ.s1cas • 

~Art. · Os fiscais atiXiUares. de 1m .... vencimento Ou salário para qualquer. temente, atribUir· uma par&.la das 
postoS tntemos perce')erão remunera- efeito, .mlv~ dispc&lçã.o expressa <:m ·muitas. convertidas em renda cu ad-
ç!o. de modo que (lad.a um receba tei, em. sentido contrário. ·. judlcada.s_.a. ·aut01'es, ·dilige11ciantes e 
75% (setenta. e cinco Por cento) de · Jus·ljic"açãa · ·· denunc!antes que tomam parte nas 
percentagem corresPo;ldente a que for 1 ações fiscais, eom.o recompensa aos 
atribuida.. a cada um agente fiScal do A emenda. visa a instituir,- de m:;;•- .;·trabalhos dos qm servem nas repar-
1mpôst-o de. consumo na clrcunscr~ .. , geral ·e ;..eqtiànime, o .. sist:ma dé :per-;' tl·:3es preparadoras e ju'~-:o:d~:;<.'! dos 

J 

processos!· pãra Execução âa. penall ... · 
dado apl eável e do· tributo dWido. 

Sala das sessões, em 22 de dez.em ... 
bro de 1958. - Ary Vianna.-~ / .~ 
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' Inclua.-.se onde Conviert: 1., 
Art. - Aos servidores· lotados em 

repartições arrecadad~t- inclusive 
coletorias- federais. oU incuinbidos do 
contrôle, apuração .e fiscalização dás . 
renda.s da União, será distribuida,.-! 
além do vencimento ou salário, uma. 
percenbagem calculada sôDre a renda. 
tributária da União, em quotas p~ 
porcionais aos respectivos vencimen ... i 
tos ou salârioS. ·I 

§ 1.0 A percentagem será fixada 
anualmente, Por a.to do Ministério da 
Fazenda, podendo .ser variável pa.ra.. 
ooda rtpartiç~ de fonna ~ assegu .. 
rar €qüida.de em .sua di.stribuiçá·J, · 

§ 2.0 A quot.a atribuída mensal ... 
ment.e a cada. servidor não poderá 
ser superior a 100% tcem Por, cento). 
dos ~pEctivos vencimenkls ·ou sa ... 
lários, i. 

§ 3.0 o mcnbante das qUotas_ a. se­
rem distribuídas a todos os sen·ido­
res não poderá exced-er de 3% (três~ 
pOr cento) dia r.;ceita de que trata. 
êste artigo, oalcul:ui:a. com base na. 
arrecadação do mês - anterior, apu­
rada pela contadoria Geral da Repú­
blio:.a. 

§ 4.0 ·Ná:l terão .direito às percen .. 
tag€ns previstas neste artigo ·os fun .. 
cionários que perceberem pElo regime 
da remuneração. 

§ s.o FiC.::.m revogad:Js quai.sttuer 
dispositivos lEgais QUe atribuam quo.. 
tas ou . percentagens 'a s·ervidores dO 
Ministério da Fazenda em virtude da 
arrecadação. abrangidos pela presC'nto 
dis~ição. ' , 

§ 6.0 A percentagem de que trata. 
o presente artigo nã-o. se incorpora· ao 
v.encimento ou. saláriO para .J.UalquEr 
efeito, salvo disPoSição expressa.. em 
lei (m sentido contrário. 

. J~nl/idzÍ;ãà 
A '!menda viSa ã instituir,· de mod-' 

geral e Equânime, o ·sistema de pê.l'• 
.::entagem sõbre ·a. receita" fe.:!eral para 
todos cs · sêrvidorres que,.. eonoorram 
diret:amente. para- uma eficiente arre .. 
cade.ção das· renda-s da UniãO, 

O es.t"ôrço gOvernamehtaJ no sen .. 
tido de aumentar a receita públice. 
a fim de prover..se doS recursos mdis· 
pensáveis- aos serviços de· magno in• 
terêsse para a boa administraç_ão do 
EstadQ,. não presc1nde <13. cooperação 
dedtc-ld.a ·di! seus s-ervidores que, pOr 
qualquer forma,_ interfiram nas vã .. 
rias fases da arrecadaçáQ das rendaS 
federais. ,1 

Essa a.rrecàdação se prOcessa por 
meio de ·uma su.cessão de operi\ÇÕeS 
B.dmintstmtivas igua-lmente.- lmporta.n-­
tes para P4lmejad.o ê.lÇlto nra eleva­
ção da reoeita. desde a apuração. e 
contrôle de tOda ordem, at.Ixtvéa da 
a.çã0 fiscalimdora, até a ~iquiáação . e 
efetiva entrada das quantias devidas 
ao_ Erârio·. 

Em qualquú dêss"es es~iões.Por que 
passa a· arrecadação diJ. r.ç.nda. trlbu- · 
táJ;ia. da. Uni~o. pr-e~ndera.ute no (•r· 

çamento federal, o trabalho dos ser~· 
vidores inculnbidos doS diversos mis~ 
teres em que se defidObra- a d!~ arre­
cadação exige, por SU/3. natureza, a 
prestação de um serviço complexo e 
especializado. dedicado e .as ma-is das 
Vêzes abilegado, ao Q.U«l a própria 
União não tem reeomp<nsado ele ma­
neira. j1.1S'b;l. ~ imparcial. 

Pretende-se com a· pre-sent.e f'men .. 
da, pois. ao .mesmo temPo que re_trt .. 
buir com, eqüidade o trabalho dOS ser­
vl:lores- cuJ,a colabOração proficiente 
e hon-esta. tanto vem contribuindo para 
a· melhOria financeira compatível cem 
o alto grau de sua resp'lnsabilldade 
func1-o·nal. 
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-. Assim, &em aumento de despesa e 
atribuindo a-os _...-aludidoS servida:es 
uma minima parceira. de sua re.>elta 
tributária, a União premiarà .seus de 4 

dicados auxiliares doS quais tem l'e­
Cebldo tantas provas de inequívoca 
d-eVOção .ao interês.se públic-v e de es. 
fOrÇo para 0 desenvolvimento de suu.s 
rendas, com eficiência e hvnradez. 

· O Senado, Portanto, fa.rá justiça 
e.pr0 vando a. em.enda on. proposta, 
tanto mais que idêntica percentagem 
já !Oi concedida RóS servidores das 
repa!rtições c;;.duan~iras pelo nrt. 64 d..:~ 
Lei n.o 3. 244, de 14-8-57. 

' Sa.la das sessões, em 22 de dezean­
bro de 1958. - Arv Vianna. 

N.0 24 

No a:rt. 7.o da Alteração 15.n do 
pr0jeto supr.a mencionado sup::o1ma--se 
0 vocábulo "mecânico". 

Justificação 

,, O voCábulo em tela tncontra-se no 
dispositivo citad-o por mantfest0 equi­
.voco. O que o dispositivo na reali­
d.ade visa é assegurar meioe de con­
rtr-ôle fiscal como complemento- d·e 
adoção do sist-ema de recolhimento do 
impõsto Por guia no caso dos produ­
ts que êle aponta. T.ais m€iO·s de con­
trôle tanto podem ser m~cântcos. co­
mo de outra. natureza. Assim, a po.­
lavra mecâni-co não é só ;.;upérflua, 
ma.s o-.1us.a d-e confusão e, CiJmo tal 
deve S€r elimihada. 

Rio, 22 de dezembro 
Carlos Lir..à.emberg. 

O SR. PRESIDENTE: 

de 1S5S. 

- Em discussão o projeto co;n as 
~tmcndas •. 

j) SR. JOAj) VILLASDôAS: 

- (Não joi revisto pelo orador) 
Sr. Presidente, o projeto foi apreciado 
pelas Comissões de Finanças, de Eco­
nomia e de Constituição e Justiça, 
Nesta, houve um voto ~.:ontrflrio. 

O Sr. Daniel Krieger _....:.... Informo a 
V. 1:.." . que houve três votos con­
.trilrH ... -, ..... J uos Senadores Gilberto Ma­
r.iiJho, •.. : ... o Vivacqua e o meu. 

O SR. JOAO VILLASBOAS- Mui­
to agradeço a corrigenda que traz à 
mip.ha exposição· o nobre Senador Da­
:nicl Kricger. 

Houve, Sr. Presidente, três votos 
pela inconstitucionalidade do projeto, 
dos quais não foram da Oposi­
ção - vieram das Bancadas da Maio­
ria7 O Primeiro foi do nobre Senador 
Gilberto Marinho, um dos mais notáveis 
ornamentos do Partido Social Democrá­
tico e que exerce a fuilção de Sub­
Lider da Maioria, o outro, de um dos 
emientes juristas, • tão respeitado no Se­
nado, ilustre represent"ante do Espírito 
Santo e L:der da Bancada do Partido 
Republicano, c que também apoia o Go­
vêr,no - o nobre Senador Attilio Vi-
vacqua. 

Sr. Presidente, a Oposição sempre 
preocupada em ser, nesta Casa, fiel 
defensora dos princíp!os inscritos na 
Constltuição Federal, que illvariàvel­
mente sempre se bate pela :·~o violação 
da nossa Magna Carta, procurando im­
primir-lhC a execução mais perfeita, obe­
diente ao seu espírito e letra. 

Desde logo, Sr. Presidente, manifes­
tamos nossa opinião contrária à ado­
ção d.ésse projeto com o intuito de o 
Gov~rno o tornar exequível, ou seja, 
de cobrar os impostos ali estabelecidos 
sem que se inscrevam no Orçamento 
para o ano de 1959. 

O Art. 141 § 31, da Coostituição é 
ex,presso e taxativo. · 

A Constitu:lão assegura aos brasi­
leiros c aos estrangeiros. residentes .no 
Pais a itl,viol~bilidad~ dos di!~it'?S con-
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cemcntes à vida, à liberdade, à segu­
rança individual e à propriedade, DOS 

têrmos seguintes: 

•••• o o ••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 34. Nenhum tributo será exi­
gido ou aumentado sem que a lei 
o estabeleça; nenhum serâ cobrado 
em cada exercício sem prêvia au­
torização orçamentária, ressalvada, 
porém, a tarifa aduancirn e o im­
pôsto lançado por motivo de guer­
rn.» 

Sr. Presidente, encontramo-nos dian­
te de dispositivo imperativo da nossa 
Magna Carta, proibindo se cobrem im­
postos não previstos em lei e nZo in­
cluídos na Lei Orçamentária para o 
exercício. 

O Sr. Argcmjro de Figueiredo -
Permita V. Exa. uru aparte? 

O SR. )OAO VILLASBOAS- Com 
todo o ,prazer ouço o aparte de V. Exa. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
O nobre colega estâ tocando assunto 
que, na vedade, fere um dos pontos 
capitais do regime democrático: exeta­
mente aquêle do Capítulo das Garan­
tias e Direitos Individuais. E' mot~ria 
que pede a atenção do Senado para 
um pronunciamento que não venha sig­
nificar violação do texto constitucional 
que acaba de ler. Como signatário 
do parecer que acaba de ser aprovado 
pela maioria da Comi.ssão de Consti­
tui;;ão e Justiça, d~vo cntTetnnto escla­
recer a V. Ex<l. que fui favorâvel ao 
parecer, menos por motivo.s de· ordem 
poJítico-parlidária do que por questão 
de convicção "pessoal e sincera, que te~ 
nho em face do caso; Como disse a 
V. Exa., a matérill é substanciai, é 
garantia de direito individual assegurado 
pela Carta Magna. Como vamos inter­
pretar o texto constitucional, devemos 
observar também, ,para n1elhor conclusão 
clc noss"a assertiva, os motivos que le­
varam o leÇJislador a inscrever na Cons­
tituição, quando da elaboração do Ca­
pitulo dos Dire:tos e das Garantias In­
dividuais, no § 34 do Art. 1'.11. que 
«nenhum tributo será cobraáo, em cada 
exercício, sem prévia autorização or­
çamentãria». Quiz o legislador consti· 
tuinte evitar surprêsas para o contri­
buinte, na execu~áo do Orçamento. Seu 
objetivo foi resguardar os direitos in­
dividuais contra o abuso do poder 
fiscal, ou melhor, das leis que viessem, 
no período da exc~ução orçamentária, 
criar ou aumentar impostos. 

Teve em vista o constituinte - não 
é demais frisar - colocar o ç()ntribuin­
te a saivo dessas surprésas, para que 
êle, sabendO\ dos tributos que recairiam 
no ano financeiro :seguinte, .sôbrc o co­
mércio. a indústria, enfim, sôbre todo.s 
os setores ·de atividades tributadas pelo 
Estado, pudesse ajustar seus negócios. 
êsse o pensamento do legislador, como 
o entendem todos os tomentadores da 
Constituição ... _ resguardar o contribuin­
te dessas surprêsas. Um grande ar~ 
gumento, po:éin, leva~me à convicção 
plena de qu(fl o projeto é Constitucional 
não o estamCJs elaborando antes de ini~ 
ciar-se o ano financeiro, o. qual começa 
a 19 de janeiro e termina a 31 "de de­
zembro. Assim, elaborado e sancionado 
êste ·ano, só entrará em execução no 
seguinte; não .constituir.ã, pOis, surprêsa 
"para· o contribuin~e·. _:E:le :saberá, quais 
os tributos que lh.e serão cobrados na 
próximo exe,cido financeiro, A•;im 
aquilo que poderia parecer, tendo em 
vista a W.terpretação gramatical do tex­
to, uma violação não o é, porque· o 
petJsamento do legislador foi o de res­
guardar -~ permito-me repetir a pa­
lavra·- I) contribuinte cOntra as :sur­
presas de novos .tributos, no decorrer 
d~ a!!_o ;inanc_e~ro em que a lei foi 

sanciont:dil. Â meu ver, devíamos dei- V. Exa. se referiu, pois G..'ve cilllhcc~r 
xar à margem a intcrp:ctação gramati- os ónus tributários a que terâ df: atén­
cal do texto constitu~ional. para nos der. Essa. pre~udo Senador, é uma la­
apegarmos mais ao espírito elo legisla- cuJdade rias mais democráticas c das 
dor constituinte. As outras alegações, mais indeclináveis do Parlamento, a da 
a que não dei a importáncia que se quer vcr!ficação dos tributos que, anu;Jlmen­
dar, baseiam-se nos Acó1dãos do Supre- te, -deve a cclet:vidade pngar. É 0 pr,n­
mo Tribunal Federal. Temos, na ver- cipio dn anualidade dos tributos, pri 11-

dadc, o dever de ceder à interpretação c:pio máximo do regime Õ.?mocr<Hico. 
do órgão que, dentro do sistema cons.- 0 SR.. JOÃO VILLASBOAS 
titucional, é competente para interpretar fo.1uito grato sou, Sr. Presidente, ao 
a Constituição, mas não é: éssc o caso. <tparte com que honrou o no'üre re- . 
O argum;::nto t·rincipal de defesa do pre~cnt<Hlte do Espirito Santo. uma cia.s 
projeto· é o fato c!e gue não constituirá rrtais bP!as formações jnridicas dc~.ta 
surprêsa p3ra o contributnte o tributo Casa. 
que .se votar, uma vez que não se ini­
ciuo ainda o ano' fi.1anceiro de 1959. 

O SR. )OI\ O VILLASBOAS -­
Muito ngradeço o aparte com que Ihe 
honra o nobre n presentante da Paraib;t, 
sempre sincero nos seus votos e convivo 
com V. Exa·. há quatro anos. Ca­
minhamos juntos c :;empre rendi home­
nagem à sinceridade e, principalmente, 
às conv;cções jurídicas de V. Exa., 
das quais não se vfasta por motivo de 
ordem partidária . 

Sr. President~. é na entanto, justa­
mente dentro da tese do nobre repoe­
sentante da Para1La que enccutro o 
meu argumento na defesa do ponto <.le 
vista que venho .s-:1stentando. 

O npbre Senador Argem:ro de Figuei­
redo deseja que cu iuja da letra da 
Constitaiç~o do l".rt. H l, inscrito no 
Capítulo dos direitos e das garanti<Js 
individuais - de clare::a meridiana a 
fim de evitar iute1·pretações contrãr.ins. 
Poge, entretanto, S. Exa. à letra da 
Carta l\.1.agna par.:t recorrer, talvez, à 
interpretação hü.tó:ica, hoje repelida pe­
los Tribunais. As~im, w encontro, pre­
cisamente no aparte com que S. Exa. 
me honrou, os tundnmentos de que pre­
ciso para combate o Projeto. 

Afirma S. Exa. que o pensamento do 
legislador com:titu ntc, ;:o traçar o § 34 
do Art. H 1 da· Lei Magna, foi evitar 
sofr~sse o contribuinte a surprêsa da 
tributação quando ini:iava o ano fim~n­
ceüo descansado da possibilidade de 
ser persegu;do por novos tributos. Er:sa 
tranquilidade começa, para o contribu:n­
te, no momento em que é sancionado o 
Orçamento, sem consignar qualquer tri­
buto novo; c êlc firma ""SUa trunquilidade 
no § 34. do A1t. 141. da 

O Sr. Attílio ViQacqua - P.:>rmite 
V. E~a. um aparte? 

O SR. )OI\ O VILLASBóAS -
Com todo o pl"azer. 

O Sr. Attilio ViPacqua - Colocou 
V. Ex.a. a questão nos devidos têrmos, 
considerando que essa disposiçã0 está 
inscrita no Capítulo referente aos di.­
reitos e às garantias individuais. A 
interpretação, portanto, deve partir 
dêssc princípio. Aliás, os acórdãos do 
Supremo Tribunal Federal lamentàvel­
mcntc não examinaram a matéria sob 
êsse aspecto fundamental. Diz V. Exa. 
acertadan:ente, que com a sanção do 
Orçamento é que se verifica a ·carga 
tributária que incidirá .sôbre o contri­
buinte. Sustentou-se, que, quando se 
trata de aumento de impôsto, é dcsne-­
ccs!:ãrio conste êle da Lei de Mrios, 
uma vez que o tributo primitivo já 
constasse na lei respectiva. Veja Vossa 
Excelência o disparate e o absurdo 
dêsse argumento. Suponhamos um im­
pôsto .de vendas e consignações de 
cinco décimos por cento, que a 
lei posterior passar para cinco por 
cento, aumentafá ·dez v~zes, e o impOs­
to será dez vêz.es .maior. O que a le.i 
quer é o que d:;-termina o § 34 do ar­
tigo H 1 da Constituição, ou SC'ja, dar 
ao contribu:nte a tranquilidade a que 

O Sr. Att:lio Vivacq11a - Bonda­
de V. Exa. 

O SR. jO.~O VILLJ\SBól\S -
S. Exu. respondeu, com a m<.lxima pre­
cis[o, ao argumento ofcr::c:do nn hon­
rrtda Com"ssfío de Constituiç§0 e Jus­
tiça, pelo ilustre relator do projeto, que 
me distinguiu com seu aparte anterior. 

S. Exn. apresetou exemplo çontra 
o qual não pode haver qualqocr ar{JU­
mento contrário, pois que o § 34 do 
art. 141 da Constituição alio J.1la, 
apenas, na criação de novos impostos, 
mas, também, no aumcpto. 

Se, como bem frizou o nobre repre­
scntan.e ào Espírito Sc'into, o impõsto 
prcpocional, cobrado à razão de 5% ... 

O Sr. Attilio V ivacqua - Formulei 
a hipótese de impõsto de 0,5%, que 
pass::mdo para 5o/0 aumentaria dez vê­
zes. 

O SR. ]0.\0 VILLASBOAS 
Cobrado até il Jeitur.ól do Orçammto, 
passada , essa feitur;J, elaborada a Lei 
de MC'ios, a Lei Ânua, e sancion<1da 
essa lei, o contribuinte estaria tr:-!n"' 
qüilo de que não ·seria mai~ pertur~ 

hada na sua vida financeifa pela e::-..i­
géncia de m<:1ior tributo. 

O Sr. Argcmiro de FifJUCiredo -
Data ven:a de- V. Exa. é ai exata­
mente que discordo· de sua interpreta .. 
ção. 

O SR. )OI\ O V!Lél\SBOAS ::-
No entanto, no decorrer desse período 
que a Ccn:;tituição fixa para a .sanção 
do Orçamento, uma vez sancionado e 
publicado, constituindo uma garantia 
de direito para as partes, nesse perío­
do vem uma lei e eleva ésse tributo 
de cinco décimos por cento para cinco 
ou dez por nnto. Vê V. Exa .• Se­
nhor Presidente, a surpresa çom que é 
colhido o contribuinte a ser adotada 
pela Nação, a ser adotada pelo Parla­
mento brasileiro a opinião sôbre todos 
os pontos respr-itãvel, mas que me pa­
rece errônea, do nobre representante 
da Paraíba. 

O Sr. l!rgcmiro de Figueiredo 
Permite V. Exa. um aparte] r 

O SR. )OAO VILLASBQAS 
Ouço com prazer o aparte de V. Exa. 

O Sr. Argemiro de Fimteiredo -
Data venia me par~ce que V. Exa .1 

está enganado. O texto Constitucional 
se refere a exercício financeiro; enquan .... 
to nao começa o exerc:cio financeiro. 
cjue vai exatamente de 1." de,jnneiro 
a 31 de dezembro, cabe a feifura de 
qualquer lei aumentando tributo. pois 
enquanto não começa o exercício pode 
haver altrra<;ão. Aí, não haverá sur.­
presa, porque a ·Constituição acautela 
o contribuinte mas sOmente após inicia­
do o exercido financeiro. '.1 

Quero chamar a atenção de V. Exa •. 
para o § 34 do Art. 1'.11 da Con3titui­
ção, qu~ se refere a exercício flmm.­
cciro; diz que ncn~um impõsto serã 
cobracJ.o .em cada excrckio sem prêvia 
nutorizaç~o orçamentária, ressalvada, 
porém, a tarifa aduaneira e o impõsto 
lançado por motivo de guerra; prolbe 
a criação de impostos novos inclusive . 
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a dter~ç5o do Orçam'ento uo exercido 
fimmçeiro. 

Maximiliano e tantos outros, que sôhre 
'i e.spécie tiveram opcrtun~dad~ de ,ma.­
i:lifestar-se nas suas ríot3veis obras, ja­
roa:s tiveram pensamento contrârio ao 
i, 34 do Ar.t. 1_-H da Constituição, 

Efetiv~rr:.eute, Sr. Presidente, eStá na 
letra da Constitu:ção qúe u~nhu=n im­
põsto será cobrado . em c3c1a exer:.;:cio 
fimmcc:ro, sem pré'-:ia ·autor:zaÇt:o orça­ AorC'ndi, Sr. Prt>siclente, cem os ho­
mcnttria. O Orç.:l.mento é votc.do p:·é- men~ do ·passado, nas sentenças de Pe­
vi:::clení.e; ê votê.Úo cc-oi .an;ecipação; dro Lessa e outros. luminares que pas-
ê. votado no ano anterior Para o exer- - F d s:tra:n pdo Supremo Tribunal e ernl. 
cício tinanc:!'Ü'o t cguinte, A Constihli­ G"JC o imp5sto, para S:!f cobrado, d?\'C 
ção prc;be justamente a cobrança de figurê.r ern .J':.'i anterior à feitura do· Or· 
impõsto c;;ne nào figura no Orça111ento t d" t 

d 
- , . · 1. . çamento, r: ara que cor.s e es e. vota o para es c cxer:.::tcto nwnce1tO. "l- 1 . ,__ • , ·M · · aa· · s p .d 1 a~ poc.e o 1mpo~.u cr.<lao ou acres· a;s ClLH'O que 1st~. r. res1 ente, .d 1 . t d .._ · r.t à 

ã seri;.t. ssi.,.·el. _ \ Ci O_ em ::1 VO LI a r;o.llE'rtcr:n~ e , 
lJ. 0 (' po .. ., . d p· ; : . .• sançc:.o do Orçamento ser extg1do do 

U uc. Atg~m.ro e lfjtt-1rec.o · . t "b · t 1 on~an•e d;·...,....o-
E 

. .. • t 1 - d con r. Ut\1. e, o qua, c ~ · ...,P 
· S;)a a m.erpretar,<..o gr<tma ,~ça; n..1o ·o sJç<.to exprest.a da ·c.o..'lstitu!ção, •ndo 
e.::.pir;.:o <..O lCgisiCJOor. está obrigado a. fazê-lq: 

O S·R. JOL\.Q VILLASBOAS - Se Sr. Presid.!nte, aparte a inconstituJ 
eu cncon~·ro na ktra d'l lei a expressão 0 cionalidade atÇJüida pela posiçfo, na 
.s:.dia da verdad'e, por que, Sr. Prcsi· Câmara dos Deputádos, quando 0 • s~ ... 
d~nte, eu hei -dl: pro.:urar cn!relinbas nhor Pr,:-sider.te da Repúb1ica, através 
que não existem? _,.,. - do seu LídPr naquda Casa, procurou 

O Se. Att:lio · Vivaçqua - Sobrc-turo forçar a vo:ação d2stes Projetos de 
quandO se trata :le' uma garantia a di- le-i. _jungindo~s ao Prc)eto de aum~nto 
reito individual. coino 'estã ,t!OJ .Con.sti ... c!Os vencimentos do fundon~llsm.;) pú-
tuição. 1 blico. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS ..,...- Por Aquch.~s Bancadas da Minoria pro--

· Manifestavs: assim, a oposição da 
Câmara dos Deputados desde logo, sua 
aprovaçdo ao. projeto.. adiantando que 
pedida prioridade abso\uta para a vo­
tação do abono de 300/o ao funciona· 
:ismo Público, · abono que arran'camos 
oo Sr. Pres:dente da Repüb!ica, com 
a cmec.da' substitutiva do Projeto de 
Reclassificação. Fizêmcrlo. Sr. Presi­
d::-cte. na certz:ta de que a reclassifica· 
çi::o não seria votada, embora houvesse 
sido prcposta por mensagem do Poder 
Executi\.O. 

A C5mara dos Deputados, estudando 
::1 mensagem. oferecera emenda s.ubs· 
Uutiva, no s:.>ntido de melhorar o pro~ 
jeto, cortar-Ih'! as injustiças e pô-lo 
de acõrclo com a realidade. brasileira 
e com os interesses dos servidores púJ 
bliros. Chegado ao Senado, quando 
nos prep:;~.ravamos para estuàã:lo e vo­
tã.Jo, veio a uma das Comissões da 
Casa o Sr, · Presidente do E>ASP que, 
em brga e..:posição, fê:z crítica acirrada 
não t.innente. ao .projeto .pelo próprio 
DAS? f-ormulado, como também ao 
substitutivo apresentado pela Câmara 
dos n .. putados' 

'; -. 
Mustrou S . .S.' que o projeto de re· 

classificação era obsoleto, que nêle se 
concretizavam injuStiças flagrantes não 
sômente contra a classe do funciona­
lismo público, como também em rela.-­
ção .\OS interesses do Erario., a·. trazer 
ao Senndo . sugestões para a formula .. 
ção de einenda substitutiva_ que, abran .. 
gendo todo o projeto enviado pela 
Câmara. dos Deputados, fôsse .votada 
e retornasse àquela Casa para exame 
c revisão- de seus eminentes membros. 

que, Sr. · Pres:dcnte, procurar o. espi- curaram·· ent~r~dimento (.Clffi 0 ilustre Li~ 
rito do legislador. se isto. estã expresso, "der àa. &laic~ia, no· scr.t:do 'de obter 
na letra da lei· ~: teino~ diant~ .~e · r:õs .fórmcla da qual pudesse sair o· au .. 
texto referente ~ garantia de d1re:to.s m- mente dos vencim<:ntos p!eit:!ad~ :pelo 
dividuais, que n~,o pode~ estar ao ~a- • func:orlalismo público, sem que, ao ines­
bar de interpretações va~Ja~a, mas •que mo t 2 mpo, se sobrCt:nrregasse ês~ mes­
devem ·transudar do propr10 texto da mo funcionaLsmo com o aumer.to do 
! ·, que não pod!:m H::ar sujeitas à am- custo da vida conseque-nte da apro-­
biguí?ade das cpiniõcs, ?r.ocurando vez vação. dêss:!s Pro}etos de lei de ·au ... 
através da letra :Iara, luctda, da Coas-- mento do impõsto do co'nsumo e do 
tituição, a somb::a ·de um_ espírito que impôsto de sêlo. Jâ havíamos votado, 
com ela absolutamente nao se coadu· Sr .. Presidente, 0 projeto de reorgat1iza­
na? . ç~o ou remodelação do irupôsto de 'rer.-

Sr. Presidente, tem-se invocado aqui. da. Nele já Se sancionaram di3positi-· Verificam~)$. assim, que a reclassifi~ 
para justificar e:>ta interpretação :atei~ vos tais que 0 'próprio trabalhador, se •..ação não seria 'votada: que o Poder 
ramente violadora,· Frontalmente centrá· receber de fato os seis mil cruzeiros Executivo não pretendia concretizar a 
ria à letra exprel:sa da Constituição, al· de saiãiio m:nimo, ésse ínfimo traba- mais alta aspiração do funcionalismo 
guns julgados do Supremo Tribunal Fe~ Ihador qu·e :está ha escala mais inferior püb::co 'brasileiro. 
deral. em relação acs proventos do seu traba- Estávamos no mês de nÕvembro, 

Ninguém mais do· que eu respeita e lho, iiã pagar impcs~o de renda"' Poucos dias nqs separavam do encer·· 
venera as decisües a:nanadas da alta O Govêrno procura exaurir, de tô- I ramento _dos tr~balhoª do Congresso~ 
Cõrte de Justiça b~asiíeira. Quarerita e das as formas a bõlsa poputar, para I te-m!lQ nao hay!a par:a recebermos do 
três anos de ~~dé. judiciãr~a, de vida de· 0 cnriq.uecimenio do Erário. Muito pior DASP novas s~gcstõcs, as enquadrâr­
advogado mthta:Jte, habituaram-me a será a situação, se consentirmcs na mos na. propos1ção em estudo votar~ 
olhar sempre com 1'espeíto as sentenças. aprovação do Projeto de Lei da Cà- mos e devolvê-Ia à outra Casa do Par-­
emanadas daqucks que a Nação esco~ mara n." 220. de 1958. pois seu re- lamento,_ a fim de que, ali novamente 
lheu para compor a mais Alta Côrte de flexo serâ imediato r.o custo da vida votêlda, entrasse em execução no de.-
Justiça do Pais •. Por maiS que as res- e s-entido por .. tôdas as classes so- curso do ano de 1959. 
p;;-ite, por mais que as venere, ?ela ciais, 
maior consideraçüo que tenha para .:om A Baru:ada da Minoria tentou, assim, 

entendiml?nto com o Líder da Maioria 
da Câmara. a fim d~ que o aumento 
dos vencimentos do funcionálismo pú· 
blico po..tdesse ser 'dado sem que r~pre­
sentasse uma mentira, uma farsa, ~por ... 
que, em conseqüér.cia da aprovação do 
presente projeto de lei, o custo da \i.da 
imediatamente se elevaria, absorvendo 
duas ou três vêzes mais do que aquilo 
que fõr, ";;'gora, concedido, atravéS do 
abono. A . bancada da Oposição; na 
Câmara dos Deputados, apresentou ao 
emiente Lider da Maioria, naquela 
Casa,. a seguinte proposta: 

os julgadores do nosso mais alto Trl~ 
bunal, nem por isso deixo -de discordat 
- e tantas vezes o tenho feito - das 
.sua. decisões. 

S•r. Presidente, como advogado, te~ 
nho pleiteado' e conseguido, no Supre· 
mo Tribunal Fec'eral, por meio de em~ 
bargos, reformas de suaS" de-cisões; tenho 
outrossim. obttdo~ em ações rescisóriru 
<ie decisões unânimes do mesmo Tribu· 
nal, resultado fa"orâvel, à tese que de~ 
fendi.,. , 

Sem portanto, a mínima· 'desatençãc-. 
_o miuim.o desapl'.eço pai-a com as sen­
tenças daquela Côrte, eu. que não ·as 
li. que' as ouvi, apenas ràpidamente li­
das n~e Plenário, - pois estamos re-­
solvendo éste as.iunto ·na premência de 
umà ucgência urgentíssima - descrei~ 
Sr.. P~sidénte, de que as decisões. in i' 
vocadas se enqmldrem, precisamente, no 
caso vf:rtente. As que conheço,·aquelas 
~m que me abeherei para consolidação 
do meU pensamento na defesa dêsses 
princípios, e prJferidas pelo Triburu>:l, 
Federa] de RecUJ;sos, são em aentido· es-: 
tritamcnte oposto, 

Repetem êsses arestos as lições . 'dos 
grandes constitucionalistas pá~rios, Au­
relino Leal,_ Jo~ío Mangabeira. Carlos 

«A Bancada da opostçao na 
Câmara dos Deputados toinou Co­
nhecimento dos argumer.tos inú­
meros apresentados pelo .Govcr.­
no, atra\és do líder da m3í-oria, 
para justificar novo aumrnto de 
impostos que êle considera indis­
pensável à concessão do abono aos 
servidores civis e militares, 

Depois de examinar o ponto de 
vista do Govêrno resolveu unârJ· 

- memente ·o seguinte: · 
a) reafirmar que apro'\.\1. o 

abono a partir de ~primeiro de ja~ 
neiro de. 1959. O projeto respec­
tivo. deve. ser votado com priori­
dade absoluta._ 

Sr. Prl?sidente, convicto de que o 
Govêrno da República ~ugia ao com· 
promisso da reclassificação do fun~ 
cionalismo pública, tive a iniciativa 
com a minha· bancada e a do ParHdo 
Libertador, nesta Casa, de apresentar 
medida radical e simples do aumento 
de 300/o. nos proventos do fUndonalis· 
mo público do BrasiL Nossa iniciati~ 
va podia merecer críticas: podia não 
correspon~er a ato de verdadeira jUs· 
tiça, porque uma ·percentagem rigfda, 
goria de vencimentos, representaria 
aplicada aos servidores de menor cate· 
avolumaria em relaçãÕ àqueles que 
aumento reduzido: . ao pasSo que se 
auferissem maiores .. salários. 

Sr. Presidente, a medida foi por nós 
apresentada· em caráter de emergênda 
transitôriç, sem prejuízo do andamento 
do Projeto de ReclassUicaçi!o ·ou da 
vinda de nova Mensagem Presidenda1 
acompanhada de nova proposição, a 
qual, era nosso desejo, seria vo.tada até 
meado do ano vindouro, Prefendiamos, 
no momento, salvar o funcionalismo 
da angústia em que se encontrava com 
os seus vendmentos reduzidOs diante 
do volume cresCente do custo de vida. 

Que havia o propósito- de se não 
dar ãndamento ae Projeto. de Reclassi-

ficação nós o observamos, porque fa ... 
mais o Presidente do DASP cumpriu:· 
a promessa feita de remeter à. ComiS<(' 
são de Serviço Público Civil os dado• 
e elementos que dissera já te:r coligido, 
para modificação do Projeto de Clas-­
sificação. . '~ 

Àté hoje. porém, não deu entrada 
no· Protocolo -desta Casa qualquer SU"' 

gestão; nesse sCnt:do, enviada pelo 
Presidente do DAS:? •! ,~ 

Diante da união nascida n~ Senado 
da RepUblica em tõmo do pfojeto de 
abono imediato, . quando tôdas. as ban ... 
cadas se congregavam no rec-onhecer 
a necessidade de aumentar, imediata ... 
mente, o vencimento do funcionalismO 
público: quando· todos os SenadoreS', 
da MinOria e da Ma:loria;· se unificaram 
nesse pensamento de dar aum.Mto -sa .. 
larial aos scfvidores, a partir de 1 ~' 
de janeiro de 1959; a Presidência da 
República não teve outra saída sen:ío 
usar a medida ·consubstancia~ na 
Mensagem enviada. à- Câmara dos 
Deputados, nela fixando aquilo que 
fõra nosso pensamento ·nesta Casa, e·n:. 
tretanto, fê-lo modificando .a orienta .... 
ção qUe nos traçamos, na propqstà do 
abono; fê-lo .fungindo a êsseS Proietos 
ler que .S. Exa. sabia. ~·tinbã conhe .. 
cimênto de terem sido impuQnndos. pe .. 
la Minoria- na Câmaia · do~ Deputados. 
E: como insistisse ·o Govêrno ·em dfzer 
que não dispõe 'de recursos para ·aten· ... 
.der a êsse aumentO senão oS que nas .. 
ceriam da votaç:5o dêsses projetes; é 
que· a Minoria da outra Casa .-do Con .. 
gresso enviou ao Líder dà MaiOria- as 
sugestões que continuárei a ler: 

· .. h - Mais uma . vez negar 
f!poio ao aumento que o Oovêi'no 
pretender fazer de impostos indf .. 
retos, porque:· I - E' contrario 
aOs programas. partidârios da Opo ... 
Slção; · 

li - Absorve os beneficios 
do abono, castigando assim os 
Próprios funcionários e ·o po­
vo, em geral, pela inevitável 
agravacão do custo de vida, · 

. Efetivamente, Sr. PresideoÚ, já 
tivo ·oportunidade ·cte dizer, há p·ou­
co, que o lançamênto desses im. 
postos agravará o custo de vida. 
e o funcionário Que receber o au~ 
menta verá que êJ.e desaparece, 
diante· do· aument.o do custo das 
cust'o ·das utilidades. - · 

E não é somente o funcionário: 
é o povo, quem vai -receber o im­
pacto desse -grande aumento dos 
Impostos de Consumo e de Selo. 
. " lli - Não ~wnde ao objeti­

VQ co limado. de V_gz que ~sua 
cObrança. no próximo exercício, 

infringirá a Constituição", 

Ainda há pouco. Sr. Presidente. 
sustelltei essa tese, com o apoio 
das maiores· autoridades constitu .. 
cionais desta Casa. 

1'c) Adniitir o exame e· vo­
tação de Projeto autónomo de 
aperfeicol!mento ctn arrecada~ 
cão e fiscalização, capaz de 
evitar a sonegação e a évas.ão 
de ·rendas". · 

Há, na Câmara dos Deputados, 
projeto também oriundo de Men. 
sagem· da Presidência dã Repúbli· 
ca, em· qUe se propõe a reforma. 

O SR. PRESIDENTE (Fa1endo 
soar os tímpanos) Comuriico ao no­
bre orador que faltam cinco mi~ 
qutos par~ ~é!:_m~ng da .Qora dª 
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sessão. V. Exa. começou a falar. 
:para discutir o projeto. às dezes­
~ete horas e trinta e dois minu­

!tos; terá, por _tanto, rn~is dois rni­
~utos na próxima sessao. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
'Muito agradeço a V. Ex8

., Sr. 
Presidente. e não dispenso êsscs 
dois minutos na próxima se-ssã-o. 
-- 9ontinuo minha leitura: 

d) Indir.nr ao Govêrno ou­
tras medidas con-cretas e exe .. 
quívei.s para custear o abono 

.. São elas: 
I - Adoção das proviclên­

cia,3 contidas nas conclusões 
do estudo, feito pela Oposição, 
do chamado "Programa de Es­
tabilização Monetária". 

H - Reduc<io das desvesns 
públicas de consumo. 

111 - Redução das despesas 
doe investimentos. 

IV·- Hcducão das despesas 

IV - l\Iodificação do proje­
to que dispõe sõbre os depó­
sitos que os Bancos elevem 
manter na SUj\lOC, conser­
vando a percent:J.gcm atual 
·dêsses recolhimentos e tornan­
doJ obrigatória a compra. pdos 
Bancos pal'ticulares e oficiais, 
Caixas Econômicas, federais e 
estaduai~. autarquias e com­
panhias de seguros. çorn a fa_ 
culdade de colocacüo pública, 
de uma cota mensal de Letras 
do Tesoura, em bases de pro­
!l)roporcionalidado e que não 
exceda às necessidades do pa­
gamento do abono. 

V) - Adocão de uma pol{. 
tica de austeridade e morali­
dade administrativa e finan­
ceira. 

e} A Oposição sente-se no 
dever de chamar· especialmen­
te a atenção do Governo pe­
rante o povo para a inegável 
relação exisl~nte entre o des­
calabro Jinanceiro e a vigente 
J10iílica do desordem na apli_ 
caçüo dos dinheiros público.; 
desregram~nto na adiministra­
ção das auLarc]uias e institutos 
providenciais, inve-stimentos 
públicos adiáveis ou escusa­
dos, corrupção eleitoral. enri­
quecimento constante ct.o ccr_ 
tos grupos econômicos.. Ad­
verte, ainda, a Naçfio de que 
nchum sacrifício fiscal ou apê­
lo a crédito surtirá efeito se 
não foJ'Cm eliminadas essas 
práticns condenúvei~. 

Os recul'sos para custear o 
obno, a Oposição os indlcv 
com simplicirlade f1 coragem. 
Aum~nto de impostos, não" 

Essas, Sr., Presidente as pro­
postas da União Democrática :\"a:.. 
cional e que não liv12ram acolhida 
Por parte do Lí.det• do Govêrno. S. 
Exa. insi·3tiu na v o la cão dêsses 
projetos, c JJÚS, scg11inrlo a Ol'icn. 
tação que nos Lrar:amo">, o caminho 
que nos delineamos. na defesa do5 
interl:sscs nacionais. nos sentimos 
11a obrign1;iio de d<'fendcr o l)O\'U 
contra a pressão do nnrncnto dôs· 
se impmto que o nohrn Líder du 
Partido 'l'rnbnlhisla. Brasileiro, na 
Camara dos 'neputado<l: muito bem 
qualificou de antL~orial. imJ)o~to 
que se reflctirlt na tota.lh:.ade da 
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1\ncão, se vai impor ao povo bra­
siJeü·o. niio somen:.e àqueles c1ue 
terão amanhã seus 'vencimentos 
acrescidos, mas, a. todos qua ntos 
são obrigados a adquirir utilida­
des para satisfazer suas nccessL 
ctades. . 

Durante o discnrso do Sr. 
Joüo Villasboas, o Sr. Apolô­
nio Sallcs deixa a Presidência, 
assumindo-a o St. Dominaos 
Vcllasco, 

O SR. PRESIDE!ITE: 

(Fazendo soar os tímpanos. Co­
mtmíco ao nobre orador que está 
rindo o tempo reaimental da ses_ 
são. 

V. Exa. continua inscrito. pc1o 
prazo de dois minutos, para dis­
-cussão ~o projeto, na próxima ses­
siio. 

O SR. CAIADO DE CASTRO: 

(Pela 01Ylem) Sr. Presidente, pe­
ço a V. Exa. gue inscrev.a para 
o expedi.cnte da próxima sessão. . 

O SR. PRESIDENTE: 

V. Exa. será atendido. 
Convoco os Srs. Senadores para 

uma sessão extraordinária às 21 
horas e 30 minutos, com a se~ 
guinte 

ORDEM DO DIA 

:i - Discussão única do Proje. 
to de Lei da Câmara n.0 220. de 
1058, QU<! altera a legislação do 
rrnpôsto de Consumo e dá outras 
providências (em reyime de urgên­
cia. rws UJrmos do art. 15!3, § 4.0 , 

do Reyimento Interno, em virtude 
do Requerimento n.0 595, de 1958, 
do Br. J.i'iinto Müller c outros Srs. 
Senadores, aprovndo na sessão an_ 
terior} d-ependend-o rtc pnrecere'l 
das Comissões de Economia e de 
Financ-as. 

2 - Votação, em discussão úni­
ca, do Requerimento 11. 0 590, de 
1958, do Sr. Lamelra Bittcncourt 
e outros Srs. Senadores solicitan­
do urgêooia, nos têrm-os do art. 
156, "§ 4. 0 , do Regimento Interno, 
para o Projeto de ~i da Cfi.mara 
n.o 22"6, Cc 1958 que moclifica a 
Consolidacão dr~s Leis do Impôsto 
de SUJo. baixada com o Derret-o 
n.o 32.392, de 9 de ma!'ÇO de 1053, 
e dá outras providências. 

Est.á encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão its 
raS 0 30 minutos) • 

18 ho-

ATA DA 8.• SESSÃO DA 5.' 
SESSÃO LEGISLATIVA EX­
TRAORDINARlA, DA 3.' LE· 
G!SLATURA. EM 22 DE DE­
ZEMBRO DE 1958. 

Extraordinária 
PRESID-f:NCIA DOS SRS. APOLO~ 
NIO SALL"ES, VICTORINO FREIRE 
. E DOMINGOS VELLASCO 

As 21 h:nas -e 30 minUtos acham: 

ra da ata da ses~ão anterior, q~u!~ 
pasta em criscussáo, é s2m de .etc 
a11rovada, 

o Sr. 1.o Suplente, scrt:;:,d::; d~ 
1.0 S.!c;·etáfio, dá conta dJ s-­
gt::nte 

Exrie~i 1ente 

MENEAG.k.i•I 

valcantf Rui Pa~meira - Júlio Leite' 
_ Jorge Jl!aynara - Lourival Fonp 
tcs - Nev€s da Rocha - I...ima Tei­
xeira _ Carlos Lindenberg _ Attilü• 
Vivacqua - Ary Vianna - Mr.reira 
Filho _ Paulo Fernandes - A.rl:n .. 
do Rodrigues - Alerzcastro Guima­
rães - Caiado de c~str(l - ilOertc 
Marinho - Benedicto Valleàares -
Lima GUimarães - Lin.0 de Mait:~, 
- Dcmin.gos llellasC!o - Coinbra 
Bueno - João V~llasboas - Filintll 
Müller - Othcn !'!ü;ler - Alô G~~i­
maráes - Gaspar Vellosa - Cr,m-;s 
de Oliveira - Fr:zncitco Gc.l7r, '."i 
Saulo Ranos- I;::miel Rrieger. 

Do t:;!'. Pr::siC, . .:-nL~ d~ P...::::úb:!Jca r.\i • 
m:::-o 211. r~tJtu.ndo autózra!.).. ú' 
F'Njctv dz L:i c!s CJ.ma:-a 11° !83 j_, 
1~.53, JS:..ncionad .. GUe con..:e::!::- is:uçâ 1 

- 1 de dinltos a~1ur.n-:ir .... s e mJ.is t 1:.:1; 

( 48) • !n.clus~···J a C.: e impôst:~ c~ coD:3\. :n, .. 
:para matn:.:~I impOl'tad.:; p?:ia ! n.~­
pr-..:sJ.' Jornal elo Cnmt:·c.io S. A 
com s·2:iJ nil R::!.ife. cnpi~:ll dJ 12:.:· ::!.J 
Ue Psmr.mtuco. A listJ d~ pres::rça ac;:.sa n com~ 

pa:r-ecimento de 4.0 E.rs. E·~r.:u::a 'E::.'i. 
Havendo ll.úme-:--o l~,:tal, e;:;:á ~;;zrta a OF'IC10S 

s·êt:>::ã~. . .. I Dn. Câm:1.ra dJs D~puts.~:ls 1. ~re.r-
Val .ser llda a a:.a. rcs 1 ssc. L:.E. 1.543. 1 EH e 1.547, 

o Sr. Mcreira. Ft~ho, ssrvlndO tra::.::m:t!ndo aut0graf~.s c:cs sJ:,;Jm· 
de 2.0 s::c;·etári,J, procede à le.tu- ks· 

9roieto de Lei da Câmara n: 230, dé 1958 
(N." 1.138·D, KA CAMARA DOS DEPUTAiXJS) 

Modifica os arts. 1 ", 2.0
, a. o, 6.", 149 e 157 da l.ei n,<' 2 1'30. 

cl~ 5 de f:n;ereiro de 1054. qz.:e d~spõe sôJre o Tribur..;l.l MarWrn·J, e 
il:i outras pro:)idtuc:us. 

O Congresso Nacional dccretn: 

Art. 1Q Os arts. ] 0 , 2°, s~. 611 14!l e 157 da Lei no 2.180, d-e 5 de feve­
reiro de 1954. pa."'.Sam a ter a ~cgG!nW redaçf\O: 

41Art. to O Tribunal Maritim:J. com jurisdição em todo o território 
nacional, é órgão autônomo. r..uxlliar do P.::der Judiciário na. apreciação 
d-o.s acià.E--ntes e fatos da navegaçB.o sõbre água, vinculando-se ao Minis­
tério da Marinha no que sP. rtfere ao provimento d-e ~cursos orç:xment:\rios 
para peSHCal e material àe5ti;ladc-~ ao seu funcionarnento. '' 

"Art. 211 O Tribunal compor-se-á de 7 (sete) juizes nom~ados em 
caráter efetivo. que s-erão; 

a) um oficial general do 0Jrpo da Armada, qu-e será. seu presidente; 

b) dois oficiais .sUper!o~.~- fendo um do Corpo da Armada e o outro 
do Corpo de Engenheiros Té<mico... Navais, especializados em construçã::. 
naval; 

c) dOis bachartis em Direito E'EpecializaC.os um déles em Direito Mar1. 
timo e o outro em Direito Internacional; 

d) mn especíalísta em armação de navios e navcgaç:l.-:> com~rciai; 

e) um capitão-de-longo-cur.:v da Marinha Mercante. 

§ 1Q As nomeaçõe.'! serão feitas pelo Poder Executivo, aten<lida a 
composição· do Tr!bundl e obsrrvaàas a.s condições de: 

a) oficial general do Corpo da Armada, para o juiz presidente~ 

b) capitão de-mar-e.gu-erra, para o.s mais oficiais de Ma.rlnha; 

c) contar mais de 5 (Cinco) anos de pTátlca. !Ol'ens-e, para os bacha.ré!.!!l 
em direito; 

d) reconhecida idoneidade e competência, para o esp-ecialista em 
armação de nuvi•Js e navegação comercial; 

e) reconhecida competênci:"l. e Wr mais cie 10 (dez) anos em comand:> 
de navi06 m~roont(!S brasileiros, para -o capitão-de-longO-curso. 

§ 2Q O vice.prc.siden(.z será eleito bienalmente e~ escruUnio secreto. 

§ 3Q Os ju!z0s militare.'> perm&nc~erão nos s-eus cargos ainda der.>:>h 
de reformados, contanto que nS.o tenham uttrà.passad:: a idad-e de 70 (.se~ 
tenta) anos. 

§ 4o Os juizê.-; bacha.I'Cls em Direito se:ão nomeados mectian~ con­
curso e fi~am impMidos de prestar sGrviç.fJ> proflss~>Jnais ou exercer advo­
cacia em favor de estaleiros, companhias de navegação cu de .s~guro.s. 

§ 5? Os juizes, a que .se referem a.s alinea.s d e e dêst~ artigo, ficam 
também .im~didos de pr(•star .serviç.os a estaleiros. comp:::.nhias de nave­
gação ou de seguros". 

S.:! presentr.s as Sm. s-en-~dor~:. "Art. 61 Os juízes, de que trata a l-etra c do art. 2Q, serão nomeados 
Vivaldo Lima - Jll:mrao ~zetra . mediante eoncurso de títulos e provas; e os adV'Jgados de ofício mediante 

"Art .. 3Q Com exceçãQ do r..1·esidente, sempre que por mais de 30 
(trL'lta) dia.s houver impedimento dos demais juízes. serão designados su­
plentes qu.~. durante a ful:r.titu.çií.o, exercerão o cargo €m tôda a plenituie .. , 

pritco dos Santos - La_metra B~t- concurso de p~ovas reaiJznd.os um e outro perante banca examinadora pre­
tenccurt - sebasti.:lo Arcner - VlC- sidida pelo Presid~nte do 'l'r~bunal e constituída por um juiz eleito pe:o 
tori.ao Freire·- Públio de Mello TribunaL em_ e_scrutínio secreto, um representante da Procuradoria.. desig· 
\Valdemar santos - llfathias Olym- nado ~lo Mmistro da Marinha., c um especialista em Direito Marítimo 
pio - u:onidas Mello - Onofre Go- escolhido pelo Conselho Federal da Ordem dos Adv2gados. •• ' 
mes - Fernandes Távon~ - ]{ergf- -
naldo Cavalcanti _ Regmaldo F~r- . "Art. }4~ .. Os ?firiais. da ~arinha ~e Guerra nol?eados juizes do 
nand-::;s _ Ruy carneiro - Argemtrü Tr1bunal IV .. antlmo l.la·:> considcraacs em atiVtdade de carater militar e po­
de Figue~redo _ Apolônio ~alles - derão optar pelo.s s-eus v~n.cin:cr:.t'OS e vantagens militares cu pela remu­
Ec!cllfa:; da Rocha _ Fredas Ca· __ ::_era~~- _fl_"_a~_P_ara os jruzes."' 

' .. 
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"Art. 157. O TribuPal I'.!nrHim,:, el::ltorr.rá dentro em 30 (trinta) dias 
ren Regimento In~e!n0, que tErá execuç<'io 30 (trinta.) dias após e. publi· 
cação t!m todo;. o terrltóno r.ac.:•.:tnal. '' 

Art. 2~ O jUiz-presiC:ente do Trlt.unal MarítimJ r;.;rceberá, mensal~ 
m:nte. a tnu:o de rep:escntação. a mc.:Jma g:.:~iific8.çlo que fêr atribuída. 
ao presidente do :.rribunal ele Contar da Uniüo. 

Art. 3o:> I~ t'Xt·~nsivo ao jmz~pzesld:nte do Tribunal Marítimo o me2mo 
vencimento atribuído aos mais juízes pela ttt::l n~> 2.602. de 14 de setembro 
de 1955. 

Art. 4" Fica. transferida, do q:w .. dro de Pessoal da S~cretaria do Tri .. 
bu':lal Marítimo, par:t o quadro de MinLstério da Marinha, uma função 
gr~.tificada de Secretárl·;; da Procuradoria junto ao Tribunnl, constante da. 
tabela. anexa à Lei. n<~ 2. 674, de 8 dr. dez.erilbro de 1955. 

Art. 5.o Os serviços ajminl:>trativcs da Prccuradoria junto ao Trlbu:tal 
Mari~imo, b-em as:sir:.1 os de conSelvação e asselo de sua.s instalaçõ-es. serão 
e.toodidos por servi:iores dos demaiti quadros C.e pes5oa1 civil do MiniGtéri.J da 
Marinh:t, movimentados por ato do Ministm da Marinha e obedecido sempre 
o ef~tivo. numérico da l'e.spectiva lotação. 

Art. 6'~ Os carg-:>s a que se refere o art. 6q da Lei n<~ 2.674, de 8 de 
dezembro de 1955, passs.m a ser de provimento efetivo. 

Art. 7<~ Esta lei entzará em vjgor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, 

As CctcJi.s.õ.ões d~ C.tm·.stituição e JllBtiç.a., d-e S::rviç.o Púhlico <.;iviJ. 
Qe S·Jgurança ::Vs.ci,Jnal e de Finanças. 

Projeto de Lei da Câmara n: 231, de 1958 
(N.' 922-E, DE 1956, NA CAMARA DOS DEPUTADOS)' 

Autori~~ o Poder I::l-evutivo a encampar parte das emissõe~ de 
'j'Japel-moec~a ftitas para atender a ·operações da Caixa de MobW­
;;.,ação Bar.::ária, 11~ediante a inr::Jrporacão ao Patrimônio !Vac!onal. 
de imóvel pertenceute àquela Autarquia, e transferir êasc imóvel à 
propriedad,~ da Lt-giãu Brasileira de Assis.tência._ 

O C0 ngres.so Nacional decreta: 

Art. 1.0 • lt 0 Poder Executivo autorizado a receber da Caixa de Mobilh·· 
zRçP-.0 BanciU'ia.. ccmo dayã0 em pagam{';nto. incol"porando-o ao Patrimônio 
1!acional, o imóyel de pr{priedade daquela Autarquia, dznominado Ejifício 
Gen::ral Ju.sto situa·do na Avenida. General Justo n.0 275, na Capital Federal. 

§ 1." A operc.ção fnr-,~e-á pelo preoo de Cr$ 60.0()-0.000,0Q (sessenta 
milhões de cruzeiroS) acr-e-e-cido de juroc;., não capitalizados. à taxa. de 6% 
(se:s por C(nto) ~~o ano, Ct:t1tados desde 3() ô= novembro de 1950. e mais 
Cr$ 65.675·,00 ((.Soe~senta e cinco mil seisCEntos e set-enta e cinco cruzeiroo~ 
con:o indenização das d.t;Spe&aG It.:!ativas à.s obras realizadas. 

§ 2.0. Por efeito da dação em pag.amento autorizada neste artigo. o 
Te: ·ur0. Na.ci0na1 encampara igual quantia das_ emis.sões de papel-m0·~da 
feit::s p0 r Solicitação da Caix.a de Mobilização Bancária, para atender às 
sua-:; 0 perações. no~: têrmoS do Decreto-lei n.o 4. 792, d·3 5 de outubro de 1942. 

Art. 2.". 1!: 0 Poder E::e~utiv0 autorizado a faz€! dação do imóvel, de 
que trata e3ta lei. à Legião Brasilerra d·~ As.sistência em p.a.gamento de ,parte 
do débito da UnHlo a €6Sa enth:iade assistencial, pelo valor total referido 
no 1 1.0 do art. U. 

Art. 3.0. l!: 0 Poder Executivo autor!zad 0 a ahrir créditos f'..sp?ciais 
lim:tados. na EUa t 0talida.Ce, à importância rlas emissões d-e pa.pel-moeda 
enc:1.mpadas nos tênnQS do art. 1.", para a regularização das despesas decor­
rent-:-s da execução desta lei. 

~ 1.o Os créct:.-tos espe~ials. a que Ge refere êste artigo, serfi.o regista.­
d":6 pelo Tribunal de Contas e automàticamentt= distribuídos ao Tesouro 
Pl'ae!onal. 

~ 2.0 • A ConÜdoria Geral da República ,providenciafá no sentido de 
qu: a receita proveniente da 0 peração Ce- crédito autofizada nesta l~;ü seja 
incrrp0 rada, como suprim€l1to C-e f~·.,_:os, · de conformld:.td-e com o art. 73 
da Constituição 1.-~t~deral. 

Art. 4.0 • Esta lei en~rará ent vigor na data de sua publicfl:ção. revog.a.das 
as disposições em l!ontrário. · -

As ComitSSõcs de Eccnomia e de Finanças. 

Projeto de Lei da Câmara n: 232, de 1958 
(N." 3.301:0, DE 1953~ NA CAMARA DOS DEPUTADOS) 

Assegura aos oficiais inativos e afastados, das fileiras do Jlxér­
cito. com o curso c01npletc- das Escolas supermres de Preparacao de 
Ojicwis. o exércicio _à a prcfissão de Agrimensor. 

O Cong1·es...•~o Nacional decr-eta: 

Art. l.C', :E: assegma-õo aos oficiais inatiVoS e afastados das. fil<:irM do 
Exército, com 0 curSo completo G.as E.'icolti.<; Superiores de Preparação de 
Oficiais. em que süo ministradas as discip~ina.s de ToPografia e Desenho To­
pográfico. 0 exerc!~io da profissão de agnmensor. 

Art. 2.0. Para cumprimento do dispoSto no artigo anterior. é indispensá­
vel 0 registro regular no Conselho ~Hal d~ _ Engen.lla.ria e Arquitetura e a 
expedição p0r êsse órg-ã0 da respectJVa carte1ra proflSSlonal. 

Art, s.o. Esta lt'i entrará em vigor na data de sua pUblicação. revogadas 
a~ disp0siç~s em contrá~_io. 

A OOr_U&ão 'cte Educação e Cultura. 

Prnjeto de Lei da Câmara n.• 233, de 1958 
(l";,o 1.964-B, DE 19'56, NA CAMARA DOS DEPUTADOS) 

Cc,nccde iMncilo de direitos de ilnvDrtação, impôsto de consum, 
e mais taxas c.àu.ant-ira:; para equipâmentos e maquinaria impor-
tados pela Companll;u Ga~.par Gasparin Industril. · 

O Co:~gressc K~clonal derreta: 

Art. 1.<~ E' canc.edida iEt:nção de dire1tos de importação, impôsto de 
consumo e mais taxas adua.:.,€il'as, exceto a de Previdência Social, para 
equiPWlentos e ili.lqmnaria importadoG pela Companhia Gaspar. Gatipa-. 
rian Industrial, Sücledacte hr::tsileira com sede na Capital do Estado de 
Sã-o Paulo, e de.::tJnaaüs à Companhia Mineir3 de~ Alimentação para ins· 
talaçJ.o d~~ um:t Fábrica de l~ite em Pó l1!lS proximidades de Varginha, 
Estado d-: Minas Gerais. 

ParS.g1·afc · ú:üc·J. Os equipamentos e maquinaria, a que se refece 
êste artigo, são os constantes da seguinte relação: 

1 tanquf' de cGleta para leite, de aço inoxidável, Com capacidade de 
13. OGO litru.2, com reforço: e saída para o .leite, e dispositivos para regu­
lagem do h10t.or tla bomba do leite; 

3 tanques cilínct.,..;:coo de I2.000 litros, marca Atlas, de aço inoxidãvel. 
abertos, COltl fundv inclmado e tanques diVididos; 

1 compr-essor de amônia, marca Atlas, tipo NA 24, com capacidade 
para 60.0.00 Kcal/horo, 5°0 ::J0°C, inclusive aceGs(lrios; 

~ separe-dor de óleo para retornar ao compr~or acima; 
1 motor elétrko r.le 45 HP, de tipo anéis, coletores de 3 x 220 voltJ, 

800 RP1-I, i"'lclusi-.•tJ reo.:otato resfriado a óleo; 
1 condensador tipo Src.ntube: 

1 recipiente de amõr.ia R-22; 

1 .se-parador de amôni~ liquid3 com válvula 
agit-ador ve:'tical. com motor diretamente 

sito de refrigeração com chave magnética; 

flutuante; 

acoplado para o d-epO-

1 mecaniJmo de relóg;~o de contacto (Relay and Contact Clock); 

1 bomba dt! c:rculaç?.o para água gelada com -motor diretamente 
acoplado, c.apacidJ.ci.e - 25 m por hora; 

tubo.'> e Yálvul(:IS para k instalação acima;· 
1 se~:per.tina de resfriamento dágua; 

1 GeriJer butirõmet~o:. centrifugo SM52, com rotação de 1.200RPM, 
equipado com matar, E!cn:ento de aquecimento de 500 Watts, completo 
para 36 amostras, 

1 ccnjunto para encher e misturar ExpreSG feito em madeira "beech .. 
wood", com o:tpa de estanho p;;rs, 36 amostras; 

1 banho dágua consist!ndo de uma panela estufada com conteúdo 
de 14 litns, com pés de zinco para o banho; 

100 buti.rômetr>Js par~ 6% de gordura feit05 em vidro Jenna ajustado; 
100 butirõmetros para 9% de gordura; 

'1 KriakoJ}e Gerber, comp.l'êto para. determinaçã-O do pcoto de resfria .. 
m€oto do leite, inclusive termõ:m•cti·os especiais; 

1 apaa.Iho pa,:a ê.etern:lnação de inlpurezas no leite, modêlo Gerber: 

1 Cyelot~ erm, marca Struk, para temperatura de +. 10/ + lOOQO, 
regnlãvel para mãis ou menos 0,059C, ou melhor; 

1 caixa de te:rmüstat;:. para. água; 

1. CC'njunto de zh~co para 20 amostras; 
1 escala Westphae.!s, <{jm flutuante Reiman e termômetro para de· 

terminar a gravidr.de específica.; 

1 rb.diôrúetro. PH - metro 22; 

1 aparf'lho para t:t·ulagem, tipo Tiaí, completo, com agitador mag .. 
nético; 

1 forno elétrico de secagem, tipo Struer, 700 Watts; 
1 Tennostato Bacteriológico Hélios, ccmpleto, com termômetro de 

contacto, lâ.~üpad'l. ·de contrOle e regulador 130 Watt.s; 

1 apa:-clho dz agitação magnética, tipo Turbomag 15 - Streuer; 

1 bz.lança pa·:a análi.;es, marca Mettler, tipo B.5, capacidade 200 
gramas, sem.ibilidade 0.1 m/grs.; 

1 bal.n~ça automática :\!ettler - tipo K-5, capacidade 2 quilos gra-
duação 1 wama, escr.la ótica 200 nl/grs., sen3ibilidade 0,2 m/grs. ;' 

1 centrifuga AfiT, hpo 5.400, com 980 RPM; 

10 gí3:rra.fa.s co~ícais_ .pqra_ centrifugas de 50 ml. cada, com graduaÇito 
CSPfClG.l para df't.ermlr;zçao da salubridade: · 

. I l'!.Utocj_ave, marca Ra.-;iwork, tipo .E, com pr~Sfião máxima d-e . 25 
.l:bras/p?!e-gac.a 1padracla, ou 13I9 C, completa com filtro bacteriológicet 
e manomeliO para aquH·imciito com gâs, tamanho 50 litroo; 

1 refruiômetr<J completo; 

I micr;::·.~cópio bJnoculc.z, marca Reich-ert G.s.M., focoteste, t\;bu foto 
monocnlar; 

100 rolos de p.apel para. f':\t.ra'r; 

1 ve:1t.ilador ia aspiração acoplado com motor 25 HP; 
1 ventilador Od.l a a ·u;,"'rlade distribuidora de ar. com motor d-:! 1?2 EP; 
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1 vtmtilJ.a.or rara 
1 filtro de sr: 

o tt·8nsportador, acoplado com motor de 2 HP; 

diver..:as polias e C':lrHias; 

5 .::icl· ·:_es Niro, de açe inoxidavei, para seperação do r>O d~ camara 
de :::.ecacit"m.; 

1 cic!.:,r.e Niro, ;xtr~ CJ transportador pneumático, em aço inoxldivel; 

1 dcp"Slto para lc~te tm pó, de aço inoxidável; 

. 7 válvu1as rot.;~,t,l'··a.:;; 

3 e!1gn.nagens :~om elxos e engates (2 x 3/4 HP e 1 x l/2 HP) para 
as \'álvul&s rotatlr~,:;; 

1 [il..7.a.ra de ~·Y.g(m Niro, de aço inoxidável e coberta com chapa.s 
de abmin•c; 

diverw.: tubos ti."! ar Pntre as câmaras de secagen e o.s ckl•)ne.s, de 
aço inoz~davel; 

diven>1.Js tubOs pLra í;ansporte de ar da aspiração o.té a c?;.mo.:Hl.., e 
doo cicloLI?S para a sucçã0 feitcs em chapa.s galvanizadas; 

1 oopa de cha_..,~;né de ferro galvanizado; 

1 Nirv atomizador. de dois estágicG, trabalhando em rola.n1€Dtcs e 
fornecido 1om lubn!!C'f~t;ti.o forçada, em .::.ço e.specia!, coru rv .. la Jo ato­
mizadc: pn.•a resisr~· grande fôrça centrífuga, moviCo por rneiu de um 
motor de 2!: HP, .se.r.t::o a." parW.s do atomizador expo.st::~.s hO liq!.lido, dQ 
aço illoxid:\vel; 

1 Ul::.L.acle di.s~;.i n:.!C:(•;·~~ de ar Niro, com acabamcnto.s .:le aço irlox!­
rlável; 

1 pail:C! de 'n;tt·urr,entos completos com 2 manômetros, 1 amperõ­
metro, 1 ;-;anômetw, 1 !".1Hlidor de pr~ão de ar e eq·t:paw.e~to elétr;co 
de contrõle; 

1_ reglslrador_ d11p.1 (e temperatura; 

1 c.onjt nto de tK•mtn.s compre€ndendo bomba de alimc;;rtr..ção I!' va­
J'i:.i.dor, com motor de 1 HP. diretamente acoplado, inclusive 15 metros de 
tu/Julaçfio c.e aço inu:r.Idável; 

1 aQü€'::edor ie. ar í!'t.:.imando óleo ;Jara aquect.-.aento 'n·i~. 1··-o de ar: 
seca.dor de sistema recur.tJra1 ~vo consistindo de dutos de aço crômo especial 
para resisti!· a tempe:roturas altas, 

1 qut-_tr.ador cte óle0 completo com ventilador, filtro, \'ál;;ulas ::;o1e­
nóide e M:rba d~ ó:co, com motor de 1 HP diretamente ac->1J'ado; 

1 fihro de a.r; 

1 ventilador para injeção de ar acoplaOo com motar de 15 HP; 

diver&">f duto6 Je E.r para o transportador feitos .:-m cha!]as de 
alumínio; 

divemos õisp~it-ivos para suporte e suspenB!í0 dos ciclones; 
1 baiança espemal prra leite, marca Lindells. com t.ck:'t'ts, de.scarga 

a.utomáf!ea e tanq.te de aco inoxidável; 
1 filt.ro ~.special rmrr. leite, e1n aço inoxidável; 
1 annnailha ,.J~a carc:os em e.ço inoxidável; 
1 Jomt•a de leu• com motor diretamente accplLdo e de aço inoxi­

dãvel, e r;apacida{le para )0.000 litros por hora; 

1 resfrif.dor ;te pl~OOG, de aço inoxidã.Vel e com ca:-.ac:ctade par:\ 
resfriar lO.COO litros ue leite· por hora de 309C até l09C por meto d.á-gua 
gelada de aproxa!l?;O.m-·.ente 1'~ C; 

1 cent:I!uga- 1e th:';.:w-za, marca Titan, com motor f'..ir.::tri.mente acoM 
plado e ~IÍ:Lpacida·ie pa':'P lO.OOOlitro.s por hora; 

1 máquina eSI=t~cial pa;a la.va1· latões, marca J. & A.; com capacidade 
para 200 latões por ho1·a, com motor acoplado, lnclusive recolhedor de 
gotas; 

1 pastt.'Urizador de placa.B, marca Kolding, de sço inoxidável, com 
c~,p.acidade para 2. 750 quilos de leite por hora, e aquecim-ento por ~ia 
dágu<J. quen•.e; 

tubal.h·?o. de a.ç.:. ir.o~::C.á"~/Cl. com válvulas; 

1 bomb<?. de leL.(> de aço ittoxidável, com motor dü-~~ .:..mente acoplado 
e co:pacidar:e para 2. 'i50 tt!r~· por hora; 

1 t.ram:JVrtadJr tnra a~.imentação de máquinas enlatadores, e<~m 
motor de i/2 HP; 

2 mãqumas aul,.:mfl.tiuls pa.ra enlatamento de Ie1te em pó com capaM 
cidade, cada. uma, de 35 latas de uma libra por minuto. acopla-das dir~ 
tame:lte a MotorM clt:r~cos de 1.1/2 HP; 

2 enJJravadeira.s e.~tomát1 l'&..c; com capacidade, C~hla UIU'l, de :35 lata.~ 
de umn !:!::.t.'a por m:nuto, com motores elétricos 1ir~·.a. n~ 1..-e. e.copladv.s 
d-e 2 HP: -•••. 

1 .máqJina par.t ~~t-:}tillz~çllo de 70 latas por 'lünuto, a.q__1-~ ... :da. s gás. 
4 taHques de vácu0, cai6a ur.a pa.r.a 64 latas de uma libra por carga.; 

2 bombas a vácuo com motor diretamente aco-plado para. sucção dos 
tr,nques a Yácuo de 97o/:, ct-rn matare~ acoplados de .) HP, cada; 

1 máquina automfitlca para eti<iuetar, cOm capa-cidade -> 7. 000 latas 
de uma llbr~ por h:ora; 

1 :1par·eího de -::once:ntraçã.o, marca Atlas, com a..s necesSé.rias guar~ 
nições para cperação, com cJols e.~tágios consistirldo de elementos de aque­
cimento, tornecidD:S para uma pressão de vapor de duas atmosferas, eva­
porado~.'.. e tubula~5es :;lara vapor e leite; sendo as partes que entram 
em co:ntacto com o leite de aço inoxidável; 

2 bombas de conden .. %ção, com motores diretamente acoplados, tendo 
as rM .. ·\ho:,c,' capacidade suficiente para remover a condensação dos ele-
I!'lf'!t "' ti-? aqueclment-G do aparelho de concentração;, 

1 condE: ... ·sador injetor. de aço in lxié.ILilel, forn~cido com sucção, en­
tuda para t1 águn. de resfriamento a vapor e saída para ar e Acrua, com 
a tubula<:>it< de caus;t n: ce.scária; 

1 compressor de vapor; 

1 bomba de vácuo. rem rr.ctor elétrico diretamente accpla.d0 para 
sucção do ru: e instalaçãc àe concentração a fim de obrer o vãcuo n:ccs­
sár:o para o últi::n"J estágio; 

2 tnnqum p.::.ra ;'tcvlh:m-e!l~G. f01m:cido5 com pern'ls cem saída r.o 
fnndo, recnforçaC~s e com tamp:J.B de alumínio, cada um para 500 I.tros, 
de a('.o :noxidável; 

1 bomba para Ci.e-.scargtl, de aço ino:c:idável, com motor dir~tar::<'nte 
acoplr.do t capac~dcdc var:ável, sendo a bomb:a. para remover o con­
centrado do regunfl(l EStágio; 

1 t.mr~ .. __~genizr. ior com motor ac01.~·.ado, com capacidade para 700 litros 
por hora. 

Art. 2.p Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, rc.·oga• 
das as ctl.'Jposiçõ_~s e:n contrário. 

As c)missCt:s :;1~ n~c.!:'omi e de Fin•:tt.1ç.as. 

Projeto de LEi da Câmara N_ 234, de 1958 

(N. 0 4.H':J.C, de :1558, na Câmara dos Deputados) 

Ccnccde · :;, Jono provisório ao:: 
flervúlorcs ch is c militares do Po­
der Executivo e dos Territórios e 
dá o:drns providên-cins. 

O Con';·resso Nac:onal decreta: 

Art, 1.0 Enquanto não fôr a pro~ 
•vado o p:~no d~ Cl<JssificaçEo de Car­
gos e Fu:tçõ~ s e revistos os níveis de 
r~tribuição corrcspcodentcs. na confor­
midade d() art, 259 da Lei n.0 1, 711. 
de 28 de outubro de 1952. é concedidP­
aos servidores civis do Poder Exccu~l~ 
vo da União e dos Territórios. um 
abono provisório corrc.spondente a 30% 
(trinta per cento) dos rcs;::~ctivos pa. 
drões, referências ~ símbolos de ven­
cimento, ~;al~rio e funções. 

Art. 2.'' O abono de qUe trata o 
art. 1.' é extmsivo: 

a) aos mil:tares, na base dos atuais 
padrões d·~ vcucimentos dos postos dos 
oficiais - excluídos para o cálculo do 
abono os beneficios do Código de V co­
cimentos c V<:~otagens dos Militares -
e dos salários das praças de pré das 
Fõrças Arm<Jdas. da Polícia Militar t 
do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal: 

b) aos atuuis extranum-erários tme­
feiros calculado .sObre o valor unitário 
da tarefa; 

c} aos atuais extranumerários con~ 
tratados, mc.dlaote têrmo adi.ttvo; 

d) à Comis~ão Executiva do Plano 
do Carvão Nacional; 

lnst!tuto de Prcvidênci3 e Assi:-, :nela 
dos Servidores do Estado; 

d) aus inativos da extinta f'oHda 
Mili:ar do Território do Acre. 

Art. 5.0 o' abono provlsô··io de 
que trata esta lei não será, em caso 
al!;·um. nem para qualquer efe'to, itl,. 
corporado ao vencimento, rc:nuncra"' 
ção. salário ou retribuição dos ben~ ... 
ficiados. oem ao provento dc3 inati"' 
vos e pensionistas. j 

Art. 6.0 Os servidores pti:)Hcos be~ 
neficiados pela Lei n.0 3.205, de 15 
de julho de 1957, e pela de n.0 3.414-, 
de 20 de JunhO de 1958, não terão diM 
rei to ao abono de que trata esta lci ._ 

Art. 7, 0 Aos servidores que, nos 
têrmos da Constituição, acumulnreru 
cargos e funções, ou estejam em efe .. 
tivo exercício em um dêles e em diS" 
ponibilidade com relação ao outro* 
será pago o abono de 30% (trinta por 
cento) calculad-o sõbre a importância' ~ 
do cargo de maior valor. 

Art. 8.° Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Mini~tério da 
Faur.da, o crê<lito especial de Cr$ 
8.000.000.000.00 (oito bilhões de cru"" 
zeiros} para atender às despC'sas de"' 
corrrntes desta lei. J 

Art. 9.0 As vantagens financeiras 
desta lei serão pagas a partir de 1 de. 
janeiro de 1959. ·\ 

Art. 10 Nenhum servidcr civil, 
inclusive pessoal pago à contn de do~ i 
tações globais, poderá perceber ven-1 

trata esta cim-entos, remunerações, salários de re ... 1 

tribuição de qualquer natureza inferior ·
1 ao salário mínimo previsto para a re--I 

gião em que estiver lotado. . 

Parágrafo único Na hipótese de ser I 

Art, 3.0 O abono de que 
lei poderá ser concedido: 

a) ao pessoal ativo e inativo da,q 
autarquias federais e entidéldes parn. 
estatais, mediante decreto executivo ~ 
condicionado às possibilidades finan­
ceiras de cada uma; 

b) aos funcionários e extranumerá­
rios cedidos à Rê.de Ferroviária Fe .. 
deral S. A .• na forma do § 2.0 da h• 
tra d do art. 5.0 da Lei n.• 3.115, de 
16 de março de 1957, 

Art. 4.0 É também concedido um 
abono provisório correspondente a 20% 
(vinte por cento): 

o salário mínimo da re!;·ião superior â I 
retribuição atual acr-escida do abono , 
provisório, proceder~se~á ao ajustamen .. 1 
to dos níveis nas regiões rm que se 1 
verificar diferença, mediante gratifica-/ 
ção complementar. ::_ 

Art. 11 Fica o Tesouro Naciotwl· 
autorizado a encampar até a quantia 
de Cc$ 63.500.000.000,00 (scsseolll e 
ttês bilhões e quinhentos milhões de 
cruzeiros) das emissões de papel-moeda. 

a) ao pessoal tabelado pago à con .. fritas por solicitação da Carteira de 
ta de dotações globais constantes da Redescontos .do Banco do Brasil S. A.,.' 
Consignação 1.6.00 - Encargos Ge- mediante compensaç§o de débitos e' 
rais, Verba 3.0.00 - Desenvolvimen- créditos, com a referida- Carteira e com 
to Econômico Social e Consignação - o Banco do Brasil S. A., indicando o 
4.1 .00 - Obras, na base da respcc- l\linistro da Fazenda os totais parciais 
tiva rctribuiç~o. d'\S débitos do Tesouro a serem HquiM 

b) aos servidores inativos, dvis -e dâdcs e aplicando-se, no que coube-.-
'!'' ' rem, as normas da Lei n,0 2.426, de 

ffil 1.are.s; . 16 de fevereiro de 1955. I 
c) aos pensionistas civis e militares Parág-rafo único Para efeito de con ... 

pagos pelo Tesouro Naciooal ou pelo tagem de furos, as contas de respon- J 
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"sn.bie::.L::.:11? direta do Tesour:o serão ba~ 
lc!!lC.'a;ias a partir do segundo semes~ 
trc de !958, cem a ccnta "'Fundo para 
Evc-.ltu~lis O!ft'f~oças de Câmbio" QUt' 
fiam·ará t:a csc:-~ta do Tesouro Nacio-. 
n:~.l. ccnir.etindo é!O ,\tlinis~ro da Fa­
tt:oda fixar a comis~ib n ser paca ao 
Bar. co do Brasil S. A., pdc!'l servi­
ços relacionados com a arrezadação 
d2s scOretaxas cambiais. 

Art. 12 Em hip(ite9e alguma a 
aposzn~adoria ou rdorma do servidor 
civil ou militar dará !1Jgar a promo.;ão 
ou acrêscimo de vant3ç:-eos. 

§ 1.0 Os proventos da inativldade­
d:>s servidores de que trata ê:.te artigo 
não poderão ser suPeriores aos atri· 
buidos ao cargo ou põsto que ocupa.. 
V3m na atividade. 

§ 2." O disposto neste artigo e OI? 
seu § 1!' é aplicável, igualmerite, aos 
SCJ'Vidores dos órgãos de administração 
de.scent:-alizada da Ur ião e das socie­
dad{"s de cconom:a mista de que1 faça 
parte. 

Art. 13 Os vroc1mcnto!'l dos Mi­
nistros de E:.:tado são fixados. em Cr$ 

Eleva à Primeira CategOria os b) 2 (duas) funÇÕes de Vogal, &en· 
Trtbuartis Regionais d:> TrabalhO do 1 (uma) para repreSentação dos 
liru Terc5iTa, Quar~a e Sexta Re- ;empregados e 1 (uma) para a de em­
Jliões, cria juntas de Concil1açãa pregadores e seus respectivos suplen­
H Jc.;.~f1ntento, e dá outras provi- ,tes. 
dêrwiú.s. 

O c::mgr~t>;;t Nacional decrel~: 

·AI·t. 8. o Os mandatos dos Vogais 
das Juntas de que trata esta lei tcrnli­
narão. simultâneanlentc. oom os do.s 

Att. 1, ~ Ficam os Tribunais d~ titUlares das demais Juntas das res­
T:aoalho das a.u, 5,a e 6.a Regiões, pectivas. judsdições atualmente em 

cem.,.., Scue, respecttvamcn~tle em'tBJ~~ ·CUi~·. g~o Para a eScolha dos Vogais 
HGrt .. ?nte. Salv~dor e. ?e ' :. a ,e supltmtes das Juntas criadas por esta 
de M:mas- GeralS,, Bah1:1 e ~~.- mb~· lei, observa-se-á o disposto no artigo 
co,.c~evando à Pr1melra Catego_ .. la, co.n 1662 da consolidação das Leis do Tra .. 
aum~~t9 P:ara 7 (.sete) do numro :de ·balho cumprindo ao Presiden•e do Tri~ 
Eeu.s,. J~IZZJ~ na for~ do art. ,_670 da_ bunaÍ Regional do Trabalho'fixar pra­
oonsolldaçao das L~LS d'O Trar.;all.o. !zo D.ão supa:ior a 60 <sessenta> dias, a. 

ft...rt. 2.° Ficam criados 18 (dez.oi- 1contar da data da publicaçâ!J desta 
tO) Juntas de Conciliação e JUlgamen- I lei. para os Sindicatos de EmpJ,-ega ... 
to; send·J 12 (d~ze) na Te:ceira e 6 ~dores e de Empregados, com sede 
{SeiS) na. Quinta. Hegião da Justiça do :na jurisdição da· Junta, proCederem 
Trabalho. · à escolha doS nomes que deverão 

§ -1. o As Juntas ora criad~ na Ter- l compor as -listas trf~lices. 
ceira RegiãD terão sede: 3 (trés) em; Art. 10. Os vencimentos dos cargos 
Belo Horizl)nte e 9 (nove) na.s cidadeS 1 e das funções de que tratam os ar ... 
de: JUiz de Fora, São João Del Rei, tigos anteriores serão oS fixados na 
Uberaba. Cataguazes, Barbacena, Ubew Lfi n.0 499,. de 28 de novembro de 
1ândia, Goyernador Valadares e con· 1948, com as a1teraçõ2s introduzidas 
selheiro Lafaiete, Estado de Minas oela Lei n.o 2.59-8, de· 8 de setembro 
Gerais, e _Anápolis,. Estado de Goiás. de 1955. 

70.000.00 (setenta m . .I cruzeiros)· § ·2."' As Juntas criadas na Quinta Art. 11. Ficam criados, no Quadro 
do Pessoal da Justiça do Trabalho das 
TercP.L~!:i~ Quinta. e Sétima Rcgire;, pa:. 

Art. 14 O Poder Executivo reexa~ Região terão sede: 2 (duas) em Salva-
d bl dor, Estado da Bahia, e 4 (quatro) 

ra l-otação nas Juntas de cvnciliação. c 
Julgamento criadas por eSta .lei, oS 
cargos constantes das Tabelas anexas. 

Att. 12. Os Presidentes dos Tl'ibu­
nais das Regiões, a que se refere o 
artigo anterim·, providcr~cia.:-ã.o a insta­
lação das Juntas ora criadHs nos limi· 
tes de suas respectiVas lurlsdiçõe.s. · 

Art. 13. Ficam extintas as atU!1i5 
funções de Suplente de Juiz do Trab:t­
lho das Juntas de Conciliação c Jul­
gamento de Belo Horizonte e Salyador. 

Art. 14. Os atuais SUJ)lcnte,g de 
Juiz do Traàalho. das Juntas de Belo 
Ho:ioonte e Salvador. que gozam de· 
garantias de estabilidade, serão nom~a- . 
dos para. os cargos de Juiz do Tra b::::.lho 
Substituti. se aprovados em concurso 
de t.itulo.s. a ser realizado dentro em 
6Q (sr&senta) dias. a contar da vi­
gen~l.a da preSente lei. ~ 

Art. 15. Fica o ·Poder Executivo 
aat.:;r1zado a abrir ao Poder .Judiciário 
- Justit;a .do Trabalho - crédito es­
pecial até Cr$ 12.600.000,00 <doze mi­
lhões e seiscentoo mil cruzeiro-s). sendo _ 
até Cr$ 3 .-000,.000.00 (três mill'lóes 
de cruzeiros) para a Quinta Região e 
até Cr$ 3.000.000,00 <três milhões de 
cruzê.tros) pa.:-a ~ sexta Região. . 

Art. 16. Esta lei entrará em vjgor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disp:Js!ções em con~r?-rio. 

minará 6s quadros 0 serviço· pU ico nas cidades de: Itabuna;-_ Cachoeira e 
federal. inclusive· dos ·órgãos de admi- Valença, Estado da Bahia, e EStância, 
nistraç.:o de.;centralizcda e das socle- Estado· de .Sergipe~ 
dadrs. de economia mista de que- faça 
par! e a União, supritnindo os cargos Art._· 3.o ·As Juntas de Conciliação 

TABELA QUE SE REFERE O ARTIGO 10· DESTA LEI 

'IERl.t;J.RA REGIÃO 

b 1 e- Julgamento d-e· Itabuna, Cachoeira e 
ou fun;ões que oão sejam a so utamen-- Valeriça t-:;!rã.O-,...jlirisdiçãc: a primeira. 
te nec!.'ssários · sôbre as Comarcas de Itabuná e llhé-

§ t."' SemPre que. 0 serviço reda· us; a ·segund~· sôbre as d-e Cachoeira, 
mar mais funclon2.rio!; rêcorrer~se-â -de Bi'..o Felix, Sá(} Gonçal-o dos Campos e 

d Marrrgogipe: e a-teiceira-sõbre as co-
prderência, ao aproveitamento a~e- marcas de Valença, Taperoa e Nilo Pe· 
les do mesmo quadre .ou f!lnção, sem çanha. 
'ocu.pação _Util ou apenas temporária A .

4 
-
0
• · Fl. 

1 
d 

rt.. . ca.m cr a os 6 (seJ..s.) · 
noutros setores. carwos de. Juiz dO. TmballlO, sendo 2--

§ 2." Os chefes de serviço organl- (dois) para o Ti"ib~nal Reftjonni d-o 
:nrão relaçilo dos seJ·vié:l.ores nas· con-· Traba~ho da Terc3jra R~~giã,o 2 (dOis) _ 
dições do parágrafo :mterior, as quals pa.ra~ 6 da. Quinta Região e 2 (dois).:: : 

_ ser.'3·o publicadas no Diário Oficial-para parn_ ·O da Sexta Região; 18 tde~o;to). · 
· • d - ·cargOs de Juiz dJ Trabalho, Presjde:~te 

;. - • 1 conhrcimrol"o dos orcã~s interessa os·· de .J\Últa de .conciliação e JUlgamento.~ 
Art. 15 Es~a lei .entrará em vigor- sendo 4 (Quatro} para à sedi:! da Ter-

na dat" -cre sua publkâção. 6 (SeiS) na Quinta Região;· e 7 <sete): 
cargos de. Juiz do Trabalho" SubstitUtQ~ 

Art. 16 Revogam-se as disposi· sc.ndc) 4 · (quar:o) para a· sede da Ter .• 
ções e;n contrário. cejra Região e 3( trê.s) para a da 

Mer.sagcm n. 2Í2. de 1958 

(NúMERO DE ORI:•EM NA Pl-iESI­
D~NOIA DA REPúBLICA: 532) 

ExceientiEsimo· seÓ.hor 
dQ Senado -Federal: 

~tlo a honra de :omun!car ::t Vos-
-sa Exc21ência que, U> uso da Jljt'ibUI­

;ão que me confer~m (S arts. 70, !i 1.0 , 

!t 87, II, da Cons~itvição F.edenl, rew 
sOlvi v€tar, parc!alrnente o Ptojeto 
da Lei ·da· C§.mara rt.0 1. 636, de 1956 
(~ ~nado n.o 147_·58), que· e!.~•·a à 
prim-eira categoria· ·cs Tribuna:s ·R e· 
gi0 nnis do Trabalho das Tel·ceira. 
Quinta e Sexta Regíõe.s; cria Juntos 
de Conciliação e .Juluamento e· dá ou­
tras providências .. 

Incide 0 Veto sôbre o artigo 10 ·do 
projeto, disposit}vo .q~e -~onsider~, Cúll­
trârio aos interesses nac10na.!s; els que 
a Lei n.n 3.414; de 20 de junho de 
1958, revogou exp!'e5samente, em sey 
art. 2-7, a Lei n.0 2 .588, de 8 de se. 
tembro de 195f>. nã,) .se justifícando, 
portanto, Eejam os ·vencimentos dÇJs 
eargos e funcões dcs ·juízes e V·Jgais 
trabalhist-as fixados · com base neste 
último diploma legal, como prescreve 
o artigo em referêr:.cia. 

São estas ru; razõe~ que me l~vafam 
a v-etar, parcialmente. o projeto em 
eausa. as·quai.s ora :mbmeto à alevada. 
apreciação dos Sent~ores Membroa do 
Congresso Nacional., · ~ 

Rio de Janeiro. e1h ·18 de d~zem)lrl.l 
de 1!!58 . ....:. Jusceli?~o Kubitschek. 

QUinta Região. 1 

§ 1. o Ficam criadoS: 13 (treze) fun•' 
çõe"s" d~ SuplCnte de Juiz cto Trabalho, 
Pi'esidente de Junta· de Cohciliação e 
JulgamGnto. para as Ju11tas cri~das 
fora. da sede da Terceira c Quint~ 
Região.-· 

~ 2:o -Ficam criadas, 36 (tÍ'inta .el 
seis)._ funções de Vogal, ·sendo .2. , 
(duas) • para cada . uma qas Juntas(:1 

ora cri&d.as, observada ~ p:lridade de, 
repreSentante de empre~ados; c empre-: 
gadores.· · , 

§ 3 . ., Haverá um Suplente: p;rra cada: 
Vo"gal. · -

Art. 5. o Fica ainda criada 1 (uma) 
Junta de conciliaçã.o e Julgam-ento. em 
Campina Grande. ~tado da PMafba.1 

Art. 6 . .0 São t~mbéJ;U Cl'iado.s 1 (um)~ 
cargo de JUiz do ·-Trabalho, Presidente 
de Junta de Conciliação_ e Julgamento, 
1 cuma) função de Suplent-e de Juiz 
elo Trabalho Presidente de Junta -e 2 
(duas) de Vogal; observada· a parída· 
de de representanteS de empregados e 
emprc'gado:es, para: ·lotação da Junta 
de campina· Grande. . -

_ Art. 7."' Fica criada 1 (uma) .: Junta 
de conciliação e Julgamento na Sétima. 
rtegião. no Município de Parnaiba. Es· 
tado do Piauí, Com jurisdição no I 
mesmo Municip.io e nos Municípios 
de Luis Correia e Buriti dos Lopes. 

Parágrafo único. Ficam Cl'lad~ · ~ 
s.egu;ntes cargos: 

a) -1 Cum) de Juiz do Trabalho, 
Presidente _de Junta;_ 

Número 1.,. 
de - / CARGOS 

I 
I 
t 

Cargos 

3· 
9' 

3 
9 

02 
3 

18 

l I 
jl CaTgos isolàdos de .pr0 vinient0 eiethJo J~ 
l Che"fes de Sccreta;·!a ele ~CJ de B2!~ H:Jr:j~o-nte •.. :. J 
1

-Chefes de Secretaria de~JCJ (JUiz de Fora,. Uberaba,/· 
São. João Del Rei,." L..alaguaz.e.s, :Barbacena, Uberlân·f 
dia, Governador V<üadares, Con...o::elheiró OLafaiete~ c! ·I ·Aniipolis) .-.•. -..................... : .......... ;.,; ..... ! 

Oficial de Ju.stiça \JCJ de Belo Ho7iz:mtc) : ..•.... • •...• f 

I 
Oficial de Justiça l.iCJ tle Juiz de Fora; Uberaba. São\ 
· Jóão -Del Rei, Ca~.;!.~Uazes, Barbacena, Uberlándia, . I =··•"';, ·~::~ .:::: ~~~~ ~ ~"';I 

I O!icta·I_Judici~rio .... · .••... :: ........... : ... : ......... 
1
1 

,.Auxiliar Judici!Í':io •.••.••••.•••• ~ ....... : ............ J 

1 
Servente ••...•..• -..•••••••.••••.••...••••.•••. : ·~-.: .... 1 

I' . . .· . . ·.1 
QUhi'IA REGIÃO 

I 

ou 

Cltt.Sse 

K 
H 

H 
F 
o 

Número 
I 
I· 
I 
I 
I 
L 
I 

t PadrãO 

de 

_q_argos 

• 4 

10' 
15. 
10 

' . CARGOS 

I 
I 
I Chefe de Secietarla à( JCJ de Salvador •.•.. •: ..... . . 

Chefe de secretaria .:i(.' JCJ (Itabuna, cach~tra, Va-I 
1 lença e E.<tânobi ......•..........•. • .............. -I 
1 Oficial..de Ju.<itiça de JUJ de Salvad~~ ...... - ...•.... -I I OfiCial "de JustiÇa '"<abuna, cachoeira, Valença e E.<-1 

I -·, ;,:;~~ ;:.: I 
1 Oficial Jndiciál"io ...• : • •..•.•... •. · · .. · .. · · · ·. · . - · ··I 
1 Auxiliar Judicilkio ..... ·; • .. · .. · .. · .... :·" ..... · '." · · · / 
J. Servente ....... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 'r 

ÓU 

Cfasse 

lVl 

K 
H 

G 

H 
F 
c 
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PadrãO 
Número tB 

de f CARGOS ou 

Cargos f' 
CJa~e 

1 

1 

~ . Cargos ;sOZMos de pr<Jvtmento cfettv<. l 
I Ühde de Secretaria d-e JCJ de Campina. Grande, Pa-I 

raíba ............ ·· ..... · · · · · · · · .• .,. •. · ·• · ·····-·····I I< 
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668 

Da Comissáo de Economia~ ao 
Projeto de Lei ·da Câmara nú­
mero 149, de 1957; que concede 
isenção de direitos aduaneiros, 
impôsto de consumo e taxas al­
fandegárias para a importação. 
pela Prefeitura Municipal de Cam­
pina Grande, no Estado da Pa­
raiba, de uma perfuratriz para 
pocos tubulares. 

R€Iator: Sr. Lam-eira Bittencourt. 
O projeto em causa, oriundo da 

Câmara dos Deputados, onde foi 
1presentado pelo nobre deputado Er· 
nani Sátiro, está, em nosso entendi­
mento. em condições de merecer a 
a.provacão desta Comi.SE;ão. 

Assim pensamos e opinamos, não 
W considerando o alto sentido social 
e- econômico da louvável iniciativa 
que o projeto visa amparar, como, 
~inda, atendendo à uniforme juris­
prudência já firmada por esta comi.s­
)ão, com apõio do Pleiu1rio. sõbre 
proposições de matéria e objetiw 
idênticos aos da que ora aprecla.mos. 

Somos. pela. aprovação do Projeto. 
ti: o nosso Parecer. 

Sala das Comissões, 29' de outubro 
:ie 1958. - Fernandes Tav0 ra, Presi­
dente em exercício. - Lameira Bit~ 
tencourt. Relator. - Argemiro de 
Ff(]Ueiredo. - Lim-a Tei:teira. 
1'1lencastro Guimarães,. 

N9 667, de 1958 

Da Comissão de Finanças, ao 

Projeto de Lei da Câmara no 149, 
de 1957. 

Relator: Sr. Júlio Leite. 

O Projeto de Lei da Câmara nú-

no Est&do da Paraíba, de uma perfu­
ratriz para poços tubulares. 

O projeto não difere de tantos 
outros que têm transitado nesta Co­
missão. 

Nêle se concede isenção pars. im­
portação de equipamento da maior 
utilidade para os serviços de uma 
prefeitura do Nordeste. a de Campi~ 
na Grande, no Estado da Paraíba, 
oom isso não .só diminuindo o seu 
custo. COD1<l evitando venha a União 
tributar peça pràticamente essencial 
aos serviços da referida municipali~ 
dade. 

O projet-O de lei em aprêço, toda­
via, porque elamorado pela Câmara 
doo Deputados antes da vigência da 
atual lei de tarifas, faz referência à 
"tuxa · de previdência social". .quando 
o nome desta. tributação passou a ser. 
de acôrdo com o art. 66 da nova Lei 
da Tarifas, "taxa de despacho adua~ 
neiro". 

No projeto de Lei da Câmara hú· 
mero 137, de 1958, esta Comissilo for­
mulou emenda (nt l~C>, alterando o 
nome da taxa deferindo ao Plenãri•:>. 
como é do Regimento. a. ®cisão se 
deve entender o caso oomo "emenda 
de redação.'" 

No presente ·projeto a Comissão 
procede do mesmo modo; isto é, 
formula a emenda substituindo o 
nome da ••taxa de previdência social" 
pelo de "taxa de despacho aduanei­
ro.'' esperando que o Plenário. na sua 
aJta sabedoria, a entenda como sendo 
.. emenda 00 redação", por motivos 
óbvios. 
Nessa~ condições, a Comissão de 

Finanças é de parecer favorável ao 
projeto de lei da Câmara n" 1-49. de 
1957, apresentando-lhe a seguinte 
emenda: 

EMENDA N' l·C 

Ao art. 1"" 
onde se 'diz: · r 1 .-·~ 

mero 149. de 1957, de autoria do no- "... taxa de previdência ~cia.L .• •• 
bre deputado Ernani Sátiro, conoede diga~se: 
i.senção de direitos aduaneiros, im- ••... taxa de despa.ch() a<iuanei· 
pOsto de consumo e taxas alfandegé.- 1"0' ••• ., 

Presidente em e.xercfcio. - Julio 
Leite Relator. - Ary Vianna. 
Paul~ Fernandes. - Moura 4ndra~e. 
- Daniel Kriger. - Lamezra Btt­
tencourt. - J.VJathias Olympio. 
Lino de Mattos. 

Parecer ny668, de 1958 
Redação final do Projeto c_!C 

.Resolução n~ 18, de 1958, qu.e pne 
à disposição da Presidência da 
República o Redator, PL-6, An· 
tania Carlos Bandeim. 

Relator: Sr. Mathias Olympio 

Em sessão::) de 18 do mês em curso. 
aprovou o plenário o Projeto de Re­
solução n" 18, de 1958, com uma 
emenda da. Conlissão de CJnstituição 
e Justica.' mandtmdo substituir. as pa­
lavras -"cargo em C{lmissão'• pe::a.s 
"comis.são de caráter temporário, sem 
prejuízo dos vencimentos e vantagen5 
do cargo". 

Com a aprovaçãQ da enmeda, a re­
dação final do projeto passa <a. ser 
a seguinte: 

RESOLUÇÃO 
o senado Feà:-eral resolve: 
Artigo único. E' põsto à disposição 

da Pre.sidêncis. da República. nos 
têrmos do art. 253 do Regulamento 
da Seeretaria do senado Federal. o 
Redator PL-6, Antonio Carlos Ban· 
deira. para ali exercer comis::;ão de 
caráter temporário, sem prejuízo dos 
venei~ntos e vantagens do cargo. 

Sala da Comis.sã.o Diretora.. em 21 
de dezembro de 1958. - ApolonJo 
Salles, Presidente. - Mathia:: O~.vrn­
pio., Relator. - Freitas Cavalcanti. 

Victorino Freire. 

Parecer n. 669, de 1958 
Da Comissão de Finanças d 

emenda nQ I. de plenário. ao pio· 
jeto de lei da Câmara no 171, de 
1958. que al.!era. sem 6nus, a LeJ 
nP 3.327-A, de 3 de dezembro de 
1957, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da Unfão para .o exer~ 
c!cio financeiro de 1958. 

Relator: Sr. Daniel Krieger. 

O projeto de lei da Câmara nd~ 
mero 177. de 1958, volta a esta Co­
missão para que opine sõbre emenda 
que lhe foi apresentada, em plem\~ 
rio, pelo eminente Senador Lin•:> de 
Matos. da ban-cada de São Paulo 
nesta Casa. 

ficando-lhe reservado dois minutos, 
nesta oportunidade. Pedi, mtg:o, minha 
inscrição para a hora do expediente 
desta sessão. 

Falirei um pouco mais t:o quõ! pre~ 
tendia naquela ocasião. 

Sr, Presidente, ·confe:;;so qoe ainda 
não tenho juizo lirmado sôbre êste p:o-­
jeto que estamos votando em re~ime 
de urgência. Leigo na matêna, che.­
{IUei à conclusão de que êlc vai au~ 
mentar de tal forma o custo de vida 
que o abono ao funcionalismo, jál em 
caminho, mnl dará para suprir as r.e.-
cessidaôcs desta atribu)ada dass~. 

O regime de uroência urgentíssima 
vem~ me nssustando mui tu. Hó dias, 
sob o mesmo processo, votamos a Lei 
do lmpõsto de Renda, de pouco va~ 
lendo o que então foi dito, por falta 
de tempo para estudo. Hoje, verifica .. 
mos que justamente os servidon•s pú .. 
blicos que pagam tributo porque têm 
vencimentos decla1'ados, pagarão cêrca 
de 30% sôbr<' o que {lanham. 

Por outro lado, n mesma lei aumcn· 
tou em cêrca de 4000/0 os vencimentos 
de d-eterminados fur.cionários. os quais, 
de 17 mil cruzeiros mensais, passarão 
a ganhar, ou já estão ganhando, 70 
mil cruzeiros. 

Sr. Presicknte, o caso é muito sé .. 
rio. 

Agora, discutiremos o Projeto do 
Abono, receio que tamOCm no regime 
de urgência urgentissima. Se tôr apro­
vado assistiremos a fatos itnprevisi .. 
v eis. 

O que vai por aí afora de inquieta .. 
ção, entre os servidores públicos ci­
vis e militares, é impressionante. 

Emenda apresentada pot' um represen· 
tante do meu Partido, Partido Traba~ 
lhista Brasildro, ao qual me orgulho 
de pertencer, mas que não é, de forma 
alguma, emenda do meu Partido. 

Sou obscuro membro do P. T. B.,. 
mas não ouvi sequer falar nesta Casa 
exercesse ~ste Partido influência no 
caso. Procurei o líder partidário para 
colher informações, e S. Exa. me 
~utorizou a dizer ·que também ignora 
o assut'>to e que não havia sido ouvido 
a respeito. 

Assim,. Sr. Presidente, declaro em 
primeirO lugar que a emer.da não é­
de autoria do P. T. B. porque, nós 
Senadores dêsse Partido, ao que sou .. 

A emenda apenas corrige o texto be, não fomos ouvidos. 
da. Lei Orçame-ntària. do corrente 0 Sr Leônidas Mello - Permite 
exercício. quanto a . d~~ subve_nções V. Exa·. um aparte? 
oo'C'Ig~adas a lnshtmçaes ass!S~Aon- 0 SR. CAIADO DE CASTRO 
cia1s Situadas no MunicípiO de .P1raju. 
que figura, na lei de meios. sob a Com todo o prazer. 
desi~ação de Pirajui, l)Jr equivoco O Sr. Lcõnidas Mello - Como Se .. 
mamfesto. nadar Qo Partido Trabalhista Brasileiro 

Nada temos a opôr à emenda: uma f v Exa que nunca fui ou~ 
vez que ela se enquadra nos obJetivos a 'dlrmo a · 't d • . 
do projeto VI o a respe1 o essa emencm. 

. O SR. CAIADO DE CASTRO 
Isto pôsOO! a. Comissão de Finanças Agradecido a V. Exa.. que corrobora 

é 0de parecer favorável à emez:da exatamente a minha afirmação, 
n. 1 de pienârio oferecida ao proJe- Em segundo lugar Sr Presidente 
to de lei em aprêço. . 'A · d • 

Sala das Comissões, 22 de dezem- vejo no ProJeto de bono e cmer ... 
bro de 1958. - Vivaldo Lima, Presi· g~cda, que acaba de ser lido, J2ri· 
dent,e em exercido . .....:. Dan1el Krie- meiro, a exclus3o de três classes. Jn .. 
ger, Relator. - A!athias Olympto. compreensível. Se se trata de abono 
- Lamefra Bittencourt. Othon de emergência decorrez;te do alto custo 
Mdder. - Lima Guimarães, - Lino da vida, êste deveria intei-ferlr ua v1da 
de Mattos. - Ary Vianna. - Fran- de todo servidor. Assim, não sel como, 
cisco Gallottt. não vejo por que excluir taxativa .. 

O SR. PRESIDENTE: mente 0 magistrado, o tesoureíro e o 
Está finda a leitura do expediente. membro do. magistério. 
Tem a palavra o nobre Senador O Sr. Viualdo Lima - Tem~se a 

Caiado .de Castro, OrJdor inscrito. impress~o de que o custo de vida deve 
SR. CAIADO DE CASTRO: ter altos e baixos; atinge uma dasse 

e não C'utras. ~ 
(Não foi revisto pelo Ot'ador) - Se .. 

nhor Presidente, desejava, na sertSão 
da tarde, obt~r a pala\ Ta para bteve 
dedaraçfo. Achava .. se entretanto, na 

O SR. CAIADO DE CASTRO-. 
Exatamente. 11. • 

rias, para a importação, pela Prefet- Sala das .Coml.saões. em 19 
tura Municipal de ·Campina Grande, zcmbro de 1958. - Vivaldo 

de de- tribua o nobre Senador João Villa&" 
LimaJ boas, que esgotou o tempo da sessao, 

O Sr. Lino de Mattos - Permite 
V. &a. um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO 
Ouça V. Ex.a. com todo o prazer·~.; 



O ~lc. Lino de Mattos - Ndo tive • nio sei que têro.os deverei empregar. 
\ · ftlicidadl! de a :ompar.har os com~n4 I .P<lra se fazer uma id~ia do absurdo 
fui.CG brilhantes que V. Exa. está La pro~osição icrei uma re!ação, ho;c 
'az:cndo na tribuna dcWe .:> rom(\o. oü;tríbu1da entre os militares, na qu'aj 
az[.o pela qual fica'ria devt'noo ao se mostram a situação dês~cs se. vidor,~!;. 
tohre colega o Juvor de me infornur do País. 'fedas sabem que os militares 
l W"e emctJLa está se referim.:o. ganham muito pouco. Us seus venci-

O SR. "LIÜAUU DE CASTRO _ mentos, na realidad-e. são insign:ticante:;; 
· Wu~tJarei lá. O qt:e. c.s s;~lva são o que chamamo3 

(J segundo ponto, Sr. Pre:;iàcnte, é. vantJgcns e os ciy1.s, gratiticação, Um 
í .f~enda n. 'Í9, tamb\!01 de autoria de General de Di•;isão, por exemplo, S?­
/1_11 ilustre representante do meu Partido. nhor ~residente, um homem ve:ho_ qua­
~andar dar nov<'. redação ao art. S", se sempre e, em regra, com mals. d'c 
lo& seguintes térmos: quarenta anos de serviço, percebe mcn-

«Aos scrvi.iores lotados em re- sahnente vinte c trés mil cruzeiros ape-­
partiçõcs, que influem na arrecada- nas, quando uma menina furicíonãria do 
ção-, Co!ctori as, etc., será distri- lmpôslo de ·rell(la percebe 70 mil. . 
buida, além do vencimento ou sa- Com a3 vantagens decorrentes do co­
láric, uma percentagem calcui<Jda m<Jndo de guaruiçóes, e dos vários ab-:>· 
sõbre a renda tributária da Uni5o. nos, um Gener3! de Divisão ganha, em 
c.af quotas p;-opordonai:>». tempo de paz, 33 mil cruzeiros. 

A primeira vist.:t, a emenda nos con- Se fõr aprov<~do o projeto de lei em 
du.<;irá à mesma situação do Impôsto tramite no Senado, . ésses oficiais,' que 
de, Renda, em que uma classe de fun- contam, em geral mms de quarenta anos 
ciohários ~ubiu ele dezessete mil cru- de serviço, serão a..,osentados com :n 
z.eiros até oitenta mil cruzeiros. mil cruzeiros mensais. 
, A terceira eme-nda, Com 0 que respon- O Se. Domi11gos Velasco - Permite 
do ao ncbre colPga, Senador Lino de V. Exa. um aparte? 
MattGs, tem o ní.mero 44 e é de nu· O SR. CAtADO DE CASTRO --
torta do ilustlc O.!putado Fernando Fer- Pois não. 
rari, Hder do PTB na Câmara dos u Sr-. D"'mingos Velasco - Julgo 
Deputados·. Dedara - que, em hipóte:;e da ma1or oportu.uiaade o. discurso -:ie 
alguma, a aposenladoria ou reforma dos v. H·x~·.. d . ....., ..... pvrque o que :SI: IZ, o que 
.servidot('s civis ou militares dará lugar se atirma, 0 que se prop<.~la e que 03 
a promoção ou acréscimo ... 

Ora, Sr. Presidente, hâ, de inicio, militares, princ.pahu.>nte os otici<us do 
t:.xercito percebem vultosos vencimen­

'na ·emenda uma impropriedade de "!in- tos. V, J:!.xa, cstâ demonstrando 0 
guauem porque só se refere ao aposen- 1 

d 
contrário, quando ana isa a situação de 

ta O· ou reformado; .esqueceu-se "o legjs-
lador de que entre 0 oficial da ativa um General de U1visiio, que p.:tcebe 
e O ieformado CJ!iste O da classe ín"ter- l.UCUOS já OÜO digo que as ÍUDCIOOárias 
mediáría .- 0 oficial, 0 militar, __ que do lrnposto pe kenda, mas que tudo's os 
,vai. do soldado ;;10 general .-- da Re- bsc.ü,_ de Cousuillo, com menos de qca­
scrva. Assim. quem pediu transferência renta anos de serviço, sem curso giua­
para a Reserva, p:!la lei. é atingido; quem sial, da Escola Militar, da Escola dt: 
atingiu o limite d·! idade, .e é re.(.ormado, A-rmal:t, do ~stado Maior ou da EscQ(a 
~ão será atingido, Superior de GUerra. Propala-se que os 

O mais grave, porém, nesses casos. ohcíais d~ Exército sfio os prin:ip?s da 
~ que existe uma lei específica para Uepública; mas o funcionalismo 'civil 
os funcionários p(rblicos: o Estatuto dos ganha multo mais do que os velhos ser­
Funcionários Públicos; e da m~sma ma- vidores das l'ârças AP.nadas. Paz V. 
neira sucede com os militares que têm Exa. muito bem em adverttr o S·~nado c 
o Código de Vencimentos e Vantagens. a opi~ião pública d ésse respeito.· 

Todos os servidores seguem uma car- (J .SH.. CAIADO DE Ch.,:,·rRO -
re!ra, desde que ingressam, no serviço Grato a V, Ex.a. 
publico, com o direito que lhes garante 
seu Est;:1tuto; quando completam trinta O ::ir. Cotmbra Buer,•.J - Permite 
e cinco anos de serviço, Por exemplo, V. tx...t. um apartei 
o Estatuto lhes garante apo:;entadoriâ Com yrazer • 
na letra superior. O mesmo se dâ nas U ::iR. CAIADO DE CASTRO--
Fôrças Arm<::das .-- depois dos trinta e U 1:3c. l..Ctonbra Bueno ~ 1Jeséja<ia 
cinco anos de ser·viço confere-se a refor- de V. Exa. urua explicação sõbre: algo 
ma no pôsfo imediato. Abruptamente, que está impressionando t..Jda a opin.ão 
:numa lei de abono, numa lei de emer~ pUblica brasileira e a muitc.s de nós Se­
gi!L~. s~ inclut dispositivo que vem aadore.s. Propala-se, e eu não s:!j se 
fert,• profundame·:1tc ""tõda a classe ·do:> ê fato verídico ou Se é boato, própria­
servidores públiccis, mente, não tenho inform.ação segura. 
· O Sr. Francist:o Galloti ~ Numa lei mas dizem que determinados oficiais .su­
. pela qual se quer favorecer, se pre- periores ao pedir reforma ganham três 
judie-a, pmmoçõc..>. t.J1zem, ainda _que passa 

,. G SR. CAIADO DE CASTRO ram, com a última lei, a púcebcr Cr$. 
Exatamente. , 106.üUO,OD de VenCimentos de reforma-

O projeto aparentemente, vem fa- dos, e qne com a reforma atual irão a 
.:vorecer -o funcionário: ';lla.s, na realidade, Cr$ 140.000,00. Esta a informação ou-
1 vai prejudicá-~o. como já está prcju- vida aqui; e essa infor11,1ação foi gue 

clicando todo. o povO c-om o aumento nos alertou.- Assim, o que _nos foi con-
excessivo do impõsto de renda e mais tado é bem diferente do que v, Exa. 
ainda prejudicará êstc do impêsto ·de afirma. 
consumo, que eStamos votando. o· SR.· CAIADO DE CASTRO _ 

A intranqüilidade gerada nas elas· A notícia propalada _ como diz V.Ex.a. 
s:es civil e militar é imprcsstonante, 
Sr. Presidente. Seria necessário .saís- - faz pa·rte, nada mais nada menos,· de 
semos, um pou.:o, dCste recinto, onde um esquema g;ral de se atacar as Fõrk 
estamos a:;sobetbados de trabalho, fa- ças Armadas, procurando Sempre !n:lis-

. :tendo t;ês sess5es diárias i não ten- pô-las com a opinião pt1blic:a, ·da~ mes­
dó tempo sequer para ler os jornais, ma UEmcira como se ataca. hoje, 0 Con­
a fim de tomar contacto com ;:s ser- grcsso e a Magistratura. Como; dis-Se 
vidores públicos civis e militares c V. Exa.-, sf. Presidente. hã lk·\'i ·Jias 
sentirmos já n:ío digo a decCpção, ne-st<;~ Casa, "de!Jclixo do angü há _ca­
mas a onda· de revolta, Sr. Prl.'si~ roço". l!sse ataqu.e sistemático· às nos­
dente, que se~ está avolumando no .stts Fõrç~s·· Armadas, ao Co:1gresso '-JR­
seio dZssas ·clas-Ses, ""em face c!õsse dis- cton2I. à alta- Magi.st:_..:üura, tem objc­
posltivo, que as v-et111. -prejudica-r d~ tivo oCulto. N5o predso dizer ondt: se 
n1odo assust<:dM, de tÍlcdc-... ...:... · j<i • Pretende chegar. 

Vou, porém. respcnder ao 3parte ·do zdros por més. A Emenda n.~ 4:9, i 

nobre cch:ga. S:-nador Coimbra Bueno.· QU:! me rderi há pouco, e que não seJ 
Um:~ lei votada pelo Ccnf1res~o Na~ a r;:uem vat atmgtr, contem d1spos1çãc 

ci?nal terminou com a _possihil.dade do 1dént1ca Também ignoro quanto prc}. 
mll.tar ter 3 promoçocs. Realmente. porcionarã aos mtcrcss<:~dos. 
quando as leis fcram criad:l:; podia se I S P . 
dura hipótese de haver e~té 4 prc·:noções: r; resJdent~. rendo agora -minha! 
o s:'lrÇiento com curso de com:lndante je! homcnagL'_ns ao 1lustre representante de 
P<'lot5o, poderia ter 4 promoções; umlrueu ~artldo q~e apresentou css.a emen­
oticial, 3. Ein 1954. porém, 0 Congres- da. : u~ mot;o. mrch~F!ltc. culto, a_ 
so votou uma lei, dnndo 0 máximo rlc- quem 'ld:turo e. ~stlmo. Nao p';lsso, nC<>.'ll 
duas promo;ões, uma delr:.s decorr:>ntt" I em sonho admttJr segundas intcnçõ_es da 
cb !JUCrra. • I parte de S. Exa. Rendo tan1bêm minha~ 

Jâ externei minha opinmo r:.csta Casa, ho;nenagen~ à Câmara dos Deputados. 
ccntirm.:tndo o que .dei por escrito, quan- 1 Nao <~credJto que os Srs. Depu!ados, 
do Coronel. Fui contrár:o a e-ssa lei; I ao uprovarcm essa emenda, que taz par· 
achei que s:! o Ccngresso dCsejavà _Jr.:-1 te_ do proj_eto, .tivessl·m segunda.<; intcn. 
miar aqueles que se desgastarum na, çoes · CreJo, stm que nem o autor da 
nuerra da Europa. quando quase todos I emenda, nem os Srs. Deputados que a 
voltBram com saúde .abala:ia e grande aprovara!ll, se aperceberam dn gravida­
númcro de soldados atacados de nearo- de das cons;>qüênci<~s de~se ato. 
S?, êsses homens. deviam ser reforma- Nobre S•znad-::>r KerginLtldo Cavalcan· 
dos no mesmO põsto, mas cem oS ven'~ ti: st: eu fõsse da Oposição sistC"-:náti· 
cimentos do pôsto imediato. Nunca dar ca. d<Jq:.1eirs qL}e negam apoio ao Prcsi~ 
a promoção. dente i'"l Repltblic<t, daqueles que dcse~ 

A outra lei que diz respe-ito ao fun- jam atirnr mi1is uma acha à fogueir;; 
cionãrio civil com mais de 35 anos de f · para que esta pegasse ogo, eu aprova· 
serviço. nPosenta~o na letra imediata. ria essa emenda. 

Portanto. não há exemplo, no Exér- , . 
dlo, .le uma simples pessoa que receba Sr. ~residente, Srs. S:>nadores, V-. 
mais de cem mil cruzeiros mensais. O· Exm; · Ja pensnr<:~m que a lei de Abone 
próprio Marec:hal. :Jlle diZ1.>r,.n ganhar 1 ir~ desqo.~(M ·-" tod'J~ os servidores pú· 
cento ·e vinte mil cruzeiros por mês, bl1cos d~ Unwo. a todas as Fôrças Ar· 
percebe. na realidade, oitenta e sete mil madas, tnclusive a Polícia e o Corpc 
cruzeiros, com adicicn<~is, S('"nl a dedu- de Bombeiros? Qual a conseqüên-:ia 
ção dos descontos obrigatórios.· d:-sta lei? Acredito sinceramente no pa· 

triotismo dos servidores públicos e nc 
espiritn que impera nas Fôrças Arma· 
das. Sot·. porém. obrigado a redmhe· 
cer que o momento ~5o é para -criarmo~ 
C'asos. não é oportuno p<lra tr<Jtarmo-· 
de a.c:sunto desta nature-:::a. O projet<: 
de nhono de ~mergência. sob o aspectc 
de favorecer as classes menos favore. 
Cidas, na realidade, agrava a situação 
de todos. 

O nobre Senador D.:>mingos Velasco 
lembrou muito bem: se es..sa emenda 
vingar,· quanto irá ganhar um Ge:1ercl 
de tJivisao qUando. reformar? 

Sr. Presidente;· pcsso dar meu tes­
temunho pessoal. Tenho quarenta e 
nove anos e nove meses de Serviço ati­
vo no Exército. Desse tempo tenho três 
anos e oito mes~s de campanha, dos 
quais um ano na Itália. Tl~nho cursos 
de tçda o natureza. no• Brasil e no exte­
rior e, de qul.'bra, o da Faculdade de 
Direito. Aprovada essa ClillCnda, d:>pois 
de quarenta e nove anos e nove meses 
de serviço ativo, sendo tt·ês anos e 
oito meses na guerra, teria aposentado, 
vinte e tres mil cruzeiros por mês. o 
<iue significa o ordenado de qualquer 
funcionário em inicio de carreira, como 
essas meninaS do Impôsto de Renda que 
percebem setenta mil cruzeiros mensal­
rncnte, Essa a conseqüência -imediata. 
&e a emenda for aprovada. 

O Sr. Kerginaldo Caua!c<mti ....:.. Per~ 
.mitc V. Ex a. um apartc1 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Pois niio. . , 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti "- Es­
tou impressionado -com a e:x:pGsição de 
V, Exa., \que acho realmente convin­
cente. A idéia que tínhamos era-, com 
efeito, contrária ao que V. Exa. decla­
ra. O nobre colega declarou, p~ duas 
vêzc~, que qma tun_cj,onãria do Impôs­
to de ReJ?.da ganha mais do que um 
General de Divisão. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Ganha mais do que um Ministro do Su­
premo Tribunal Federal. 

O Se·. Kcrgirtaldo Cavalcanti --'- Dese~ 
jaria que V. Exa: nos demonstrasse 
isso. para que nos sentíssemos também 
convencidOs. · "" 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Recebi essá informação de- várias fon­
tes, e, ainda ngora à noite, quando fui 
procuradc p~r um grupo -de lnilitares, 
ela me foi repetida, O fato decorre _de 
Lei t'otada peJo CongresSo em regime 
de urgência urgentíssima.~ d<~ndo a ess:ls 
funcionárias percentag~m • sõhre a ren­
da· arrecadada. Pela nova Lei dO. Im~ 
p5sto de. Renda, fun:ionártcs c;t~e_ ,ga­
nhavam dezessete ou dezoito mil cruzei­
ros passzi;--"5o a g.:rnh.:u setc:~ta m:l cru-

O S.R. PRESIDENTE (Fazendo soat 
Os fim,panos) - Comunico ão ncbrE 
orador que o expe~iente cstâ a...-têrmi.-
nar. ( 

O SR. CAIADO DE CASTRO . 
Vou concluir. 

Perdoe-.me V. Exa., Sr. Presidente, 
pois, falei mais do que desejava. Quan. 
do pedi a palavra _queria dizer que !:;lt~ 
minuto resolveria me-u ProblemO. Dese· 
io. · rorém, da- tribuna do S.:-nado da1 
tninha simpatia e soliclariedade ao~ 
companheircs das Fôrças Armadas e aO! 
s:rvUoreS públicos, contra ess.a injus· 
hça damoros.:1 que se pretende pratl· 
car. íMuito bem: muito bem). 

O SR. PRl':SiliENTE: • 

- N.o expediente lido figuro'J Men· 
sagem contendo as razões do veto opns. 
to pelo Presidente da República B~ 
art. 10 do Projeto de Le-i que eleva 
à 1. a ·c.ategoria os Tribunais Regionai! 
do Trabalho da 3. 0 , · 5. 8 e 6,a Re­
giõr:s, crkt Juntas de. Conciliação 
Julgamento dá outras providências. 

N~o sénlo possível realizar-se n1 
pre-sente sêssão legislativa com obser· 
,-i.ncia·do prazo estabelecido no art. 4~ 
~ft ~egimento Comum, e sessão con· 
jlõntà destinada à apre:bção dêss-1 
veto, a Presidência -deliberou · deixa1 
a sua convocação para ser· feita n< 
próximo período de tn:.balho · do Con· 
gresso Nacional. 

Todavia, julgou oportuno destgil'll 
dc:;de logo ,cs Srs, Ser..adores que re· 
. Prt!s<:!ntarãó o Sen;do 'na · Comis~iic 
Mistá de~tinada e re!-:ltar a matéri·3: 
O"- Srs, Senadqres' Ari Viar..a, M·J~~ü·; 

Filho e Mcuta Andrade. (Pnusa) 

Sôbre a mes.3 requerime:t~o 
s~:l::dos P..-:2:atlú:u .C}lymp:o. 
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1 u .i> 1 E' I ido e aprovt).do o seguint-e 

Requerimento n. 598, de 1958 
~ Requeiro dispen~a de publicação 

pera a imediata discussão e votação da 
} il'.edaçã() final do Projeto de Resolução 
'~.o 18 de 1958, que põe à disposL 
~ !ão da 'Presidência da ~epública o Re-­
dator ::PL6, da Secreteri.a do Senado, 
Antônio Carlos &ndeira. 

Sal? das Se~ões~ ern 22-12-58, 
Mathias Olympto. 

O '11\. PI\ESIDENTE: 
- Em discussão a r.edação finei dis­

.pensada de publicação. Con:.ta do l'a­
recer n .. 0 668, anteriormente lido. 

Não havendo quem faça uso da p.a­
lavra, encerro a dis:msão. 

Em votação. 
Os Srs. Sensdores q~ e provam a 

red-ação final, queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
V .ai à promulgação. 
Sôbre 0 mesa outro requcnm~nto. 

E~ lido c aprovado o seauint~ 

Jlequerimento n. 599, de 1958 
Nos têrmos do e:rt. 123, letra. n, do 

Regimento Interno, requeiro dispens3 
tlc interstício pata o Projeto de Lei da 
Câmara n. 0 177, de 1958, a fim d.e 
que figurs na Ordem do Dia da pró­
xima sessão. 

Sala das Sessões, em 22 de deembro 
'de 1958. - Freitas Cavalcanti. 

O SI\. PRESlDENTE: 
- O Prvj.:;:to de Lei da Câmara nú~ 
mero 177, a que se refere o requ<:>ri~ 
menta aprovodo, será incluído na or­
dem do dia da pr6xima !essão. 
. Mais um requerimento !oi encami­
nhado à Mesa. 

E' lido o seauinte 

Re!luerimento n. 600, de 1958 
Nos têrmos do art. 156, § 4.",-cOm~ 

binado com o art. 126, letra j, do Re­
. gimento Interno, requeremo~ urgênc!a 
para o Projetode Lei d<1 Camara nu­
mero 214, de 1958, que aplica. eos Pre­
feitos Municipais, no que couberem as 
díspcr · ~ e3 da Lei I. 079, de 10~.4~50, 
flUe clcfine ns crimes de responsabJhda­
de e regula ~o respe:tivo processo de 
julgamento. 

S-:~!a das Se~sõcs, em 22-12-58. -
J.ino de Mattos. - Publio de Mello. 
- Filinto J11uller. - Gaspar Velloso. 
_ Morehn FNho. _ Francisco Gallot~ 
fi. - E.zechias da Roc!!a, - Gilberto 
)t1aânho. 

O SR. PRESIDENTE: 

O presente requcrim!'nto 
ifepoís da ordem do dia. 

Passa-se .~: 

será votado 

' .. 
ORDEM DO DIA 

Di$cusslio única do Projeto de 
Lei da Câmara n.Q 220, de 1958, 
que altera ll legislação do Jmpõsto 
de Consumo e dá outras providên­
cias f em regime de urgéncia~ nos 
têrmos do art', 156, § 4.", do Re­
gimento Interno, em virtude do Re· 
querimento n.• 595, de 1958, do 
Sr. Filinto Müller e outros S~nho­
res Senadores, aprovado na sessão 
anterior) d('pcndendo de pareceres 
das Comissões d.e Economia e de 
Finanças. 

O SI\. DANIEL KI\IEGEI\: 
Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE: 
A Mesa informa a V. Exo. que, de 

acõrdo com o Regimento, o Senador 

OI A RIO 00 t;UNliRtc~U NA<;IUNAL { seçao 11) 

que, usando dü p~lavru, dispuser ain~ 
da de tempo no momento do encerra­
mento da sessão, tem o direito de cem~ 
tinuar na tribuna na sessão imediata. 
Quando encerrada a sessão desta tarde, 
estava na tribuna o nobre Senador João 
VíHasboas. S. Ex a. dispõe de dois 
minutos, mas, comO está ausente, con­
cedo a palavra a V. Excelência .. 

O SI\. DANIEL KRIEGER: 
Obrigado a V. Excelência. , 
Sr. .tJrcsidente, Srs. SrnõJdores, pre­

lmin<lrmente, Jevu di~cutir a con.'ltitu­
cionalidade du i)rojeto. 

A douta Comiss~o de Constituição 
e Justiça cscuclada com argumentos de 
autoridade, esquecida de que o direito 
é a dência .do, raciocinio, opinou pela 
constituc.ionalidacle do projeto, 

Invocou o eminente relator a opinião 
dos- ilustres membros da Comissão de 
Constituição e Justiça da Câma·ra e 
dols arestos do ,Supremo Tribunal Fe­
deral. Ocorre-me, no momento, o pen· 
.sarnento causticante de. Dupin, quan­
do afirmava que o aresto torna-se a 
ciência dos que não tem outra ciência 
c que a ciência da jurisprudência é fá­
cil de adquiri-la, basta o indice de ma­
téria~. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores. A 
ConstitUição Federal, no seu art. 73, 
nfirma três principios: a anualidade, a 
universalidade e a unidade do Orça~ 
menta. 

Após, no artigo 141, calaloga entre 
os rdieitos c as garantias individuais, 
no § 31, 0 princípio de que "nenhum 
tributo será exigido ou aumentado sem 
que a lei 0 c~tabeleça;_ nenhum.~e~á co­
brado em cada exercicto sem prev1a au­
torização. orçamentária, ressalvada, po­
rém a tarifa aduaneira e o impõsto lan· 
çad~ por motivo de guerra"; 

A Constituição, portanto, estabelece a 
êsse principio apenas duas exceções: o 
impõsto de guerra e us tarifas adua­
neiras, porque em tarifas se trata, tam­
bém, de uma espécie de guerra - a 
guerra econômica. os- que ínvocaram os acórdãos e os 
trouxeram ao d~::batc, para firm<\r suas 
teseS, esqueceram-se da sábia lição ~c 
Demolin, que afirm<~:· uma pequena dt­
ferençu no ato induz a uma grande 
diversidade do Dircíto. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, os 
acórdãos invocados não convalescem a 
tese que adota a cobrança de um tri~ 
buto ou a sua majoração quando não 
tiverem sido autorizados pela Lei de 
Meios. Nesse ponto os tratadistas .!ão 
uníformcs e o eminente constitucionalis­
ta Carlos Maximiliano assim se expres-­
sa, com a grande autoridade que nin~ 
guém lhe pode <:ontestnr: 

"O que se diz dn criação do im­
pôsto ou taxa deve interf~rir-se no 
tocante à mnjoração respectiva. A 
razão é a mesma, por conseguinte 
o amparo: ubi cadcm ratio~ ibi 
cadem [egis dispositjo" 

No mesmo sentido, Sr. Presidente. 
manifesta-::c, de forma precisa e clara, 
o grande constitucionalista Temistocles 
Cavalcanti, quando diz que s.\io exigi· 
dos dois requisitos para que se possa 
cobrar um tributo: a lei que o cria, que 
o estabelece, e a autorizaç?o orçamen­
tária. Nest~ ponto r.ão há nem pode ha­
ver a menor divergência, porque é trans­
lUcido o texto. A divergência, Senhor 
Presidente e Sr.'l. Senadores, trazida ao 
se::> desta Casa, ampara~sc em decisões 
do Supremo Tribunal Federal, que já 

Sr. Presidente e Sr~. ,Senador~. as · pôsto &~'idonal. Aü:.da tergiversando 0 
dcc.i::.Oes do .Supremo frwunal federal fJJbunal, s:-ntindo que a sua decis~o 
precisam .ser examinadas com cmrcza, contrariu\tl os postulc.d')s constituc·o· 
com ~e1enidade, com 1acioc.nio. Come- 11ais, 0 Ministro Nelson Hunuria, en­
ccmos pela primeira de tõd~s, a que vereda por outro caminho. 
dü:cu.ia o impôsto adicional. 

O impôsto adicional havia sido, Se~ Alega que ê:;sc tributo, que era do 
nhores 0enadores, autorizado no Or~a- Est<~do de V. Exa., Senndor Kcrgi­
mcnlo da Kepitblica. Apenas nijo na- naldo Cavalcant, prccis3V<l ser cobra~ 
via lei anterior que o tivesse criado. do para que se <-Jtende:.:sc âs populu~ 

A discussiio ver.sou sõbre essa in até- ções famintos do Nordeste. Então, 
ria, Sust\..ntou 0 eminente Ministro Ma· nventou a h·põtc~e da calamido1de pU­
rinho, com o brilho de su~1 Inteligência õlica·; sôb:c essa hipótese, s:c detev-e C', 

invulgar, que o Orçamento não era no final do seu veto, teve tJquela ex· 
apenns uma lei formal; era, tambCm, pressão, que demonstra que éle d..:sc~ 
uma lei material, pois que dela surgiam jr.va fugir à realidade jurídica c <lten­
normas obrigatórias e que, pwtanto, der ao imperativo social, quando af.r~ 
um.-J vez que a majoração do impó:;lo mn: 
nela tinha sido incluída, poder-se-ia "Salus publica suprema lcx 

O Sr. Kcrgine<ldo Cavalcanti 
Permite V, Ex a. um rtp::lrte! 

est" 
exigi-lo. 

l\'e!>se sentido, Sr. Presidente, é tóda 
a sun argumentação, e o Supremo 'fri· 
bunal Federal, que sufragou cssn tese, 
n5t> poderiu deixar de suh ,,gar também 
f:sse fundamento: 

(Lendo). 
"Quem apreciar os a"pcctos ju­

ridicos do orçamento" - afirmou o 
Ministro Arthur Marinho ( Rev. 
Forense, vo10me 123, pãg. 126) -
"notará, a meu ver, que t]c é lei 
formal e material ao. mesmo· 
tempo". 

Em seguida, apoiando-se em es­
Cóho.s de Aurelt~no Lcat \Teona 
c 1-'rãhca da L.on.otHmção, pag1na 
49~), aLrmou o 1lustre l\11agi:>tra­
cio que: "se ;Jl\)Uêll:l tenta: cobrou 
impó.sto em caua exerdCJo hncm­
ceiro sem prévia autorização õ1 ça­
ment~ria, isto é, sem <JUC a lel de 
meios o cons1gne, orce c tabele, .sal~ 
vo tariia aduaneira e impõsto J.m~ 
çado por mctivo de ouerra, o con~ 
tribuinte não JXI9ára, n~o ê obriga~ 
do a sat:istazl'-JO, ümda que o tri· 
buto conste da lei tnbutâria an­
terior". 

Portanto, <I exigência do egrégio Su­
premo TribunaJ 1•edcral ê á de que a 
aut01'ização conste no Orçamento da 
l{êpUblica. 

Os outros julgados, e a jurisprudên­
cia, segundo ufJrm~va o grande Prcsi~ 
dente Ua Côrte Francesa, não devem 
modificar a doutrína, mas deve a esta 
se ajustar, porque é a doutrina que dí!Ve 
imperar na formação do direito. 

Vejamos a9ora o célebre Acórdão, 
hoje incovado na Comissão de Consti­
tuiç.So e just1ça, em qu,! sustentou que 
era possivel cobrar o tributo sem a co­
incidência da autorização e da lei que 
criou. 

Diz o eminente relator, citando o 
egrécio Presidente daquela Côrte que: 

"O Poder Público não criou, po­
sitivamente, nenhum tributo para a 
:ma incidência .ser, de modo obri­
gatório, autorizada em futura lei 
orçamentária; criou, apenas, um 
adicional, atingindo alguns tributos 
·previstos na lei do orçamento. Em 
verdade, o adicional, como disse o 
Sr, Ministro Orozimbo Nonato, 
pede um acessório do princ:ipal; éle 
está aderindo, prendendo--se. ~1in~ 
culando-se a um impê6to prir.cipal, 
que é o impôsto a que êle se re­
porta. - Tendo em vista êsse 
conceito, não se pode considerar o 
adicional como um verdadeiro tri~ 
huto que devesse ficar condiciona­
do ;i prévia autorização orçamen­
târic». 

O SR. DANIEL KR!EGER - PoiS 
não. 

O. Sr. Kerginaldo Clwa!canti -
Chamado â co:aç5o por V. Excia.~ 
qunndo m.: deliciava com sua br lhantc 
prdcçilo de D:rdto Civil e D·rdto 

Constitucicnal recordei-me de ::mtiga 
par~mia juríàica: Exceptio stricttssimi 
juris", ReaL'llente, o Min:stro Nehon 
Hungri<l, pnra sair dp dificuldade vn­
leu·se dêsse velho brocardo juridko. 
A calam·dade pUblica, dentro da nos­
sa ~istcmática constitucional é uma 
excepção que podt=ríamos chnmar atê 
- como chamamos urgência urgcntís~ 
sima - éxccpçao excepdonalio;slrna. 
Daí a tangente pela qual enveredou 
brilhantemente a.quclé magistrado. 

O SR. DANIEL KRIEGER - O 
outro acórdão citado, n§o se afasta da 
te.sc que venho sustentõJndo. Diz de: 

"E::;tamos em face do Orçnmen~ 
to que manda cobrar o tributo 
que consta d~ LeJ" .• 

Quer dizer, todos os acórdãos do 
Supremo Tribun<d Fe-d-eral exigem 
autorização para que os tributos pos .. 
sam ser cobrados, posto que, como dis.­
sc o eminente Relator, M'inistro Arthur 
Marinho, é a inscr:ção no Orç<lmento 
que dá vida, a Lei e possibilita a sua 
execução. 

Sr. Presidente, êszcs julgados inter­
pretados cQmo o foram; não socorrem 
a tese com que se pretende acobertar 
essa inconstitucional'àade manifef;ta. 
do projeto que ·se quer que o Senado 
da República aprovç. 

Sõbrc essa m<ltéria falou cofu a tJuto.­
ridade e o brilho que lhe são imar:("n• 
tes o Instituto dos Advogados do Bra· 
sil. 5abe Jl V v. ExtJs., que a Ortkm é 
o óJ;gi':o disciplinador da classe c o 
Instituto o órgão cultural. Pois bem, 
são os t~dvogados que pertencem ao 
Instituto naturalmente selecionados pc-­
los seus méritos; é o próprlo Presiden~ 
te dessn Instituição que vem pera.nte 
o Senado da RcpUblica, proclamar que 
a Lei que se quer que o Senado apr:J­
ve é profunda e visceralmente inconsti" 
tucional. 

A JibernHdade e a dignidade do 
Vice-Presidente do Senado da Repú· 
blica, fez com que êsse pnrecer fõsse 
imprimido, a fim de que todo·s os Se~ 
nadorcs da República tives.~ dêle 
conhecimento e pudessem julgá· lo , de 
plena consciência. 

procurou acobertar-se com a emenda E dai entra em divagaçÕ'.!S de Di~ 
tentada pelo nobre senador Lameira .-cito Civil, sustentando que o ac~ssório 
Bittcnco~_Jrt que o Instituto dos Advtr- segue a sorte do principal. Mas, vejam 
gados taxou de e:1drúxula e de exótica bem, Srs. Senadores. - trata.se de um 
mas _que e? rt.~J?Uto argut&- - · '-~~to · acessório~ trata-se d_e · ~ im~ 

No entanto, Sr. Presidente, Senho­
res Senadores, ,, Constituição clara, 
d:áfana, transparente, de uma clnrida .. 
de de sol a pino, não há de penetrar 
nas consciências. A lição dos juristas 
eméritos e eminentes, que envelhcc'C~ 
ram nâ meditação e no estudo, - como 
.meu iiustrc conterrâ-neo .Carlos Maxi-:.. 



297a Têrça-feira 23 DIARIO DO CONGRESSO NACIO~JA[ (Sação 11)' Dezembro de 1958 
-~-=--~~::;;;;;;,;;,;;;;;;..:;;,;;,;:,~ 

JlllÍllaao, que_ chegou ao cum da v:da admitir a ex:glbilidade do que a ·rehri- t p"atroçiuar, Qllá.õ]o;.iv têou 1uua ~.SjJ:>~·2np' 
coberto de glóna ~o saber. tendo uma da lei não aumenta tributos, altera o G transmít.r. 
bagagem juridica çue o recome!;da á .s.stemQ·. () impôsto de cons!ln::o em vez '.:>r . .t"'a.sJdente, Srs. Sznado::e.s, vo 4 

admirnção de todo~: os brasi1e;ro.;:. - df~ trhêr;o e.specíÍ:co, adota o çritério tem essa Je1 inco.n.,~w~ional votem essa 
~S$3 l;ção de nada valerá. Também il &l valorem. EsSe impôs-to que tem cOi~ 1Ci pn.:judicia! aoo inter~S,!,eS do P~is: 
op:niao de- Temistodes CavalcL~nti. sas profundam:=:nte revoltantes, êsse im~ Votem! 
Procurador C ::oral J?.a Repüblic<l, sabe· p<.isto, .Sr. Presidente, que se insurQe V r' residente da Rep.Jblíca,. num ao­
dor do D reH.o, nada vale, nada ex:-"~re.s- contra a limpeza, êsse impôsto que ta~ fisma que não é d.gno dt1e, porque o 
.sa. pcrque, ---:. doloro3amente e~ta é bela a pasta de d2ntes, êsse impôsto _que \....ncte da Nação 

4 

deve sempre pairar. 
a verd~de - não, se podem conv~ncer t.:•bela o s<~.Ponete, como S<" os hcmens e ac;ma dos sofi.smas, condicionou a ~;:on­
aquêles que "não sê quer<'"m cGnvcncer mulheres devessem fi(ar prosaitos de ces~iio úo i:lOono ao aumento de im~os~ 
d.t v.-rclade. - fazer a mais rudimentar higien:e. esSe tos, 

Em determinados mcmentcs - dizia im.p0sto 00 valorcm atetita contra os in-· Sr. Pr~:.:ld~nte, SJ;bia eu que para dl-
Eç d O · fuod · tere-<""S dos- ·Estados de que se. mos re::-. , él e .u'.!;roz, com pro a propr•e- .....,.. .. lg.tr o w<::u rou,, u tlOillt:Ul \.lUC a sua 
-dn.de ~ uma idéi~ :;õ pode entrar com pre.sentantes, porque tcdo mundo sabe-. m .... :;i aJ.a mug,.::.c:ct.ura asceu .... ess~:, de­
wna bala. Ora._ Sr~ Pr;:-s:den~~. - n~o porque nmuuem Jgnor~ q~ a espmh;" vou, pe1a sua ..... ,.uao ulorat, çousJoerar­
_podemos usar bala\no convíVIO 3meno dorsal da t_:<!Cetta dos Esta s se con_.stl~

1
.;;.e , .... , ..... e .. o.:. <l·"'iut:-. üe CjUClll quer que 

e afetuoso dos Seiiadotes da Repú- I ~e do unposto dt vend: ~ cons gnaç;"'· .lvS:n!. v t!JO', no •• u ... ,o o l>'lélreC.l.ll l...lço-
bl:ca. amos. pc-rtanto, esta e ccer, uma ~~- o.oru-, c,le...O u.e \!'lJ'-•<l:» e o.e ae .• prenUl· 
~ fi phcidade de• impostos ed ua,ocem, mfo"r'- men,o, 4.uanc...o ., .. lCl.:USOU a peJscglllr 05 
c., pois, agrantemente incortst.tu- do que 1sso, vamcs estobdecer uma 

cional ê-ste projeto.' .Já não quno c1tar ma tr1pltce, porque mUltas Prefe!fur~s .ü<!9ro.:; Ui:lo..:nc.o qui! 0 
.t:..Xt:lt..t.O 

0111~tlel­
.a opinião do Prof~ssor · Aliomar · Ba- da Federaçiío brasileira já adotaram co ~..-nna, por 

1
""'•"::.ao, .W.!l:CD:'-'er a r--·á-. F d,a c nau ~çr cap.~..oo ae mato. Ue· 

l~eiro que, com o vigor de seu tempe- êsse cr:tério no ;.npôsto de iscalizaçã-o po.S,. .t'Jonano, CLita Vida é um cxemto 
ramcnto com a lôrca de sua d>'ale't>''a encontrar.am amp_aro a·s suas d!smedi.- · • • ; ~ • ....e vrob.uaue, u~ v ... ;or e oe aesprencü-
fulm:na de formá dtc:siva as duas mo- das pretensões . uo POder J•J.Cltciádo da. 
dnlid<:~dcs, afirmando q'ue n~o se pode República· . 

1 

nutcrizar quanc!o- n~o existe lei. ante- Razão tinha, portanto. o grande evari:· 
.r;or, porque não se pode autorizar o gelizadcr da RepUblica Qunndo âfirma~ 
que não _existe e não se pode cob:-ar va que •a primi!iia Repúbllca fracassa~:;~ 
imposto qUe não esteja inscrito no Or~. porqUe lhe faltara 0 apôio do Pàder 
-ç<Jmento da RepúOL::a. Judidár~o. que não es.tiN::.ra à altura do 

...... .:u~õ. e1e ccCt:ot:u ac L,;.axi;:::s a miss-áo 

... t! Jevar p~ra ·o m ... ts aceso· do acaque 
i..un. baü:l.~omo ;,uc n;i-9 '::;~:: ~.:ornponarcl 
u;;ul, para que J.OS.:.e dizunauo e -pos~ 

-ou-se a !.t(;:.l:[C ae .. ~ UalaJn<io •. Caxias 
lUte• pelOu-o: ··.o. por quC r,_zeste isso i'· 
fi. 010.t!m. ni.I.O pa.a '1-ue ..~. .. s.~,l aglsses". 

Ele re:o.ponc.ea: a· uJ: ... ,_ -__ r,-c da or .. 
dem dê um nuruem a;.: l.J<.._, ... ~~elo poa.ta 
cu.tri:prir"_" · -

O - .t, PRESIDENTE:. 

Çontluna a discussão, 

Du.ranff! o discurso do Senh<Jr. 
· Daniel Krieger, o· St. Vicforino ~ 

Freire deixa a Presid~nciEJ1 a§.S'U ..... 
mindo-a o Sr, ApolôniO SalTes, 

O SR.. SENADOR. ATTIUO 
V/VACQUA Pl/.ONUNC/A DIS; 
CUE/SO QUE. ENTR.EGUB A 
li.EVISAO DO Oli.ADOll.. SBl/.A 

. POSTEl/./Ol/.MENTB PU H LI• 
CADO. , 11 

Durante o discurso do Sr. Atfí .. 
lío Vivacqua, o Sr, Apo!ônio Sal .. 
les de;x:.t a Presidência, as.sumindo-a 
o Sr. DomingolJ -ve:tasco. 

O SR. PRESIDENTE:. 

Contiuna ~a discussão. 

O SR. OTHOII Mll.DER: 

(Não _foi re~isto pelo orador J 
Sr. Presidente, o projeto ora em dis~ 
cussão já foi. examinadO sob os seus di~ 
versos aspectcs, e o Senado ouviu o 
pronunciamento de lT.n- ·jurista -de re:" 
nome. como o· eminente Senador Daniel 
Krieger, .S. Exa, estudoU o projeto 
so~ o seu aspecto constituciorial, é corvo 
dum pela sua- inconstitudonaltdade ... - .~. 

Não vou ex':lminar o projeto Sob êsse. 
aspecto, porque me falta competência 
para tanto. Desejo, porém, analisá-lO 
sob o ponto de yist~ .-da conveniência e 
dos seus reflexos na economia do País, 

Senhores Sena4or~s. o eminente Juiz 
norte-americano "Patterson" dizia que 
c Legjslativo e o E:cecutivo ,ão criatu~ 
ras da Constituição dela haurem O seu, 
poder e a sua existi:nc·a. Sem eb não 
podem sobreviver, 1lorqw~ hão hâ Po­
·der Le-g:slativo se-m' Comtituição nem 
Pode-r Executivo constituído se-m E:c!l!!• 

·- titulção; Pode haver -.é ditadura. 

tado. A~óra, _o Pcde_r Judiciário, por 
regim(; que os constituintes _haviam ado­
' .ta ou per aquêle motívo, tem se trans" 
form<~do num defensor d3S r~ivindka· 
ções dO Govêrno, esquecido de que .a 
Constituição é a suprema lei e que -~aó.~ 
te dela, somellte de todos devemos nos 
curvar, pcrque exclusivamente ela tem 
o pcder de d:rigir ·os d~stir.ós da P~~ 
trla. 

Depois CampOs Sale~. Rodrigues Al-
y·es, .tt!oriso .t"'Cna, 1\rthur Bcrnartie&, . A inconstituciçmalid~de da. proposição 
1:.-p•otác>o ro.:ss.o---d, c..ur.co uaspar Uutra, ftcou .. exuberantemente provada, Nós 
e até UetóHo Va•oas. ·1-'osso Citar êste mesmos somos -testemunhas, nestes oito 
Ultimo, apesar da.:s profundas divergén~ anos que aqui estamos- nesta Casa, de 
c1as que dê.e me .seJ).uarélm, não Obs· que nenhum Projeto de Lei tributáríâ· 
can\e 0 graocte a(~to pe!.:;oaL que a êlc fo_i aqui vctaCo, para ser cobtadO 0 tm~ 

Pois bem, Sr. Pr.~sidente, eu qUeria Sr. Presidente, tem ainda-êsse nef<ts~ me 'Üg"va, porque, am.go toi ·do meu posto no_ ano .segUinte, que não caos~ 
h:zer uma advertênda que- náo-St:rá -'---o torna completamente inadmissív:?l le pai· eu herdei" t:;sã am,zade que êle e tasse do Orçamento daquele ano,. FoF· 
wmo-diria Rui Barbosa- rá'iva deSa~ t~_hnpôstÕ uma outra caracterísitica q~e cu .em campos oposws, soubt:mos qm~ um principio-sempre mantido no S"enado. 
çaimada mas ccrreç~o fraterna. Cuide~ inaceitável: é que se tributam as rnaté· servar . .Uepois, e seria çovãrdia minha, Quantas vigílias fizemos para ~ompletar 
.se o legislativo e .o:uicle-se o- ExecÍtti.- rias prima~, cometendo~se verdad~iro :Sr ... Pre&idente, se tüto . .ai.encionas&e o ~ vc?ção de projetos que pudessem ser 
vo - e neste morroento asSênta n.uito · à . b d · 1 1 --h om·· em· do u,·0 "· 00 N. ·orte qu· e 0 'e-- m_clutdos no_ Orçamento, porque só as .. crime contra s reg1ões su - esenvo V ~ ~ '-' ~ d 
h.?m o av."so - de violarem, cõroo .... d d . . d d >lad'r '"em de ca· n. e<tes d,-,. ...... ,., .... cem srm, enten tamos nós, Congressistas, po• " as o pms, para que seJa. m e;;conta os .., 1n ..., .. ...., \.Uo)..- d · · - b 
cestão fazendo,· á Constitu:ção da R.;.,u:. + b 1 ena o rmposto ser co rado. ~ ,. no final... prorunda propriedade, que su lu pe os 
:bli-ca, porque o seu· \::!ode-r tem suas cri~ seus defeito:>, ma~ que toi apeado pelas E' portanto~ tr<:\~ição do. CongreS.'tO 
·g-eBs e l~gitir.:Íidade nesta ·ço-mtitu!çjo Mas, p~rgunto: cs pobres Est?dçs .suas virtudes. N_aciona!, da Câmara_ dos Deputados e 
e tóda vêz que· êles, _co~tra· ela se co- pràdutores apenas de matéria_ prtnl~. do Senado Federal. Agora, tenta-se que.--
locarem, e-stariio aluindo os fundamen- e· dos poderosos quacdo hcuv~r a tranS- Pois . bein, nesse mesmo estilo,, nessa brar a trad;ção, l).IOdificando completa" 
tos da sua legitim:dade. tO que sérá descontado d_epo:.S dos ricos mesma ven~ração,-,ncs~>e mesmo respei- mente principio sempre .respeitado _ 0 

De que mane;i-a, ; Sr. PreM.dente (> qu: não a transforlTla~-, 
1
pagarão impôs~ to, nesse mesmo acatamento eu quisera de que nenhum tributo poderá ser co-­

&nhores Senadore<;, poderá 
0 

Cón~ fu,mação da ~ercador,a.. tratar o eminente .1:-'ce::~idênte da Kepú· brado, se não constar da Lei de Melas 
gresso que não reSJ:~ita a ConsHtAçfio . E somos no'l, Sr. Prestdente. o~ --~d;~ bliça, o- Sr. Jm;çeiino Kub.i.ts<:.hek de dL ano em que vai ser feita a cobrança, 
·invocá-'a? Co de~á p 'd t mstas, acusados de favorecer os :tcos OliVeira. -Mas eu· sinto e todos sentem , Sr. Presidente, parece~ me que esta 

• · mo P _ · um rest en e b 1 b 1 que o pa•·., começa a rolar num deêl,·ve,· mod,.f,·ca • f d d 1 · da Uepúbl!ca que tem a. volUp:a de vio~ e C?~ a er os pc res. . "' çao pro un a,_ ra ica, é uma 

1 

. . e <• S. Ex.a, não receber advertências volta comp,'eta •a ,·nterp· t -
1ac- a Constituição, . invocar suâ pro· Não! Não favorecemos aos r:cos nem ~ · " ·e açao que sem~ mui_to forte::l, ninguém poderá deter essa pre demm às leis orçamentârias e às 
tt><,:::.-..? ' · combatemos os pobres por que t:'tlflOS ca.da, que se proce:osará CO.l!l ·uma r a· le!s trihutâri?-S• _ . _ -
. 6tria, Sr, Preside;lt.e, Srs. Senadores, o nosso lema que ·é o de ~etvir o· P3.í.s pídem -inco.lltida.; . 
um grande contra s:.!nso. integra\m~nte. se-m div~di-1Q e"m dass~s. E', P<- ·tanto, es.trãnhãvel--- que, neste 

Podem votar essa lei. essa lei que vai porque, estas n~o devem existi-r; A O Sr, Juscelino Kubitschek dêve es- momento, se defenda neste recinto inter .. 
~Hxier o povo, _es~a lei que vai fazer única divisão- e entre 0 boin e 0 mal. quecer por um pouCo tempo, a menina r~etaÇão inteiramente oposta àquela a 
extravassar a gôta,, que vai ven~er a aos seus olhos-; deixe um· pouco .Brasí- que estávamos acostumados a sustentar 
to~.r8ncia e O poder de sacrifício dQ Há os que servem e os que desseí-- lia; pãra 'pen.sar no BrasiL Brasilia é e que encontrava perfeito apoio llas 
povo brasileiro. E:>tamos chegando a v5:m; os que am"m a pãfria e os- que 'a uma parte q0 pais, e O Brasil é 0 todo,. nossas lels e, princlpnlrriente, na Cons .. 
tr..-n ponto em que l~ão é mais possível &samam os que põe-m ,seUs interesses entregue à su~ guarda, à _sua _salvaguar- tituição. , 
arrancar dos que tra)mlham, para empre~ acim·a. dCt co1etiv:dade e ·os ·que. põeín da e à sua ju.st1ça. - -~empr-e entendemos nenhum impõsto 
gar eni super-investimentos._· acima de tudõ os intcrêsses supr:'lirt09 ,Pois. ~n1, Sr. Piesidente; quero .di- pOCe~ia ser cobrado se aào constasse 

Há dias, eu- Íia ·~:.m artigo do_ Minis- da nação. . ri:gir um veemente apêlo ao ilustre_ Pre· da lei orçamentár!à dãqude_ ano. 
tro Eugên:o Gudín, que dizia- que só Nêste bloco se sihJa a Un:ão Demo# 5idente da Repliblica, Para êle se co-- .E é muito justa, pOr.tanlo, -a defesa­
não reconhecem,· só- "não se aperçehem crática Nacional. loque no pedcst~l .. dos seus antecesso~ que fazem ãgora os nossos constltuciona• 
da díficil sitUação -~ue estamos vive~!: g preciso que se diga com ~nfase:que. res, pa"í:a que éie"-haja tendo por inspí~ listas, de que êsta lei, se lôr votada, 
do o Pr~idente ·da ~RepUhlic.a e os áu· nesta Casa, e· em tôda parte, não- serJI.- raça.o o àmor do Brasil, o amor das ins·. não -p'oderá ·-ter ~plicação. E' ·um priri ... 
l~cos. qye o cercarn. :E: P.reçiso, Sr. ~re~ :mos s~não. ·aos grandes ideaiS do país tituições, pois êste pa.s, sem as insti- dpio que deve ser m<Jntido, porque, se 
aidente. que nestas horas· se diga a ver""' que é 0 de v~-lo livre- pois não ccnCe., tulçõeS_ deálocrátiéas, não seria o que é, não o respeitássemos,~ f ai-íamos com que 
dade, tal como dev~~· ser dita, na espe-- heffios socied~de sem liberdade nem.ai1· porque· o dá beleza e· encantamento a de hoje .em diante os contribuinteS do· 
rança, embora vã, de que: ela encontre mitimo!' oátria ·sem grandeza, uma nàção é o seu -sisteÍna jurídico. Pais 'fôssem surprewdidos de um~ hora 
ressonân~ no cora_ção ~ na consci~il~ Sr. ~Pre.o;idente. Srs. Sí"nado~s. ch"e-- Ninguém deseja conviver, e nem mes- para outra com impos~os novos, altera--
da dos homens qu~ governam o 9ra-- gamos ao final do nosso trabalho. Dei mo pode convivá, num estado de fato. çôes e maj_orações sfc taxas já constao .. 
sil. a ~le tudo que podia dar do meu tem'"' O estàdo de direito, Sr; Presidente e tes da proposta orçamentái'ia. 

Agora, Sr.", Presidente, como remate .i)ernmento e da ri:Jinha emoção. Sou Srs. Senadores, é o estado 'ideal do • Sr: Presid~nte, também pe-nso, em­
às minhas considera-;ões de- arde~ cons· um hom...m que me dou interamente às ho_mein civiliZado. LutetilOS; portanto, bar~ não- tenha cultura juctdlca para 
tituclonal, direi que :ainda. que se aceite -::o;sas .. }( <'-.:zerlinn lá catalogou os h o-- para . q~e o Pais permaneça no. estado justificá~ lo, que aquêli! princípio susten~ 
a tese esdrúxúla -~ esta sim é esdrú· mens em duas cateoorlas: os qÍte se dão de dtretto, assegurado a -todos o.o> que tado desde a Constituição de J946, é 
xulal- de qualqu:r aumento podeor &er e os que r~cebem. ·sou daqueles queRe _a_qui habitam ~m _nivel de vida campa~ o 1·erto: nenhum·, impôsto poderá~ ser 
co~rado sem estar tn.scrito no Orçamen- dão inteQr31m~nte qwand.o tl!m um idea1 hvel com a drgmdade huniana.- .(Mui- \:-'&brado se não constar da Lei de. Meios 
to da ~República, n~m· assim se poderá a defender, quando têm uma ·c~usa a to bem; mrrito bem f.. ·correspondente àquele ano •. 
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Alé.Dl désse vicio d~ ioconstitucionaJi .. 
lad:e-. ~ proJeto ora em disc:-ussão res• 
jente.-sé de mujta.s f~lha.&.! · 

Um dos gi'J!ttdes itlconvente.nte.s de qúe. 

i revêste o tríbyt.o que se quer :majo-­
r, é o (" ~ua transformação, para 

_r cobrado pelo J5lstellla ad valorem. 
Já se disse aqui, esta noite, que êss~ 

'pipOsto implicará bi .. tributação e, pc-o 

~
r.-se-ia dizer. tri--ttibutação, pois já é 
brado pe-los Estados sob a forma de 
pôsto de venda5 e consignações, p-ro-­

porcionalmente ao valor dç, produto~ é 
Sua primeira taxação, 

.Por outro lado. muitas Prefeituras 
Municipais adotpm, na cobrança do im.­
pôsto de lJcença e no de jndú.strJas e 
proFissões, municipais, a base ad vafo.­
rem. Hoje, é comum, inclusive no meu 
Estado - a cobrança do impô-sto de in ... 
dUstrlus e profissões na base do va!ç.r 
das vendas, isto é, no montante das ven ... 
das feitas pelo comerciante, ou indus.­
tri.al, durante o ano. Agora. o Govérno 
Fe{:leral transforma êste i,mpôsto. espe ... 
cifico, -em tributo ad valerem, de modo 
que as mercadorias passarão, ao :iC ... 

rem adquiridas, por três tributações ~e~ 
.lllelhantes. 

Sr. Presidente, evidentemente, vem 
ferir a nossa Lei Magna que proibe, 
terminantem!'nte, a bi-tributação. [n ... 
teress<J, portanto, até aos Estados, dos 
quais somos representantes nesta Casa. 
Posteriormente, com medida judicial 
poder§o os Estados ser sncrific~dos 
porque a União está cobrando já êste 
impôsto Ila base ad~valorcm e esta 
cobrança do Estado vem incidir pela 
.segunda vez:. Nestas condições, pode 
ser prejudicado na cobrança do impôs .. 
to genuinamente seu, legitimamente 
seu, de vendas e consignações. 

Sr, Presi.dente, a gravidade, porém 
não rstó .só em que o impO.sto vaJ ser 
cobrado tr~s vêzcs: .sõbre os mesmos 
produtos. Vou ler trecho da exposi~ 
çao feita pe1a representação- da União 

Democrática Nacional na Câmara dos 
Deputados a que cons'gna quatro í.tens 
cuja leitura "'ou proceder E', pelos qua·is 
se verificará como t injusto e imprcc:e.­
dente o impõato cobrado na base ad-­
valo•em. · 
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táda, condena e proscreve no sis­
tema moderno de taxaçao: a du­
pla tributaçao "ad~valorem", 
_O segundo argumento ê o seguinte:-

• jt- 1 ··o ·;Sistema previsto no projeto 
' âe reforma do impoito de consumo 

de contribuiçfio por meio de regis­
tro em. conta <:orrente da obriga­
ção tributária vai colocar a servi­
ço da fiscalização uma .soma enor.­
me di!-s atribuições para o contri­
buinte, contrariando igualmente a 
regra do direito. fiscal de que não 
devem ser criadas dificuldades ao 
t,:ontribuinte para efeito da melhor 
fiscalização dos tributos. Afora 
isso a mudança da taxaçao espefí­
fica para um sistema "ad·valo~ 
r~ in" de contabilização fqrçada 
por parte do contribuinte transfoi.­
ma o imposto em sua ;nova modali­
dade num ônus real Sôbre a vid<:~ 
econômica das emprêsas, tendo 
por consequcncia o encarecimento 
da circulação dtrqu.ilo qu.e é es.­
sençial à vida econômica' do País, 
com a repercu!são mais grave do 
agravamento do custo da vida, já 
que como sempre buscará o con­
tribuinte no preço a cobertura pa-
ra os seus 
detrimento 
midor".: 

novo.s encargo&, em 
exclusivo do consu· 

S mâís um argumento de ~rande va­
lor invocado oa exposição dn União 
Democrática Nacional. pois que na 
realidade, aumentando o ní\mcro de 
funclonârtos que Um nue, cuidar do 
imposto, do tributo de-ntro da firma c.u 
da casa comercial naturalmt•nte, Sr. 
Presidente, êste novo encargo acnrre.­
tarâ maiores despesas que farão com 
que o custo da mercadoria se eleve i! 
quetn vai p11gar. no final das contas é 
o próprio consumidor. jâ tão punido 
por outras formas. 

. Essa r;ircu.nstânda~ Sr. Presid<:nte:.jtado.s: - é que be-m pode o Govérno 
não pode deixar de interessar - repito .aumentar os vencimentos doJi funciQná­
- os repre&:!ntantes dos pequenos Es~ rios civis e militêlres sem 1 ecorrl!r a nO" 
tados, do.; que vão sofrer trlbutaç~o di- vas ta::::açõcs, porque numelltnndo os hn~ 
teta nos. seus produtos primários. pos~o.; provoca.se o e!JCarecimento de 

Em quarto lugar, Sr. Presidente, te- vida, de mQào que aquilo qu:: eniu por 
mos mais um argumento forte e d.ecisi'- um lado, no .bo!.-:o d":> funç.'cn[_rio, sai 
vo, c;ontrârio à cria~ão ou â majoração pe!o outro, e der.s;J ir'O'le;til não se be· 
do lmpõsto de Consumo, tal como prc~ nefida a ninguém. 
visto DO Projeto n' 220 Outro mov:men~o. tt:mb~1m de arrnde 

No quadro perigoso da.s nossas 
desígualdade.>. ·internas, em que se 
colocam zonas de economia prôs~ 
pera e forte em contraposição <l umq, 
maiori<l de .Estados de economia 
fraca, em condições do mais deplo· 
rável subdesenvolvímento, o .siste­
ma «ad·valorcru~, que se quer intro~ 
duzir em nosso Direito Fiscal par.::t 

o impósto de consumo, vai ccntri· 
buir para a ac~ntuaçao da.!i de.>i~ 
gualdades internas, uma vez que 
a taxação dns matérias primas re~ 
presentará encargo novo para as 
regiões da maior penüriq. económi~ 
ca, cujo valor de contri.buição so­
frerá redução, quando da ta"ação 
sõbre cs produtos finais resultontes 
da transformação daquelas matériilS 
E.!'imas, Ao lado do encarecimento 
do custo da vida, em termos de anu­
lação de qualquer beneficio que 
pudesse ser esperado das elevações 
salariais, teremos agravada !lO quo­

vaHa, é o de que n:o s.er:J. n:c.:s~Jrio 
nenhum aumento de irnpõsto p.ua se 
estabdec!>r o equihhrio o.ç .. m:·nt.1rio. O 
Govêrt~,o tem gr<Jnde número de dc!;p;-s:~s 
supérfluas, dc.:;ncc.,:o.::~.::.ria<; c r.~ác.tnmen· 
te adiáveís. Pcdüt u~ ü..:z.·r Unl phmo 
de eccnomla c cor .nr n fu11do e:<.S:ls des­
pesas tõdas. Nós que v:vé'wos ne.'lte 
Brnsll, que VÜtjamc:; per tóda a porte-, 
que estamos em cant.1.to qu:1 c que diârio 
com tudo o que se rcbdona com :;er .. 
viço pôblico do pa.s temos oportuni.­
daóe de apreciar quaota diro.hctns· ·l')'<j .. 
b1ko z,; ebbanjn por ê:;~e BrJ::iJ ,;lar<~, 
quanto dinheiro é- pc-:;to forn sem nenhum 
interê&sc, eem nenhum:l vant:~gcm, sem 
nenhuma reprodução, Is:-n vcmo:s D toM 
dos os momentos, e se houv~sse uruu. 
1i.scaliza.ção se:vera, rigorosa d<1 nplica­
;;5o dos div.heiros piiblícos, .sem dúvida 
poderíamos f.az:!'r economins que cobriM 
riam com sobras o aumeilto de de .pC"iâS 

que o Govêrr.o porventura tenha que 
fazer. 

dro nacional a posição da:; zonas Também n~ arr.::cod.Jção <los tributos
1 

de economia pob!e, ou subdcsen- quanto -dinheiro se cvqde, quantos im­
voivtdas, completando, por coind- postes deix;:<m de ser C!lrreqdDS para os 
ciência, um duplo e gr~ve mul. do cofres públicos, pois não só a. sistema 
empobrecimento maior di! algumas de arre~sdaçilo é <kfi:ciente, ccmo ctn 
para Q elastedmento da po;ição muitcs caso3 nós nos debatemos com 
vantajosa de outros. Aforlt. isso, a desonestidade 'que existe por tôda a 
dentro dos próprios Est.::dos de eco- p;~rte. 

nornia forte, a taJCação dus ma~édJs Entretanto, nüo vemos, U:tnarte 
primas come artlficlo do aumento G 1' 

das alíquotas finais em que devam do ovêrno, nenhum esfOrço r;;ério 
-incidir os pTodutos, ppssar~s.e~ã a t·ígoroso, no senU.Uo de acnl.Jur com 
_ criar um ônus prindpal sôbre: ativJ- a evasão das rent.lns p!'d.~Jica::. QUPl' 

dadcs primárias que até aqui n~o direta quer iudircLanwntf'. Temo<:) 
sofriam taxação, tudo contribuindo nuLícias constanh:.'3 de dcnúnciu5. 
p.ara agravar a !lituaçâo dos econo- QUe são apm·adus. Os r<:!sHt'll:Sá­
mic<.'lmente fraccs, em beneficio dos j V?J~ sãb apontado&. e mmfluma pu-

Em terceiro lugar, cita a Un~ãc De- mais fortes. mçao recebeu pnrn, ao menos. ser--
rnocrãtica Nac!onal ~sse novo ~ncon,.. Já assinaleí, Sr. Presidente, ês.::e a$- vir como axcmPlo a fim de cvilnr 
veniente no Projeto: pecto odioso da projeto, que vem por que se torne húbito a sul>tr:~cfio Jos 

" Dentre as inovaçõe$ do po.- em confronto, em emulaçtio as econo- dinheil'os públicos. 
mias dc·s Estados fortes e dos m<lis fra-

jeto de reforma do imposto de cos, co!ocando em de-svantagem aqueles Hó. pouco tempo, tivemos ronhA-
0 primeiro argumento foi invocado consumo, se encontra ·o gravame que são produtores apenas de matérln.s cimento dos escd.mJulosos dc.:;vio~ 

pe!a União Democ~:Wca Nacional na novo de matérias primas, com o primas, pois que vão ser eosa.s matérias rf~ dinhcil'Os do DepartamentO Na-_ 
Câmara dos Deputados para se colocar duplo intuito de auxiliar a fisca, primas agora gravadas com ônus que CJOI.W.l de Obras contra as l:;6cns, 
inteiramente em posição a êste projeto, lízaç~o junto aos grandes estabe· antigamente não existiam. sem que quulqucr providencia fôs-
combatendo-o da forma por que o lcclmentos de transformação! e a E', por1.anlo, Sr. Pre&idente,' de se Se tomada. Ao que se sabe h :i um 
com.bateu: elev.nção das contribuições para o levar em conta êste argumento, pais que relatório .sôhre IJ assuntO feitc 

1.9 } O critério ".ttd~vtllorem .. na fisco, recaindo muitas vf'zes f'nt êle viria, aind;~ mais, agravar o de.>.- pelo Chefe d~ Casa Militar da Pre-
rei!lidade brasileira vem atentat' produtos de ínfluénc.ia dedsiva no nível que lá existe entre as diversas sldência da República, 110 qual se 

custo da vtda e sem que tenham regiões do Br.Jsil: a:; regiões eccnômi ... apontam falcatruns e seus tCSJ)Oll .. 
contra o principio çon:s:lgrado em sido precedidos êsses novos grav<:~.- camente mais ricas e Elquelas que, infe- sáveis. O re!aLório, no entanto, 
Dirc:to Fiscal, adverso à dupla d d d Iizmente, são mals pobre~. l' d 
tributZ!çãQ, ou "bis in idem". No .mes de estudos a equa os a ca· cs a esque{'j o, noturo.lmcntc, por~ 
Direito Fiscal Brasileiro e.stabele~ pacidade contributiva dos setores ·Essa <:1rgumentação, Sr. Presidente, que P,nvoh•e políticos importantes 

respectivos, Exemplo dentre ou .. penso que é de grande importância e vJnculados em trn.nsacões ilícitas 
dda .Por legislação federal cxtste tros é forrnudo pelo setor de cou-... dtve ser levada em consideração, paf'U com dinheiros públicos. 
a cobrança pelos Estado'j dõ im· "- .1 d 1 que se re1'e1'tc êst·e Proj'e'- que -ument" A ~ ã " d l " d d ros e .sua U.mústrla ~ arte atos. UJ ~ ... ssim proce~,e o Gov<!rno; li 0: 
pôsto a -va orem e ven as e 0 Impo-sto do ·consumo. )á outros ora- · ,., 

T L.< punwuo os responsáveis por essas consignações. axar. tam.uém1 Aí Sr. Presidente, está un1 do$ maio~ dores fit:eram sentir que o pwJ·I!to, se j' l t '· 1 · · a ca ruas, !mpossi.ci 1 tn ww u ar""' "ad~valórem" o impõsto de coosu- rcs inconvenientes d~ Lei do lmpôsto aprovado, agravará extraordirtàriamente 1recadaçü.o se faça hon.;.:;tumentc;· 
mo significa onerar a vida nado-- de Consumo. é que ~ecairá como um gr~- o custo da vida. Não é fato, como se consequenLemcnte, ('Stimnla n (J.ô-~.._ 
nal, com a maior rcpercu~ão no vame exatamente s~~re os Estad.os rna_:s disse a principio, que openns alguns ncstidadc, e a evasão cada '"Vez-· 
nível do custo da vida com mals pobres, subd~senv?1v1dos; vale dlZE'r, so- artigos ~riam atingidos, maior das rendas Públicas. CO­
um ônus relacionado cem os· pre- bre ~m grande numero dos Estados do Não, Sr. Presidente, dos que hoje menta-se até oficialmente, pela voz· 
ços. Brasil. estão taxados, uma grande parte vai ser de um dos Diretores do Dcpnr(u~ 

Desde que 0 maior ônus dos Atentem Senadores, representantes dos .Jlajoradn e cutros muitos, que, a!é tntão, menta do Imposto d.J Renda, que,. 
d ld . · pequenos Estados, dos Estados pobres, 

1 
não sofriam taxação alguma do Impõsto fi" 0 Brasil conseguisse cobrar to-

orçamen~cs idn tv 
1
" 0d1s e. mlles~o _a daqueles que. ,eralmente, apem1s for-- do Consumo, passarão. a pagar, daqui '"' ~ 

retrataçao o es a o m actonrt· . . "' . . d _ . di 1 . . d dos os impostos, poderia dobrar a· 
, , 1. , necem matena pnma para as 1n ustna.s por ante, taxas re ativamente pesa as, su arrecada ·o E' ( t 

1 
· 

~10 em _que VJVemos., 1:er ess? de transformação das unidades mais ri- que vao inHuir no custo e, portantO, a ~ <CU · 1 cs emun 10 
mtro~uça.o d.c um novo onus tn· jcas, para ésse asr>ecto da proposição: contribuir paar elevação maior do custo valioso d'e alguém que conhece 
~ut~no re.tac:onado com os pr~ç0:"' ,os seus Estados serão os mais preju.- da vida, que já está insuportável. perfeitamente o assunto e sabe quG 
e tnguestmnavelmentc ~ontnbUlr d:cados, pois que 0 projeto cria agora Mas, Sr, Presidente, outro aspecto ns impostos têm sido sonegados da 
para o agravamento da mf1ação. "também um impôsto sôbre a maté-ria a considerar é que, quando debatemos. mant3ira mnls escandalosn possK 
do_ V<llo.r constitui o_ grave preC(· jp:ima, até então isenta. Pa.ssarã agora aqui, no Ple::J~rio, a majoração dos im· vc], sem que provjdências sejamJ 
Alem d1sso a taxaçao em função a matérin prima também a ser taxada do.'ltos, empregam05 um argumento já tomadas, · 
dente do desrespeito àquílo que ·i!, cc-nsequentemente, os gravames yão usado pela União Democrâtica NacJo.- · Os sonegadOres c.ontinuam caíWJ 
uma polit:ca sã de naturez:a tribu- I aumentar. . .uaJ, nQ..,_ d~çs da Cf!mara dos Depu~ vez mais imo unes.,~ -

• 
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'Tiven~os conhccimcn{o, tie. DI;!- j Pátria ~ u.ma cunvul~ã.o ?Oc.al, de 
tros eseandalos, esses na Cmrussao consequencws tmvrevJSIVCIS. ru­
. dc ValUl'Izaç<lo da Ama~ôni~. Apu.jcfo tsw iem sido Jit.o e~~Ji.\rn tudv 
raúos a1i dcsvjo.s de dlnheu·ot pú- -se tem rE>clamado aleuf..'!:h). 
blicos; clandestina e (ksoncst.a- Também se afit·ma, que essas 
tnmcnto aplk:ados em ouLros fins, leis tt'ibutária5 e fisCais de cxccs­
o culr::do 1'01 apontado c, da mes- si\'0 arrôcho, exc.cssl\·auwnte ex· 
. ma fo:·rna. nenhuma pro\'íúGncLa lorsivt\S é que estão JWOmo,•cndo 
se tonwu até o momento; no con. o encarecimento da vida. :\ão Um­
trár;o, o rcs}1onsú\·el foi p·:cmiado to, Sr. presüt~ ..... nc. Hâ influôncía 
com wua viagem aos Estados UnL de ou(I'os faWr<:'s .. mas peincipal­
dos tH.t!'H, segundo dlzem, csr.olher mcn/.2 a ll'ilmta'ç.ão e as leis ns_ 
mánuinrlS para a !i':lbr.íca .\'aciona! caís é que estão cncnreeendo, cada 
de Motores. vez mais, a vlda no Brasil. 

llrcrníando os sonegadores e 
aquQ.!cs quo dcsv:am os jiniJCil''JS 
púbiicos, é que o Oovêrno qnee 
mclhol'ae a arrecadação. Não ó 
possível! Esta nãn é a mdhor rut·­
ma do se apcrfcjç.oar o apare1ho nr­
rccadador do País. Temo:; de agn· 
com scguranç[l c ,i!'àSlica~.lcnte, de­
iliüindo os cutpad~.s a flm de sa­
DBnr o corpo ~u>recad~Jd'Os da União. 

Isso, porém, nfí.o ~e faz, e, assim 
não é possível aumentar-:;e. a arrc_ 
cadaçilo. J~nt.retal\tO, se ~ncn!·zo.r­
mos melhor a arrecada{;ão. estou 
corto ele que a receita aum-:mtará' 
muito, e poderemos prn~'car a ver~ 
dadcira jusLica. Na rea\Jdade, ape­
nas uma pequena minoria pnga 
imposto, cada vez mais posado; a 
grande maiorja, compo~ta de ho~ 

1 mcns que viyem de e3pcculução, 
' de espertesas, nada p lg~. sendo 

sempre beneficiados. po·:qoe, quan~ 
to mais alto forem o:; imPostos. 
rnawr será o lU')l'O de~.scs sonega­
dores de impostos. 

}!~r a pr·eciso, Sr ~ Pre~:idcnte. que 

Sr. Pr.zsidentc, teflho em mãos o 
trabalho escrito há pouco te-mpo por 
eminente economista brasileiro, agora 
novament'-' eleito Deputado :federal 
pelo Estado d·z São Paulo e um dos 
homenS! mais estudiosos da questão 
tributária o D2putado Hamilton 
Prado. e S. Exa. muito conhecido 
nos meios econômicos e flnanceíros, 
tendo exc:lentes obras sôbrc economia, 
e espec:íalmente no setor àa tributação. 

Di4 o eminente paulísta na sua pu­
blic«ção: O Estado, o Cidadão e o 
Custo de Vida"~ 

"Creio poder djzrr-lhes que a 
felicidade matedJ.l. decorrente da 
prosperidade econÔ,<:Jica, tncd>z-se 
pelo pau de satisfação e tran~ 
qüi!idade dos cidadãos e, nesse 
sentido, pergunto: estão os cida­
dãos, no Brasil, mais tranqúUos e 
mais satisfeitos hoj-e, com as suas 
coodiçóes de vid-a. do c:pe estive· 
ram no passado? 

o Govêl'no muda.ssc d~ orientação; 
era preciso que Uvess(: e d<n~-wns~ 
trasse 0 desejo bonestc e sér1o de 
melhorar a arrecada;ão. Dcssu 
fof'mU, j:\ tcriu o suficiente para 
cobrir qualquer deficit que por­
ventura viesse a apn.re::er. Não se­
ril\::.--necessário lançarmoS mão de 

' projet-o com·o êste, sob. todos .-os 
pontos de vista, ant.ipálH'.o e 10- . 
conveniente, porque •rai sobrecar­
regar. ainda m:.1is. o r.usto de vida 
daqueles que já vive~:n com tanl!l_ 
dificuldade, daqudr..s que quase Jrt 
não podem mais viver~ 

Tenho feito essa indagação em 
muitos m~io.S~, c, àfora algu~1s cír· 
cuJos restritos de indivíduos em 
qu.e a renda e o lucro têm cres­
cido surpreendentemente, por su~ 
p.:-J:'valorização da mNc<'ldotia. da 
propriedade ou do serViço com 
que. nesses círculo~ se negociam, 
de maneira geral, em todos os de­
mais 9Ó tenho notado inquieta­
ção, intranqmilidade, insatisfa·ção, 
O mais gravr, nos. resultados de 
tuis indaga<;.ões, é verificar-se que 
as queixas dizem respeito ao en· 
carecin:tento excessivo dos gênero!\ 
alímmticios d!' consumo essencial. 
dos altlguéis, dos preços das cons. 

· .truções. do encarecimento dos re­
médios1 do calçado, das roupas, 
dos serviços médicos, deotáríos. do 
ensino e otltros que são fundam\.'n· 
tais para o bem-estar e a tranqüi­
lidad-e do cidadão. Em todos êsses 
círculos há queixas de q.ue se está 
sendo o.briç;·ado a reduzir as des­
pesas e suprimir a aquisição de 
utilidadrs ou s~rviços que antes 
se consumiam. Só assim se equi: 
llbram os orçamentos domésticõs". 

S. Exa. atr.ibui éste encarecimento, 
printípaJmet1t~ às Jeis que foram vo· 
t<ldas nos Ultimos anos, 

Acrescenta: 

QUt .'as procuram no decorrer dos 
sécu~o_, e dos mHCníos. E. já na 
Ant~guidade. T'ai T'sing, Impe-­
rador a cuja sabedoria se atribui 
ter 'cr:ado as CC(Jdições para que 
então a China akanças.Se um mlA 
Jênio de prosperidade. .solicitada 
para implantar lei9 maís stveras . 
disse-: ''Se eu dim;ouir a.s despe~ 
sas, aliviar as tClxas, só nomear 
funCionários honestos, o povo terá 
mais abundância e o crime· dinti· 
nuitá muito mai:: do. que com a 
imposiç5o das màis e.ev<'ras pooàs", 

' 
Sr. )Presidente, quer dizer que, há 

mil&lio.s, já os gove-rnantes sabiam qu~ 
a fe-licidade do ·povo està em diminuir 
a~ dest,esas. alivlZJr a'\ taxas e ncrnear 
sôment~ funcicnârios honestos. 

Tal,, ainda hoje, não é feito: porém, 
já na9uele tempo êle.s sabiam da ne­
cessidade de se proceder assim. 

Poik b~th. Sr. Presideote, infeHzn1en­
tc p~rset.·cramos no can1itiho do Crro. 
porqué, cada vez mais, nossas despe­
sag aumeCJtam e desc:obrimos funcioná­
rios desonestos e sobrecarregamos os 
cotltrihuintes com novas taxações, 

A conclusão <1 que afinal chegou o 
Sr. Hamilton Prado~ na sua conferên­
cia, é a seguinte: 

«Ação Amwquizante da Política 
Fiscal. Temo:; insistido em muita9 
de nossas palestr3.s ·sóbre a ;:~ção 
<:muladora que a falta de tal coar· 
denar;ão provoca sôbre a.s medidas 
govcrnammtais ... " 

S:r. Presid.ente, sfXl.do evidente a fal­
ta t!e número no Plooário, para pros­
seguimento da sessiio, pederia a V •. 
Ex" me consid?rrassc. inscrito para 
amanhã. ·a fim qe ultimar minhas con­
llideraçõcs. 

Duranlc o discur-so do Sr, bthon 
Mader. o Sr. Domínaos Vela.~co 
deixa a Presidência, assumindo-a 
o Sr. Victo:ino Freire. 

O SR. PRESIDENTE: 

V. Exa, tem razão. Não há. evi­
dentemente, nú,mero no Plenário p;Jra 
prosses·uím-!:'nto dos trabalhos .. Não ha­
vendo V, Exa. esgotado o tempo de 
que dispõe. contint'ará com a palavra 
na s.:-ssão de amanhã. 

O SR. OTHON Th!ADER: 

Obrigado, Sr. Presidente. 

, O SR. PRESIDENTE: 

; Coovoco os Srs. Senadores para 
uma sessão cxtraordinâria amanhã, âs 
lO horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

receres favvi'ávels das Comissões de 
Cc.nstituiçãa. e Justlça, de 'Económia. 
e de Fi11ança.s . 
. 2 - Vofação, ·em discussáJo l":nica, dO 
RequerimentO 11•0 596, de 1953, do Se­
nhor Lame1ra Bitlencourt e .outroS se­
nhot·es S'"nador~. -solíéitad~ J. urgên­
cia. nos têtmos do· art. 156, § 4.", do 
RegimeJJt'> Interno. para o Projeto, de 
L11 da Câmara n.o 226, d ~ 1956, que 
mod'fica a Consolida~ão dM Leis do 
ImpôSto de SêlÕ, baixada com o ~ 
ereto n.0 32.392. de 9 de març<J do 
1953, e dá. outr<:s prov:idêncins. 

3 - · Votação., em discussão únic:'t. 
d} R.equerimi11tn n.0 600, de 1958, do 
Sr. L'llo de Mrtt'o$ e cULros Senh-~res 
Senadores, soliehando urgência, ·nos 
têrmcs do art. 156, § 4,1), do Rag1-
me11to Interno, para o PMjetJ de Lei 
da Câmara u.~ 214 de 195&. que apli­
ca aos Prefr:itcs Municipa:.:;, no que 
couberem as disposições da L?i 11ú­
mero 1.079, de 10 d·e <:~bril de 1950, 
aue define r.s crimes' de l'esponsabili~ 
dade e regula. o respeqivo processo d3 
jui~amento. 

4 - VctaçãJ. e-m discussã{) única, 
do Proifto de LBi da Câmara n.0 177. 
de 1958. que ltel'a, sem ônus, a Lei 
n. 0 3.321-A. de 3 d"' dezembro de 1957, 
qu~ estima a Receita e fixa a tlf'13-
pesa da Uniá·J pnra o exercido finan­
neiro de 1958 <:nclufda em Ordem do 
Dh em virtn•lf'. d~ dispe11.sa d' inters­
tício, COnc-edida qa sessão anterior, ~ 
requerimento d-o Sr. s;·nadvr Frel­
tas Cavalcanti). tend~ Pareceras (nú­
mer-c.s 581 e 669. d ~ 1958) da Corais­
são de Flnanças, favo·rávet~ ao Pro­
jeto e à emonda de Pl~náno. 

nernhlir.ado por ter .saído com 
íncorreções. 

SECRETARIA DO SÉNADO 
FEI)ERAL 

ATOS DA COMISSAO DIRETORA 

A Comissão Diretora, em reU·· 
nião de 12 do corrente mês, defe­
riu os seguintes requerimentos: 

- n. 168--58, de José Arthur 
Alves da Cruz Rios, Assessor Le~ 
gislativo, PL-6 autorizando a con~ 
tagem de tempô de serviço presta~ 
do ao Instituto de Educação di> 
Estado do Rio de Janeiro, no pe ... 
rfodo de i-7-43 a 31-5-48, num to 
tal de L 786 dias, e aos Ministé· 
rios da Educação e Saúde, nos p<,;!­
ríidos de 1-5-51 a 3!-1-53 c de 1 do 
maio a 26 de junho de 1953. 2.485 
dias, ou 6 anos, 9 me~s e 25 
dias; 

- n.o lGG-58, de l\bria José Mi· 
randa de Siqueira V:tna, Auxiliar 
Legislativo, classe K, concedendo 
HcenGa nos têrmos do art. 10'7 da 
Lei 1. 711. de 1952, a partir de 20 
de novembm do ano em curso: 

' 1 - ContinuaçàG da discussão única, - n.0 169-58, de Julieta Ribeiro 
do Projeto de Lei da Câmara n.O 220. dos Santos, Oficial Legislativo, 
de 1958, que altera a legislação do PL-6 concedendo o cancclamcn~.') 
lmpôsto de Consumo e dá outras pro~ r]r, três altr~s ocorridas nos anos r1e 
v!dência.s .(ein re1pme de urgêncla, n~ 1937 e 1938 nos têrmo~S do Da-
termos dO art. 156, § 4.o, do Regl- 1 o 29 iJH rJ j9,..i 
mento Interno, em virtude dQ R3que- crc o n. 

1 
• • c ~ · 

· Corno cu dlsse, ainda há Poucos 
Qbs, existem inúmeras furri'í!ias, 
hoje no Brasil e, rspcci.ahn•-:'nte1 no 
Distrito Federal, qur~ já não tCm 
mais l'ccursos para comPrarem 
al\ment.açfio e a vão reduzindo, ca­
~ ~ez m:.üs, a po!'LJ de c9mor~m 
uma só vez por d1a~ Tal sJtmu;uo, 
val-se o.graYando ct·.da vo:z mais. 
Dentro de pouco. ~. miséria se!il 
geral, e, então, vh·ão ns convutsoes 
se&iftis, os perigos, que af estão 
iminentes, êsses perigos de que es­
tamos scmnre falando, was que 

'nãO avaliamos realmente a quanto 
podem ir on o que poderi'W c·:lU ... 
sar. Poderão até destruir comple_ 
.fllQlent0 o r.g_gimc e leva~ noss~ 

rimento n.o 595, d"' 1958, do Sr. z;•:Unta Secretar.a do Senado Federal, 
«:As verdades são s·etppi'e as mesA Müller e outros Srs. Senadores, a pro~ em. 13 de. cie:;,embro de l'958. 

mas e çomo· tal reconhecidas peJ.os,vado na sessão Afiteri<Ol') tendo pa~ Lutz Nabuco, Diretor Geral. 
.. ._; 
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